Expansão urbana e verticalização: o mercado imobiliário de Francisco Beltrão/PR (1998 a 2012) by Leme, Ricardo Carvalho










EXPANSÃO URBANA E VERTICALIZAÇÃO:  
O MERCADO IMOBILIÁRIO DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 





Tese submetida ao Programa de Pós-
Graduação em Geografia da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina para a obtenção do Grau de 
Doutor em Geografia. 
Orientador: Prof. Dr. José Messias 
Bastos. 
Coorientador: Prof. Dr. Fernando dos 
Santos Sampaio. 
Área de Concentração: 













































Este (a) Dissertação/Tese foi julgado(a) adequado(a) para 
obtenção do Título de “....”,e aprovad(o)a em sua forma final pelo 
Programa ... 
 
Local, x de xxxxx de xxxx. 
 
________________________ 
Prof. xxx, Dr. 













































Este trabalho é dedicado a minha 
querida esposa Rosana Biral, 
incansável e amada companheira. 
 
Aos meus filhos Miguel e Gabriel, 
minhas principais razões para persistir 
e prosseguir, que me encheram de 
carinho e que apesar da pouca idade 
tiveram a compreensão dos momentos 
de ausência. 
 
Ao meu pai João e minha mãe Maria 
Eunice, que um dia sonharam e hoje 
compartilham este importante 
momento comigo. 
 
Ao meu sogro Walter e minha sogra 
Maria Aparecida, pelo apoio com os 





A Universidade Federal de Santa Catarina; 
Ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFSC; 
Ao Prof. Dr. José Messias Bastos (orientador) pelos conselhos e 
por me dar total liberdade para desenvolver este trabalho; 
Ao Prof. Dr. Fernando dos Santos Sampaio (coorientador), pelas 
discussões, contribuições e pela amizade; 
Aos Professores Dr. José Messias Bastos, Dr. Carlos José 
Espíndola, Marlon Clóvis Medeiros e Édson Telê Campos, pelas 
valiosas contribuições na banca de qualificação; 
A Universidade Estadual do Oeste do Paraná; 
Aos colegas do Colegiado de Geografia da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná, campus de Francisco Beltrão; 
Aos meus ex-alunos e orientandos da graduação e da iniciação 
científica, em especial a Gerson Vanz, Carlos Cassemiro Casaril, Dalva 
Maria Oliveira da Silva Sganzerla e Sandra Mara Brazil; 
Aos colegas do Programa de Pós-Graduação em Geografia da 
UFSC, turma de 2010, Joel José de Souza, Rachel Aparecida de Oliveira 
Rueckert, Vinicius de Lucca Filho e Murad Jorge Mussi Vaz; 
Aos Professores Marcos Aurélio da Silva e Elson Manoel Pereira 
do programa de Pós-Graduação em Geografia da UFSC;  
A colega e amiga Benedita de Almeida (Benê) pelo apoio e 
colaboração na fase do projeto do doutorado; 
A minha esposa Rosana Biral, colega e grande apoiadora e 
colaboradora deste trabalho; 
A Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão/PR na pessoa do 
Prefeito Municipal, Antônio Cantelmo Neto; 
A Equipe da Secretária de Obras e Urbanismo da Prefeitura 
Municipal de Francisco Beltrão, em especial a Silvia Lorenzetti e 
Claudiomar Loss (Cláudio); 
A Equipe do Departamento de Administração Tributária da 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, em especial a Jair Casanova 
e Salete Turmina; 
Ao Jornal de Beltrão, na pessoa de Ivo Pegoraro; 
Aos entrevistados desta pesquisa Jair Casanova, Wilmar 
Reichembach, Vilmar Cordasso, Norberto Citon, Romeu Werlang, Jorge 
Casaril, Odair Serraglio, Ivo Sendeski, Dalcy Salvatti, Aryzone Mendes 
de Araújo, Alberto Giaretta, Adir Seleski, Luiz Alberto Tomazoni, 
Sabrina Fabris, Celso Mezzomo, Antônio Cantelmo Neto, Sérgio 
Galvão e Ivo Pegoraro, que contribuíram significativamente para o 
entendimento do objeto deste trabalho; 
Aos membros da banca examinadora desta tese Prof. José 
Messias Bastos, Prof. Edson Telê Campos, Prof. Carlos José Espíndola, 
Prof.ª Tânia Maria Fresca, Prof. Marlon Clóvis Medeiros e Prof. 
Everaldo dos Santos Melazzo; 
A minha família, por me incentivar e apoiar nos momentos mais 








































Tempo e espaço conhecem um movimento que é, 
ao mesmo tempo, contínuo, descontínuo e 
irreversível. Tomado isoladamente, tempo é 
sucessão, enquanto o espaço é acumulação, 
justamente uma acumulação de tempos.  
 




O objetivo desta Tese foi compreender como ocorre o processo de 
expansão horizontal e vertical da cidade de Francisco Beltrão entre os 
anos de 1998 e 2012, e como esse crescimento aliado a fatores 
econômicos, políticos e sociais, tanto em âmbito nacional quanto em 
âmbito local interferem na supervalorização dos imóveis urbanos. 
Optou-se por trabalhar apenas com os tipos de imóveis que fornecessem 
uma visão mais completa do mercado imobiliário da cidade. Nesse 
sentido trabalhou-se apenas com os lotes vazios (loteamentos) e os 
apartamentos (edifícios). Várias fontes de dados foram utilizadas: os 
classificados do principal jornal impresso da cidade, as guias do Imposto 
sobre Transmissão de Bens Intervivos (ITBI) e os dados da prefeitura 
municipal sobre os loteamentos e edifícios lançados na cidade. 
Realizou-se entrevistas com diversas lideranças locais que tem atuado 
direta e/ou indiretamente no mercado imobiliário da cidade, como 
corretores, incorporadores, dirigente de cooperativa, construtores, 
prefeito e ex-prefeitos, entre outros entrevistados. Identificou-se que os 
promotores imobiliários locais tiveram participação importante na 
abertura de loteamentos e construção de edifícios na cidade. Destacou-se 
que no âmbito nacional as principais contribuições partiram de um 
cenário extremamente favorável ao setor imobiliário, reflexo da política 
nacional de habitação. Entre os fatores que explicam o “boom” do 
mercado imobiliário nas cidades brasileiras sobressai, certamente, o 
aumento da oferta de crédito imobiliário, a queda da taxa de juros e a 
ampliação dos prazos de financiamento. Destaca também a implantação 
do Programa Minha Casa, Minha Vida, destinado às famílias de baixa 
renda. No município de Francisco Beltrão outros elementos são 
fundamentais para a compreensão dessa dinâmica, como a concentração 
de terras nas mãos dos pioneiros (famílias), o surgimento e a expansão 
do ensino superior (público e privado), os investimentos públicos em 
infraestrutura de segurança, de saúde e viária. O mercado de imóveis 
além de atender aos consumidores de moradia, tem se destacado como 
uma das principais alternativas de investimento, sendo que o perfil do 
investidor no mercado imobiliário é majoritariamente local, mas 
também do Sudoeste Paranaense, de outras regiões do país e até do 
exterior. A maior parte dos investidores são profissionais liberais, 
médicos, advogados, dentistas entre outros. Evidenciou-se o surgimento 
das cooperativas habitacionais criadas para atender a um perfil de 
consumidor, que a principio, pela acentuada elevação dos preços do solo 
urbano, estaria fora do mercado imobiliário. Como perspectiva teórica 
aliou a geografia e a economia política e utilizou como categoria de 
análise a formação socioespacial proposta por Milton Santos (1977), e a 
categoria da Quarta Renda proposta por Ignácio Rangel (2000), que 
teoriza sobre a formação dos preços da terra pelo princípio da 
especulação imobiliária. O mercado imobiliário da cidade é, portanto, 
altamente concentrado e muito bem organizado e a propriedade privada 
do solo urbano representa, em termos de síntese, a burguesia 
patrimonialista por origem histórica, que conjuga poder político e 
econômico no mesmo elemento. 
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The objective of this thesis was to understand how is the process of 
horizontal and vertical expansion of the city of Francisco Beltrão 
between 1998 and 2012, and how this growth combined with economic, 
political and social factors, both nationally and locally interfere the 
overvaluation of urban real estate. We chose to work only with the types 
of properties that provide a more complete picture of the real estate 
market of the city. In this sense worked only with empty lots (lots) and 
apartments (buildings). Several data sources were used: classified the 
main printed newspaper in the city, the tax guides on donor Property 
Transfer (ITBI) and the data of the municipal government on the lots 
and buildings launched in the city. We conducted interviews with 
several local leaders who have worked directly and / or indirectly in real 
estate in the city, as brokers, developers, cooperative leader, builders, 
mayor and former mayors and others interviewed. It was identified that 
local property developers played an important part in the opening of 
subdivisions and construction of buildings in the city. It was stressed 
that at the national level the main contributions started from a very 
favorable scenario to real estate, reflecting the national housing policy. 
Among the factors that explain the "boom" of the property market in 
Brazilian cities stands, of course, the increased supply of mortgage 
loans, the fall in interest rates and the expansion of financing terms. It 
also highlights the implementation of the program “My Home, My Life” 
for low-income families. Locally other elements are key to 
understanding this dynamic, as the concentration of land in the hands of 
the pioneers (families), the emergence and expansion of higher 
education (public and private), public investments in security 
infrastructure, health and road. The real estate market as well as meet 
housing consumers, has emerged as one of the main investment 
alternatives, and the investor profile in real estate is mostly local but 
also the Southwest of Paraná, other regions of the country and even 
abroad. Most investors are professionals, doctors, lawyers, dentists and 
others. Showed the emergence of housing cooperatives created to meet a 
consumer profile, which at first by the sharp increase in urban land 
prices, would be out of the housing market. As a theoretical perspective 
allied geography and political economy and used as an analytical 
category to socio-spatial formation proposed by Milton Santos (1977), 
and the category of the Fourth Rent proposed by Ignacio Rangel (2000), 
which theorizes about the formation of land prices the principle of land 
speculation. The real estate market of the city is therefore highly 
concentrated and very well organized and private ownership of urban 
land is, in terms of synthesis, the patrimonial bourgeoisie by historical 
origin that combines political and economic power in the same element. 
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Nos últimos 15 anos o Brasil passou por importantes mudanças 
no desenvolvimento das cidades. A maioria das cidades brasileiras 
cresceu de forma significativa, tanto do ponto de vista populacional, 
quanto do ponto de vista territorial. Com o estancamento da abertura de 
novas cidades, coube às cidades existentes o papel de crescer e se 
desenvolver. 
A existência de cidades polos regionais, mesmo que de pequeno 
porte, ou de porte médio, acabaram chamando a atenção dos 
empresários do setor imobiliário, que a partir de um conjunto de fatores, 
acabaram por impulsionar o processo de desenvolvimento urbano em 
vigor. 
O problema em si não era crescer, mas sim, como crescer, ou 
seja, a que custo. Quem pagaria a conta desse processo vigoroso de 
expansão territorial e vertical das cidades brasileiras. Muitas cidades 
brasileiras cresceram de forma acentuada neste período, loteamentos 
foram incorporados à cidade, novos edifícios foram erguidos e, muitos 
conjuntos habitacionais foram entregues a população de baixa renda.  
Apesar de todo esse processo de urbanização, de construção de 
moradias, ainda existe uma demanda razoável por elas, afinal, o déficit 
habitacional brasileiro, ainda é significativo e ficou por muito tempo 
represado pela falta de políticas públicas no setor habitacional, tanto 
para as famílias de baixa renda, quanto para a classe média. 
No caso específico do município de Francisco Beltrão
1
, o que 
despertou o interesse em realizar o estudo, foi o fenômeno da extrema 
valorização imobiliária, principalmente dos lotes urbanos. Segundo 
estimativas da população feita pelo IBGE para o ano de 2012, a cidade 
possuía população em torno de 85.000 (oitenta e cinco mil) habitantes. 
O ritmo imposto pela expansão territorial e vertical urbana nos 
últimos 15 anos foi muito acentuado. Os empreendedores locais foram 
responsáveis pela abertura de muitos loteamentos e pela construção de 
inúmeros edifícios na cidade. É notória, portanto, a presença cada vez 
mais significativa de vários agentes, responsáveis pela incorporação 
imobiliária na cidade, sejam eles locais ou regionais. 
Este movimento ascendente trouxe consigo a elevação 
significativa dos preços do solo urbano da cidade. Antes, terrenos 
                                                             
1
 O município de Francisco Beltrão faz parte da região Sudoeste do Paraná, 
região esta de colonização recente. O município foi emancipado em 14 de 
dezembro de 1952 e tem 62 anos de existência. 
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adquiridos facilmente com pouco recurso, passaram a ficar inacessíveis, 
devido a sua extrema valorização.  
Mas, o que estaria por trás deste fenômeno? Existiriam fatores 
locais responsáveis por esse processo de expansão e de valorização 
imobiliária? Existiriam outros elementos externos que estariam 
contribuindo para esse processo? Nesse sentido, nasceu o desejo de 
compreender o que se passava com o espaço urbano de Francisco 
Beltrão, principalmente no período compreendido entre os anos de 1998 
a 2012. 
O objetivo principal deste trabalho foi compreender como ocorre 
o processo de expansão territorial e vertical da cidade de Francisco 
Beltrão, e como esse crescimento aliado a outros fatores, tanto locais, 
quanto nacionais, interferiram na formação dos preços imobiliários, 
principalmente dos lotes (terrenos) vazios e dos apartamentos. 
Para compreender como elementos externos, como a Política 
Nacional de Habitação interferiam no desenvolvimento do mercado 
imobiliário beltronense, buscou-se dados da evolução da participação 
dos financiamentos habitacionais na cidade de Francisco Beltrão e no 
Brasil. 
A hipótese deste trabalho é de que a extrema valorização 
imobiliária que ocorreu na cidade nos últimos 15 anos foi causada por 
várias dinâmicas. Na escala nacional, pela grande quantidade de 
recursos disponíveis para o financiamento habitacional e pela redução 
da taxa de juros, e na escala local, pela concentração de terras rurais e 
urbanas pelos pioneiros da cidade.  
Para compreender, portanto, o peso dos pioneiros neste processo, 
foi necessário identificar os principais agentes responsáveis pela 
produção do espaço urbano de Francisco Beltrão e compreender de que 
forma eles agiam e quais eram as estratégias utilizadas. 
Outra opção feita pelo autor deste trabalho foi quanto a que tipo 
de imóveis poderia nos dar uma visão mais completa do mercado 
imobiliário. Nesse sentido optou-se por trabalhar com os dados dos 
terrenos vazios (loteamentos) e dos apartamentos (edifícios).  
Quando se trabalha com os terrenos, existem características 
endógenas que poderiam criar diferenças no preço de venda do lote. 
Pode-se destacar a declividade, a testada
2
, o entorno, a taxa de ocupação 
                                                             
2
 A testada do imóvel é a largura do terreno (incluindo os muros laterais, se 
existirem). Se o seu imóvel fica numa esquina, deve-se somar a testada da frente 
(principal) e a testada lateral (secundária). 
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do loteamento, a posição do lote. Acredita-se que neste caso, esses 
fatores interferem na formação dos preços dos lotes urbanos.  
Quando se trabalha com o preço do m² dos apartamentos, 
identificam-se variações menores nos preços de um mesmo condomínio 
do que em casas localizadas em um mesmo bairro, geralmente estão 
relacionadas com as diferenças nos padrões de acabamento. Como está 
se trabalhando com o preço do metro quadrado dos apartamentos, essas 
diferenciações acabam dissolvidas pela média do preço ofertado.      
As bases teóricas para a realização deste trabalho são fornecidas 
pela adoção da categoria de Formação Socioespacial, proposta por 
Milton Santos (1977), mesmo porque, entende-se que esta categoria, 
permite lidar com uma grande quantidade de variáveis e é perfeitamente 
articulada com a lógica da produção e reprodução do espaço urbano.  
O estudo da urbanização, bem como da habitação, tem como 
essência cada período histórico e fase econômica transcorrida, e se 
destaca pelas diferenciações existentes na questão habitacional feita pela 
sociedade e pelo Estado. 
Este trabalho se realiza a partir de três enfoques importantes e 
reciprocamente complementares: o histórico, o geográfico e o 
econômico. 
O enfoque histórico possibilita compreender os modelos e/ou 
esquemas existentes que obedecem à lógica do funcionamento da 
Formação Socioespacial da região Sudoeste Paranaense, região onde se 
encontra localizada a cidade de Francisco Beltrão.  
O segundo enfoque, que é geográfico, foi desenvolvido nos 
capítulos destinados a caracterizar a forma como a cidade se expandiu 
horizontal e verticalmente ao longo dos anos. 
O terceiro enfoque, o econômico, discute a evolução dos preços 
dos imóveis urbanos sob o efeito do intenso crescimento territorial e 
vertical pela qual a cidade de Francisco Beltrão vem passando e da atual 
política nacional de habitação.      
Nas análises realizadas a partir das perspectivas histórica, 
geográfica e econômica verifica-se a plena inserção do município de 
Francisco Beltrão em um contexto nacional, fomentado pela política 
econômica e habitacional aplicada pelos governos brasileiros (FHC, 
Lula e Dilma). 
Para a compreensão do mercado imobiliário de Francisco Beltrão 
realizou-se entrevistas com diversos representantes da sociedade local 
(agentes) que tem atuado direta ou indiretamente nesse mercado. As 
entrevistas ocorreram entre os meses de novembro e dezembro de 2013.  
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Ao todo, foram realizadas 18 entrevistas com corretores 
imobiliários, incorporadores imobiliários, prefeito e ex-prefeitos de 
Francisco Beltrão, entre outros entrevistados. Um dos primeiros 
entrevistados foi o Sr. Jair Casanova
3
, que trabalha no Departamento de 
Administração Tributária do município de Francisco Beltrão e é o 
responsável pela emissão das guias do Imposto de Transmissão de Bens 
Intervivos (ITBI) e pela atribuição dos valores venais dos imóveis para 
efeito de cobrança do imposto.    
Dentro do segmento político entrevistou-se o atual prefeito de 
Francisco Beltrão, o Sr. Antônio Cantelmo Neto
4
, que antes de assumir 
o executivo, atuava como corretor de imóveis, o ex-prefeito e 
comerciante do setor de livraria e papelaria, o Sr. Wilmar Reichembach
5
 
e o ex-prefeito, Sr. Vilmar Cordasso
6
, que atualmente trabalha como 










                                                             
3
 Jair Casanova (54 anos) nasceu em Francisco Beltrão/PR, mudou-se para 
Medianeira/PR e posteriormente, retornou a cidade para trabalhar como 
concursado na função de técnico tributário da Prefeitura Municipal de Francisco 
Beltrão aos 20 anos de idade. 
4
 Antônio Cantelmo Neto (46 anos) nasceu em Francisco Beltrão/PR. Seus pais 
são pioneiros da cidade e vieram de Minas Gerais. Seu pai, Antônio de Paiva 
Cantelmo já foi vereador (1952 a 1956) e prefeito de Francisco Beltrão por duas 
vezes (1965-69 e 1973-77). Antônio Cantelmo Neto, que também já foi 
vereador (1993 e 1996), foi eleito prefeito de Francisco Beltrão para o mandato 
de 2013 a 2016 pelo PMDB. 
5
 Wilmar Reichembach (55 anos) nasceu em Nova Esperança do Sudoeste, atual 
Francisco Beltrão/PR, foi vereador por duas gestões (1993 a 2000), foi vice-
prefeito durante a gestão do prefeito Vilmar Cordasso (2001 a 2008) e prefeito 
(2009 a 2012). Em 2014, foi eleito deputado estadual. 
6
 Vilmar Cordasso (63 anos) nasceu em Erexim/RS e mora em Francisco 
Beltrão há 45 anos. Foi vice-prefeito na gestão do Sr. João Batista de Arruda 
(1993 a 1996) e prefeito por dois mandatos consecutivos (2001 a 2008). 
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Outros representantes da sociedade local entrevistados foram os 
corretores imobiliários ligados à abertura de loteamentos. Neste grupo, 
entrevistou-se o Sr. Romeu Werlang
7
, sócio proprietário da Mauá 
Imóveis, o Dr. Aryzone Mendes de Araújo
8
, sócio proprietário da 
Karam Araújo – Empreendimentos Imobiliários, e o Sr. Luiz Alberto 
Tomazoni
9
, sócio proprietário da Tomazoni Imóveis.   
Entrevistou-se também o Sr. Norberto Citon
10
, Diretor da 
Cooperativa Habitacional Beltronense (COOHABEL) e o Diretor de 
Redação do Jornal de Beltrão, o Sr. Ivo Pegoraro
11
.  
Outro segmento contemplado, foi o dos empresários ligados ao 
setor construção civil local, mais especificamente, dos responsáveis pela 
construção de edifícios na cidade de Francisco Beltrão, como o Sr. 
Odair Serraglio
12
, sócio proprietário da Serraglio Engenharia de Obras, 
o Sr. Alberto Giaretta
13
, sócio proprietário da Anel Empreendimentos 
Imobiliários, a Srta. Sabrina Fabris
14
, sócia proprietária da SDC 
                                                             
7
 Romeu Antônio Werlang (68 anos) nasceu em Sarandi/RS e mora em 
Francisco Beltrão há 43 anos. Foi contador por 43 anos e em 2007 criou a Mauá 
Imóveis. Atualmente só trabalha com corretagem e incorporação imobiliária. 
8
 Aryzone Mendes de Araújo (85 anos) nasceu em Palmas/PR e mora em 
Francisco Beltrão há 55 anos. Médico aposentado, ruralista, vereador (1969 a 
1970), deputado estadual (1971 a 1974) e sócio proprietário da empresa Karam 
Araújo Ltda. – Empreendimentos Imobiliários, empresa criada a princípio para 
a administração dos bens da família. 
9
 Luiz Alberto Tomazoni (53 anos) nasceu em Francisco Beltrão/PR. Trabalha 
com corretagem há 25 anos. 
10
 Norberto Citon (41 anos) nasceu em Sananduva/RS e está há 08 anos em 
Francisco Beltrão. Trabalhou anteriormente junto a diversos movimentos sociais 
e no sistema cooperativista.  
11
 Ivo Antônio Pegoraro (60 anos) nasceu em Lagoa Vermelha/RS e mora em 
Francisco Beltrão há 34 anos. É jornalista, escritor e diretor do Jornal de 
Beltrão. 
12
 Odair Serraglio (58 anos) nasceu em Erexim/RS e mora em Francisco Beltrão 
há 33 anos. É engenheiro civil, empresário da construção civil e do ramo 
imobiliário. 
13
 Alberto José Giaretta (51 anos) nasceu em Palma Sola/SC e morou em 
Francisco Beltrão dos 15 aos 46 anos de idade. Atualmente reside em Curitiba, 
mas mantém escritório de advocacia em Francisco Beltrão. Foi corretor 
imobiliário e proprietário de imobiliária e atualmente, é advogado e empresário, 
atuando inclusive no setor imobiliário.  
14
 Sabrina Fabris (28 anos) nasceu em Renascença/PR e mora em Francisco 




Empreendimentos Imobiliários, o Sr. Dalcy Salvatti
15
, sócio proprietário 
da ADS Arquitetura e Planejamento, o Sr. Celso Mezzomo
16
, sócio 
proprietário da KVM Engenharia e Empreendimentos, o Sr. Jorge 
Casaril
17
, sócio proprietário da Casaril Imobiliária e, o Sr. Sérgio 
Galvão
18
, corretor imobiliário e ex-secretário de Urbanismo na gestão 
Vilmar Cordasso.  
Entrevistou-se também os corretores imobiliários, Adir Seleski
19
, 
sócio proprietário da Imobiliária Pioneira, e Ivo Sendeski
20
, sócio 
proprietário da Imobiliária Sendeski. 
Procurou-se compreender junto aos entrevistados a impressão ou 
opinião dos mesmos sobre várias questões sobre o mercado imobiliário 
de Francisco Beltrão, tais como: a opinião sobre o Programa Minha 
Casa, Minha Vida; o financiamento e a influencia dos bancos no setor 
habitacional; a influência das universidades no mercado imobiliário de 
Francisco Beltrão; qual o perfil do investidor no mercado imobiliário 
local; a participação ou interferência dos pioneiros no mercado de terras 
urbanas; entre outras questões. 
A estrutura da Tese se encontra dividida em cinco capítulos que 
nos remete à reflexão teórica e empírica. 
No primeiro capítulo deste trabalho, procurou-se contextualizar 
as transformações ocorridas no mercado imobiliário das cidades 
brasileiras. Para isso, apresentou-se a relação da política nacional de 
habitação com este mercado.  
A chegada do Plano Real (1994) foi um importante passo dado 
neste processo para se estabelecer as Políticas de Desenvolvimento 
                                                             
15
 Dalcy Salvatti (61 anos) nasceu em Joaçaba/SC. É arquiteto e empresário. Foi 
presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Francisco Beltrão 
(IPPUB) na gestão do prefeito Wilmar Reichembach. 
16
 Celso Mezzomo (60 anos) nasceu em São José do Cedro/SC. É engenheiro 
civil e empresário. 
17
 Jacir Jorge Casaril (60 anos) nasceu em Francisco Beltrão/PR. É corretor 
imobiliário e empresário do setor imobiliário desde o ano de 1981. 
18
 Sérgio Vitalino Galvão (61 anos) nasceu em Piratuba/SC e mora em 
Francisco Beltrão há 50 anos. É funcionário público municipal aposentado e 
atualmente trabalha com corretagem e como empresário do ramo imobiliário. 
19
 Adir Seleski (50 anos) nasceu em Pato Branco/PR e mora em Francisco 
Beltrão há 43 anos. É rádio difusor e corretor imobiliário. Atua também como 
empresário do setor imobiliário. 
20
 Ivo Sendeski (48 anos) nasceu em Francisco Beltrão/PR. Já trabalhou como 
rádio difusor e atualmente é corretor imobiliário, empresário do ramo 
imobiliário e Presidente do Núcleo Imobiliário de Francisco Beltrão (NIFB). 
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Econômico do Brasil. No entanto, a partir de 2004 o país acaba por 
iniciar um período de grande desenvolvimento do setor imobiliário. 
Entre os fatores que explicam o “boom” do mercado imobiliário 
sobressai-se, certamente, o aumento da oferta de crédito imobiliário e a 
queda da taxa de juros, que permitem às pessoas adquirirem um imóvel 
com maior número de prestações.  
O papel do Estado é fundamental para a configuração tanto da 
oferta quanto da demanda de moradias através das políticas 
governamentais. Como resultado do aquecimento do mercado 
imobiliário constata-se a elevação dos preços dos imóveis residenciais.  
Dentro do cenário que se apresenta uma questão premente ainda 
surge neste capítulo, a questão habitacional para a classe média e para as 
famílias de baixa renda. Nesse sentido, faz-se a discussão da 
importância do papel do Programa Minha Casa, Minha Vida, enquanto 
política social e econômica, para superar a crise econômica mundial 
iniciada em 2008.  
O segundo capítulo versará sobre a formação socioespacial do 
Sudoeste Paranaense, e sobre o desenvolvimento urbano da cidade de 
Francisco Beltrão, desde o período de ocupação, passando pelo processo 
de colonização, e encerrando no final da década de 1990, com o advento 
da implantação do 1º Plano Diretor do município.   
No terceiro capítulo, apresenta-se como ocorre a expansão urbana 
de Francisco Beltrão, a partir da criação de loteamentos e da construção 
de conjuntos habitacionais de interesse social. Para a construção deste 
capítulo, buscaram-se junto a prefeitura municipal, todos os dados 
referentes aos loteamentos implantados na cidade.   
O cadastro permite compreender como a cidade se expande no 
tempo e no espaço, bem como identifica quais são os principais agentes 
responsáveis pela abertura de loteamentos na cidade. Neste capítulo, 
também ganha destaque a participação das cooperativas habitacionais 
Coohabel, fundada em 2007 e, Coohabttran, fundada em 2008, criadas 
para atender a um perfil de consumidor, que a principio, pela acentuada 
elevação dos preços do solo urbano, estaria fora do mercado imobiliário.   
É no terceiro capítulo que se vai tratar de questões importantes 
como o papel do poder público municipal, dos bancos públicos, do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), das imobiliárias e dos 
pioneiros na expansão territorial urbana de Francisco Beltrão. Também 
se buscou neste capítulo, compreender quais foram as principais razões 
desse intenso processo de crescimento territorial, destacando a 
participação das universidades públicas e privadas, e dos investimentos 
públicos em segurança, saúde e infraestrutura viária. 
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Outras questões trabalhadas neste capítulo dizem respeito ao 
perfil dos investidores no mercado imobiliário de Francisco Beltrão, a 
questão da cidade se consolidar como polo regional e atrair uma série de 
empreendimentos públicos e privados.  
O quarto capítulo retrata o processo de verticalização da cidade 
de Francisco Beltrão, ou seja, como esse processo evoluiu desde o seu 
início em 1970 até o ano de 2012. Para a construção deste capítulo se 
utilizou como ponto de partida, o trabalho realizado por Casaril (2004) 
e, a partir dele, coletou-se diversos dados junto a Secretaria de Obras e 
Urbanismo da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão. Neste sentido, 
selecionaram-se todos os alvarás de construção dos edifícios com mais 
de três pavimentos para criar um cadastro de edifícios da cidade. 
Neste capítulo, trabalhou-se também com os dados obtidos nas 
guias do Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos, que permitiram 
identificar a totalidade dos apartamentos comercializados a partir de 
1998, bem como, foi possível identificar a participação dos 
financiamentos bancários para a aquisição dos mesmos. Da mesma 
forma que fora feito no capítulo anterior, procurou-se demonstrar como 
a verticalização de Francisco Beltrão ocorreu no tempo e no espaço, 
dando destaque para os principais empreendimentos verticais da cidade, 
em especial, os realizados na região central da cidade. 
No quinto e último capítulo apresenta-se a evolução dos preços 
do metro quadrado, tanto dos terrenos vazios, quanto dos apartamentos 
comercializados em Francisco Beltrão no período de 1998 a 2012. Para 
que fosse viável a compreensão das alterações nos preços imobiliários, 
buscaram-se duas fontes de dados, os classificados do principal jornal 
impresso da cidade de Francisco Beltrão, o “Jornal de Beltrão” e, os 
dados obtidos junto às guias do Imposto sobre Transmissão de Bens 
Intervivos. 
Optou-se pelo jornal por ser considerado uma das fontes mais 
confiáveis quanto a preço dos imóveis. É lógico, que podem existir 
variações, pois se trata do valor ofertado inicial, e o mesmo, através de 
negociação poderá ser reduzido. A outra fonte, o ITBI, serviu como base 
para coletar os dados sobre as transações imobiliárias com terrenos e 
apartamentos efetivamente realizadas em Francisco Beltrão, apesar de 
apresentarem preços muitas vezes subavaliados.  
Em se tratando dos preços dos apartamentos esta fonte se mostrou 
também muito confiável, pois, trata de bens de alto valor, que 
necessariamente precisam de financiamento bancário, os valores 




Outra discussão importante inserida no quarto capítulo é sobre a 
renda fundiária, uma vez que esclarecer como esta funciona e se aplica 
na cidade é crucial para compreender o problema da intensa valorização 
imobiliária. Para esta discussão, partiu-se da leitura de autores clássicos 
como David Ricardo e Marx.  
Ainda em relação a este tema, discutiu-se a renda fundiária 
urbana, em suas diversas formas. Utilizou-se de vários autores, como 
Lipietz e o Tributo Fundiário e Ignácio Rangel e a Quarta Renda que 
procuram teorizar sobre como os preços da terra são formados. Estas 
teorias são importantes, pois ajudam a compreender como se formam os 
preços da terra no interior das cidades, e consequentemente dos demais 
imóveis (casas e apartamentos). 
O quinto capítulo aponta para a questão de como os preços dos 
terrenos vazios e dos apartamentos comercializados em Francisco 
Beltrão evoluíram no tempo (1998 a 2012). Procurou-se trabalhar com 
os dados atualizados monetariamente, para corrigir possíveis distorções 
referentes a inflação. Ganha destaque no capítulo, a questão dos preços 
dos terrenos vazios na área central de Francisco Beltrão, justamente por 
se tratar de uma área, onde o esgotamento de lotes vazios impulsiona a 
sua extrema valorização. No caso dos valores médios dos apartamentos 
procurou-se contextualizar com a evolução registrada pelo índice 
FipeZap para as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro.  
Mediante as colocações feitas anteriormente, é preciso que se 
busquem respostas para algumas perguntas. Quais são os indicativos 
para essa supervalorização da terra urbana na cidade? Qual o papel dos 
pioneiros neste processo? Seria a Formação Socioespacial da região 
Sudoeste Paranaense a resposta? Ou seriam as políticas públicas 
voltadas para a produção da habitação? Qual é a importância dos 
financiamentos habitacionais neste processo de produção do espaço 
urbano?  
Pontuadas tais questões, fez-se necessário a busca de elementos 
que subsidiem a análise dos diversos agentes envolvidos na construção 
deste processo, uma vez que a análise fragmentada e linear não é 
suficiente para responder como Francisco Beltrão tem sido produzido ao 
longo de sua história mais recente.  
Portanto, cercou-se de todos os dados e elementos que ajudassem 










1 – A POLÍTICA NACIONAL DE HABITAÇÃO 
 
A observação feita sobre as profundas modificações do cenário 
habitacional brasileiro, mais especificamente sobre o mercado 
imobiliário das cidades brasileiras, tem chamado a atenção de vários 
pesquisadores, como a socióloga Lícia do Prado Valladares, os 
arquitetos Nabil Bonduki e Ermínia Maricato e os geógrafos Ana Fani 
Alessandri Carlos, Roberto Lobato Corrêa e Maria Encarnação Beltrão 
Sposito entre tantos outros. No que diz respeito à acentuada elevação 
dos preços dos imóveis urbanos, principalmente do solo urbano a 
arquiteta Mariana Fix tem se destacado nesta discussão.   
Este problema, que aparentemente não tem nenhum reflexo mais 
direto na sociedade brasileira, afeta a todos os estratos de renda
21
 só que 
de forma diferenciada, impactando de forma mais expressiva àqueles 
com baixo poder aquisitivo. Apesar da elevação do poder aquisitivo da 
população brasileira em geral nos últimos anos, este segmento de menor 
renda, acaba enfrentando dificuldades no acesso a moradia, restando a 
este o atendimento do Estado através dos programas de Habitação de 
Interesse Social.  
A partir de 2003 a questão da moradia ganha força no cenário 
nacional, com a eleição do Presidente Lula. Uma das metas do governo 
era reduzir a pobreza e fazer uma melhor distribuição de renda no país, 
através de programas sociais como “Bolsa Família” e “Fome Zero”.  
                                                             
21
 Neste caso, optou-se por trabalhar com estratos de renda, que representam a 
classificação dos indivíduos a partir de suas condições sócio-econômicas. No 
Brasil, existem dois critérios de classificação da sociedade de acordo com as 
condições sócio-econômicas. O primeiro, do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), baseado no número de salários mínimos, que divide a 
população brasileira em apenas cinco estratos de renda: Classe A (mais de 20 
salários mínimos); Classe B (10 a 20 salários mínimos), consideradas como a 
Classe Alta; Classe C ou Classe Média (04 a 10 salários mínimos), Classe D (02 
a 04 salários mínimos) e, a Classe E (no máximo de 02 salários mínimos), 
consideradas como classe baixa. O segundo critério, da ABEP (Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisa) que utiliza o levantamento de 
características domiciliares (presença e quantidade de alguns itens domiciliares 
de conforto e grau escolaridade do chefe de família) para diferenciar a 
população. De acordo com este critério a sociedade brasileira seria dividida em 
oito estratos de classificação econômica: A1 (Alta Classe Alta), A2 (Baixa 
Classe Alta), B1 (Alta Classe Média), B2 (Média Classe Média), C1 (Baixa 
Classe Média), C2 (Vulnerável), D (Pobres, mas não extremamente pobres) e, E 
(Extremamente pobres).  
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Em 2008 o governo federal optou por estimular o setor da 
construção civil com a criação do Programa Minha Casa, Minha Vida, 
programa este que veio também suprir parte da demanda habitacional 
existente no país. Essas opções ajudaram o país a superar em parte a 
crise econômica mundial iniciada em 2007 e que vem se arrastando nos 
últimos anos.   
Existe no Brasil um grande déficit habitacional principalmente 
dos estratos sociais de menor poder aquisitivo. Segundo Maricato (2005) 
é nas faixas de renda situadas abaixo dos cinco salários mínimos que se 
concentra 92% do déficit habitacional brasileiro.  
No entanto, nos últimos anos (2003 a 2012) muitos brasileiros, 
que antes pertenciam a esses estratos de renda ascenderam socialmente, 
e passaram a ocupar o que muitos autores chamam de a “nova” classe 
média.  
Esta nova classe média
22
 teve seu poder aquisitivo elevado, seja 
pelos aumentos ou reposições salariais, seja pela qualificação 
profissional ou pela possibilidade de obter financiamentos bancários 
(prazos maiores e juros menores). Esta elevação do poder aquisitivo 
possibilitou, portanto, a aquisição de bens e serviços antes de difícil 
acesso, como a mercadoria habitação.  
De acordo com a Fundação João Pinheiro (2014) o déficit 
habitacional
23
 em 2011, correspondia a 5,889 milhões de domicílios, o 
que representava 9,5% dos domicílios particulares permanentes e 
improvisados. Em 2012 esse número cai para 5,792 milhões, o 
equivalente a 9,1% de déficit relativo.  
Para compreendermos a evolução do déficit habitacional urbano 
Brasileiro indicam-se as publicações do Centro de Estatística e 
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 Para o economista Márcio Pochmann o resgate da condição de pobreza e o 
aumento do padrão de consumo, não tiram a maioria da população emergente da 
classe trabalhadora. Seria preciso a politização classista do fenômeno para 
aprofundar a transformação da estrutura social, sem a qual a massa popular em 
emergência ganha um caráter predominantemente mercadológico, individualista 
e conformista sobre a natureza e a dinâmica das mudanças socioeconômicas no 
Brasil. Não é objetivo deste trabalho aprofundar a discussão da existência ou 
não de uma nova classe média, para tanto, sugere-se a leitura dos livros de 
Márcio Pochmann: “Nova classe média? o trabalho na base da pirâmide social 
brasileira” e o “O mito da grande classe média: capitalismo e estrutura 
social”. 
23
 Calculado como a soma de quatro componentes: a) domicílios precários; b) 
coabitação familiar; c) ônus excessivo com aluguel urbano; e d) adensamento 
excessivo dos domicílios. 
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Informações da Fundação João Pinheiro, que publica estudo anual sobre 
o setor habitacional no país e a evolução de seus indicadores, 
considerando a falta ou inadequação do estoque urbano de moradias por 
faixa de renda e por unidade da Federação e regiões metropolitanas. Este 
trabalho é desenvolvido desde o ano de 1995, em parceria com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Além da questão do déficit habitacional, é importante ressaltar 
que autores como Villaça (1986), Bonduki (1998), Fix (2011) e Bonates 
(2009) para citar alguns exemplos, atribuem um papel destacado à 
“ideologia” da casa própria.   
No Brasil, o sonho da casa própria faz parte de um ideário 
nacional. Sair do aluguel e adquirir a casa própria é ter a certeza de que, 
pelo menos uma das condições essenciais para a reprodução da família 
esteja garantida, ou seja, a moradia.  
Evidentemente, que não se trata apenas de um fenômeno 
ideológico. A casa própria é percebida pelas camadas populares como 
verdadeira forma de sobrevivência familiar, ainda mais em tempos de 
crise e de instabilidade crescente no mundo do trabalho.   
A casa própria
24
 no Brasil representa a garantia de uma velhice 
"com teto", que na ausência ou insuficiência da previdência social é 
vista como a única garantia de vida, com o mínimo de segurança e 
dignidade.  
Para os jovens casais com filhos ou mães chefes-de-família, a 
casa própria é a garantia de uma estabilidade em vários níveis, em 
relação à escola dos filhos, aos laços de solidariedade do bairro e à 
segurança real e simbólica, de não serem ameaçados ou vitimados pelo 
despejo em caso de desemprego. Nesse sentido, a casa própria cumpre 
um papel de amortecedor diante da incompletude dos sistemas de 
proteção social e da ausência de uma industrialização com pleno 
emprego. 
Para atender a essa demanda habitacional, muitos 
empreendimentos horizontais e verticais começaram a ser construídos 
nas periferias das grandes cidades brasileiras, das cidades médias e na 
fronteira entre o rural e o urbano.  
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 Seja por coerção, cooptação ou consentimento, a casa própria é inserida num 
contexto de apaziguamento das lutas sociais e de conformismo em relação às 
estruturas do sistema. A casa talvez seja o marco mais poderoso da chamada 
"integração" social. (ARANTES e FIX, 2009, p. 05). 
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Atender a esta demanda destaca o aspecto quantitativo desse 
momento de expansão do setor imobiliário. Afinal, são muitos os 
loteamentos, conjuntos habitacionais de interesse social e condomínios 
residenciais privados (horizontais e verticais) que estão sendo lançados 
no país. 
Para Fix (2011, p. 12) 
 
A indústria da construção interfere diretamente 
nos processos de urbanização, por meio de 
influências diretas nas políticas públicas e também 
por conta dos resultados concretos de sua 
produção. Interfere, ainda, na dimensão simbólica, 
por meio da imagem que a cidade e a moradia 
assumem, e de sua organização espacial.  
 
Aos donos do capital imobiliário o que importa é obter uma boa 
margem de lucro, e exercer influência econômica e política na gestão do 
espaço urbano.  
Para que se compreenda a forma urbana que as cidades têm 
tomado, é necessário compreender quais são as estratégias utilizadas 
pelos construtores, incorporadores, corretores e outros profissionais do 
setor. 
Nos grandes centros urbanos os construtores e incorporadores 
comandam parcela significativa da força de trabalho do setor e procuram 
influenciar os governos para a ampliação de seu mercado com a 
realização de grandes obras públicas. 
Atualmente no Brasil, além do volume extraordinário de dinheiro 
que tem sido colocado no mercado, através dos financiamentos, as 
exigências estão ficando mais brandas, facilitando o acesso ao crédito de 












1.1 – A questão urbana e a Política Nacional de Habitação – PNH 
(2004) 
 
Para discorrer sobre a Política Nacional de Habitação, 
inevitavelmente é preciso refletir sobre a questão urbana no Brasil. 
Nesse sentido, é necessário levar em conta o rumo que tomou o processo 
de urbanização brasileiro.  
A evolução da população brasileira ao longo dos últimos 60 anos, 
demonstra que o país passou por um intenso ritmo de crescimento. A 
população do Brasil salta de aproximadamente 52 milhões de brasileiros 
em 1950 para mais de 190 milhões de habitantes em 2010. 
Apesar do intenso ritmo de crescimento populacional do Brasil, o 
que mais chama a atenção é o crescimento da população urbana. No 
Censo de 1950, a população urbana era de 18 milhões de habitantes, e 
representava uma taxa de urbanização de 36,2%, já no Censo de 2000 a 
população urbana se aproximava dos 138 milhões de habitantes, e a taxa 
de urbanização daquele ano era de 81,35%. No Censo Demográfico do 
IBGE de 2010, a população urbana passou de 160 milhões de habitantes, 
e a taxa de urbanização aumentou para 84,36%. Estes dados revelam 
justamente a dimensão quantitativa desse processo.  
O crescimento populacional ocorreu principalmente nas grandes 
cidades, nas metrópoles e regiões metropolitanas, que acabaram por 
receber grande contingente populacional advindo de outros centros 
urbanos menores e de áreas rurais.  
O desafio passou a ser de se construir propostas urbanísticas que 
enfrentassem os problemas urbanos existentes, como: a violência, as 
tragédias (enchentes, desmoronamentos, incêndios e epidemias), a 
especulação imobiliária, a falta de moradia, a formação das favelas, o 
desrespeito ao meio ambiente, a ineficiência do sistema viário e do 
transporte público e, mais recentemente a escassez de água etc. 
No tocante à questão habitacional: 
 
O Brasil, nas décadas de sessenta e setenta, 
buscou a implantação de uma política habitacional 
de grande escala através do Banco Nacional de 
Habitação (BNH), das Companhias Habitacionais 
(COHABs) e de outros órgãos. No entanto, o 
número de habitações construídas ficou muito 
aquém do déficit que o país apresentava; além 
disso, o modelo econômico de exclusão social 
assumido pelos vários governos a partir dessas 
décadas e o crescimento populacional aumentaram 
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ainda mais a demanda por moradias (PEREIRA, 
2008, p. 128-129). 
 
A política econômica introduzida pelo regime militar (1964-
1985) se deu paralelamente à expansão do acesso  à moradia. A política 
habitacional foi um dos pilares da renovação da economia brasileira, 
com a criação do Banco Nacional da Habitação (BNH), do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH) e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 
Segundo Dias (2009, p. 4) “esse aparelhamento institucional 
resultou num impulso nunca visto na habitação do país. O número de 
unidades financiadas passou de oito mil por ano, em 1964, para 627 mil, 
em 1980”. 
No início dos anos oitenta, com a violenta crise econômica e 
fiscal que o governo brasileiro passava, o mesmo abandonou as políticas 
de habitação, as políticas sociais, de crédito rural, entre outras, 
implementando um “novo modelo de exclusão social”.  
Porém, o sistema habitacional entrou em crise graças as 
intervenções governamentais casuísticas na correção de contratos. Em 
1986, com sua situação atuarial (econômica) agravada pelas distorções 
do Plano Cruzado, o BNH foi extinto pelo governo Sarney e 
incorporado à Caixa Econômica Federal. A partir de então, houve uma 
desconstrução da capacidade administrativa da política habitacional.  
Para Dias (2009, p. 04), 
 
A simples incorporação das atividades do BNH 
pela Caixa fez com que a questão urbana e de 
moradia passasse a depender de uma instituição 
que não havia sido moldada para essa função. 
Mesmo sendo um banco estatal, a Caixa possui 
paradigmas institucionais de um banco comercial 
e isso implica uma escala de prioridades que não 
dialoga diretamente com a política pública. Após 
a incorporação, seguiu-se uma dispersão de 
responsabilidades para outros órgãos 
governamentais e a habitação foi relegada de vez 
a um plano secundário. 
 
No que tange falar do papel da Caixa na atual política 
habitacional, cabe salientar que apesar de ser um banco comercial 
público, ele se adaptou a esta nova demanda. 
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O que vimos desde 1986 foi um período de desconstrução da 
política habitacional, que se traduziu em baixíssimos investimentos no 
setor de habitação. 
E como resolver esse problema?  
É preciso planejar o futuro das cidades brasileiras, e partir do 
princípio da continuidade administrativa. É necessário que se construa 
um pacto social em torno de uma proposta hegemônica, da “cidade que 
queremos”, principalmente, da “cidade que necessitamos”. 
Cabe destacar que os problemas urbanos mais significativos se 
concentram nas metrópoles brasileiras, e que, até pouco tempo atrás, 
inicio dos anos 2000, não existia nenhuma política institucional 
específica para as regiões metropolitanas.  
Em 2003, na gestão do Presidente Lula, o governo federal 
instituiu o Ministério das Cidades, que criou vários programas especiais 
para as regiões metropolitanas, como programas de Habitação de 
Interesse Social, Saneamento Básico, Transporte e Mobilidade, além de 
outros programas voltados para o Planejamento Urbano, a 
Regularização Fundiária, a Prevenção de Riscos, a Reabilitação de 
Áreas Urbanas e a Prevenção e Mediação de Conflitos. 
Segundo Maricato (2009, p. 79) até o ano de 2003, quando da 
criação do Ministério das Cidades, faltava às metrópoles brasileiras: 
 
Um programa habitacional e urbano específico da 
instância federal em consonância com os governos 
estaduais, que previsse a criação de estrutura 
institucional, formação de quadros técnicos e 
investimentos específicos, de modo a atenuar as 
características das grandes concentrações de 
pobreza e violência que aí se verificam, em 
especial nas áreas segregadas, ilegais e 
degradadas. 
 
Com a criação do Ministério das Cidades, o Brasil passou a 
apresentar um desenho mais consistente de políticas sociais, como a 
política habitacional, o que não acontecia desde o fechamento do BNH 
(Banco Nacional de Habitação) em 1986. O maior reflexo da existência 
de uma política habitacional neste período foi o lançamento do 
Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).  
Segundo Ermínia Maricato e Jorge Hereda, o Programa Minha 
Casa, Minha Vida faz parte de uma política anticíclica que tem por 
objetivo aumentar os investimentos no setor da construção civil e 
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garantir a geração de emprego e renda e, assim, mitigar os impactos da 
crise econômica mundial. (MARICATO et al, 2009). 
E qual foi o marco inicial das mudanças na política habitacional? 
Segundo Dias (2009, p. 4) era preciso algo a mais, e para ele “a 
precondição mais geral de estabelecimento de uma política habitacional 
efetiva é a estabilidade econômica, que possibilita um horizonte de 
previsibilidades para as famílias e maior confiança dos agentes na 
concessão de crédito”. 
E a chegada do Plano Real, foi o primeiro passo dado para se 
consolidar as Políticas de Desenvolvimento Econômico do Brasil e 
principalmente para inovar a Política Nacional para a Habitação. No 
entanto, é preciso destacar que apenas o Plano Real não foi suficiente 
para promover essa reconstrução, fora preciso construir outras 
referências institucionais.  
Um primeiro avanço institucional verificado foi a promulgação 
da lei federal nº 9.514 de 1997 que instituiu o Sistema de Financiamento 
Imobiliário (SFI). Este sistema estabeleceu uma conexão direta entre o 
mercado de capitais e o negócio imobiliário. Foram criadas, a partir de 
então, as Companhias Securitizadoras de Créditos Imobiliários, 
instituídos os Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) e 
introduzida a Alienação Fiduciária de Bens Imóveis, que conferiu mais 
rapidez nas execuções das garantias. 
Em 2000 o Direito à Moradia foi inserido na Constituição 
Brasileira por meio da emenda nº 26, e na sequência em 2001, foi 
promulgada a lei nº 10.257, conhecida como Estatuto da Cidade, que 
regulamentou o capítulo de política urbana (artigos 182 e 183) da 
Constituição Federal. O Estatuto da Cidade definiu o que seria a função 
social da cidade e da propriedade urbana e fomentou os municípios a 
realizarem seus Planos Diretores, oferecendo a estes, um conjunto de 
instrumentos urbanísticos de intervenção sobre seus territórios. 
A criação do Ministério das Cidades em 2003 representou, 
portanto, um marco institucional na rearticulação da política 
habitacional e de infraestrutura urbana do país.  
Santos Jr. (2007, p. 293) reforça essa afirmação dizendo que “no 
que tange à gestão urbana, a aprovação do Estatuto da Cidade, em 2001, 
e a criação do Ministério das Cidades aprofundaram e fortaleceram o 
papel dos municípios no planejamento e na gestão das cidades”. 
Outro importante passo foi a criação do Programa de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social (PSH), que foi regulamentado pela lei nº 
10.998 de 2003 e pelo decreto nº 5.247 de 2004. Este programa passou a 
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utilizar recursos orçamentários para subsidiar operações de 
financiamento e parcelamento habitacionais de interesse social. 
Em 2004, visando proteger o adquirente de imóveis em caso de 
insolvência ou negligência do incorporador, foi criado o Patrimônio de 
Afetação. O objetivo era evitar a perda dos recursos pagos no período da 
construção do imóvel. O Patrimônio de Afetação foi instituído pela lei 
nº 10.931 e consistia na adoção de um patrimônio próprio para cada 
empreendimento, que passaria a ter a sua própria contabilidade, 
separada das operações da incorporadora ou construtora. Essa medida 
conferiu segurança aos adquirentes quanto à destinação dos recursos 
aplicados na obra.  
Essa ação talvez tenha sido fruto da falência da Encol S/A, 
empresa do setor da construção civil, que deixou mais de 700 torres 
inacabadas pelo país na década de noventa, causando danos irreparáveis 
a mais de 42 mil familias de promitentes compradores e de 12 mil 
familias de trabalhadores. Um prejuízo sem precedentes na história da 
indústria da construção civil do Brasil. 
A lei nº 10.931 tratava também de outros assuntos. Com ela se 
possibilitou a continuidade de pagamento do valor incontroverso das 
obrigações decorrentes de operações imobiliárias. Antes da lei, ao 
questionar judicialmente o valor das prestações, o mutuário deixava de 
pagar ao credor o valor total da prestação, depositando-a integralmente 
em juízo. Depois da lei, o mutuário precisava discriminar na petição 
inicial, as parcelas das obrigações com as quais não concordava e as que 
não eram objeto de questionamento. 
Em 2005 foram criados pela lei federal nº 11.124 o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e o Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social (FNHIS). O objetivo da criação do 
sistema e do fundo foi o de integrar todos os programas destinados à 
habitação de interesse social de todas as esferas de governo. 
Os principais objetivos do SNHIS seriam: 
 
I - viabilizar para a população de menor renda o 
acesso à terra urbanizada e à habitação digna e 
sustentável; 
II – implantar políticas e programas de 
investimentos e subsídios, promovendo e 
viabilizando o acesso à habitação voltada à 
população de menor renda; e  
III – articular, compatibilizar, acompanhar e 
apoiar a atuação das instituições e órgãos que 
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desempenham funções no setor da habitação 
(PEREIRA, 2008, p. 134). 
 
Para Pereira (2008, p. 128) 
 
(...) tanto no sistema (SNHIS) como no fundo 
(FNHIS) criados, o município desempenha papel 
fundamental de execução (não de maneira 
exclusiva) das Políticas Públicas de Habitação, 
prevendo inclusive, a criação de Políticas e 
Conselhos Municipais de Habitação de Interesse 
Social. 
 
Na sequência, no ano de 2008 foi consolidado o Plano Nacional 
da Habitação (PlanHab), que estabeleceu as diretrizes da política 
habitacional brasileira. Trata-se de um documento amplo, que aborda a 
integração com a política urbana e traz inovações com relação à política 
voltada às famílias de baixa renda. 
Em 2009, por meio da medida provisória nº 459 de 25/03/2009 e 
do Decreto Lei nº 6.820 de 13/04/2009 foi instituído o Fundo Garantidor 
da Habitação Popular (FGHab) que é um fundo de aval de natureza 
privada no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida. Este fundo 
desde que foi instituído é administrado pela Caixa Econômica Federal, 
tem como objetivo fornecer garantia de crédito, de forma a mitigar o 
risco das operações dos agentes financeiros. 
Segundo o Ministério das Cidades (2004) a trajetória da política 
habitacional
25
 no país tem sido marcada por mudanças na concepção e 
no modelo de intervenção do poder público no setor que ainda não 
logrou êxito, especialmente no que se refere ao equacionamento do 
problema da moradia para a população de baixa renda. 
 
Podemos dizer que a criação do Ministério das 
Cidades, em 2003, representou uma resposta a um 
                                                             
25
 Segundo Santos Jr. (2007, p. 296) “tomando como referência a política de 
habitação, convém registrar que, de 1985 a 2002, a gestão da política de 
habitação coube a diferentes ministérios: de 1985 a 1987, ao Ministério do 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; de 1987 a 1988, ao Ministério da 
Habitação, Urbanismo e Meio Urbano; de 1988 a 1990, ao Ministério do Bem-
Estar Social; de 1990 a 1995, ao Ministério da Ação Social; de 1995 a 1999, à 
Secretaria de Política Urbana, vinculada ao Ministério do Planejamento; de 
1999 a 2002, à Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano, vinculada à 
Presidência da República”. 
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vazio institucional, à ausência de uma política 
nacional de desenvolvimento urbano consistente, 
capaz de construir um novo projeto de cidades 
sustentáveis e democráticas. Por isso, a criação 
desse Ministério, a nosso ver expressou o 
reconhecimento, pelo governo federal, da questão 
urbana como uma questão nacional a ser 
enfrentada por macropolíticas públicas. 
 
O Plano Nacional de Habitação se inscreve dentro da concepção 
de desenvolvimento urbano integrado, no qual a habitação não se 
restringe a casa, incorpora o direito à infraestrutura, saneamento 
ambiental, mobilidade e transporte coletivo, equipamentos e serviços 
urbanos e sociais, buscando garantir por completo o direito à cidade. 
Segundo o Ministério das Cidades (2004, p. 29):  
 
Coerente com a Constituição Federal, que 
considera a habitação um direito do cidadão, com 
o Estatuto da Cidade, que estabelece a função 
social da propriedade e com as diretrizes do atual 
governo (Lula), que preconiza a inclusão social, a 
gestão participativa e democrática, a Política 
Nacional de Habitação visa promover as 
condições de acesso à moradia digna a todos os 
segmentos da população, especialmente o de 
baixa renda, contribuindo, assim, para a inclusão 
social. 
 
Desta forma, a Política Nacional de Habitação implica em um 
novo desenho político institucional, a partir dos princípios da descen-
tralização, territorialização, intersetorialidade, participação e 
desenvolvimento institucional, e na elaboração e implantação de um 
Plano Nacional de Habitação que considere as grandes disparidades 
sociais e regionais existentes no País.  
O Plano é o instrumento de articulação entre diagnóstico, 
prioridades, metas, recursos compatíveis, ações, e um sistema de 
monitoramento e avaliação. Nele estão apresentadas as propostas de 
estratégias de enfrentamento do déficit habitacional brasileiro e da 
situação de precariedade e irregularidades das moradias. 
O Plano Nacional de Habitação tem como objetivo articular e 
potencializar os programas e ações dos três níveis de governo e as 




No entanto, para que o Plano Nacional de Habitação cumpra sua 
função, é necessário que o Estado enfrente o problema da extrema 
valorização fundiária e imobiliária desencadeada, para daí sim, efetivar 
o direito à moradia com um princípio constitucional. Portanto, a política 




1.2 – Um novo cenário para a classe média 
 
A análise da questão habitacional denota compreender quais são 
as reais condições que a classe média possui para adquirir a casa 
própria. Atualmente, é necessário entendermos novos elementos no 
Brasil. Afinal de conta, o país vivencia uma nova realidade econômica, 
que é a inserção ou elevação de uma fatia considerável de brasileiros a 
classe média, ou o que tem sido chamado de “nova” classe média. 
Segundo o site “A média faz a diferença: origens e desafios da 
nova classe média brasileira”, elaborado pela Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (SAE) do Ministério da Fazenda, a partir de dados do 




A principal novidade foi o fortalecimento da classe C ou classe 
média, composta por famílias que têm renda mensal domiciliar total 
(somando todas as fontes) entre R$ 1.064,00 e R$ 4.561,00.  
O compêndio “Classe Média em Números” apresenta dados 
estatísticos bastante ampliados sobre a situação da classe média 
brasileira de 1999 a 2009. Visa mostrar as transformações da sociedade 
neste período em que ocorreu grande mobilidade social, quando cerca de 
30 milhões de brasileiros que antes se situavam na linha de pobreza 
ascenderam à classe média, formando o que se conhece hoje como a 
“nova classe média” brasileira. A classe média em 1992 era composta 
por 35,0% da população. Em 2009 chegou a 50,5% (dados de 2010 
apontam para cerca de 52,0%). 
É importante destacar que o Plano Real em si mesmo, não é o 
único responsável por estes avanços a estabilidade econômica teve papel 
crucial no processo. No entanto, as medidas tomadas pelo governo Lula 
é que vão dar a garantia necessária ao desenvolvimento da habitação, e 
consequentemente do setor da construção civil. 





Essa idéia é reforçada por Robusti (2008) que afirma que desde 
os tempos do “milagre econômico” e do “boom” do extinto BNH, a 
construção civil não se desenvolvia tanto no Brasil como nos anos de 
2004 a 2007. Segundo o autor, o PIB do setor da construção neste 
período acumulou um crescimento de 22,4% e o nível de emprego no 
setor da construção civil aumentou 37%. 
Para que isso acontecesse foi preciso que a Caixa Econômica 
Federal fosse mais ágil na análise de crédito e facilitasse a sua 
concessão. Outras ações ou políticas governamentais também 
contribuíram para o desenvolvimento do setor, como diversos materiais 
de construção que tiveram o IPI reduzido ou zerado e o lançamento pelo 
governo Lula em 2007 do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e em 2009 do PAC 2. 
Segundo Robusti (2008) é notório que entre os anos de 2004 e 
2007, o setor da construção civil evoluiu. E de acordo com 
levantamentos deste trabalho continua a evoluir nos anos de 2008 e 
2009, apesar de acometidos pela crise econômica mundial deste período. 
Pode-se dizer que o setor cresceu até meados de 2013. 
Não é pertinente minimizar os obstáculos à reprodução do capital 
no setor da construção, sendo os mais importantes a propriedade 
imobiliária e a necessidade de financiamento da produção e da venda do 
produto imobiliário, dado seu alto preço para o consumidor e o seu 
longo período de rotação, que imobiliza os recursos do produtor.  
Esse alto custo representado pela mercadoria final do setor 
imobiliário representa um problema para a demanda, ou seja, é 
moderada a parcela da população com capacidade de consumir o 
produto e realizar a mais-valia produzida. A solução encontrada pelo 
setor para aumentar o poder de compra dos consumidores é o 
financiamento da venda do imóvel, por um capital muitas vezes 
autônomo, que também cobra juros dos consumidores, dificultando seu 
acesso ao produto imobiliário. 
De acordo com Meirelles (2007) os setores da economia 
relacionados ao crédito imobiliário têm experimentado crescimento 
significativo em diversos países nos últimos anos. Tal crescimento é 
pautado em diversos fatores, dentre os quais se destacam a estabilidade 
financeira, o aumento da competição entre os participantes do mercado, 
a inovação de instrumentos financeiros e as medidas de liberalização 
adotadas em várias jurisdições. 
A franca expansão dos setores da construção civil e do crédito 
imobiliário tem gerado impacto positivo na economia brasileira. A 
cadeia produtiva da construção civil, por exemplo, incluindo os setores 
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de materiais, serviços, construção propriamente dita e comercialização 
imobiliária, representava em 2006 aproximadamente 16% do PIB. Se 
levar em consideração apenas a construção de habitações, esta 
representa 6% do PIB, o equivalente a mais de cinco milhões de 
empregos diretos, que a caracteriza como a atividade econômica que 
mais emprega população economicamente ativa, especialmente aquela 
parcela com menor qualificação. 
Para Pedrozo e Garcia (2007) entre os fatores que explicam o 
boom, sobressai-se, certamente, o aumento da oferta de crédito 
imobiliário e a queda da taxa de juros, que permitem às pessoas adquirir 
um imóvel em maior número de prestações. Ademais, para os autores a 
queda da taxa básica de juros empurra para baixo a rentabilidade das 
aplicações financeiras mais conservadoras e torna os imóveis uma boa 
oportunidade de investimento. 
O financiamento para o comprador também é um elemento 
crucial no mercado habitacional, já que poderia estender no tempo o 
pagamento através de prestações compatíveis com a renda dos 
compradores. Mas por envolver um elevado prazo para a recuperação do 
crédito concedido e altos riscos para as instituições financeiras, o 
financiamento do setor imobiliário para a aquisição de moradia muitas 
vezes encontra dificuldades, principalmente no que se refere a 
habitações para a população de menor poder aquisitivo.  
Neste sentido, o papel do Estado é fundamental para a 
configuração tanto da oferta quanto da demanda de moradias através das 
políticas governamentais. 
A maior facilidade das famílias para obter crédito para aquisição 
de um imóvel está diretamente relacionada às fontes cativas que o setor 
dispõe como a poupança e o FGTS, que nos últimos anos asseguraram 
uma expansão extraordinária do crédito imobiliário. O ingresso do 
Banco do Brasil nesse mercado veio contribuir para aumentar a disputa 
pelo comprador, que hoje dispõe de condições razoavelmente favoráveis 
de prazo e de taxas de juros. 
Segundo Dias e Garcia (2009) a queda na taxa de juros e o 
crescimento da renda garantiram um ambiente de estabilidade 
econômica favorável à expansão do crédito e à tomada de recursos por 
parte das famílias. Outro fator de suma importância é que o setor da 
construção civil passou a ser identificado pelo governo como um dos 
motores de desenvolvimento econômico do país. Nesse sentido, medidas 
de política econômica de estímulo às atividades do setor industrial da 
construção civil têm sido fundamentais na criação de um ambiente 
favorável ao aumento do investimento. 
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O economista Nicolas Retsinas, diretor do Centro de Estudos 
sobre Habitação da Universidade de Harvard em matéria publicada na 
Revista Exame de junho de 2010, coloca que: 
 
Talvez não haja em toda a economia um setor 
mais importante – para o bem ou para o mal – do 
que o imobiliário. Um mercado pujante tem o 
poder de catapultar os países a patamares inéditos 
de desenvolvimento. ‘Não há economia madura 
sem um mercado imobiliário sólido. 
Historicamente, a experiência dos países ricos 
mostra que há, primeiro, uma forte expansão do 
crédito. Depois, o desenvolvimento do setor de 
imóveis. Só então vem a fase da prosperidade’, 
Quando o sistema funciona, as pessoas consomem 
mais, já que o investimento na casa própria é 
financiado ao longo dos anos. Pela mesma lógica, 
também poupam mais (NAPOLITANO, 2010, p. 
26). 
 
Um fenômeno que tem sido observado por vários especialistas 
sobre mercado imobiliário é a elevação dos preços dos imóveis 
residenciais novos e usados, que segundo Napolitano (2010) subiram, 
em média, 22% nos últimos 12 meses.  
Para que o setor imobiliário pudesse compreender o que 
realmente estava acontecendo, em 2008 foi criado no Brasil o Índice 
FipeZap
27
 de Preços de Imóveis Anunciados, sendo este o 1º índice 
nacional de preços do setor imobiliário.  
O exemplo da cidade de São Paulo é bem elucidativo. Segundo o 
índice FipeZap, se registrou para o período de janeiro de 2008 a julho de 
2014, um aumento de 210,5% no preço de venda dos imóveis 
(apartamentos novos). Quanto aos valores dos aluguéis, os mesmo 
tiveram aumento na ordem de 97,9%. Ao comparar estes índices (venda 
e aluguel) com o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), utilizado 
para medir a inflação, observa-se que tanto os valores do aluguel, quanto 
os preços dos imóveis, tiveram ao longo do período, uma valorização 
muita acima da inflação brasileira (Tabela nº 01). 
 
 
                                                             
27
 O Índice FipeZap foi desenvolvido e calculado pela Fipe e acompanha o 
preço médio do m
2
 em vários municípios brasileiros e no Distrito Federal com 





Para Retsinas (2010) tudo indicava que o Brasil caminharia para 
uma expansão sustentável do setor imobiliário. Segundo o autor, o 
otimismo se devia, em larga medida, a inédita disponibilidade de 
financiamento. 
Atualmente, depois de anos de estabilidade, as pessoas e os 
bancos se sentiram novamente mais confortáveis para tomar emprestado 
e emprestar por prazos tão longos. 
Por afetar milhões de pessoas, a valorização dos imóveis 
residenciais talvez seja a ponta mais visível da efervescência do 
mercado imobiliário das cidades brasileiras. 
Voltando à questão da moradia para a classe média, é importante 
destacar que o Brasil se depara com uma problemática habitacional 
especialmente difícil de resolver. Nos próximos dez anos seria 
necessária uma oferta anual de 1,5 milhão de novas moradias para 
atender a demanda habitacional gerada pelo crescimento da população, 
pela diminuição do tamanho médio das famílias, pelo combate ao déficit 
habitacional e pela reposição do estoque atual de moradias.  
De acordo com Navarro (2009) o Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV), lançado pelo governo Lula em 2009, dá uma esperança 
de que esse desafio será enfrentado com determinação e recursos. O 
programa dispõe de ajuda estatal para a compra da primeira residência a 
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famílias com renda de até dez salários mínimos. Define três segmentos 
de renda aos quais outorga subsídios progressivos (quanto menor a 
renda, maior o nível de subsídio).  
Sem dúvida, o programa é um grande avanço do governo em 
matéria de política habitacional, uma vez que adota conceitos e recursos 
novos.  
Em 2009 o programa mesclava subsídios aos compradores que 
podiam chegar a R$ 23 mil de desconto no preço do imóvel e, subsídios 
indiretos na taxa de juros. As taxas de juros praticadas no âmbito do 
programa (TR+5% a TR+8,16%) eram e são bem abaixo das cobradas 
pelos bancos comerciais no crédito imobiliário. Parte desse subsídio 
embutido nos juros foi calculado como um aporte do governo, mas não 
resta dúvida de que supera a soma de todos os outros subsídios diretos.  
Para Navarro (2009) o governo concebeu o PMCMV como um 
plano transitório de geração de emprego e crescimento econômico e não 
como uma política habitacional permanente. Mas, segundo o autor “para 
que as grandes empresas construtoras e incorporadoras entrem com 
força nesse mercado, será necessário que se torne uma política 
permanente, com metas e recursos anuais”. Quanto mais estáveis os 
programas de subsídios e recursos, mais atores participarão do processo. 
Paralelamente, haverá mais investimentos em novas tecnologias e em 
industrialização e, por consequência, maiores reduções nos custos de 
produção. 
O público-alvo do programa será representado pelas classes D e E 
(faixa de rendimento até três salários mínimos ou 32% das famílias 
brasileiras), e a classe média, ou a “nova” classe média (faixa entre 03 e 
10 salários mínimos, ou 52% das famílias brasileiras). Ficam de fora do 
programa as classes A e B, ou 16% das famílias brasileiras. A essas 
classes ficam valendo as regras do mercado, com taxas de juros mais 
altos. No entanto, é possível acessar os financiamentos tanto nos bancos 
públicos quanto privados. 
Um dado importante apresentado constantemente pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) tem demonstrado que a 
classe média é a que mais cresceu no Brasil nesta década. Poucos anos 
atrás, muitas famílias da classe média estavam em condição de pobreza 
e em razão do crescimento econômico conseguiram melhorar 
consideravelmente sua renda. Entender esse grupo e ajudá-lo a participar 
da economia de mercado é a chave para o desenvolvimento do Brasil 
nas próximas décadas.  
Apesar de seu tamanho e importância, as características dessa 
“nova” classe média estão sendo entendidas apenas recentemente.  
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Mas a contribuição do Estado para a classe média suscita uma 
participação maior do setor privado na operação. Devido à existência 
desse subsídio na taxa de juros, havia o risco de que a Caixa Econômica 
Federal continuasse sendo a única instituição provedora de crédito 
imobiliário para a classe média.  
Em que pese o fato do governo federal e da Caixa Econômica 
Federal estarem abertos a participação de outros agentes no Programa 
Minha Casa, Minha Vida, isso dificilmente ocorrerá se não forem 
tomadas algumas medidas para promover a incorporação do setor 
financeiro habitacional privado a esse mercado. 
Apesar da participação dos bancos privados no financiamento 
habitacional (Unibanco, HSBC, Santander, Itaú, Bradesco, entre outros), 
oferecendo linhas de crédito da mais vasta ordem possível, financiando 
imóveis com valores inclusive acima de um milhão de reais, com prazos 
e taxas variadas, ela ainda é muito pequena em relação aos bancos 
públicos. Geralmente, os bancos privados atuam no financiamento da 
habitação principalmente para as classes altas, no entanto, mais 




1.3 – Programa Minha Casa, Minha Vida e a moradia para as 
famílias de baixa renda 
 
Segundo dados da PNAD do IBGE (2007) o Déficit Habitacional 
Brasileiro girava em torno de 7,2 milhões de moradias, sendo a maior 
parte dessa demanda oriunda das famílias de baixa renda, ou seja, que 
perfazem renda de zero a três salários mínimos, sendo esse grupo 
responsável por 90,95% do déficit de moradias no Brasil. Há que se 
destacar também que o déficit se distribui de forma desigual por todo o 
território nacional, sendo as regiões mais necessitadas, a região Nordeste 
com 34,3% do déficit de moradias e a região Sudeste com 36,4%. Outro 
dado importante é que o déficit habitacional do país se concentra nas 
regiões metropolitanas, ou seja, representa 28,5% de todo o déficit 
nacional. 
Como o governo Lula teve preocupação com a questão social, 
incorporou no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o 
Programa Minha Casa, Minha Vida.  
A recuperação da capacidade de crescimento econômico 
verificada nos últimos anos trouxe consigo a mensagem clara de que o 
setor da construção civil é necessário para uma expansão sustentável do 
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PIB do Brasil. No entanto, o país possui um passivo habitacional 
incompatível com suas pretensões de desenvolvimento. 
Neste quadro, o Programa Minha Casa, Minha Vida conferiu à 
habitação um papel de primeira grandeza na política social e econômica 
do governo, o que ainda não havia ocorrido após a democratização do 
país. 
O programa, independentemente de críticas mais pontuais ou 
agudas que possam ser formuladas, é fruto de uma decisão política e 
representa sem dúvida um profundo avanço. 
De acordo com Castelo (2009, p. 6),  
 
As famílias com renda inferior a três salários 
serão beneficiadas pelo PMCMV, podendo se 
utilizar do sistema de garantia do fundo se 
tomarem financiamento. No entanto, o programa 
possui condições ainda mais favorecidas para 
essas famílias por meio do FAR (Fundo de 
Arrendamento Social). O subsídio direto 
corresponde à quase totalidade do valor do 
imóvel, que deve estar situado entre R$ 37 mil a 
R$ 52 mil. Dentro dessa faixa de renda, as 
famílias podem se cadastrar junto aos Estados e 
Municípios, ou diretamente na Caixa. As famílias 
selecionadas poderão adquirir o imóvel pagando 
prestações mensais equivalentes a 10% da renda 
familiar, sendo o mínimo de R$ 50,00. Em caso 
de morte ou invalidez permanente, o imóvel será 
considerado quitado. O pagamento só inicia 
quando o imóvel for entregue à família. Ou seja, 
para esse grupo com menor capacidade de 
pagamento, a ação do Estado é de prover a 
habitação, exigindo contrapartida mínima e sem 
envolvimento de agente financeiro. 
 
O programa acaba se constituindo para muitas famílias de baixa 
renda senão a única, mas a melhor alternativa para realizar o sonho da 
casa própria.  
Para Dias (2009) o Programa Minha Casa, Minha Vida teve como 
meta construir um milhão de moradias e dessa forma garantir o aumento 
do acesso das famílias de baixa renda à casa própria, ou seja, famílias 
com renda de até 10 salários mínimos. Além disso, tem como objetivo a 




O Programa está dividido por faixas de renda: 
I – Famílias com renda até 03 salários mínimos – subsídio 
integral com isenção do seguro; 
II – Famílias com renda de 03 a 06 salários mínimos – aumento 
do subsídio parcial em financiamentos com redução dos custos do 
seguro e acesso ao Fundo Garantidor e; 
III – Famílias com renda de 06 a 10 salários mínimos – estímulo à 
compra com redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo 
Garantidor. 
Observa-se que quanto menor o poder aquisitivo, maiores são os 
incentivos governamentais. 
Outro objetivo do programa é o de compatibilizar a prestação da 
casa própria com a capacidade de pagamento da família, que só 
começaria a pagar pela casa somente na entrega do imóvel. Além disso, 
existe uma preocupação de que o comprometimento máximo da renda 
da família para financiamento seja de 20%. 
No caso das famílias com renda superior a 03 salários mínimos, 
poderia ser realizado um pagamento opcional de entrada nos casos de 
financiamento, além da utilização do Fundo Garantidor da Habitação 
Popular, que reduziria o risco do financiamento, ou seja, o risco de 
inadimplência, por perda do emprego e por outras situações. 
Outras medidas importantes do programa são o barateamento do 
seguro habitacional e a desoneração dos custos cartoriais. No caso, os 
imóveis para os mutuários com renda de zero a 03 salários mínimos 
seriam isentos do pagamento nos cartórios de registros de imóveis. Já os 
mutuários na faixa salarial de 3,1 a 6,0 salários mínimos teriam uma 
redução de 90% dos custos cartoriais e a faixa de mutuários entre 6,1 e 
10 salários mínimos, redução de 80%. 
A redução dos custos cartoriais não atingiria apenas os mutuários, 
mas também os empreendedores. No caso, os empreendedores ou 
incorporadores que financiassem o imóvel no valor de até R$ 60 mil 
teriam uma redução de 90% sobre as tabelas estaduais. O programa 
também apresenta uma série de vantagens como a redução dos custos 
para o incorporador, desoneração fiscal (redução da alíquota do Regime 
Especial de Tributação da Construção Civil de 7% para 1%, substituindo 
a incidência de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL). 
Como dito anteriormente a meta do programa é reduzir o déficit 
habitacional do país, nesta primeira ação a redução esperada seria de 
14%. A ideia seria financiar a construção ou aquisição de 400 mil 
unidades habitacionais para as famílias com renda de 0 a 3 salários 
mínimos, outras 400 mil unidades para as famílias de renda de 3,1 a 6,0 
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salários mínimos e mais 200 mil unidades para famílias com renda até 
10 salários mínimos. Sendo o foco principal o atendimento das famílias 
de mais baixa renda, que pagariam prestações que no máximo 
comprometessem 10% de sua renda, num prazo de 10 anos, sendo que o 
valor da prestação mínima seria de R$ 50 por mês. 
Como destacado anteriormente o déficit habitacional não é 
exclusividade das capitais e das regiões metropolitanas, por isso o 
PMCMV também beneficiará municípios com mais de 100 mil 
habitantes. Municípios com população entre 50 e 100 mil habitantes 
também poderão participar do programa desde que se enquadre em 
condições especiais a serem definidas pelo governo.  
Quanto a operacionalização do programa, primeiramente os 
recursos devem ser alocados pela União. Em seguida devem ser 
apresentados os projetos pelas construtoras em parceria com Estados, 
Municípios, cooperativas, movimentos sociais ou independentemente. 
Estes projetos serão analisados pela Caixa Econômica Federal, e a partir 
de sua aprovação serão realizadas as contratações das obras. 
O gráfico nº 01 mostra o momento vivido pelo setor habitacional, 
principalmente a partir do ano 2000. No entanto, destaca-se o aumento 
significativo no número de unidades financiadas de 2007 a 2009 
(segundo mandato do presidente Lula) e a importância do Programa 
Minha Casa, Minha Vida já no ano de 2009 para reduzir mesmo que 





Dentro destes projetos deve estar contida a demanda dos Estados 
e Municípios, e deve ser dada prioridade as famílias com portadores de 
deficiência ou idosos. Outra questão importante é que o registro do 
imóvel deve sair preferencialmente em nome da mulher.  
O programa prevê mecanismo de adesão, por meio do qual os 
governos estaduais e municipais poderão assumir os seguintes 
compromissos: 
I – Aportes financeiros; 
II – Doação de terrenos; 
III – Infraestrutura para o empreendimento; 
IV – Desoneração fiscal – ICMS, ITCD, ITBI e ISS e; 
V – Aceleração das aprovações de projetos, alvarás, autorizações 
e licenças. 
O Programa Minha Casa, Minha Vida está efetivamente 
direcionado às famílias de baixa renda e também para as famílias da 
classe média.  
Quanto ao futuro ou a continuidade do programa, depende do 
atual segundo mandato da Presidente do Brasil, Dilma Rousseff, que a 
principio dará continuidade ao mesmo. Cabe lembrar que em 




Segundo o site do governo federal
29
 que presta conta do 
andamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
vinculado ao Ministério do Planejamento, 1,81 milhão de unidades 
foram entregues desde 2009. No entanto já foram contratadas até 
setembro de 2014, mais de 3,6 milhões de unidades habitacionais, ou 
mais de 6 milhões de pessoas beneficiadas. Do total de unidades 
contratadas, 1,8 milhão foram destinadas as familias com renda de até 
R$ 1,600,00. Ainda, segundo o Ministério do Planejamento, foram 
investidos R$ 225,9 milhões até setembro de 2014, que geraram mais de 
1,3 milhão de postos de trabalho em 2013. 
De acordo com o Balanço Completo do PAC 2, na segunda etapa 
do PMCMV novas metas foram criadas. A segunda etapa do PMCMV 
tem como meta inicial a contratação de dois milhões de novas unidades 
habitacionais, previstas para serem executadas durante o período 
compreendido entre os anos de 2011 e 2014. 
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 Dados sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, bem como do Programa 





Outra mudança é que o Banco do Brasil também passará a operar 
– ao lado da Caixa Econômica Federal – nas linhas de crédito do 
programa para todas as faixas de renda.  
O governo ampliou em 75% os recursos do Programa Minha 
Casa, Minha Vida 2 e sinalizou que o número de moradias poderia 
chegar a 2,6 milhões até 2014. Quando o plano foi originalmente 
divulgado em março de 2013, o governo previa custo total de R$ 71,7 
bilhões. Agora, a cifra subiu para R$ 125,7 bilhões. Do novo valor total, 
R$ 72,6 bilhões são de subsídios do Orçamento e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e outros R$ 53,1 bilhões sob a forma de 
empréstimos bancários. 
O governo argumenta que a quantia maior na segunda fase do 
Programa Minha Casa, Minha Vida deve-se ao aumento dos 
financiamentos e à correção do valor das habitações, que na primeira 
fase tinham preço médio de R$ 42 mil e agora estão em R$ 55,2 mil. 
Isso evidencia que para resolver problemas como o déficit 
habitacional é necessário a intervenção do Estado na elaboração de 
políticas, não só econômicas, mas principalmente sociais. Estas políticas 
têm que, não só amenizar o problema, bem como contribuir para o 
desenvolvimento econômico do país. 
Depois dos anos de euforia do mercado imobiliário das cidades 
brasileiras, a partir de 2013, passa por um cenário de recessão técnica da 
economia brasileira. Para Teixeira (2014, p.32) este cenário, aliado a 
“superoferta de imóveis em diversas cidades tem dificultado o 
fechamento de negócios por imobiliárias e incorporadoras e segurado a 
alta dos preços no segmento residencial”. 
Segundo Teixeira (2014) os indicadores do mercado imobiliário 
mostram que o bom momento já passou e que a elevação expressiva dos 
preços
30
, bem acima da inflação, e o grande volume de lançamentos e de 
vendas ficaram para trás. Com vendas menores, o ânimo das empresas 
para lançar empreendimentos também se retraiu. 
 
Nos últimos anos, o setor da construção habituou-
se a conviver com taxas de crescimento vigorosas, 
impulsionado, especialmente pelas empresas: 
houve um grande avanço na formalização da 
produção de moradias. E 2012 fecha o ciclo ainda 
com taxa robusta, superior a 8%, mas já 
                                                             
30
 O que sustentou a alta dos preços nos últimos anos foi principalmente a 




registrando diminuição na taxa de crescimento. O 
período de maior expansão do ciclo da construção 
civil já ficou para trás. Os indicadores disponíveis 
da atividade setorial mostram que em 2013 o 
crescimento arrefeceu e em 2014 provavelmente 
não haverá crescimento. Efetivamente, com a base 
de comparação muito mais robusta, será difícil 
esperar a repetição das taxas de dois dígitos do 
passado recente. (CASTELO e BROERING, 
2014, p. 13) 
 
Ainda, de acordo com Teixeira (2014, p. 35): 
 
O excesso de oferta no setor se concentra em 
imóveis de alto padrão, em que a demanda é 
muito menor do que na baixa renda. Segundo ele, 
o cliente de alta renda decide comprar um imóvel 
olhando para indicadores como juros e 
expectativas quanto ao futuro da economia – 
fatores que desfavorecem a decisão de compra 
neste momento. O cliente de baixa renda, ao 
contrário, compra por necessidade. Ele precisa de 
moradia, independentemente do cenário 
econômico. 
 
Apesar da atual retração do mercado imobiliário
31
, fruto das 
incertezas que pairam sobre a economia brasileira, o consumidor que 
compra um imóvel para morar, pode retardar a sua decisão de compra, 
mas, não necessariamente, irá desistir de fazê-la. 
Mas não se pode deixar de destacar o papel do setor da 
construção civil no aquecimento vivenciado pela economia brasileira. 
Segundo Dias e Castelo (2014, p. 5): 
 
A construção civil foi um forte propulsor do 
crescimento recente no Brasil, com seu PIB tendo 
tido uma evolução acumulada de 47% no período 
2003-2013, contra 46% da economia como um 
todo e apenas 24% da indústria de transformação. 
Se a taxa de investimento atual é relativamente 
baixa, ao redor de 18% do PIB no período 
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 A retração observada não significa tendência de redução de preços no 
mercado imobiliário, os níveis de preços deverão ficar estáveis e poderão subir, 
de acordo com a inflação da construção civil.  
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considerado, é importante notar que a construção 
foi responsável por aproximadamente 40% desse 
investimento.  
 
No entanto, a participação da construção de habitações, sejam 
elas horizontais (casas) ou verticais (apartamentos), principalmente, 
impulsionadas pelo Minha Casa, Minha Vida, foram cruciais, não só por 
reduzir o déficit habitacional, mas também, por manter o setor 
superaquecido.  
 
Na perspectiva da habitação, verificou-se uma 
mudança de patamar no crédito imobiliário e na 
política social de moradia, fatores importantes de 
impulso ao investimento. O crédito habitacional 
saltou 1,5% do PIB em 2003 para 6,7% em 2013 e 
o Programa Minha Casa, Minha Vida instalou um 
novo paradigma de política pública, com 3 
milhões de contratações ao fim do último ano. 
(DIAS e CASTELO, 2014, p. 5) 
 
O gráfico nº 02 ilustra justamente a participação do crédito 
habitacional no PIB brasileiro. A partir do gráfico se observa que apesar 
da redução registrada no período entre 2003 e 2006, a partir desse 
momento, a participação só veio a crescer, terminando dezembro de 





O gráfico nº 03 complementa os dados do gráfico anterior, e 
mostra justamente o aumento do número de unidades financiadas tanto 
pelo FGTS, quanto pelo SBPE. Os anos mais expressivos foram de 2010 
a 2013. Acredita-se, que este número deverá ser reduzido nos próximos 





Todos estes dados reforçam a importância do Programa Minha 




1.4 – Conclusões do Capítulo 
 
Neste primeiro capítulo procuramos apresentar uma discussão 
sobre a política nacional de habitação. Partimos do pressuposto que o 
resultado final da política habitacional adotada a partir de 2003, com o 
primeiro mandato do então presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva (Lula), e na sequência, do primeiro mandato da Presidente da 
República Dilma Rousseff (Dilma), introduziu no cenário brasileiro um 
incremento extraordinário de recursos, via articulação de fundos para o 
setor da construção civil, principalmente para a aquisição ou construção 
da moradia. 
Um dos resultados desta política foi a elevação dos preços dos 
imóveis de modo geral no Brasil, o que traz outro lado desta história, 
que é justamente o encarecimento da mercadoria habitação.  
63 
 
Mas o que faz com que esses preços se elevem? 
Primeiramente, demonstramos que o déficit habitacional 
brasileiro é bem significativo e que representava, por exemplo, em 2012, 
9,1% dos domicílios particulares permanentes e improvisados. No 
entanto, cabe destacar que este déficit se concentra nos estratos sociais 
com renda inferior a cinco salários mínimos, ou seja, 92% da demanda, 
justamente das famílias que vivem em domicílios precários (favelas e 
cortiços).  
No cálculo do déficit entram outros componentes como a 
coabitação familiar, o ônus excessivo com o aluguel urbano e o 
adensamento excessivo de domicílios alugados. 
Relembramos também que parte desse déficit habitacional é 
resultado do intenso ritmo de crescimento populacional urbano 
brasileiro que, segundo o Censo Demográfico do IBGE, registra no ano 
de 2010 mais de 160 milhões de habitantes vivendo nas cidades 
brasileiras. Esse crescimento se concentrou nas regiões metropolitanas, 
gerando carências não só de habitações dignas, mas de um conjunto 
importante de infraestruturas e serviços urbanos, sobretudo às famílias 
de baixa renda. 
Em segundo lugar, é relevante destacar que os programas sociais 
implantados a partir de 2003, no governo Lula, elevaram o poder 
aquisitivo da população, principalmente dos mais pobres. Evidenciamos 
o Programa “Bolsa Família” e a política de recuperação do poder de 
compra do salário mínimo, com reajustes acima da inflação.  
Em terceiro lugar, apesar da desconstrução da capacidade 
administrativa da política habitacional do governo federal com a 
extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH) em 1986, muitas 
referências institucionais foram criadas para dar suporte a questão da 
moradia. 
Muito se credita todo esse avanço da política habitacional 
brasileira ao Plano Real, no entanto, apesar de importante, pela 
estabilidade econômica, se constitui apenas no primeiro passo dado. 
Neste sentido, outras medidas foram ocorrendo com o passar dos anos, 
que vieram reforçar esta nova visão política de governo, preocupado não 
apenas com a economia brasileira, mas principalmente, com a população 
mais carente.  
Dentre os avanços institucionais ocorridos podemos destacar: 
a) O Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI (1997); 
b) As Companhias Securitizadoras de Recebíveis 
Imobiliários – CRIs (1997); 
c) O Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257 (2001); 
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d) O Ministério das Cidades (2003); 
e) O Programa de Subsídio à Habitação Social – PSH 
(2003); 
f) O Patrimônio de Afetação (2004); 
g) O Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – 
SNHIS (2005); 
h) O Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – 
FNHIS (2005); 
i) O Plano Nacional de Habitação – PlanHab (2008); 
j) O Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHab 
(2009); e 
k) O Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV 
(2009). 
 
Esse conjunto de avanços trouxeram para o mercado mais 
estabilidade e segurança tanto para os incorporadores imobiliários, 
quanto para a população em geral. Somados a esses avanços não 
podemos deixar de citar as mudanças que ocorreram nas regras do 
financiamento habitacional, como a ampliação do prazo máximo de 
financiamento, que passou de 25 (vinte e cinco) para 30 (trinta) anos, a 
redução nas taxas de juros praticadas, principalmente pelos bancos 
públicos para as famílias de baixa renda, e o subsídio fornecido pelo 
governo federal aos futuros mutuários.  
Todas estas medidas fizeram com que o mercado se 
movimentasse mais vigorosamente, deixando de lado a lacuna de 
políticas públicas para o setor de habitação do período anterior 
(compreendido entre os anos de 1986 a 2003). Neste sentido não há 
como não reconhecer a importância das políticas sociais e econômicas 
implantadas no primeiro mandato do Presidente Lula. 
Afinal, o “sonho” da casa própria, ou seja, a demanda por 
habitação de mercado ficou mais solvável. No entanto, foi necessário 
que os empresários do setor imobiliário atendessem tanto a habitação de 
mercado, quanto à habitação de interesse social.  
E essa demanda maior por habitações acabou promovendo a 









2 – A FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL DA REGIÃO SUDOESTE 
PARANAENSE E O MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
 
A cidade de Francisco Beltrão
32
 ao longo da sua breve história 
tem sido objeto de estudo de muitos pesquisadores da área de 
humanidades, jornalistas e políticos. Até pouco tempo atrás os estudos 
vinculados as pesquisas acadêmicas eram muito incipientes, e o que 
havia de escrito sobre o Sudoeste Paranaense
33
, mais especificamente 
sobre a cidade de Francisco Beltrão, estava reservado a pesquisadores 
diretamente ligados a área de história.  
O mapa nº 01 localiza o município de Francisco Beltrão, área de 
estudo deste trabalho. 
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 O município de Francisco Beltrão foi criado em 14/11/1951 através da Lei 
Estadual nº 790/51, sendo instalado em 14/12/1952, portanto, em 2014 
completou 62 anos de instalação. 
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 Quando se trata da delimitação do Sudoeste Paranaense, é preciso esclarecer 
com qual região se está trabalhando, pois existem duas delimitações diferentes. 
Para o recorte geográfico deste trabalho, Mesorregião Sudoeste Paranaense, 
optou-se pela delimitação feita pelo IBGE (instituto Brasileiro de Estatística e 
Geografia) que contempla 37 municípios. Outra delimitação existente é a do 
IPARDES (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social), 
também utilizada pela AMSOP (Associação dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná) que é chamada de Região Sudoeste do Paraná, e que abrange mais cinco 










Autores como Corrêa (1970), Wachowicz (1985), Gomes (1986), 
Martins (1986), Voltolini (1996), Krüger (2004) e Lazier (2005) tiveram 
papel fundamental no resgate histórico da mesorregião Sudoeste 
Paranaense, suas obras certamente constituem-se em importantes 
legados às futuras gerações. São um registro “sine qua non” da história 
vivida e contada pelos sujeitos participantes desse processo de 
colonização.  
Por ser uma região de ocupação e colonização recente, tem-se o 
privilégio de se ouvir e registrar as histórias desses personagens, que 
ainda se encontram vivos e trazem fora deles as lembranças de um 
passado não muito distante. 
A característica histórica vinculada à cultura e economia 
agroindustrial tem sido acrescida pelas recentes pesquisas desenvolvidas 
em âmbito acadêmico, sobre múltiplos aspectos do Sudoeste 
Paranaense. A multiplicidade de elementos que enriquecem e 
dinamizam a história recente da região resulta da instalação de Centros 
Universitários de Pesquisa, principalmente públicos, como a UTFPR 
(Universidade Tecnológica Federal do Paraná) em Pato Branco, Dois 
Vizinhos e Francisco Beltrão, a UNIOESTE (Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná) em Francisco Beltrão, a UFFS (Universidade Federal 
da Fronteira Sul) em Realeza, e a UNICENTRO (Universidade Estadual 
do Centro-Oeste) que possui um campus avançado em Chopinzinho e 
uma extensão em Coronel Vivida. 
Cabe aqui destacar que muitas pesquisas de mestrado e doutorado 
têm sido desenvolvidas por professores e alunos dessas instituições
34
.  
Hoje, o Sudoeste Paranaense já conta com alguns programas de 
Pós-graduação, nível de Mestrado. Neste sentido, destaca-se o Programa 
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, oferecido pela 
UTFPR, campus de Pato Branco; o Programa de Pós-Graduação em 
Geografia, e o Programa de Pós-Graduação em Gestão e 
Desenvolvimento Regional, ambos oferecidos pela UNIOESTE, campus 
de Francisco Beltrão. 
Resultado dessa soma de esforços no ensino superior do Sudoeste 
Paranaense cabe aqui destacar alguns trabalhos recentes que versam 
sobre a formação social e econômica da região Sudoeste Paranaense, 
bem como sobre o município de Francisco Beltrão, como as 
Dissertações de Mestrado de Ortolan (2006), Pegoraro (2007), Flores 
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 Esses que, a princípio, obtinham sua formação de pós-graduação Stricto-
Sensu fora do Sudoeste Paranaense. 
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(2009), Amâncio (2009), Mondardo (2009), e as Teses de Doutorado de 
Flávio (2011) e de Casaril (2014). 
Além destes trabalhos, existem outros autores e pesquisadores 
como Bocchese (2004), Bonamigo e Schneider (2007) e como jornalista 
beltronense Ivo Pegoraro (2010) que procuraram aprofundar seus 
estudos sobre a região. 
Dada a diversidade de estudos produzidos, confronta-se muitas 
vezes com interpretações diferenciadas da realidade, não que isso 
desqualifique alguns desses trabalhos, mas são resultado desses olhares 
subjetivos. 
É necessário que se busque o aprofundamento das pesquisas de 
cunho socioespacial, caso contrário pode-se incorrer no erro, e 
descontruir uma realidade expressa pela vivência dos pioneiros do 
Sudoeste Paranaense e de Francisco Beltrão. 
Para a realização deste trabalho buscar-se-á adotar como base 
teórica a categoria de Formação Socioespacial, de Milton Santos (1977). 
Isto porque a esta categoria permite lidar com muitas variáveis e é 
perfeitamente funcional com a lógica de produção e reprodução do 
espaço urbano.  
Segundo Santos (1977), a Geografia, geralmente, se interessou 
mais pela forma das coisas do que pela sua produção, ou seja, seu 
domínio era o das coisas já produzidas, cristalizadas, no entanto, 
compreende-se que a realidade é um produto histórico resultante de 
ações sociais estabelecidas pelo sistema econômico. Nesse contexto, 
passa-se a analisar as formas não apenas como elementos estáticos da 
paisagem urbana, mas como um produto espacial resultante de fatores 
econômicos e sociais que podem ser visíveis ou invisíveis.  
 
A noção de formação econômica e social é 
indissociável do concreto representado por uma 
sociedade historicamente determinada. Defini-la 
é produzir uma definição sintética da natureza 
exata da diversidade e da natureza específica das 
relações econômicas e sociais que caracterizam 
uma sociedade numa época determinada 
(SANTOS, 1977, p. 86). 
 
Sendo assim, Santos (1977) propõe que a Geografia pode utilizar-
se da categoria formação econômica e social para analisar as formas 
produzidas no espaço utilizando-se das três categorias que a formam: 
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modo de produção, formação social e espaço, nomeando essa teoria e 
método como Formação Socioespacial. 
Nesse contexto, a formação social compreende uma estrutura 
técnica produtiva determinada pelo modo de produção que se expressa 
geograficamente pela distribuição da atividade de produção.  
Desse modo, de acordo com Santos (1977, p. 88), pode-se dizer 
que “os modos de produção escrevem a história no tempo, [e] as 
formações sociais escrevem-na no espaço”. O espaço, por sua vez, 
reproduz-se, ele mesmo, no interior de sua totalidade, quando evolui em 
função do modo de produção e de seus momentos sucessivos.  
Milton Santos (1978, p. 144), afirma que, por suas qualidades 
funcionais, o espaço, como qualquer outra estrutura social, é por sua 
estrutura mais do que por sua forma, um reflexo da sociedade global e 
seu dinamismo é resultado da cisão da sociedade global e de sua 
consequente distribuição sobre o território. Nesse caso, o espaço 
também seria considerado um fato social, pois se impõe a toda gente.  
Mas, se o espaço for considerado por suas qualidades sistêmicas, 
ele ganha novos atributos, como a capacidade de condicionar, até certo 
ponto de forma determinante, a evolução das estruturas sociais. 
Segundo Espíndola e Silva (1997, p. 61-62)  
 
Partindo do pressuposto que a noção de formação 
social está ligada à evolução de uma dada 
sociedade em sua totalidade histórico-concreta, 
Milton Santos demonstra que ela não pode ser 
tratada sem a noção de espaço geográfico, afinal, 
este aparece tanto como produto como uma 
condição de (re) produção das relações sociais. 
Com isso, a categoria adquire o status de 
formações históricas e geograficamente 
localizadas, isto é, formações socioespaciais. 
 
Se a Geografia deseja interpretar o espaço humano como fato 
histórico que ele é, somente a história da sociedade mundial, aliada à da 
sociedade local, pode servir como fundamento à compreensão da 
realidade espacial e permitir a sua transformação a serviço do homem.  
O interesse dos estudos sobre as formações econômicas e sociais 
está na possibilidade que eles oferecem de permitir o conhecimento de 
uma sociedade na sua totalidade e nas suas frações, mas sempre um 




Nenhuma sociedade tem funções permanentes e nem níveis de 
forças produtivas fixas. Portanto, nenhuma é marcada por formas 
definitivas de propriedade e de relações sociais.  
Segundo Santos (1977, p. 86)  
 
Modo de produção, formação social, espaço — 
essas três categorias são interdependentes. Todos 
os processos que, juntos, formam o modo de 
produção (produção propriamente dita, 
circulação, distribuição, consumo) são histórica e 
espacialmente determinados num movimento de 
conjunto, e isto através de uma formação social. 
 
Quando se fala de modo de produção, não se trata simplesmente 
de relações sociais que tomam uma forma material, mas também de seus 
aspectos imateriais, como o dado político ou ideológico. Todos eles têm 
uma influência determinante e torna-se assim um fator de produção, 
uma força produtiva, com os mesmos direitos que qualquer outro fator. 
O espaço reproduz a totalidade social, na medida em que essas 
transformações são determinadas por necessidade sociais, econômicas e 
políticas.  
E o lugar representa a Formação Social, através da sociedade, da 
cultura e da economia.  
Enquanto lugar é necessário que se compreenda a formação 
socioespacial da Mesorregião Sudoeste Paranaense, para entender o seu 
processo de formação enquanto território, a partir das transformações no 
tempo e no espaço desse núcleo social.  Ou seja, a partir desta categoria, 
procurar-se-á compreender esse movimento de expansão da colonização 
do Sudoeste Paranaense, região tida anteriormente como “Sertão” 
paranaense, e como isso foi se desdobrando na criação de novas cidades, 
e no processo de urbanização ali recorrente. A assimilação da formação 
socioespacial da região tornará mais compreensível o significado da 
cidade de Francisco Beltrão. 
 
 
2.1 – Início do Processo de Ocupação do Sudoeste Paranaense 
 
O processo de ocupação do Sudoeste Paranaense se iniciou no 
final do século XIX, muito pautado na necessidade de exploração da 
erva-mate. Esta ideia é reforçada por Corrêa (1970, p. 89) que diz que é 
“a partir da segunda metade do século XIX [que] as exportações 
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brasileiras de erva-mate começaram a crescer, e o Paraná em breve 
passou a ser o principal Estado exportador”. Esta condição deu ao 
Paraná o estímulo necessário para avançar sobre as áreas ocupadas com 
erva-mate nativa da região Sudoeste Paranaense. 
Em 1879 foi instalado o município de Palmas. Nesta época todo o 
Oeste Catarinense fazia parte do Estado do Paraná. E é a partir do 
município de Palmas que o processo de ocupação do Sudoeste 
Paranaense vai ocorrer. A figura nº 01 ilustra como era o mapa do 
Estado do Paraná, incluindo o que é hoje o Estado de Santa Catarina. No 
mapa destaca-se a extensão territorial do único município existente no 




Segundo Lazier (2005) devido às suas caraterísticas nativas, 
principalmente a existência em abundância de Pinheiros (Araucária), 
erva-mate e outras espécies vegetais valorizadas (madeira de lei), bem 
como a excelente fertilidade do solo, fez com que o Sudoeste 
Paranaense tivesse uma forma de ocupação diferente das demais regiões 
do Paraná. 
As terras da região foram muito disputadas, devido a muitos 
interesses políticos e econômicos, agravados por batalhas jurídicas, 
relacionadas com a posse da terra. 
Em 1892 é instalado o município de Clevelândia, abarcando boa 
parte do território do município de Palmas. Esses dois municípios – 
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Palmas e Clevelândia – foram muito importantes para o 




De acordo com Queiroz
35
 apud Corrêa (1970, p. 88) 
 
[...] a partir de 1900, aproximadamente, verifica-
se uma penetração sobre as terras florestais do 
Sudoeste, penetração que nunca teve o ‘caráter de 
uma fronteira em marcha’, constituindo, porém, 
uma ‘sorrateira infiltração’ nas terras devolutas.  
 
Outro aspecto importante do início da ocupação é destacado por 
Wachowicz (1985, p. 5) quando diz que: 
 
No início do século XX, o sudoeste paranaense, 
de Mariópolis até a fronteira argentina, continuava 
a ser um imenso vazio demográfico. Sua 
população atingia apenas 3.000 habitantes. Os 
fazendeiros de Palmas, únicos capitalistas da 
região, nunca se interessaram em investir na 
colonização de terras que não fossem campos de 
                                                             
35
 QUEIROZ, M. V. Messianismo e Conflito Social: A Guerra Sertaneja do 
Contestado - 1912/1916. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966. (Série 
Retratos do Brasil, v. 45) 
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criatório. As terras situadas a ocidente de 
Clevelândia não despertaram um maior interesse 
dos palmenses detentores de capital. 
 
 O que se observa é que existe uma diferença fundamental entre 
as duas regiões. A região dos Campos de Palmas era quase que 
totalmente constituída por pastagens, que devido a sua qualidade eram 
utilizadas para a criação de animais, principalmente, bovinos. Este tipo 
de criação (extensiva) era explorado em larga escala. Portanto, Palmas 
tinha um perfil econômico mais pastoril do que agrícola.  
 Outro elemento importante deste período de ocupação sem 
dúvida é o caboclo. De acordo com Furtado (2005, p. 122) o “caboclo 
seria uma criação da economia de subsistência, e que apenas 
desenvolveria uma agricultura rudimentar”.  
 Corrêa (1970) trata dos caboclos como sendo uma população de 
origem luso-brasileira, que antecederam a vinda dos colonos para o 
Sudoeste Paranaense. Segundo Wachowicz (1985) não se tratava 
necessariamente da figura do descendente de índio, o que lhe caracteriza 
era o fato de ter sido criado no sertão.  
 Posteriormente, esse mesmo caboclo irá vender a “sua terra” ao 
migrante vindo do Sul, se deslocando para outras regiões mais distantes. 
Isso demonstra que não existia uma relação econômica, de posse ou de 
propriedade daquelas terras. 
 O início do século XX é marcado por uma das maiores disputas 
por terras que o Brasil já viu. Nesse sentido, cabe aqui abrir um 
parêntese sobre a história da Companhia de Estrada de Ferro São Paulo 
– Rio Grande. 
Em 1908, Percival Farquhar, através da Brazil Railway Company, 
adquiriu o controle da Companhia de Estrada de Ferro São Paulo – Rio 
Grande (CEFSPRG). Para ele existia um enorme potencial de lucro com 
esta transação, já que CEFSPRS receberia como doação do governo 
federal terras no Sudoeste Paranaense, terras estas riquíssimas por 
possuírem densas florestas centenárias de araucária, cuja madeira 
poderia ser exportada. Este fato é importante para se compreender mais 
a frente a razão primeira de todos os conflitos no Sudoeste Paranaense. 
O Sudoeste Paranaense em si já foi palco de muita disputa 
territorial. A Argentina e o Brasil já disputaram a região, e os Estados de 
Santa Catarina e do Paraná também entraram em conflito pela área, que 
no caso, foi a Guerra do Contestado, que durou de 1912 a 1916. Dessa 
guerra resultou na delimitação da divisa atual entre os estados em 
guerra.  Portanto, segundo Lazier (1983, p. 147) a região “[...] só passou 
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a pertencer ao Estado do Paraná após a assinatura do acordo de 20 de 
outubro de 1916”. 
Resultado dessa demarcação de fronteiras entre os estados de 
Santa Catarina e Paraná, o governo paranaense acabou criando algumas 
colônias à Oeste. Estas iriam absorver os paranaenses descontentes com 
a divisão, pois muitos não queriam permanecer na parte pertencente ao 
governo catarinense. Uma das Colônias criadas foi a Colônia Bom 
Retiro, localizada entre os rios Pato Branco e Vitorino, que futuramente 
se transformaria na cidade de Pato Branco.  
 Como foi apontado anteriormente, a questão da compra da 
CEFSPRG pela Brasil Railway Company viria a ter um desdobramento 
dez anos depois do negócio realizado. 
 
Apesar do artificialismo e de sua característica 
desordenada e intermitente, a colonização, 
dirigida pelo Estado do Paraná no sudoeste, 
continuava. Entretanto, em 1918 e 1920, esta 
colonização oficial sofreu outro grande revés. Por 
obrigações contratuais advindas, o Paraná foi 
obrigado a titular para a Brazil Railway Company 
extensos territórios devolutos, em pagamento pela 
construção da estrada de ferro do ramal de 
Guarapuava. Extensas glebas do sudoeste 
paranaense, entre outras espalhadas pelo Estado, 
foram tituladas a essa empresa. Entre elas está a 
gleba Missões com 425.731 hectares 
(WACHOWICZ, 1985, p. 81 - 82). 
 
Essa questão na verdade acaba parando na justiça, pois depois da 
Revolução de 1930, o novo governo paranaense começou a rever os 
contratos e a estudar as concessões de terras realizadas como forma de 
pagamento a CEFSPRG, agora Brasil Railway Company, nesse sentido 
Lazier (2005, p. 148) observa que o governo constatou irregularidades 
nesses contratos, o que acabou gerando por parte do mesmo a anulação 
unilateral daquelas concessões. “Entre as titulações anuladas estavam as 
da gleba Missões e da gleba Chopim. Com essa medida o território do 
Sudoeste do Paraná voltou ao domínio do poder público”.  
 
A companhia de Estradas de Ferro São Paulo – 
Rio Grande, porém não se conformando com os 
referidos decretos, entrou com recursos na justiça 
para garantir a posse deles. Começou, assim, uma 
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disputa jurídica entre o estado do Paraná e a 
CEFSPRG, que só terminou no ano de 1962 em 
favor do Paraná (LAZIER, 2005, p. 148). 
 
Até a década de 1930, a principal atividade econômica da região 
era a extração da erva-mate. Este tipo de economia muitas vezes 
intermitente acabou produzindo uma lenta ocupação da região. 
Wachowicz (1985) e Corrêa (1970) destacam a importância da 
erva-mate na economia da região, tanto para os caboclos luso-brasileiros 
que a exploravam, quanto para a existência da mão-de-obra argentina e 
paraguaia nos ervais nativos. 
 
De modo geral, pode-se afirmar que a economia 
do mate foi importante para o surgimento ou 
consolidação de núcleos como Pato Branco, Santo 
Antônio do Sudoeste, Marmeleiro, Chopinzinho 
etc. [...] (WACHOWICZ, 1985, p. 100). 
 
Outra importante atividade econômica do período de ocupação do 
Sudoeste Paranaense foi a criação de porcos. Ela ocorreu 
simultaneamente a extração da erva-mate, pois a mesma era 
desenvolvida no período de entressafra do mate. A princípio, a criação 
de porcos destinava-se apenas ao consumo local, só depois vai assumir 
papel de destaque na economia regional, se configurando como a 
principal atividade econômica do período.  
Ainda com relação a atividade de criação de porcos, Corrêa 
(1970)  chama atenção para o deslocamento destas criações para os 
mercados consumidores de fora da região.  
 
Assim, numa região longínqua e desprovida de 
transportes mecânicos, os “safristas” locais 
realizavam apenas uma meia engorda dos porcos, 
vendendo-os barato fora da região, ou então, numa 
outra opção os vendiam a alguns colonos que os 
transformavam em banha e derivados, que eram 
levados em carroça até União da Vitória 
(CORRÊA, 1970, p. 93). 
 
O mapa nº 02 dá uma dimensão da rede de transporte existente no 
fim dos anos 1930. Os dois únicos municípios constituídos na região, 
Palmas e Clevelândia, estavam ligados a Guarapuava e a Curitiba pela 
rodovia. A mesma rodovia seguia em direção Oeste para a Vila de Pato 
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Branco. Nesta época já existiam os povoados de Santo Antônio e 
Barracão na Fronteira com a Argentina, no entanto, todos os povoados 
eram ligados a Pato Branco apenas por caminhos abertos no sertão por 
meio de picadas. 
 
 
Ainda em relação a economia da região destaca-se que: 
  
Os ervais são típicos das regiões de pinheiros. A 
erva-mate é irmã-gêmea do pinheiro, e no 
Sudoeste foi parceira das safras de porcos. 
Enquanto estes engordavam comendo o pinhão, 
aproveitava-se o tempo para colher e preparar a 
erva. Assim, as terras de pinheirais e ervais eram 
preservadas para a engorda das safras e para a 
colheita da erva. Essa sistemática deu o primeiro 
impulso à economia da região, por um largo 
período, mesmo após o início da corrida dos 
colonos sulistas, que vieram atrás de terras férteis, 
com a intenção inicial de usar seu Know-how para 
dedicar-se à lavoura, mas por um bom tempo 
acabaram se dedicando ao extrativismo da erva e 




 Desta forma, observa-se que o processo de ocupação do 
Sudoeste Paranaense, teve como principal personagem o caboclo, e 
como atividades econômicas primordiais a extração da erva-mate e a 
criação de porcos. 
 
 
2.2 – Início da Colonização do Sudoeste Paranaense 
 
Depois do início da ocupação pelos caboclos que adentraram o 
“sertão”, o Sudoeste Paranaense começou a passar por um novo 
processo: o de colonização. Neste sentido, é necessário compreender 
quem é o migrante que se dirige para essa região, e o porquê dessa 
migração, ou seja, quais foram os fatores atrativos da região, bem como 
os fatores repulsivos das regiões de origem dos colonizadores. 
Para Krüger (2004, p. 8) seria necessário compreender a 
psicologia desses avanços pioneiros. A primeira relação feita é com a 
origem europeia desses colonos, que saíram principalmente da Itália e 
da Alemanha, o que lhes conferia um significado heroico a esses 
imigrantes, que sofreram na Europa e na sua adaptação ao Brasil. Outro 
aspecto destacado desses avanços, dizia respeito ao “sonho da realização 
pelo trabalho na terra”.  
O período da migração também traz outro elemento, esse de 
ordem econômica. Esses imigrantes europeus chegaram às colônias do 
Rio Grande de Sul e de Santa Catarina, e começaram a desenvolver a 
agricultura e a pecuária, mas com o passar do tempo, o crescimento das 
famílias provocou a exaustão dos lotes concedidos aos mesmos, fazendo 
com que parte desses ou até mesmo seus descendentes, se direcionassem 
ao Paraná, mais especificamente, ao Sudoeste Paranaense.  
Para Krüger (2004) esses colonos foram atraídos pela qualidade 
dos solos, pois a terra nessa região era considerada muito rica, devido a 
sua alta fertilidade e ao seu potencial madeireiro. Wachowicz (1985) 
destaca que esse movimento acabou se intensificando a partir da 
formação do Território do Iguaçu, ao tempo do Estado Novo, de Getúlio 
Vargas. 
 
O Sudoeste Paranaense constitui uma das novas 
regiões agrícolas do Paraná. Caracteriza-se por ser 
uma região “colonial”, isto é, povoada por 
agricultores gaúchos e catarinenses, descendentes 
de imigrantes italianos e alemães, que se dedicam 
à policultura em pequenas propriedades rurais. 
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Essa característica, entretanto, é muito recente. A 
partir de 1940-1945, sobretudo entre 1950 e 1960, 
a região seria rápida e intensamente povoada pelos 
colonos, desaparecendo o título de “sertão” que 
até então lhe conferiam (CORRÊA, 1970, p. 87). 
 
Outro aspecto que merece destaque é que no caso dos gaúchos, 
muitos vieram para a região para fugir de rixas intermináveis entre 




O cadastro populacional feito pela CANGO
37
 em 1948 confirma a 
predominância da população com origem no Sul do país. Juntos gaúchos 
e catarinenses representavam 58,06% da população do Sudoeste 




Chama a atenção que dos 107 estrangeiros cadastrados, 70 eram 
de argentinos que migraram provavelmente da fronteira da Argentina 




                                                             
36
 Revolução Federalista de 1893 – De um lado os Pica-paus (governo), do outro 
lado os Maragatos (revoltosos); Revolução de 1923 – De um lado os Chimangos 
(governo), do outro novamente os Maragatos (revoltosos). Maragatos, Pica-paus 
e Chimangos eram diferenciados pela cor dos lenços que usavam no pescoço. 
Os Pica-paus e os Chimangos, que representavam ambos o governo do estado 
em cada um dos momentos, tinham a mesma cor, usavam o lenço branco no 
pescoço. Já os Maragatos tornaram-se reconhecidos pelo uso do lenço 
vermelho. (HOERNER JÚNIOR, 2007) 
37
 Colônia Agrícola Nacional General Osório. 
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2.3 – O Processo de Colonização 
 
O processo de colonização do Sudoeste Paranaense pode ser 
dividido em três momentos: 1) A criação da CANGO (Colônia Agrícola 
Nacional General Osório) em 1943; 2) A presença e a atuação da 
CITLA (Clevelândia Industrial e Territorial Ltda.) de 1950 a 1957; e 3) 
A criação e funcionamento do GETSOP (Grupo Executivo para as 
Terras do Sudoeste do Paraná) de 1962 a 1973. 
  
 




 foi criada em maio de 1943, tendo como objetivo 
atrair o excedente de mão-de-obra agrícola do Rio Grande do Sul para o 
Sudoeste Paranaense, para dar início à colonização do Território Federal 
do Iguaçu
39
, que seria criado logo em seguida, no mês de setembro do 
mesmo ano. 
Quando da criação da CANGO, o Brasil vivia a ditadura do 
Estado Novo (1937-1945), do então Presidente Getúlio Vargas (gaúcho 
de São Borja). Além da preocupação com a soberania nacional sobre as 
regiões de fronteira, a colonização da região foi uma forma de atender 
aos desejos dos caudilhos gaúchos, que estavam tendo dificuldade com 
o tamanho de suas propriedades no Rio Grande do Sul.  
Segundo Rubens Martins (1986, p. 56) “a Colônia Agrícola 
Nacional General Osório marcou o início do desbravamento e da 
colonização de Francisco Beltrão e municípios vizinhos”. 
Muitos vieram do Noroeste do Rio Grande do Sul, onde os lotes 
de terras a princípio eram de 60 hectares, no entanto, foram diminuindo 
até chegar ao tamanho de 25 hectares. Com o empobrecimento dos 
colonos, eles acabaram procurando novas terras. No caso, foi dada 
preferência às terras do Sudoeste Paranaense, por nelas existir um bioma 
                                                             
38
 Decreto Presidencial nº 12.417, de 12 de maio de 1943 – Art. 1º – Fica criada 
a Colônia Agrícola Nacional “General Osório”, no Estado do Paraná, na faixa 
de 60 quilômetros da fronteira, na região Barracão – Santo Antônio, em terras a 
serem demarcadas pela Divisão de Terras e Colonização, do Departamento 
Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura. 
39
 Nesse período a decisão do Presidente Getúlio Vargas de criar novos 
territórios federais estava relacionada principalmente com a questão da 
soberania nacional sobre as regiões de fronteira. Em 1946 foi extinto o 




semelhante a da região Noroeste do Rio Grande do Sul (LAZIER, 2005, 
p. 146). 
Para Martins (1986, p. 1) existia uma visão ufanista sobre o 
Sudoeste Paranaense: 
 
Dizia-se então que a CANGO, abrindo caminho 
através das matas do sudoeste paranaense e 
investindo na região [extraordinárias] somas na 
construção e conservação de estradas; fazendo 
cessão gratuita de terras agricultáveis; prestando 
aos colonos nelas localizados assistência médica, 
farmacêutica, odontológica e financeira; 
orientando-os no amaino da terra e assegurando-
lhes mercado fácil e compensador para o produto 
de suas lavouras, faria de Marrecas uma nova 
[Califórnia], futuro celeiro do Brasil.  
 
A CANGO, além de oferecer todas essas vantagens aos colonos, 
dava ferramentas, sementes, orientação técnica e educação. 
Em 1943 foi instalada uma sede provisória da CANGO em Pato 
Branco, mas o objetivo era chegar a Vila Marrecas, no entanto, por 
conta da picada existente foi preciso antes de tudo, transformar a picada 
numa estrada. No ano seguinte, foi criada a sub-sede no Rio Santana, 
chegando à Vila Marrecas apenas em 1946. Para realizar esta ligação 
foram usadas máquinas que pertenciam a CANGO. 
Segundo Wachowicz (1985, p. 183)  
 
Todo o colono ao chegar à CANGO passava por 
um exame médico. Se possuísse alguma doença, 
passava a ser tratado gratuitamente pela 
administração. Depois de construída sua casa, 
recebia ferramentas e sementes e passava a 
trabalhar sua propriedade. A CANGO, por 
interesse do governo federal, proporcionou as 
melhores condições de fixação do agricultor em 
toda a história do Estado, pelo menos até meados 
da década de 1950. Mas, como sua criação havia 
sido ilegal, não podia fornecer escritura definitiva 
para os milhares de colonos que conseguiu atrair 





Os colonos sulistas que chegavam na colônia, deveriam se 
enquadrar na pequena propriedade, que seria a característica marcante 
da região. As posses no Sudoeste Paranaense variavam de dois até no 
máximo cem alqueires. O que chama a atenção é o fato de muitos terem 
deixado o Rio Grande do Sul para ganharem pequenas propriedades na 
região. Muitos destes agricultores mais capitalizados acabaram por 
comprar mais terras na região. 
Concomitante a este movimento migratório, no ano de 1947, o 
governo do Estado do Paraná acaba dividindo a área do município de 
Palmas, e instalando o município de Mangueirinha, dando continuidade 




Com a instalação do município de Mangueirinha, a grande 
extensão territorial do Sudoeste Paranaense ficou dividida pelos 












2.3.2 – A origem da cidade de Francisco Beltrão 
 
Os primeiros moradores vão chegar ao povoado de Vila 
Marrecas, futura cidade de Francisco Beltrão, no ano de 1941, foi o caso 
do gaúcho Sebastião Müller. Após foram chegando outros posseiros 
como Paulo Cantelmo Silva, José Siqueira D’Azevedo, Damásio 
Gonçalves, Luiz Antônio Faedo, Francisco Comunelo, Júlio Assis 
Cavalheiro entre outros, com os quais tiveram início às primeiras 
transações de terras à margem direita do rio Marrecas, mediante 
transferência pura e simples de “direitos de posse”.  
Segundo Martins (1986, p. 3) “à margem esquerda do rio 
Marrecas, erguia-se o pavilhão da CANGO, hoje quartel do exército”. 
De acordo com Pegoraro (2010), Luiz Antônio Faedo
40
 acabou 
comprando em 1945 a posse das terras de Sebastião Müller 
(aproximadamente 100 hectares). Outro pioneiro, Júlio Assis 
Cavalheiro
41
, que havia chegado em 1947, na mesma época da 
instalação da CANGO na Vila Marrecas, adquiriu de José Azevedo, de 
Paulo Cantelmo e de Francisco Comunelo as terras localizadas à 
margem esquerda da estrada
42
.  
A figura nº 04 ilustra aonde surgiram às primeiras ocupações da 
Vila Marrecas. Na região central localizaram-se os núcleos da CANGO 
e das terras de Júlio Assis e de Antônio Faedo, mais a leste, dois núcleos 
localizados no futuro bairro Vila Nova, e outros dois núcleos na região 
norte da cidade, que seria transformado no bairro Pinheirinho.  
O primeiro hotel (pensão) na Vila Marrecas foi inaugurado por 
Damásio Gonçalves em 1947, e o segundo por Francisco Comunelo em 
1949. No final de 1947 a CANGO havia concluído a primeira ponte 
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 Em fins de 1942, o gaúcho Luiz Antônio Faedo, juntamente com seu irmão 
João Faedo vieram fazer um reconhecimento nesta região (hoje, Francisco 
Beltrão), logo após regressaram para o Rio Grande do Sul. Meses depois, já no 
ano de 1943, Luiz Antônio Faedo veio em definitivo. (FAEDO, 2013). Extraído 
da página da Família Faedo na internet. 
41
 Júlio Assis Cavalheiro era gaúcho de Tupanciretã. Em 1928, aos 18 anos, 
mudou com sua família para Clevelândia, onde foi vizinho de Francisco 
Gutierrez Beltrão, engenheiro do Estado responsável pelas demarcações de 
terras no Sudoeste Paranaense. Em 1945 empreitou a abertura da estrada de Pato 
Branco a Francisco Beltrão. Segundo Lazier (2005) Júlio Assis só teria 
conseguido essa empreita por ser alguém que estava próximo dos “homens do 
Estado”, ou seja, de Francisco Gutierrez Beltrão. Além de empreiteiro também 
criava porcos no sistema de safras.  
42
 Futura Avenida Júlio Assis Cavalheiro, principal avenida da cidade. 
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sobre o rio Marrecas, interligando, portanto as terras da CANGO com as 
propriedades de Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo. A partir 
de então Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo, proprietários da 









Para Martins (1986) os dois pioneiros se transformaram em 
“donos do povoado”. No entanto, segundo o autor, se eles não tivessem 
elaborado a planta da futura cidade, hoje, a região central de Francisco 
Beltrão poderia ter crescido de forma desordenada. 
No início da cidade a rua principal ainda continha muitos tocos 
das árvores que foram derrubadas para sua formação. Depois essa rua, 
atual Avenida Júlio Assis Cavalheiro, foi ligada a “Estrada Federal”
45
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 Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo de comum acordo contrataram 
um topógrafo (Pedro Iandoch) em Pato Branco, para traçar o primeiro mapa da 
futura cidade. A princípio, eles lotearam três quarteirões para cada lado da 
futura Avenida Júlio Assis Cavalheiro. 
44
 Os documentos usados para transferir os imóveis não tinham valor legal, 
contava-se muito com a boa fé de quem vendia. 
45




que vinha de Pato Branco, via Marmeleiro. Importante salientar que essa 
rua central demarcava a divisa das propriedades de Júlio Assis 
Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo. A figura nº 05 ilustra até onde iam as 
suas terras. 
Em 1947, portanto, Júlio Assis e Faedo começaram a vender e até 
doar vários lotes, quase todos padronizados em 22×44 metros. 
Segundo Ivo Pegoraro
46
 os preços dos terrenos eram baratos na 
época que Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo começaram a 
vendê-los. Naquele tempo se pagava por um terreno entre 900 e 1 mil 
cruzeiros, valor referente a um mês de salário. Depois da Revolta dos 
Posseiros até o início dos trabalhos do GETSOP, as terras também 
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 Entrevista concedida por Ivo Pegoraro [nov. 2013]. Arquivo mp3 (32 min.). 
Ivo Pegoraro é jornalista e historiador, e é um dos diretores do principal jornal 
da cidade, o Jornal de Beltrão. 
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Para trabalhar como patroleiro
47
 da CANGO veio Antônio de 
Paiva Cantelmo
48
 (mineiro de Itajubá), Cantelmo era irmão do pioneiro 
Paulo Cantelmo Silva. 
De acordo com Rubens Martins (1986):  
 
Diariamente chegavam a Marrecas dezenas de 
pessoas, às vezes, centenas. Um lote urbano se 
adquiria por trezentos, quinhentos, um mil ou três 
mil cruzeiros. Muitos eram cedidos gratuitamente 
por Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo a 
pessoas que pudessem edificar nos mesmos algo 
de útil á comunidade (MARTINS, 1986, p. 3). 
 
Portanto, os preços dos lotes urbanos no início de Francisco 
Beltrão acabavam sendo mais acessíveis, de menor preço, do que em 
outras regiões do Paraná. 
Em 1947, o povoado de Marrecas já contava com mais de 2.500 
habitantes. Até o final do ano de 1956 não havia conflitos de terra, nem 
de ordem urbana, nem de ordem rural. (WACHOWICZ, 1985, p. 229) 
Segundo Wachowicz (1985) no início do povoado da Vila 
Marrecas, existia um sentimento de cooperação mútua. Os posseiros se 
juntavam para construir igrejas, escolas, cemitério, além do que muitos 
doavam parte de seus terrenos para a construção dessas estruturas 
públicas. Esta característica permaneceu junto a população de Francisco 
Beltrão por muito tempo, pois vários são os casos de terrenos que 
acabaram sendo doados para essas finalidades. 
A população de Vila Marrecas enfrentou muita dificuldade por 
conta do sistema de transporte.  O transporte de passageiros e de cargas 
enfrentava uma série de obstáculos, como a falta de estradas e de pontes, 
a falta de pavimentação asfáltica ou até mesmo de colocação de 
cascalhos nas estradas, o que em época de chuva intensa tornava essas 
estradas intransitáveis. 
A partir de 1940 a indústria extrativa da madeira começou a se 
interessar pelas extensas florestas de araucárias do Sudoeste Paranaense. 
Esse interesse vai se ampliar na década seguinte. Segundo Krüger (2004, 
p. 196), 
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 Motorista de patrol, máquina utilizada para serviços de terraplanagem, para 
abrir ou nivelar estradas.  
48




No curto período de 1945 a 1965, a extração da 
madeira polarizou social e economicamente a 
região, gerando recursos financeiros e empregos 
diretos e indiretos, e constituindo-se na base 
financeira para a consolidação econômica do novo 
ciclo. Um ciclo relativamente curto na dimensão 
do tempo, mas de grande amplitude nos seus 
reflexos socioeconômicos. 
 
 Do ponto de vista econômico, a região continuava sendo grande 
criadora de porcos, levada pela demanda do mercado. Muitos posseiros 
ou colonos desenvolviam esta atividade, pois se levava em conta a 
característica do relevo, sendo, portanto, área mais propícia a criação de 
animais do que ao plantio. Portanto, segundo Wachowicz (1985) a 
criação de porcos continuava sendo uma alternativa, principalmente nas 
regiões produtoras de erva mate (entressafra).  
 
 
2.3.3 – A presença da Clevelândia Industrial e Territorial – CITLA 
(1950 a 1957) 
 
Até 1950 o Sudoeste Paranaense bem como a vila Marrecas 
estava sendo colonizada através da CANGO, com muito êxito e sem 
conflitos. Durante este período a produção madeireira era destinada para 
as obras da CANGO, como a construção de escolas, igrejas e também 
para que os colonos pudessem construir suas casas (WACHOWICZ, 
1985). 
Passado este período a região vai viver um novo momento no seu 
processo de ocupação, que vai ocorrer com a chegada da Clevelândia 
Industrial Territorial (CITLA), empresa colonizadora que vai se 
estabelecer com um escritório na vila Marrecas em 1950. 
De acordo com Wachowicz (1985, p. 195) 
 
A CITLA quando adquiriu a gleba Missões em 
1950, tinha por principal objetivo econômico a 
industrialização dos pinheiros existentes e a 
colonização, pelo elemento sulista, como objetivo 
secundário. A tendência era destinar, a esse 
colono do sul, as terras cobertas por mato branco 




Cabe neste momento, relembrar um pouco dessa história. Em 
1908 a Brazil Railway adquiriu o controle da Companhia de Estradas de 
Ferro São Paulo – Rio Grande. Junto com patrimônio da CEFSPRG, 
vieram extensos territórios devolutos no Sudoeste Paranaense. 
Entretanto, no início do século XX, o empresário José Rupp
49
 que 
possuía terras arrendadas em “Santa Catarina”, ao perdê-las para a 
Brazil Railway entrou na justiça para ser indenizado.  
A justiça deu ganho de causa a José Rupp e penhorou os bens da 
empresa, inclusive as glebas Missões e Chopim, “herdadas” da 
CEFSPRG. No entanto, em 1930 essas terras retornaram ao domínio do 
Paraná por um decreto estadual que cancelava os títulos concedidos à 
Brasil Railway. Em 1940, a União, ignorando a medida paranaense, 
reincorporou as glebas para se ressarcir de uma dívida da Brazil Railway 
junto ao Tesouro Nacional — reincorporação contestada pelo Paraná 
com o argumento de que a empresa inglesa não era detentora dos títulos 





 ignorando a alegação do governo do Estado 
do Paraná, e preocupado com a criação do Território do Iguaçu e a 
                                                             
49
 Segundo Lazier (1983, p. 34-35) “A história começou com José Rupp, em 
Santa Catarina.” [...] “José Rupp obteve, no início do século [XX] do governo 
catarinense, autorização para extrair erva-mate e madeira no planalto 
catarinense.” No entanto, o governo de Santa Catarina doou as mesmas terras a 
Companhia de Estradas de Ferro São Paulo – Rio Grande. [...] “Para conseguir 
expulsar José Rupp das referidas terras, a CEFSPRG ajuizou em Florianópolis, 
no juízo Seccional, uma ação sumária de manutenção [das terras da companhia 
em] posse de José Rupp e outros na área explorada pelo mesmo, com embargo e 
apreensão de depósito de erva-mate [e madeira] já extraída. Em outubro de 1920 
foi feita a apreensão judicial. José Rupp, porém, não se conformando, apelou da 
decisão judicial. A ação correu os trâmites legais e, em 07 de julho 1925 foi 
reconhecida a posse de José Rupp nas terras em litígio, bem como da erva-mate 
e da madeira apreendidas”.  
50
 “Convém esclarecer que, com a incorporação ao Patrimônio Nacional, em 
1940, de todos os bens da companhia, ficou, logicamente, o Poder Público 
Federal com o encargo das dívidas da mesma Cia. José Rupp deveria receber, 
portanto, a indenização, do Poder Público Federal”. (LAZIER, 1983, p. 35) 
Como José Rupp sofreu prejuízos pela interrupção em suas atividades 
relacionadas com erva-mate e madeira, entrou na justiça com uma ação 
indenizatória cobrando da CEFSPRG os prejuízos causados.  
51
 Para o governo federal essas terras não poderiam ser penhoradas, portanto, 




questão das fronteiras, criou a CANGO em 1943, para iniciar o processo 
de colonização no Sudoeste Paranaense.  
José Rupp ainda tenta negociar uma indenização com a 
Superintendência das Empresas Incorporadas ao Patrimônio Nacional, 
no entanto, não obtém sucesso. Em 1950, acaba transferindo (vende) 
seus direitos indenizatórios à CITLA. 
Segundo Lazier (2005, p. 150) 
 
Para pagar aquela indenização a Superintendência 
das Empresas Incorporadas ao Patrimônio 
Nacional titulou à CITLA a gleba Missões e parte 
da gleba Chopim, ou seja, quase todo o Sudoeste 
do Paraná. Foi um ato imoral, pois segundo o 
Senador Othon Mader o preço pago pela CITLA 
foi de 0,2% do valor das glebas (cerca de 198.000 
alqueires de terras férteis e de 10.000.000 de 
pinheiros). 
 
O que se observa com isso é a repentina mudança das regras. A 
CITLA que comprara os direitos indenizatórios de Rupp consegue ser 
indenizada pela Superintendência (SEIPN), e recebe como forma de 
pagamento a titulação da gleba Missões e parte da gleba Chopim
52
.  
Depois de tamanha falcatrua, ficaram claras as intenções do 
governador Moisés Lupion. Logo no início do seu primeiro mandato 
como governador (1946) reduziu as verbas orçamentárias destinadas a 
CANGO, numa tentativa de favorecer a sua colonizadora, a CITLA. 
Observa-se que eram grandes os interesses em torno das terras do 
Sudoeste Paranaense. Existia de um lado, grandes investidores, donos do 
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 Como a compra era irregular, os cartórios da região se recusaram a registrar o 
documento. Interessado no negócio, o governador Moisés Lupion (1946-1951) 
criou especialmente para esse fim um cartório em Santo Antônio. O assunto foi 
resolvido "em família". Francisco Rocha, dono do cartório, era sogro do 
superintendente Antônio Vieira de Melo e pai de Geraldo Rocha Sobrinho que, 
por sua vez, era assistente do superintendente e acionista da CITLA. Além do 
que, a CITLA pertencia ao "Grupo Lupion", ou seja, ao governador do Paraná, 
que era um dos sócios, o grupo de empresas era composto por mineradoras de 
carvão, serrarias, colonizadoras e fábricas de papel.  Segundo Wachowicz 
(1985) não dá para esquecer que Moisés Lupion era um dos esteios do governo 
do então Presidente da República, Eurico Gaspar Dutra (PSD), e negar-lhe um 





capital, amparados pela força política, policial e judiciária, e de outro 
lado, milhares de colonos, posseiros, desprovidos de amparo legal – 
titulação da terra – e de justiça. Portanto, principalmente o “Grupo 
Lupion” faria de tudo para não sair perdendo. Essa situação acabou 
gerando muita violência por parte destes grupos econômicos. 
(WACHOWICZ, 1985, p. 199) 
O povoado de vila Marrecas foi crescendo, a princípio sem 
nenhuma grande liderança política, que puxasse a frente um movimento 
pela sua emancipação, a exemplo do que vinha ocorrendo na vila Pato 
Branco, através de lideranças como Duílio Beltrão, entre outros.  
No entanto, os poderes Legislativo e Executivo do Estado 
emanciparam, num único ato, 39 municípios no Paraná, através da Lei 
nº 790 de 14/11/1951, independente do desejo político local, ou das suas 
demandas. Só no Sudoeste Paranaense foram criados a partir do 
município de Clevelândia, cinco novos municípios (Barracão, 
Capanema, Francisco Beltrão
53
, Pato Branco e Santo Antônio), 
 Destaca-se também nesta lei a criação dos municípios de 
Cascavel, na Região Oeste e de Maringá, na Região Norte do estado. A 
figura nº 06 ilustra como ficou a divisão dos municípios criados a partir 
de 1951, que foram instalados em 1952. 
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 O nome da cidade é uma homenagem ao engenheiro paranaense Francisco 
Gutierrez Beltrão (1875 – 1939), que foi deputado estadual de 1900 a 1905, ano 
que foi nomeado secretário de Obras Públicas e Colonização. Permaneceu no 
cargo até abril de 1908. Em Curitiba, dedicou-se aos serviços geográficos, de 
demarcações de terras, colonização e indústria pecuária. Em maio de 1933, 
assinou contrato com o governo para continuar os trabalhos de colonização de 
terras devolutas para isso concedidas em pagamento de serviços anteriormente 
realizados, relativos à construção de estradas de rodagem (NICOLAS apud 
ALEP, 2014). 
Em 1954, no norte do Paraná, foi fundada a cidade de Engenheiro Beltrão, 
sendo seu nome uma homenagem a seu fundador, o também engenheiro, 





No caso de Francisco Beltrão, trata-se da elevação de um 
povoado a categoria de município, num processo muito rápido, que 
durou pouco mais de quatro anos. Quando o município foi instalado em 
1952, já se havia projetado as ruas principais. 
Na primeira eleição municipal dois candidatos concorreram, um 
pelo PTB, Ricieri Cella (Ferreiro), e o outro pelo PSD, Rubens Martins
54
 
(Médico). No primeiro resultado ocorreu a vitória de Ricieri Cella, no 
entanto, Dr. Rubens Martins entrou com recurso e acabou ganhando a 
eleição, assumindo a prefeitura em fevereiro de 1953. Pioneiros como 
Luiz Antônio Faedo e Antônio de Paiva Cantelmo assumiram como 
vereadores na 1ª gestão legislativa de Francisco Beltrão. 
De acordo com Ortolan (2007, p. 23) foi na década de 1950 que 
 
[...] a cidade de Francisco Beltrão recebeu os 
primeiros investimentos públicos [...] para a 
construção, a instalação de serviços e a 
contratação de servidores municipais. A década de 
1950 foi marcada, nacionalmente, pela política de 
desenvolvimento econômico de Juscelino 
Kubitschek, com a meta de desenvolver "50 anos 
em 5", que culminou com a transferência da 
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 Rubens Martins chegou a vila Marrecas em 1949, como primeiro médico 




capital nacional para o interior do país, 
impulsionando a interligação do interior e do 
litoral com grandes projetos para a rede rodoviária 
brasileira, que foram executados ao longo das 
próximas décadas. 
 
Depois da instalação da CITLA, quem assume no final de 1953 a 
chefia da companhia é Júlio Assis Cavalheiro
55
, pioneiro da vila 
Marrecas, e homem próximo ao “Estado”. Segundo Martins (1986, p. 
350) ele: 
 
[...] era cortejado por gregos e troianos que 
vislumbravam a possibilidade de obter por seu 
intermédio, melhores preços e prazos mais longos 
em seus acertos com a Companhia, e até 
empréstimos em dinheiro que Júlio Assis concedia 
pessoalmente, ao se condoer das dificuldades 
financeiras alegadas por muitos dos que o 
procuravam (MARTINS, 1986, p. 350). 
 
Em 17 de Dezembro de 1953, para se tornar simpática à 
população da cidade, a CITLA, através de seu diretor, Júlio Assis 
Cavalheiro, se compromete a doar
56
 vários lotes à recém-criada 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão. 
 
[...] uma área urbana localizada à margem 
esquerda da Avenida Júlio Assis Cavalheiro, com 
início na guarita da guarda da ponte velha do rio 
Marrecas, estendendo-se até a sanga localizada 
próximo ao chiqueiro da Firma Exportadora de 
Cereais Paranaense Ltda. com uma largura que 
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 Júlio Assis Cavalheiro tinha uma boa relação com Mário Fontana, que era um 
dos sócios e gerente da CITLA, no entanto, colocou duas condições para 
assumir a direção da mesma, a primeira condição, era de que as terras deveriam 
ser vendidas pelas divisas existentes nas posses, definidas pelo próprio colono; e 
a segunda, que o preço da terra não deveria sofrer alteração.  Júlio ficou, 
portanto, convencido de que as terras da região pertenciam, sem dúvida alguma, 
à CITLA, como diziam as escrituras registradas nos cartórios. (WACHOWICZ, 
1985) 
56
 Essa doação estabelecia alguns critérios: a) Os lotes deveriam ser vendidos 
pela Prefeitura; b) Estipulava um preço mínimo de venda para os diferentes 
tipos de lotes; e c) Determinava que o recurso arrecadado com a venda dos lotes 
fosse utilizado na construção e conservação de estradas. 
92 
 
abrange duas fileiras de lotes, reservando, 
entretanto alguns, em pequeno número, que 
continuarão a constituir sua propriedade 
(MARTINS, 1986, p. 351). 
 
Cabe aqui uma ressalva, segundo Wachowicz (1985) essa doação 
nunca ocorreu, pois a companhia por pressão dos vereadores da 
oposição acabou desistindo de realizar a referida doação.  
Em 1954, a madereira Ângelo Camilotti & Cia Ltda. iniciou suas 
atividades em Francisco Beltrão se estabelecendo no futuro bairro 
Presidente Kennedy, área central da cidade. A empresa produzia 
inicialmente madeira serrada, beneficiados, fabricava caixas, portas 
maciças de almofadas e janelas.  
A foto nº 01 do ano de 1955, ilustra onde ficavam as duas 
avenidas principais da cidade, a Avenida Júlio Assis Cavalheiro e a 
Avenida Luiz Antônio Faedo, fazendo distinção do bairro Centro e do 
Bairro Nossa Senhora da Aparecida, além de localizar a sede da 








Em Francisco Beltrão, além da instalação da sede da CITLA, se 
instalou outra companhia colonizadora, a Comercial e Agrícola Paraná 
(Comercial), cujo gerente era Lino Marquetti, além dessas houve a 
instalação da Companhia Colonizadora Apucarana (Apucarana) na 
fronteira com a Argentina.  
De acordo com Wachowicz (1985), Lazier (2005) e Krüger 
(2004) a Comercial e a Apucarana eram bastante violentas, e usavam de 
ameaças e de intimidação para forçar os posseiros a comprar as terras 
vendidas por elas. Essas colonizadoras, na verdade, implantaram um 
regime de violência e terror na região, sendo respaldadas pelas 
autoridades locais constituídas, a polícia e os políticos. 
Já em relação a atuação da CITLA a visão era outra. De acordo 
com Martins (1986, p. 347) a CITLA: 
 
[...] lançava mão de métodos suasórios brandos, 
mais convincentes e formulava melhores 
propostas, transmitidas aos colonos por 
intermédio de um homem de alta credibilidade, 
cuja palavra empenhada dispensava a assinatura 
de contratos formais e o aval de terceiros. Esse 
homem, Júlio Assis Cavalheiro, convencido de 
que as terras da região pertenciam, sem dúvida 
alguma, à CITLA, como diziam as escrituras 
registradas nos cartórios, aceitou, em fins de 1953, 
a incumbência de chefiar seus escritórios no 
Município (MARTINS, 1986, p. 347 - 348). 
 
Nos anos cinquenta muitas serrarias se instalam em Francisco 
Beltrão, muitas delas de pioneiros da cidade (Camilotti, Marcello, 
Fregonese, entre tantos outros). Para Flávio (2011) esses empresários 
teriam se tornado os principais “donos da cidade”, pois os mesmos 
possuíam grandes extensões de áreas, no interior do que viria a ser a 











Um dos grandes problemas enfrentados nesta época pela cidade 
de Francisco Beltrão estava relacionado ao isolamento político e 
territorial que a cidade tinha em relação a Curitiba. Existia uma enorme 




Para o Dr. Aryzone Mendes de Araújo o problema residiria no 
fato de que a construção da estrada que vinha de Curitiba em direção a 
Barracão na fronteira com a Argentina, passando por Francisco Beltrão, 
acabou desviada nas proximidades do município de Coronel Vivida e 
levada a Pato Branco em 1955, resultado de uma manobra política. 
O asfalto só chegaria a Francisco Beltrão (PR-280) no ano de 
1975, trazido pelo governo estadual. Segundo o entrevistado, isso é 
devido à concentração de forças políticas em Pato Branco, já que os 
políticos de Pato Branco, acabavam boicotando os projetos de/para 
Francisco Beltrão. 
Em 1955, a CANGO deixa de ser Colônia Agrícola e passa a ser 
apenas um Núcleo. Essa mudança ocorreu quando a colônia passou a 
ficar subordinada ao Instituto Nacional de Imigração e Colonização 
(INIC). A princípio essa mudança significava que o núcleo não poderia 
mais doar as propriedades agrícolas, mas isso acabou não acontecendo. 
Em 1955 ocorre uma nova mudança no contexto político. 
Segundo Feres (1990) apud Ortolan (2007, p. 17): 
 
As eleições de 1955 marcaram a volta do PSD ao 
cenário político, tanto em nível municipal com a 
vitória do partido em todas as prefeituras da 
região em disputa, quanto em nível estadual, com 
o ex-governador Moisés Lupion e em nível 
nacional, com Juscelino Kubitschek. As 
promessas eram de que com Lupion o impasse 
seria definitivamente resolvido; pelo contrário, a 
sua primeira decisão como governador foi revogar 
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 Entrevista concedida por Aryzone M. de. Araújo. [nov. 2013]. Arquivo mp3 
(98 min.). Dr. Aryzone Mendes de Araújo, formou-se em medicina pela UFPR 
de Curitiba, chegou a Francisco Beltrão no final do ano de 1958, dez anos mais 
tarde se elegeria vereador, e logo em seguida em 1971 assumiria uma cadeira na 
Assembleia Legislativa do Paraná, como deputado estadual (1971 a 1974). Foi 
um dos responsáveis pela vinda do asfalto até a cidade de Francisco Beltrão em 





a medida que impedia a ação agressiva das 
companhias no Sudoeste, demonstrando 
claramente seus interesses eleitoreiros. Usando o 
poder político que lhe foi concedido, e também o 
dos prefeitos do Sudoeste, seus aliados, as 
companhias colonizadoras intimidavam os que se 
manifestavam contra e que buscavam os seus 
direitos junto à Polícia e aos Juizados que 
simplesmente nada faziam para defendê-los. 
 
Portanto, em 1956, no segundo mandato do governador do 
Paraná, Moysés Lupion (1956 a 1961), do PSD, o governo revogou a 
medida impetrada por Bento Munhoz da Rocha Neto, governador que o 
antecedeu, e permitiu que a coletorias estaduais do Sudoeste Paranaense 
voltassem a cobrar o imposto para a escrituração dos imóveis (SISA), 
desta forma possibilitando a continuidade do trabalho da CITLA, bem 
como das outras companhias colonizadoras.  
Moysés Lupion, além de governador, era empresário, chefe do 
grupo econômico-financeiro, conhecido como Grupo Lupion, ao qual 
pertenciam as companhias colonizadoras Clevelândia Industrial e 
Territorial Ltda. (CITLA), a Companhia Comercial e Agrícola Paraná 
Ltda. (Comercial) e a Companhia Colonizadora Apucarana Ltda. 
(Apucarana). 
A CITLA foi titulada com toda a gleba Missões e parte da gleba 
Chopim, ou seja, o Sudoeste Paranaense. Diante da dificuldade em 
vender as terras, porque não podia fornecer títulos de propriedade, 
devido a medida implementada pelo governador Bento Munhoz, a 
CITLA acabou “terceirizando” a cobrança dos colonos a outras duas 
companhias colonizadoras, a Comercial e a Apucarana (ambas do 
mesmo Grupo Lupion).  
Desta forma, se dividiu as áreas onde as empresas atuariam. Para 
a CITLA ficou quase que somente a sede de Francisco Beltrão, para a 
Comercial, destinou-se o interior de Francisco Beltrão, e os municípios 
de Verê e Dois Vizinhos, inclusive a companhia manteve escritórios de 
venda nessas cidades, e por fim ficou destinado a Apucarana as terras na 
fronteira com a Argentina, onde abriu escritórios em Pranchita, Santo 
Antônio e Barracão. A palavra de ordem dentro desses escritórios, era a 
venda das terras a qualquer custo, e cobravam dos colonos na força, sob 
a constante ameaça de pistoleiros e jagunços. 
No entanto, com a chegada da companhia Comercial na cidade, 
começou a haver divergências entre Lino Marquetti e Júlio Assis 
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Cavalheiro. Uma das divergências era quanto aos valores cobrados pela 
Comercial das terras vendidas aos colonos. De acordo com Wachowicz 
(1985) estas áreas eram vendidas por até três vezes o valor das terras da 
CITLA. Outra divergência, não menos importante era sobre os métodos 
utilizados pela Comercial.  
Ainda, segundo Wachowicz (1985) apesar dos depoimentos 
amenizando a atuação da CITLA, a mesma possuía muitos pistoleiros e 
jagunços trabalhando em seus escritórios. 
Devido à tensão vivida pelos colonos em razão da atuação da 
CITLA, Walter Pecoits, um dos líderes do movimento em Francisco 
Beltrão, solicitou o envio de tropas do exército para a cidade. Mesmo 
assim, o governo do Estado do Paraná (Lupion) e as demais forças 
políticas situacionistas do estado (PSD) tentaram impedir que o exército 
viesse para Francisco Beltrão. O argumento é que se tratava de uma 
intervenção Federal no Estado do Paraná. No entanto, a presença do 
exército representaria uma garantia aos colonos, já que os pistoleiros e 
jagunços temiam o exército.  
A situação em Francisco Beltrão estava muito delicada, a CITLA 
queria tomar conta da sede da CANGO e para isso viviam ameaçando 
atacar. A população de Francisco Beltrão viveu momentos de angústia, 
ante a possibilidade de um confronto entre os posseiros e os jagunços. 
O primeiro prefeito de Francisco Beltrão, o Dr. Rubens Martins
58
 
(1952 a 1956) não considerava justa a ocupação das terras pela CITLA, 
mesmo que fosse legal. Para ele era preciso levar em conta no acerto 
com os posseiros, o tempo de permanência nas colônias e as benfeitorias 
produzidas por eles nas posses (MARTINS, 1986, p. 347). 
Em 30 de julho de 1956, os diretórios municipais do PSD 
(governo) e do PTB (oposição), rejeitaram a indicação do nome de Júlio 
Assis Cavalheiro, para candidato à sucessão do Dr. Rubens Martins, e 
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 Segundo Martins (1986), ele como prefeito buscou uma solução para evitar o 
conflito eminente, procurando o governador Lupion e pedindo ao mesmo, que 
adotasse medidas para acelerar a desapropriação das terras em litígio, 
beneficiando os posseiros que trabalhavam na terra. Um aspecto importante é a 
preocupação do então prefeito com as autoridades locais e com os 
correligionários do PSD, então partido do prefeito, e do próprio governador. O 
Dr. Rubens acreditava que a forma usada pela CITLA para vender as 
propriedades aos colonos era a melhor possível. 
59
 JORNAL DE BELTRÃO, 29/01/2008, Seção Beltrão, Revolta: O 
envolvimento do PSD com a CITLA. 
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Do ponto de vista urbano, a gestão do Dr. Rubens Martins, 
acabou se defrontando com problemas na demarcação dos lotes urbanos, 
porque quando se construiu as primeiras casas, em muitos lugares, ainda 
não existia rua, no entanto, fora preciso afastar ou reposicionar aquelas 
casas (madeira) para dentro dos limites corretos dos terrenos. Como 
Júlio Assis Cavalheiro tinha vendido boa parte daqueles terrenos, e era 
uma pessoa mais cordata do que o Dr. Rubens, acabou ajudando e 
apaziguando os ânimos dos proprietários
60
. 
Em 04 de Setembro de 1957, os prefeitos dos municípios do 
Sudoeste Paranaense
61
, juntamente com o deputado estadual Dr. 
Cândido Machado de Oliveira Netto (Clevelândia), todos do PSD, 
encaminharam uma carta
62
 dirigida ao então presidente da república, 
Juscelino Kubistchek (1956 a 1961), solicitando a extinção do Núcleo 
Agrícola General Osório, antiga CANGO
63
. 
O objetivo do documento era resolver o litígio entre a CITLA
64
 e 
o governo federal, no sentido de sanar questões relativas as propriedades 
de terras, estas que vinham causando perturbação e intranquilidade na 
população da região. As autoridades também estavam preocupadas com 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 03/07/2010, Seção Geral, No centenário de 
nascimento de Júlio Assis Cavalheiro, quem fala é o filho Chico. 
61
 Prefeitos do Sudoeste Paranaense em 1957: Dr. Clínio Teixeira dos Santos 
(Barracão); Oswaldo Hoffmann (Capanema); Jesuíno Siqueira Belo 
(Clevelândia); Ângelo Camilotti (Francisco Beltrão); Dr. Harry Waldyl Graeff 
(Pato Branco); e Armando Fassini (Santo Antonio). 
62
 Esta carta foi transcrita do Jornal Tribuna da Imprensa, da cidade do Rio de 
Janeiro, do dia 04 de outubro de 1957, e publicado no Jornal de Beltrão, em três 
partes, nos dias 04, 05 e 06 de setembro de 2008, com o título: “Revolta: 
Prefeitos pedem a extinção da CANGO”.  
63
 As principais alegações utilizadas para o fechamento da CANGO foram: a) O 
desvio de recursos por parte da CANGO (finalidade); b) O não atendimento aos 
possíveis posseiros vinculados com o PSD (correligionários); e c) O possível 
retraimento dos capitais particulares, que estariam se preparando para se fixar 
na região. 
64
 As autoridades subscritas no documento referendaram a legítima posse das 
terras junto à CITLA, e justificaram as principais vantagens de fazê-la, a saber: 
a) Era direito das companhias alienar as propriedades a quem lhes conviessem; 
b) As companhias colonizadoras eram responsáveis pelo progresso da região, 
construindo rodovias, usinas hidrelétricas, escolas e, principalmente, fundando 
cidades; e c) Estariam atraindo capitais particulares, do eixo São Paulo/Rio 




os entraves existentes para o desenvolvimento econômico do Sudoeste 
Paranaense. 
A questão partidária era moeda de barganha e de pressão nesta 
solicitação, já que cobrava do então presidente, também do PSD, que 
tinha sido eleito com o apoio dos correligionários do Sudoeste 
Paranaense o atendimento da solicitação. As autoridades eram contra as 
lideranças adversárias (PTB) que estavam contrárias à atuação das 
companhias colonizadoras. 
Mediante tal documento, os colonos ficaram ainda mais aflitos, 
pois se sentiam abandonados, e não sabiam o que fazer. Os políticos da 
oposição (PTB) diziam para não pagar no entanto, se não pagassem 
poderiam ser espancados e até mesmo assassinados pelos jagunços e 
pistoleiros a serviço das companhias colonizadoras. Segundo 
Wachowicz (1985) as autoridades policiais, políticas e a justiça estavam 
a favor das referidas companhias, pertencentes ao Grupo Lupion.  
 
2.3.3.1 – A Revolta dos Posseiros no Sudoeste Paranaense 
No dia 10 de Outubro de 1957, a cidade de Francisco Beltrão é 
tomada por milhares de colonos que, armados de foices, enxadas, 
pedaços de pau, espingardas e revólveres, acabaram expulsando as 
companhias (CITLA
65
 e Comercial), ações essas garantidas pela 
presença do destacamento do exército, sediado no município de 




Uma importante arma política usada na resistência dos colonos 
frente às colonizadoras foi a Rádio Colmeia, instalada por Walter 
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 Quando acontece a revolta, Júlio Assis Cavalheiro já havia fechado o 
escritório da CITLA e se refugiado numa chácara das vizinhanças 
(WACHOWICZ, 1985, p. 262). 
66
 Walter Pecoits era gaúcho de Erechim, onde iníciou sua carreira de médico e 
de líder político. Lá montou um hospital e elegeu-se vereador pelo PSD. 
Em 1952, Walter Pecoits foi enviado pela Câmara de Vereadores de Erechim ao 
Sudoeste Paranaense, para tentar conter o êxodo dos agricultores gaúchos 
(jovens). Acabou convencido a ficar, porque para os migrantes gaúchos, aquela 
terra era o melhor lugar do mundo para se viver. 
Quando se mudou para a vila Marrecas em setembro de 1952, instalou 
consultório médico, e trabalhou para a CANGO. Depois comprou um hotel em 
construção e o transformou em hospital (KRÜGER, 2004, p. 212). 
Desde o início, ele tinha intenção de fazer vida política em Francisco Beltrão, já 
que tinha sido vereador em Erechim, para isso, assim que chegou instalou uma 
emissora de rádio, a rádio Colmeia em 1954. 
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Pecoits. Para ele, a rádio era uma forma importante de divulgação das 
informações, mas principalmente de formação, na época, muito mais útil 
que o jornal impresso, pois alcançava muito mais pessoas. A Rádio 
Colmeia estava vinculada ao grupo político de oposição (Ricieri Cella, 
José Krasniewski, Chico Vaz, entre outros), liderado por Walter Pecoits 
(PTB).  
Sem dúvida, desde que chegara a Francisco Beltrão, Walter 
Pecoits se transformara na pessoa de maior liderança na cidade, 
elegendo-se vereador da cidade em 1957 pelo PTB. 
O Dr. Rubens Martins era adversário político ferrenho de Pecoits. 
Em seu livro, Martins (1986) diz que a atuação da CITLA foi pacífica, 
inclusive justifica que o próprio Dr. Walter Pecoits reconhecia essa 
virtude.  
Segundo Krüger (2004, p. 212), Walter Pecoits “[...] atribui a 
violência à omissão das autoridades, principalmente do governador 
Moisés Lupion: o governador foi à pessoa mais ausente na crise” (sic). 
Neste sentido, credita-se a Lupion a responsabilidade pelas barbaridades 
(roubos, assaltos, assassinatos, estupros) ocorridas no Sudoeste 
Paranaense.  
No entanto, Deni Schwartz
67
 acredita que o grande responsável 
por esses conflitos foi a Justiça Brasileira, que ficou alternando a posse 
da gleba Missões (litígio eterno entre Estado do Paraná, União e 
particulares, que se arrastou por mais de 100 anos).  
Para Lazier (2005, p. 225) “o movimento que teve seu desfecho 
em 1957 não foi, portanto, uma revolta só de colonos. Envolveu, 
também, os moradores da cidade. Foi, por isso, uma Revolta de 
Posseiros”. O historiador Lazier (2005, p. 152) destaca ainda que “após 
a expulsão dos grileiros e jagunços, a luta continuou para transformar os 
posseiros em proprietários. Essa bandeira de luta uniu todo o Sudoeste”. 
O levante estava dividido em três frentes de atuação, as cidades 
de Francisco Beltrão e Pato Branco, que possuíam estações de rádios, e 
a cidade de Santo Antônio, próxima a fronteira, onde estava estabelecida 
a colonizadora Apucarana, sendo que existia uma expectativa que o 
início do levante ocorresse a partir de Francisco Beltrão 
(WACHOWICZ, 1985, p. 240). 
 Com o fim do levante, nenhum colono buscou projeção política 
na região. No entanto, os líderes urbanos com o apoio do colono grato se 
projetaram ainda mais no cenário político local, estadual e nacional.  
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 JORNAL DE BELTRÃO, 26/05/13, Seção Francisco Beltrão, Deni Lineu 
Schwartz: o chefe do GETSOP que titulou as terras. 
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A prova desta projeção pode ser vista na eleição seguinte para 
prefeito de Francisco Beltrão, na qual se elege o líder da Revolta Walter 
Pecoits
68
 (PTB) que disputou com Dr. Rubens Martins (PSD) 
Walter Pecoits criticava o movimento de Pato Branco, pois todas 
as lideranças da cidade eram profissionais liberais urbanos de grau 
universitário, para ele o movimento em Pato Branco tinha característica 
nitidamente elitista, e resultado disso a seu ver era um excesso de 
intelectualização. Já que em Francisco Beltrão, o único com curso 
superior era o próprio Dr. Walter Pecoits (WACHOWICZ, 1985, p. 
279). 
Para o entrevistado Ivo Pegoraro, a cidade de Francisco Beltrão 
passou por um período muito difícil, logo depois da Revolta dos 
Posseiros de 1957. Nesta época, “muita gente abandonou tudo e foi 
embora da cidade”, pois havia muita insegurança na cidade.  
 
 
2.3.4 – A criação do GETSOP e a titulação de terras no Sudoeste 
Paranaense 
 
Houve um período, depois da Revolta dos Posseiros em 1957 até 
a criação do Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná 
(GETSOP) em 1962, que as pessoas não se sentiam “donas” de nada, o 
que fez com que a população mudasse sua relação para com aquela área 
e suas riquezas.  
 
Segundo Deni Schwartz, que foi Chefe do 
Escritório do GETSOP em Francisco Beltrão, a 
maior desgraça para o Sudoeste não foi 
propriamente o levante de 1957. Foi justamente o 
período de 5 anos que se estendem entre 1957 e a 
criação do GETSOP. Nesse espaço de tempo 
ninguém na região sentia-se proprietário e nem 
posseiro. Foi nesse período que foi destruída a 
maior concentração de araucárias do planeta. 
Tanto fazia se o indivíduo possuía 5, 10 ou 200 
alqueires. Ele não se sentia proprietário, porque no 
dia seguinte ele poderia deixar de sê-lo. O 
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 Nas eleições de 1960 assumem o governo do Estado do Paraná, bem como o 
governo federal, candidatos da oposição, Nei Braga e Jânio Quadros 




comportamento foi explorar a madeira o máximo 
possível. Muitos queimavam extensos pinheirais 
só para caracterizar a posse (WACHOWICZ, 
1985, p. 285-286). 
 
Este período acaba marcado pela insegurança. No tocante a 
cidade de Francisco Beltrão, alguns aspectos se mostram importantes de 
serem apresentados.  
Segundo o entrevistado Dr. Aryzone quando ele chegou a 
Francisco Beltrão, no ano de 1958, só existiam dois bairros, o Centro e o 
bairro da Cango, onde estava instalada a colonizadora. No centro todas 
as construções eram de madeira.  
Para o Dr. Aryzone, dois pioneiros tiveram papel muito 
importante no desenvolvimento da cidade de Francisco Beltrão, os 
gaúchos Júlio Assis Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo. Os dois pioneiros 
queriam ajudar a atrair colonizadores oriundos do Rio Grande do Sul, e 
também de Santa Catarina
69
. Isso não foi muito difícil graças a 
exuberância e a fertilidade das terras do Sudoeste Paranaense. 
No início de Francisco Beltrão a cidade se expandiu mais na 
forma horizontal, se atendo a questão do Patrimônio
70
, que foi o 
primeiro loteamento que formou a cidade, depois surgiram os bairros da 
Cango e do São Miguel (Dalcy Salvatti).
71
 
Ainda em relação à cidade de Francisco Beltrão, Sérgio Galvão
72
 
afirma que em 1963, não existia praticamente nenhuma infraestrutura 
em Francisco Beltrão, havia apenas algumas ruas abertas e alguns 
comércios. Depois é que começaram a implantar a infraestrutura, e a 
cidade começou a se expandir nos bairros da Cango, Nossa Senhora da 
Aparecida, Industrial e na Vila Nova. Como a cidade não foi planejada 
na sua origem, ela acabou se desenvolvendo com uma série de 
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 Segundo Dr. Aryzone, o pessoal chamava os catarinenses “de uma maneira 
fanfarrona de gaúcho cansado, eles ficavam um pouco em Santa Catarina e 
depois vinham para o Paraná” 
70
 Patrimônio da Cidade é a área formada no início da cidade (núcleo urbano 
original). 
71
 Entrevista concedida por Dalcy Salvatti. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (90 min.). 
Dalcy Salvatti é arquiteto e urbanista e foi presidente do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano de Francisco Beltrão na gestão do prefeito Wilmar 
Reichembach 
72
 Entrevista concedida por Sérgio Galvão. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (78 min.). 
Sérgio Galvão foi secretário municipal de urbanismo e atualmente trabalha 
como corretor imobiliário. 
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problemas de infraestrutura, como a falta de galeria de águas pluviais
73
 
na área central. 
Em 1961, nove municípios foram criados no Sudoeste 
Paranaense. O município de Francisco Beltrão perde parte do seu 




Em relação a economia do Sudoeste Paranaense nas décadas de 
cinquenta e sessenta, houve uma grande transformação na sua base 
produtiva, foram introduzidas novas práticas de cultivo, fruto da 
expansão da cultura da soja. A adubação química, o uso do calcário e a 
mecanização das terras substituíram a técnica do pousio das terras. 
Segundo o IPARDES (2004, p. 69) “[...] a soja e o milho passaram a 
ocupar grandes extensões de terra e possibilitaram a implantação de 
indústrias de ração, que vieram a subsidiar a produção e industrialização 
da carne de aves”. 
O Sudoeste Paranaense ficou um período de cinco anos 
aguardando a titulação das terras. E isso só vai começar a ser resolvido 
depois da eleição de Jânio Quadros à Presidência da República do Brasil 
em 1960. 
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 Atualmente, quando se constrói um edifício na região central da cidade tem 
que se dar um jeito de ligar as águas pluviais a uma galeria mais próxima, 
porque no início da cidade não se planejou o crescimento da mesma. 
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Jânio Quadros assume seu mandato como presidente da república 
em 31 de Janeiro de 1961. Segundo Lazier (2005) Jânio Quadros 
desapropria
74
 a Gleba Missões e parte da gleba Chopim (Sudoeste 
Paranaense), declarando estas áreas em litígio de utilidade pública. No 
mês de abril, Jânio Quadros, vai determinar regime de urgência
75
 para a 
desapropriação por utilidade pública, através do Decreto nº 50.379. 
Logo em seguida, o então presidente da república Jânio Quadros 
renunciaria ao cargo em 25 de agosto de 1961, cinco meses após ter 
publicado o decreto que desapropriava as terras do Sudoeste Paranaense. 
Em seu lugar assume o Poder Executivo, o vice-presidente João 
Goulart, que passa a ter como missão resolver “de fato”, o problema das 
terras da região. No entanto, apenas em 1962, o presidente da república, 
João Goulart e o governador do Paraná, Ney Braga, entram em acordo e 
abrem mão da propriedade das glebas Missões e Chopim. 
Para Wachowicz (1985, p. 285): 
 
Esse acordo – União Federal e Estado do Paraná – 
foi apresentado nos setores ligados aos problemas 
fundiários do país, com exemplo positivo de 
pioneirismo administrativo a ser imitado em 
outras regiões, onde existem problemas 
semelhantes. Afinal, para a administração deve 
interessar o bem coletivo e não vitórias jurídicas 
ou políticas, desligadas da realidade social.  
 
Além de entrar em acordo com o governo do Paraná, o presidente 
João Goulart toma novas medidas em favor dos posseiros do Sudoeste 
Paranaense. Em 19 de Março de 1962 cria através do Decreto nº 51.431, 
o Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná
76
 (GETSOP), 
que tinha a finalidade de planejar e executar a colonização das glebas 
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 Decreto Presidencial nº 50.379, de 27 de Março de 1961 – Declara de 
utilidade pública para fins de desapropriação a gleba “Missões” e parte da gleba 
“Chopim” situadas na faixa de fronteira, no Estado do Paraná. Art. 2º - Fica o 
Instituto Nacional de Imigração e Colonização autorizado a promover a 
efetivação de desapropriação de que trata o presente Decreto. 
75
 Decreto Presidencial nº 50.494, de 25 de abril de 1961. Determina regime de 
urgência para a desapropriação por utilidade pública, decorrente do Decreto nº 
50.379, de 27 de março de 1961, e dá outras providências. 
76
 Decreto Presidencial nº 51.431, de 19 de março de 1962, cria o Grupo 
Executivo para as Terras do Sudoeste do Paraná (GETSOP). Em 25 de junho de 
1962, o GETSOP é transformado em órgão misto (União Federal – Estado do 
Paraná) através do Decreto Presidencial nº 51.514.  
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desapropriadas, programando e executando os trabalhos necessários
77
 
para a efetiva titulação das terras. (LAZIER, 2005, p. 152) 
Para chefiar o escritório do GETSOP em Francisco Beltrão, foi 
nomeado o engenheiro civil Deni Lineu Schwartz, que acabou titulando 
milhares de terrenos rurais e urbanos nos municípios de Ampere, 
Barracão, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas Marques, Pérola D’Oeste, 
Realeza, Santo Antônio e Verê. 
Quanto à forma de fazer a regularização das propriedades, foi 
feita respeitando as divisas existentes das áreas já ocupadas. De acordo 
com matéria publicada no Jornal de Beltrão
78
, do dia 22 de novembro de 
2011, Fiorindo Tesser
79
 foi quem recebeu o primeiro título de 
propriedade de lote colonial emitido pelo GETSOP. A figura nº 08 é 
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 Atribuições do GETSOP: a) Projetar e executar a colonização; b) Demarcar 
os lotes das Glebas; c) Decidir a situação dos efetivos ocupantes das terras; d) 
Atribuir áreas às sedes e aos distritos municipais, reservando áreas para os 
serviços públicos federais e estaduais; e) Construir estradas troncos, vicinais e 
de acesso as áreas coloniais e, abrir o arruamento do patrimônio; f) Construir 
escolas; g) Instalar postos de mecanização da lavoura com assistência técnica e 
agropecuária permanente; h) Financiar a produção agrícola; i) Incentivar o 
espirito associativo entre os colonos do Sudoeste Paranaense, entre outras 
atribuições. 
78
 Publicada na Seção Geral com o título “Histórias de Segundo Tesser, o 
pioneiro que trouxe muitas mudanças e hoje faz 80 anos”. 
79
 O primeiro Título de Propriedade dos lotes coloniais (área rural) foi 
concedido pelo GETSOP no dia 25 de maio de 1963, à Fiorindo Tesser. O lote 
de nº 14 da Gleba nº 1 – FB, do núcleo Francisco Beltrão, da Colônia Missões, 
situado no distrito e no município de Francisco Beltrão, continha a área de 
144.000 m² (cento e quarenta e quatro mil metros quadrados), sendo o valor 
total das terras na oportunidade de Cr$ 36.000,00 (Trinta e seis mil cruzeiros). 
Fonte: Arquivo do GETSOP/INCRA – Francisco Beltrão. Este lote fica no 
bairro Água Branca, um dos seus limites é a Rua Pato Branco, próximo a APAE 





A década de 1960 ficou marcada pela titulação das propriedades, 
mas também pela destinação de várias áreas urbanas da cidade de 
Francisco Beltrão, para uso público. Uma dessas áreas fora doada ao 
Exército Brasileiro pela prefeitura de Francisco Beltrão. Segundo Deni 
Schwartz, ele como chefe do GETSOP e o então prefeito Euclides 
Scalco, negociaram com o posseiro da área, e chegaram a um acordo 
que dividiu a terra entre o posseiro e o exército. Esta área continua de 
posse do exército, e não teve nenhuma destinação, transformando-se 
num grande vazio urbano próximo a região central da cidade, área esta, 
altamente valorizada. O quartel do exército na cidade está localizado na 
região central, em um terreno onde ficavam as instalações da CANGO. 
De acordo com o Dr. Aryzone, em entrevista, muitos anos depois 
dele chegar a Francisco Beltrão, o Exército vai ter uma participação 
muito importante para a cidade, não só pela sua atuação na Revolta dos 
Posseiros, mas também porque ajudou a fazer os traçados das ruas da 
cidade, que na época eram um lamaçal tremendo. Para o Dr. Aryzone é a 
partir deste momento que Francisco Beltrão começa a se urbanizar de 




As terras do Parque Ambiental Irmão Cirilo, onde se encontra o 
Viveiro Municipal, antigamente conhecido por Horto Florestal de 
Francisco Beltrão, foram recebidas de Ângelo Camilotti, em troca de 
mudas de pinheiros. Atualmente, só esta área do município representa 
25 ha de área de preservação permanente
80
. 
Ainda segundo Deni Schwartz, outra importante área da cidade, 
foi destinada à antiga Companhia Brasileira de Armazenamento 
(CIBRAZEM), sendo este terreno adquirido do Dr. Aryzone. Destaca 
também a área onde hoje abriga o Parque de Exposições “Jayme Canet 
Júnior” no Bairro Miniguaçu que foi adquirida das famílias Faedo e 
Marcello. 
De 1962 até o início de 1974, quando da extinção
81
 do GETSOP, 
no Sudoeste Paranaense: 
 
Foram regularizados e expedidos 43.383 títulos de 
propriedade de terra, correspondentes a 56.936 
lotes, sendo 12.413 títulos urbanos e 30.970 
títulos rurais. O município que mais títulos 
recebeu do GETSOP foi Francisco Beltrão com 
7.550 títulos [...] (LAZIER, 2005, p. 152). 
 
Dos 7.550 títulos expedidos do município de Francisco Beltrão, 
4.305 eram referentes a propriedades consideradas urbanas
82
 ou 
suburbanas. Já na área rural do município foram tituladas 3.245 
propriedades rurais, na sua grande maioria, pequenas propriedades. 
                                                             
80
 JORNAL DE BELTRÃO, 26/05/13, Seção Francisco Beltrão, Deni Lineu 
Schwartz: o chefe do GETSOP que titulou as terras. 
81
 Decreto Presidencial nº 73.292, de 11 de dezembro de 1973 – Art. 1º - Fica 
extinto, por conclusão de encargos, a partir de 31 de janeiro de 1974, o Grupo 
Executivo Para as Terras do Sudoeste do Paraná – GETSOP – Órgão Misto 
União – Estado do Paraná. 
82
 O primeiro Título de Propriedade dos lotes coloniais (área urbana) foi 
concedido pelo GETSOP no dia 23 de novembro de 1964, à Santo Fregonese. O 
lote de nº 1 da Quadra nº 149, do Patrimônio de Francisco Beltrão – 2ª Parte – 
2ª Secção, da Colônia Missões, situado no distrito e no município de Francisco 
Beltrão, continha a área de 1.341,95 m² (hum mil, trezentos e quarenta e um 
metros quadrados, e noventa e cinco decímetros quadrados), sendo o valor total 
das terras na oportunidade de Cr$ 128.827,20 (Cento e vinte e oito mil, 
oitocentos e vinte e sete cruzeiros e vinte centavos). Este terreno fica no bairro 
Industrial, próximo ao Centro, na Rua Maringá – Av. Luiz Antônio Faedo – Rua 
São Paulo. Fonte: Arquivo do GETSOP/INCRA – Francisco Beltrão. 
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No ano de 1964, outros cinco municípios são criados e instalados 
no Sudoeste Paranaense. A figura nº 09 ilustra em destaque os 
municípios recém-criados. Há que se destacar que do território do 
município de Francisco Beltrão são criados os municípios Enéas 
Marques e Salto do Lontra, e do território de Pato Branco, cria-se o 
município de Itapejara D’Oeste, este que acaba pegando uma pequena 




Depois que o GETSOP começou a titular as propriedades rurais, 
acabou imprimindo a essas propriedades um caráter de minifúndio 
baseado na subdivisão das terras em pequenas propriedades para o 
trabalho familiar. Para Ortolan (2007, p. 18) isso “resultou na 
dificuldade de escoamento da produção e no consequente 
empobrecimento dos produtores”, causando sérios problemas nas: 
 
[...] demais atividades que se desenvolviam 
dependentes deste sistema, como a 
comercialização local e externa, as atividades 
urbanas, a instalação de infraestrutura, os 
investimentos para a saúde e para a educação, 
entre outros. O estímulo ao associativismo 
camponês e a criação da Associação de Estudos, 
Orientação e Assistência Rural (ASSESOAR), em 
1964, foram algumas das medidas adotadas pelo 
GETSOP para o desenvolvimento social e 
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econômico da Região Sudoeste, numa tentativa de 
diminuir o isolamento regional e de ampliar a 
importância da região diante do Estado e do País 
(ORTOLAN, 2007, p.18 - 19). 
  
No ano de 1965, instala-se em Francisco Beltrão a primeira 
agência do Banco do Brasil, sendo o pioneiro “Segundo Tesser” o 
primeiro cliente do banco
83
.  
No ano seguinte, é fundada a 1ª Construtora de Francisco Beltrão, 
a Empretec - Empreendimentos Técnica e Construções Ltda, seus 
proprietários Euclides Scalco (farmacêutico) e Deni Lineu Schwartz 
(engenheiro civil), depois de fundarem a construtora entraram na 
política partidária. Desde então a construtora é administrada por Ademir 
Antônio Schwartz (engenheiro civil), irmão de Deni (Casaril, 2004, p. 
45). 
No ano de 1968 é fundada a 1ª imobiliária de Francisco Beltrão, a 
Imobiliária Sudoeste, de propriedade de Albano Scheid, Arnaldo 
Sabadin e Luiz Lima. No ano seguinte, realizam o primeiro loteamento 
urbano localizado numa área próxima ao Quartel do Exército, que 
originaria o Bairro São Miguel (Pioneira Imóveis, 2013)
84
. 
Uma das principais questões que se observa desde a formação da 
cidade de Francisco Beltrão, até o final dos anos 1960, diz respeito a 
forma como ela vai se expandindo. Por mais que tivessem feito um 
“desenho original” da área central da cidade, os pioneiros Júlio Assis 
Cavalheiro e Luiz Antônio Faedo, não previram as necessidades futuras 
de ampliação desse anel central. Isso é reforçado pelas administrações 
municipais nas décadas de 1950 e 1960, que acabam não sanando 
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 Jornal de Beltrão, 22/11/11, Seção Geral, Histórias de Segundo Tesser, o 
pioneiro que trouxe muitas mudanças e hoje faz 80 anos. 
84
 Informações extraídas do site da Pioneira Imóveis. 
<http://www.pioneiraimoveis.imb.br /index.php?i=pioneira&acao=n_quem_ 
somos>. Acesso em 10 maio 2012. 
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2.4 – O Desenvolvimento Urbano da cidade de Francisco Beltrão 
nos anos 1970 e 1980 
 
A partir dos anos setenta, os agricultores do Sudoeste Paranaense 
precisavam se adaptar a novas mudanças estruturais dadas pelo 
esgotamento da frente de expansão agrícola e da ocorrência da primeira 
modernização da agricultura na região, fruto da introdução de 
maquinários e produtos químicos. 
Para Sampaio et al (2014, p. 16) 
  
Essa agricultura que se moderniza aceleradamente 
é a responsável pela acumulação de capital que 
leva à estruturação dos polos regionais urbanos 
como centro de serviços e de transformação 
industrial. A especialização produtiva tornou-se 
uma característica que marcou a dinâmica espacial 
do Sudoeste Paranaense e neste sentido podem-se 
identificar alguns setores agroalimentares em que 
a região se destaca. São eles a produção de grãos, 
com destaque para a soja e o milho, a criação e 
industrialização de aves (frangos e perus), ovos 
fertilizados, a criação de suínos e a produção de 
leite. 
 
Portanto, a partir desse período serão lançados os alicerces para o 
desenvolvimento da economia regional.  
Para atender a esta agricultura que se moderniza, a região que no 
período compreendido entre a Revolta dos Posseiros (1957) e a criação 
do GETSOP (1962) já fora devastada com a derrubada de milhares de 
árvores, principalmente, para atender ao interesse das madeireiras, agora 
passa a avançar por sobre as matas remanescentes, transformando-as em 
áreas agricultáveis, juntamente com aquelas destinadas ao pousio.  
Para Feres (1990) na região é possível observar a presença de 
dois tipos distintos de camponeses: os agricultores familiares, mais 
empobrecidos e os agricultores mais capitalizados, com áreas de terras 
maiores. 
A agricultura familiar e os minifúndios vão sofrer ainda mais nas 
décadas seguintes. O fortalecimento da política agrícola baseada no 
mercado mundial de alimentos, aliada a escassez de crédito para os 
pequenos produtores vai gerar uma série de problemas, como o êxodo 
rural, onde muitas famílias vão migrar para os núcleos urbanos das 
cidades da própria região, ou até mesmo para outras regiões do Brasil, 
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principalmente para as novas frentes de expansão da agricultura. Esse 
movimento vai elevar a população urbana das cidades, e gerar uma série 
de demandas sociais. 
Através do Pré-Diagnóstico do Sudoeste do Paraná, realizado 
pelo INCRA/GETSOP/AMSOP, a estrutura fundiária do município de 
Francisco Beltrão, no ano de 1968, reforça a ideia da predominância das 
pequenas propriedades rurais no município. Isso pode ser constatado ao 
observar a tabela nº 03, já que as propriedades que se encontravam entre 




Como visto anteriormente a colonização do Sudoeste Paranaense 
se deu principalmente pela migração de gaúchos e catarinenses. A 
análise dos dados do Censo Demográfico de 1970 indica que no 
Sudoeste Paranaense viviam 283.513 habitantes, sendo que 42,37% da 
população procediam do estado do Rio Grande do Sul, 24,22% de Santa 
Catarina e outros 33% de outras regiões do Paraná. Apenas 0,41% dos 
que vieram para a região eram de outros estados do Brasil ou do 
exterior
85
 (LAZIER, 1983). 
No ano de 1970, a cidade de Francisco Beltrão possuía uma 
população total de 36.807 habitantes, sendo predominante a população 
rural. Neste ano, a taxa de urbanização da cidade era de 36,44%, ou seja, 
da população total do município, 13.413 habitantes viviam nas áreas 
urbanas da cidade, inclusive nos distritos, e os outros 23.394 habitantes 
viviam na zona rural.  
Cabe aqui destacar que na sede do município viviam 23.588 
habitantes em 1970, destes 53,95% viviam na área urbana da cidade, o 
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 Em 1970 existiam 368 estrangeiros vivendo no Sudoeste Paranaense. 
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restante da população era considerada rural e provavelmente viviam no 
entorno da área já urbanizada na época. 
Em 1970, a cidade de Francisco Beltrão possuía quatro Distritos 
Rurais, sendo o maior a comunidade de Jacutinga, que possuía 4.959 
habitantes, seguido da comunidade de São Pio X, com 4.476 habitantes, 
da comunidade do Rio do Mato, com 2.222 habitantes e pela 
comunidade de Nova Concórdia, com 1.562 habitantes. 
A cidade de Francisco Beltrão possui uma série de entraves 
físicos que dificultam a sua expansão territorial. O empresário Jorge 
Casaril
86
 destaca o relevo, os acidentes naturais, e a hidrografia. Na 
saída para o município de Realeza (Oeste) existe o principal rio que 
corta a cidade, o rio Marrecas; na saída para Pato Branco (Sul) existe o 
limite com o município de Marmeleiro; e na saída para Itapejara 
D’Oeste (Leste), a região é muito acidentada. A área mais propicia à 
expansão é a região norte da cidade, na saída para o município de Dois 
Vizinhos, nessa região os terrenos tem uma topografia mais suave, e 
mais favorável ao crescimento da malha viária da cidade. 
No ano de 1968, o chefe do GETSOP, Deni Schwartz, concorre 
como candidato único, e se elege prefeito do município de Francisco 
Beltrão. Seu mandato (1969 a 1972) trouxe contribuições, em função da 
sua formação na área de engenharia civil, dando um novo 
direcionamento para o desenvolvimento urbano da cidade.  
Segundo Antônio Cantelmo Neto
87
, foi no ano de 1972 que se fez 
o plano das ruas da cidade de Francisco Beltrão. Na época, se urbanizou 
com ruas largas, naquele sistema do plano xadrez, ou seja, colocava-se o 
plano de cima para baixo sobre o mapa, e não se considerava o que tinha 
embaixo.  
A partir do cargo de prefeito de Francisco Beltrão, Deni Schwartz 
aumenta sua projeção política, elegendo-se pela primeira vez, deputado 
estadual em 1974. 
O primeiro perímetro urbano de Francisco Beltrão foi delimitado 
pela Lei n° 458 de 11 de outubro de 1973, sancionado pelo então 
prefeito municipal Antônio de Paiva Cantelmo (1973 – 1976), sucessor 
de Deni Schwartz. O perímetro delimitava a área urbana como sendo 
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 Entrevista concedida por Jorge Casaril. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (80 min.). 
Jorge Casaril é importante empresário do setor imobiliário da cidade de 
Francisco Beltrão. 
87
 Entrevista concedida por Antônio Cantelmo Neto. [dez. 2013]. Arquivo mp3 
(35 min.). Antônio Cantelmo Neto é o atual prefeito de Francisco Beltrão. 
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aquela considerada pelo GETSOP, área esta destinada ao patrimônio de 
Francisco Beltrão e expansão urbana (Mapa nº 03). 
A presente lei também fixou critérios para a aprovação de novos 
loteamentos. Na época, foram formalizados o bairro Centro e os 
seguintes bairros: São Cristóvão, Nossa Senhora Aparecida, Alvorada, 
Industrial, Vila Nova, Cango, Guanabara, Cristo Rei, São Miguel, 
Presidente Kennedy, Miniguaçu e Luther King (BRAZIL, 2001, p. 39). 
 
 
Para o Dr. Aryzone em entrevista, as pessoas que iam 
melhorando de vida, suas condições financeiras, a primeira coisa que 
faziam “era transformar a casa de madeira em casa de alvenaria, então 
isso ficou estampado”, e tinha um significado muito importante, as 
pessoas não tinham mais vontade de sair, de ir embora, se constrói em 
alvenaria está fixo no lugar. Neste período, o fluxo de gente a procura de 
imóveis era tão grande que acabou provocando a valorização das 
propriedades urbanas. 
O progresso do município, de acordo com Romeu Werlang
88
 teve 
início com o processo de industrialização, principalmente da madeira. 
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 Entrevista concedida por Romeu Werlang. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (83 





Simultaneamente a madeira, a agricultura e a pecuária também 
impulsionaram o desenvolvimento de Francisco Beltrão. Depois vieram 
os frigoríficos, como a Chapecó, hoje “BRF”, e por fim a indústria 
moveleira. 
Segundo Dr. Aryzone outro marco importante da década de 1970 
foi a Fundação Faculdade de Ciências Humanas de Francisco Beltrão 
(FACIBEL) criada pelo município em 1974. Para ele “foi um grito de 
independência”. Era, portanto, o início do ensino superior na cidade de 
Francisco Beltrão.  
No início de 1974, depois de ter cumprido as determinações que 
lhe cabiam, como órgão responsável pela titulação das terras no 
Sudoeste Paranaense, o GETSOP foi extinto, deixando marcas 
importantes no desenvolvimento dos municípios da região. Segundo 
Lazier (1983, p. 83) “pode-se afirmar que o GETSOP concluiu a obra 
iniciada pela CANGO e interrompida pela atuação da CITLA”. 
Para o entrevistado, Vilmar Cordasso, a cidade no seu início 
obedeceu  um certo ordenamento territorial, no entanto, este 
ordenamento apresentou alguns problemas, como a interrupção da 
Avenida Luiz Antônio Faedo, uma das principais vias de circulação da 
cidade, com a construção da “Rodoviária” da cidade em 1974.  
 A foto nº 02 mostra como se encontrava a região central da 
cidade de Francisco Beltrão no ano de 1975, com destaque para a 
avenida principal da cidade, a Avenida Júlio Assis Cavalheiro, que 






Em 1970, o Dr. Aryzone Mendes de Araújo, então candidato a 
deputado estadual, tinha como bandeira de campanha, a ligação asfáltica 
de Pato Branco a Francisco Beltrão. Só para lembrar, a estrada que 
estava prevista anteriormente, ligaria Francisco Beltrão à Curitiba, 
passando por Coronel Vivida e indo em direção a Barracão na fronteira 
com a Argentina, no entanto, foi desviada para Pato Branco – esta 
rodovia ficou conhecida como a rodovia do Trigo (Curitiba – União da 
Vitória – Pato Branco). A rodovia asfaltada só chegaria a Francisco 
Beltrão em 1975, partindo de Pato Branco e passando por Marmeleiro, 
sendo inaugurada pelo governador do Paraná, Emílio Hoffmann Gomes 
(1973 - 1975). 
Segundo Jair Casanova
89
 até 1977 a cidade de Francisco Beltrão 
era muito parada, e os comerciantes do município preferiam investir em 
outras regiões do que investir na própria cidade.  
Como a prefeitura ficou sob a administração de um mesmo grupo 
político, isso acabou criando uma acomodação por parte das lideranças 
políticas em buscar melhorias para a cidade.  
Na eleição seguinte, o candidato da oposição, o bancário João 
Batista de Arruda é eleito prefeito e assume pela primeira vez a 
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 Entrevista concedida por Jair CASANOVA. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (48 
min.). Jair Casanova é servidor municipal e trabalha no departamento de 
administração tributária, como responsável pela emissão das guias do ITBI. 
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prefeitura de Francisco Beltrão (1977 – 1982). Jair Casanova destaca 
que a gestão do prefeito João Batista de Arruda começou a mostrar um 
trabalho diferenciado, buscando apoio político do governo.  
O seu mandato teve como preocupação central a instalação de 
infraestrutura básica do município. Para isso, abriu e calçou ruas, 
construiu escolas, postos de saúde e melhorou os serviços de telefonia e 
de luz elétrica na cidade. Buscou ainda atrair alguns órgãos públicos 
(Secretaria da Agricultura e o Núcleo Regional de Educação) e empresas 
particulares (Chapecó/Sadia/BRF).  
Ainda na gestão de João Batista de Arruda foi construído o 1º 
Conjunto Habitacional de Francisco Beltrão. Em abril de 1979 foram 
entregues 62 unidades habitacionais no Conjunto Habitacional Ernani 
Moura Lima, no bairro Miniguaçu. 
Outro grande evento climático foi a seca de 1978, que “para 
muitos foi o maior período de estiagem que a região passou”
90
.  
Para Mondardo (2009, p. 371), na cidade de Francisco Beltrão: 
 
[...] bem como em todo o Paraná, a partir da 
década de 1970, se processou um novo momento 
de transição, ou seja, delineou-se um momento 
histórico mais rápido e intenso de transformações 
do território, pois, é quando forças econômicas e 
políticas, especialmente quando aquelas ligadas à 
‘modernização conservadora da agricultura’ e da 
industrialização é que passaram a agenciar o 
território através de seus novos atores com um 
forte impacto sobre a mobilidade espacial da 
população. 
 
Nesse período, a cidade rompe com as estruturas econômicas 
predominantes, ou seja, com a reprodução de pequenas propriedades 
familiares no campo assentadas, que desenvolviam a policultura e a 
suinocultura.  
Para Mondardo (2009, p. 372) a cidade adentra num: 
 
[...] período técnico-científico-informacional 
ligado à mudança imposta no setor produtivo do 
campo com a instauração da ‘modernização da 
agricultura’, com a mecanização, principalmente, 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 23/09/12, Seção Geral, Entrevista com Antônio 
Cantelmo Neto: filho de político que seguiu o pai. 
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e com a industrialização através do maior peso de 
um modo de vida urbano, com maior utilização da 
informação e da ciência que começaram a se fixar 
com maior magnitude e hegemonia, produzindo 
uma nova dinâmica cultural, política e econômica 
no território. 
 
O Censo Demográfico de 1980 (IBGE) registra intenso 
crescimento populacional da cidade de Francisco Beltrão na década de 
1970. De uma população total de 36.807 habitantes, a cidade passa a 
contar dez anos depois com 48.762 habitantes, crescimento este de 
32,48%. Isso representa aumento de quase 1.200 habitantes/ano na 
cidade de Francisco Beltrão. 
Mas se o município de Francisco Beltrão cresceu muito neste 
período, a população urbana aumentou significativamente na década de 
1970. A população urbana do município que era de 13.413 habitantes 
em 1970, cresce em uma década 110,90%, totalizando em 1980 uma 
população urbana de 28.289 habitantes, sendo que destes, 98% já viviam 
na sede do município. Cabe destacar que a população rural se mantém 
praticamente estável neste período, registrando uma pequena variação 
negativa (3,74%). 
Em 1980 a taxa de urbanização de Francisco Beltrão pela 
primeira vez vai ultrapassar os 50%, mais exatamente vai registrar 
índice de urbanização de 58,01%.  
 
O registro da urbanização de Francisco Beltrão 
remete-nos a uma troca de paradigmas: agora é o 
urbano que se sobrepõe ao rural e a cidade 
justifica a prioridade na ação do poder público, 
para que seja possível adequar as suas estruturas 













Em 1982, a cidade de Francisco Beltrão elege para prefeito, o 
comerciante e cerealista, Guiomar de Jesus Lopes (1983 – 1988), que 
logo no início de sua gestão enfrentaria as duas piores enchentes
91
 da 
história de Francisco Beltrão.  
Muitos dos entrevistados para este trabalho (Wilmar 
Reichembach, Ivo Pegoraro, Antônio Cantelmo Neto, Celso Mezzomo, 
Odair Serraglio, Ivo Sendeski, Dalcy Salvatti, entre outros) destacaram o 
ano de 1983, como o pior da história de Francisco Beltrão. Depois 
dessas enchentes muita gente abandonou as suas casas, seus negócios, a 
cidade. Todos os imóveis independentemente da localização se 
desvalorizaram, não se vendia e não se comprava praticamente nada e 
muita gente acabou dando seus terrenos de graça, para irem embora de 
Francisco Beltrão. 
A primeira enchente ocorrera entre os meses de fevereiro e 
março, e a segunda, no mês de julho de 1983. Tanto que logo após essas 
duas enchentes, a administração de Guiomar de Jesus Lopes dragou o 
rio Marrecas, para evitar novas enchentes, e alocou boa parte das 
famílias atingidas pelas chuvas, que moravam em áreas de risco na Vila 
Ribeirão Preto, atualmente, bairro Padre Ulrico. 
Foi também nos anos oitenta que foi construído o primeiro grande 
edifício de Francisco Beltrão. Foi o Edifício Maria Adriana
92
, construído 
em 1984 pelos engenheiros civis (Odair e Odarci Serraglio), localizado 
na área central da cidade, na esquina da Avenida Júlio Assis Cavalheiro 
com a Rua Palmas, construído. Segundo Odair Serraglio
93
, como eles 
eram jovens, o pessoal duvidava que os mesmos terminassem a 
construção do edifício. A ideia de construir este edifício veio justamente 
depois das enchentes de 1983.   
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Para o entrevistado Ivo Pegoraro, na época, quando surgiu a ideia, 
ela foi criticada porque existiam duzentos alqueires de terrenos vagos na 
cidade, então ele se perguntava, porque construir edifícios com mais dez 
pavimentos? Hoje, não se questiona mais essa iniciativa.  
Na visão do entrevistado Dalcy Salvatti era preciso achar alguma 
coisa que motivasse os moradores da cidade, que aumentasse sua 
autoestima, já que depois das enchentes muita gente estava indo embora 
de Francisco Beltrão. A sociedade beltronense, os empresários, 
entenderam que era preciso fazer algo para gerar um impacto positivo na 
cidade, e como não existiam edifícios com mais de oito pavimentos, 
tomaram a iniciativa de construir o edifício, dando destaque à cidade
94
.  
Cabe lembrar que no início dos anos 1980 o país passa por grave 
crise econômica e a inflação muito alta induzia às inversões de capital 
como forma de evitar perdas com a desvalorização monetária, 
transformando o mercado imobiliário num investimento seguro. 
Esse novo patamar de verticalização iniciado com a construção 
do Edifício Maria Adriana, tinha como objetivo também a retomada dos 
investimentos na cidade. O que ocorreu durante a década de 1980, com 
o intenso ritmo da verticalização em Francisco Beltrão.  
Para Celso Mezzomo
95
 depois do Edifício Maria Adriana vieram 
pelo menos mais dez grandes edifícios, e após isso, ocorreu uma 
desaceleração no processo de verticalização. Naquele período de 
inflação era muito complicado construir, porque os valores eram 
constantemente alterados, e não existia na cidade nenhuma grande 
empresa que construísse e desse suporte técnico e econômico para toda a 
construção (do início ao fim), por isso se demorava mais tempo para 
terminar de construir os edifícios. 
Segundo Alberto Giaretta
96
 nos anos 1980, houve uma mudança 
cultural em Francisco Beltrão. Os filhos dos pioneiros que tinham uma 
condição melhor de vida, iam estudar fora, em Curitiba, Santa 
Maria/RS, ou outras cidades que tivessem universidades. Nessas cidades 
acabaram criando o hábito de morar em apartamento. Quando surgiram 
os primeiros condomínios de edifícios aqui em Francisco Beltrão, as 
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pessoas não tinham interesse em morar em apartamento, preferiam uma 
casa que tivesse um bom quintal.  
Outros aspecto importante a destacar está relacionado a 
dificuldade de acesso aos financiamentos bancários disponíveis na época 
portanto, os edifícios, na sua grande maioria, foram construídos na 
forma de condomínio ou seja, sociedade de pessoas com a finalidade de 
construir um bem imóvel, no caso, um edifício. 
A gestão do prefeito Guiomar de Jesus Lopes dava seguimento as 
obras de infraestrutura necessárias ao município. Obras que procuravam 
atender as demandas da população por educação e saúde, bem como 
outras obras que visavam atrair novos investimentos públicos e 
privados. 
Um aspecto importante a ser destacado é quanto a área de 
educação deste período, no que tange ao ensino médio. De acordo com 
Antônio Cantelmo Neto: 
 
O aparecimento do Colégio Madre Tereza, já no 
ensino médio, foi uma necessidade que houve em 
Beltrão em 1982, porque se entendia que os filhos 
estavam tendo que ir pra Curitiba pra ter chance 
de passar no vestibular. Então veio o [Colégio] 
Madre Tereza pra Beltrão no entendimento da 




Nos anos 1980, a cidade de Francisco Beltrão se expandiu 
territorialmente sem intervenção do poder público municipal. Nessa 
época os loteamentos foram implantados sem infraestrutura nenhuma, a 
uma distância de quatro, cinco ou dez quilômetros da região central da 
cidade, ficando o ônus de levar a infraestrutura para o poder público 
municipal. 
Segundo o entrevistado Alberto Giaretta na década de 1980 
abriram-se muitos loteamentos na cidade de Francisco Beltrão, 
principalmente na Cidade Norte.  
A Imobiliária Pioneira
98
 uma das principais imobiliárias da 
cidade de Francisco Beltrão, da qual Giaretta já foi sócio, implantou nos 
anos 1980, vários loteamentos nessa região da cidade de Francisco 
Beltrão, os loteamentos Pinheirinho I, II, III e IV, o Loteamento 
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Gramadão, o Loteamento Nova Aurora e o Loteamento Pinheirão, este 
último, o maior loteamento já realizado na cidade até aquele momento 
(mais de mil lotes). 
A imobiliária pioneira vendeu esses lotes com prazos de até 
sessenta meses, ou seja, financiamento direto com a loteadora. Naquela 
época, as pessoas não podiam financiar os terrenos nos bancos, era 
muito complicado e a maioria não conseguia juntar documentos formais 
que comprovassem renda compatível com os financiamentos. Portanto, 
todas as negociações eram feitas individualmente direto com o loteador, 
muito diferente do que acontece atualmente. 
Ainda, segundo Alberto Giaretta a empresa fez alguns 
loteamentos em áreas antes ocupadas por serrarias, como a Madeireira 
Disegna (Grupo Disegna de União da Vitória), localizada no bairro 
Presidente Kennedy. Nesse loteamento foram construídos os escritórios 
da Copel e o Supermercado Sadia, atualmente, Ítalo Supermercados.  
Outro loteamento nestas condições foi o loteamento Zanchet 
(antiga Zanchet Madeiras), que tinha quatro quadras e setenta e dois 
lotes. No lugar atualmente existe a Canzi (Materiais de Construção). 
Todos os lotes foram vendidos em menos de um ano. A ideia era fazer 
loteamentos mais centrais e oferecer um produto diferenciado pela 
localização. Outro loteamento feito utilizando dessa filosofia foi o 
Loteamento João Gabriel, na propriedade da antiga Marcenaria União. 
O avanço das loteadoras para áreas antes ocupadas pelas 
madeireiras ocorre no momento da crise da extração da madeira, ou seja, 
pelo exaurimento das reservas nativas locais. Fica evidenciado o 
interesse de se lotear essas áreas, muitas vezes privilegiados, em se 
tratando de localização. 
Apesar desse interesse, existe ainda na área central de Francisco 
Beltrão uma grande área ocupada pela madeireira Camilotti/Camidoor. 
Ivo Pegoraro em entrevista disse que existe um projeto para retirar a 
empresa do local, no entanto, ela continua exercendo suas atividades na 
mesma área onde se estabeleceu nos anos 1950. O mapa nº 04 deixa 
claro o tamanho da área ocupada pela madeireira na área central da 
cidade. É possível observar em destaque na cor amarela o bairro centro 
de Francisco Beltrão, e em vermelho a área ocupada pela 
Camilotti/Camidoor. 
A área ocupada pela madeireira, além de ser uma das maiores na 
área central, está ocupada hoje, por uma atividade não condizente com 









Os anos oitenta são marcados por uma grande demanda 
habitacional no na cidade de Francisco Beltrão. Para atender essa 
necessidade, vários conjuntos habitacionais vão ser construídos na 
cidade. Ao todo, foram construídos sete conjuntos habitacionais e 
entregues a população, 615 casas populares. A tabela nº 04 mostra todos 
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Em 1986, através do Decreto nº 2.291
100
 de 21 de novembro de 
1986, se extingue o Banco Nacional da Habitação – BNH, sendo 
incorporado à Caixa Econômica Federal. Segundo Deni Schwartz
101
, 
antigo chefe do GETSOP e ex-prefeito de Francisco Beltrão, ele teve a 
“honra” de acabar com o BNH. 
Em 1988, foi realizada a reurbanização da Avenida Júlio Assis 
Cavalheiro, cujo projetista foi o Arquiteto Dalcy Salvatti. Este projeto 
foi responsável pela mudança da imagem da cidade e do funcionamento 
da área central.  
Segundo o entrevistado Dalcy Salvatti, nesse projeto estava 
previsto a construção do Calçadão, que acabou ficando na frente da 
Igreja Matriz, depois de discutido e votado pela sociedade de Francisco 
Beltrão. 
Existia a vontade de transformar a avenida, que na verdade era 
uma rodovia aberta, numa via extremamente lenta, local, para o pessoal 
entrar e estacionar. Forçando que o trânsito fluísse pelas vias laterais, na 
Rua São Paulo e na Rua Antônio de Paiva Cantelmo, para desviar os 
caminhões (alguns porcadeiros) do centro da cidade.  
Na época do prefeito Guiomar de Jesus Lopes pensou-se em 
alargar algumas vias principais da cidade, como a Rua Porto Alegre, a 
Avenida Luiz Antônio Faedo, a Rua União da Vitória, já que existia 
uma ou outra edificação em alvenaria, bastaria entrar em acordo com os 
proprietários, no entanto, essa ideia não avançou
102
.  
No ano de 1988 ocorrem novas eleições municipais que elegeram 
para prefeito de Francisco Beltrão, o agropecuarista, Nelson Meurer 
(1989 – 1992). O ano de 1988 também é muito importante, porque nesse 
ano, vai ser promulgada a Nova Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgada em 05 de Outubro de 1988, pelo então presidente 
da República, José Sarney.  
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Cabe aqui destacar que na Constituição de 1988, em seu capítulo 
II, da política urbana, em seu artigo nº 182, parágrafo primeiro, 
determinava que as cidades com mais de 20.000 habitantes deveriam 
elaborar seus Planos Diretores, instrumento esse básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. Forçando, portanto, o município 
de Francisco Beltrão no Sudoeste Paranaense a elaborar e implantar o 
Plano Diretor. O Plano Diretor teria por objetivo o ordenamento do 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do 
bem estar de seus habitantes. 
A cidade de Francisco Beltrão continuou aumentando sua 
população num ritmo acelerado e cresceu 25,65% só na década de 1980. 
No entanto, esse crescimento, foi menor que os 32,48% da década 
anterior.  
Em 1991, a população total de Francisco Beltrão era de 61.272 
habitantes, destes, 74,46% viviam em áreas urbanas. Dos habitantes que 
viviam na sede do município, menos de 700 viviam em áreas rurais. A 
concentração da população urbana já era bem significativa, quase 
45.000 habitantes.  
Neste período, a avicultura foi muito importante para o 
desenvolvimento econômico de Francisco Beltrão. A cidade e o 
Sudoeste Paranaense possuem grandes frigoríficos, que hoje tem um 
abate bastante intenso, no entanto, segundo o Dr. Aryzone, é uma 
atividade muito concentradora. Em termos contextuais, é ilustrativo 
apresentar o fato de que o município de Francisco Beltrão tem 
aproximadamente 3.400 propriedades rurais, sendo que 95% 
desenvolvem a atividade leiteira. Já a indústria avícola tem 1.200 
galinheiros e não passa de 400 propriedades. 
 
 
2.5 – O Desenvolvimento Urbano da cidade de Francisco Beltrão 
nos anos 1990 e o advento do 1º Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano 
 
Até o ano de 1996 a cidade de Francisco Beltrão apresentou um 
processo de desenvolvimento urbano sem muita regulação e controle por 
parte do poder público municipal. Na verdade, o que se observa é a forte 
influência dos incorporadores locais sobre a política urbana, fazendo 
com que o mercado regule a forma como a cidade cresce.  
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Essa ideia é reforçada por Ivo Sendeski
103
 que afirma que existem 
dois períodos distintos do processo de urbanização da cidade. O 
primeiro que vai da criação da cidade até a implantação do 1º Plano 
Diretor Municipal em 1996, e o segundo que começa com o Plano e vai 
até os dias atuais. O primeiro período é marcado pela falta de 
planejamento da cidade, tanto que ele salienta que existem muitas 
marcas desse período na cidade, como a existência de ruas confusas, 
estreitas, sem saída em bairros mais afastados da área central.   
Como dito anteriormente, em 1989 assumiu como prefeito o 
agropecuarista Nelson Meurer. Durante a sua gestão, que vai de 1989 a 
1992, foram entregues 623 unidades habitacionais à população da 
cidade, distribuídas em quatro conjuntos habitacionais. A tabela nº 05 
detalha todos os conjuntos habitacionais entregues na cidade de 
Francisco Beltrão nos anos 1990, ao todo foram 857 casas entregues, 
todas concentradas na “Cidade Norte”. Cabe ainda ressaltar que do total 
de unidades entregues neste período, 72,70% correspondem a gestão do 




A figura nº 10 apresenta a configuração territorial do Sudoeste 
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De 1993 a 1996 a prefeitura foi administrada por João Batista de 
Arruda, em seu 2º mandato de prefeito. Nessa gestão foram entregues 
234 unidades habitacionais do Conjunto Habitacional Novo Mundo e do 
Conjunto Habitacional Beija-Flor, ambos na “Cidade Norte”, sendo este 
último referente a um programa de desfavelamento convencional. É 
nessa gestão que se elaborou o 1º Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano do município de Francisco Beltrão. 
Quanto a questão populacional, os anos 1990 registraram um 
crescimento populacional menor do que vinha ocorrendo nos períodos 
anteriores. A população total de Francisco Beltrão passou de 61.272 
habitantes para 67.132 habitantes em 2000. Portanto, esse crescimento 
acaba sendo bem menor do que os ocorridos nas décadas anteriores, ou 
seja, a cidade passa por uma redução no ritmo de crescimento 
populacional.  
Nos anos noventa, o município continuou perdendo população 
rural, reduzindo de 15.650 habitantes para pouco mais de 12 mil as 
pessoas que viviam no campo. A taxa de urbanização de Francisco 
Beltrão que era de 74,46% em 1991, passou para 81,68% no ano 2000. 
O que significou crescimento da população urbana superior a 20%. 
Quanto à população que vive na sede do município, no ano 2000 
eram 54.831 habitantes e deste total apenas 838 viviam em áreas rurais 
da sede.  
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A cidade de Francisco Beltrão, no período compreendido entre os 
anos de 1997 a 2000, foi administrada pelo cerealista Guiomar de Jesus 
Lopes (segundo mandato). Este período foi, portanto, regido sobre a 
legislação mais rigorosa do 1º Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano
104
 da cidade. 
Segundo Casaril (2004) esse Plano Diretor
105
 foi elaborado em 
dois anos, e contou com a participação das Associações de Moradores e 
das lideranças Comunitárias.  
O principal conflito na época da sua elaboração foi o interesse 
divergente entre os promotores imobiliários e a administração pública 
municipal quanto à definição de um número máximo de pavimentos dos 
edifícios no município. Para os promotores imobiliários, restringir o 
número máximo de pavimentos era um empecilho no desenvolvimento 
do setor imobiliário da cidade.  
Essa pressão continuou durante muitos anos, e apesar de não 
conseguirem êxito com o 1º Plano Diretor, na sua revisão que ocorreu 
em 2006, lograram êxito, conseguindo que esse entrave fosse removido 
do Plano Diretor da cidade para a área central e atenuado para os bairros 
residenciais mais próximos a área central. 
Para o entrevistado Alberto Giaretta a cidade hoje enfrenta muitos 
problemas porque ela não foi planejada, sempre se priorizou as questões 
econômicas. Cita que no início da cidade se faziam loteamentos 
buscando o melhor aproveitamento econômico do empreendimento, 
deixava-se de lado, muitas vezes, a visão de futuro do bairro e da 
própria cidade, faltou, portanto um planejamento de longo prazo.  
As cidades de Francisco Beltrão e Pato Branco são as maiores e 
mais importantes cidades do Sudoeste Paranaense. No entanto, tem 
perfis bem diferenciados. 
De acordo com o IPARDES (2004), quando se compara as 
cidades de Francisco Beltrão e de Pato Branco, elas vão se caracterizar 
como os principais centros ou polos regionais do Sudoeste Paranaense. 
As duas cidades concorrem entre si quando se refere à abrangência da 
polarização, no entanto divergem quanto as suas especificidades.  
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A cidade de Pato Branco se especializou mais na área da 
educação, ciência e tecnologia, enquanto que Francisco Beltrão estava 
mais voltado para o comércio e os serviços, que davam apoio às 
atividades da indústria e agropecuária existentes. 
Organizada a partir desses polos, a rede de cidades da 
Mesorregião Geográfica Sudoeste Paranaense articula um conjunto de 
37 municípios, dos quais apenas Pato Branco e Francisco Beltrão 
possuíam, em 2010, população total e urbana superior a 50 mil 
habitantes. 
A figura nº 11 apresenta os últimos municípios criados no 
Sudoeste Paranaense no ano de 1997, que são os municípios de Bela 
Vista da Caroba, Bom Jesus do Sul e Manfrinópolis. Na figura fica clara 





A figura também deixa preciso que os municípios de Palmas, 
Clevelândia, Honório Serpa, Mangueirinha e o município de Coronel 
Domingos Soares, segundo os critérios geográficos do IBGE pertencem 
a Mesorregião Geográfica Centro Sul Paranaense. Cabe lembrar que 
tanto para o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (IPARDES), quanto para a Associação dos Municípios do 
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Sudoeste do Paraná (AMSOP), esses municípios também fazem parte da 
região, no entanto, denominada de região Sudoeste do Paraná. Isso se 
deve ao fato da região ter surgido a partir do município de Palmas, 
considerado o município-mãe de toda a região Sudoeste do Paraná. 
 
 
2.6 – Conclusões do Capítulo 
 
Demonstramos com este capítulo, como a cidade de Francisco 
Beltrão, Sudoeste Paranaense, considerada até 1940 como sertão 
paranaense, vai se desenvolver até chegar aos tempos atuais. A partir 
deste resgate histórico e embasado na teoria da formação socioespacial, 
procuramos explicar o seu processo de desenvolvimento a partir da sua 
expansão territorial e vertical. 
Nesse sentido é preciso levar em conta não só o contexto 
histórico de sua formação e da própria região Sudoeste Paranaense, mas 
também seu contexto social, político e principalmente, econômico.  
Para compreendermos a cidade de Francisco Beltrão de hoje, é 
necessário uma abordagem histórica de sua formação. No primeiro 
momento, identificamos as motivações existentes para a chegada dos 
primeiros habitantes e no segundo momento, identificamos quem foram 
esses pioneiros. Elucidamos também através da pesquisa quais foram os 
motores do desenvolvimento econômico e social da cidade. Ou seja, em 
toda a sua trajetória, foram deixadas marcas indeléveis na cidade, 
resultado das relações sociais e econômicas existentes.  
Compreendemos que o espaço, neste caso o espaço urbano, é 
resultado da estrutura social existente. Para Milton Santos (1978, p. 
144), o espaço da cidade refletiria a sociedade que ali vive e que 
também a condicionaria. Determina, portanto, quem pode ocupar e onde 
é permitido ocupar. 
O Sudoeste Paranaense, bem como a cidade de Francisco Beltrão 
teve seu início marcado por vários momentos históricos importantes. No 
entanto, entendemos ser a colonização realizada pela CANGO a partir 
do ano de 1943, um dos momentos mais marcantes de sua história, pois 
com a CANGO se deu o início da delimitação das terras rurais e dos 
lotes urbanos.  
O objetivo da CANGO era atrair o excedente de mão de obra 
agrícola do Rio Grande do Sul e dar início à colonização do Território 
Federal do Iguaçu. Muitos Gaúchos e Catarinenses descendentes 
principalmente de Alemães e Italianos vieram para o Sudoeste 
Paranaense devido às condições favoráveis, tanto de recursos 
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financeiros, quanto de apoio técnico a esses colonos. Além disso, foram 
atraídos pela boa fertilidade da terra e pela grande disponibilidade de 
madeira. 
 Cabe destacar que esses colonizadores tiveram que se enquadrar 
na numa estrutura fundiária caracterizada pela pequena propriedade, que 
viria a ser uma das características mais marcantes da região. Desta 
forma, a pequena produção mercantil assumiu papel central no 
desenvolvimento econômico do Sudoeste Paranaense. Esses mesmos 
pioneiros vão ter participação decisiva na vida política da cidade, bem 
como na resistência e luta contra as companhias colonizadoras que se 
instalaram no início dos anos cinquenta. 
Um marco fundamental deste período foi a Revolta dos Posseiros 
de 1957, que expulsou as companhias loteadoras do Sudoeste 
Paranaense.  
Do ponto de vista do desenvolvimento econômico da região, até 
1950 as principais atividades econômicas da região eram a extração da 
erva mate e a criação de porcos. A partir de 1950 muitas serrarias foram 
criadas na região e principalmente na cidade de Francisco Beltrão. Os 
empresários do setor madeireiro eram vistos como os donos da cidade, 
pois possuíam grandes extensões de terras. 
De 1962 a 1974 o GETSOP demarcou e titulou todas as 
propriedades rurais e urbanas de Francisco Beltrão, bem como de todo o 
Sudoeste Paranaense. Os anos sessenta e setenta ficaram marcados pela 
transformação da base produtiva da região. Nesse período, novas 
práticas de cultivo foram introduzidas, ocorrendo a mecanização da terra 
e a adubação química. A expansão da cultura da soja e do milho para a 
região também propiciou a instalação da indústria de ração animal. 
Com a criação do município de Francisco Beltrão as questões 
políticas ganharam mais força, e acabou se instalando uma grande 
rivalidade “trazida” do Rio Grande do Sul, entre os partidários do PSD e 
os do PTB. Destacamos o pioneiro Walter Pecoits que se transformou 
numa grande liderança local e regional.  
No início dos anos sessenta praticamente não existia nenhuma 
infraestrutura na cidade, havia apenas algumas ruas abertas e alguns 
comércios. 
A partir da atuação do GETSOP a cidade legal estava constituída, 
surgindo, portanto, os primeiros promotores imobiliários formais da 
cidade, como a construtora Empretec e a imobiliária Pioneira. Os 
capitais que foram se formando na cidade assumiram o papel de 
impulsionadores do desenvolvimento local.   
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Combinado com a organização da sociedade beltronense, a 
população cresce de maneira expressiva nos anos setenta e oitenta. A 
cidade passa a atrair população fruto das empresas públicas e privadas 
que vão se instalando. Concomitante a esse crescimento populacional, a 
implantação da infraestrutura da cidade passa a fazer pauta das 
lideranças políticas e empresariais da cidade. 
No final dos anos setenta devido a uma mudança do comando 
político da cidade, ruas foram abertas e calçadas, escolas e postos de 
saúde foram construídos, bem como melhorados os serviços de telefonia 
e de luz elétrica. É também no fim deste período que foi entregue o 
primeiro conjunto habitacional da cidade para atender as populações de 
baixa renda. 
Nos anos oitenta a população urbana de Francisco Beltrão 
mantém intenso ritmo de crescimento populacional. No entanto, duas 
grandes enchentes atingiram a cidade de Francisco Beltrão com grande 
intensidade e causaram grandes problemas de ordem social e econômica. 
Consequências estas que afetaram diretamente o mercado imobiliário da 
cidade. 
Para boa parte dos entrevistados, uma das respostas a essa crise 
foi dada com a construção do primeiro edifício da cidade com mais de 
dez pavimentos (Edifício Maria Adriana). Mas não podemos esquecer 
que nesta época o país passava por grave crise econômica, fazendo dos 
investimentos em imóveis um porto seguro. 
Outra característica importante a ser destacada nos anos oitenta é 
expansão territorial da cidade que ocorreu sem controle do poder 
público municipal. Nesse sentido, muitos loteamentos foram abertos 
sem qualquer infraestrutura. 
O intenso crescimento populacional urbano registrado neste 
período gerou uma grande demanda por moradia. Só nos anos oitenta, 
mais de 600 casas foram entregues nos conjuntos habitacionais lançados 
em Francisco Beltrão. 
Nos anos setenta e oitenta aconteceram as principais mudanças na 
dinâmica econômica do município, com a vinda de indústrias de grande 
porte, como a Chapecó/Sadia/BRF.  
Até 1996 a cidade se desenvolveu sem muita regulação e 
controle, resultado de uma influência forte dos promotores imobiliários 
locais. No entanto, essa realidade muda com a criação do 1º Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano da Cidade, impondo regras mais 
rígidas quanto a forma que a cidade deveria crescer, obrigando, por 
exemplo, os loteadores de lançarem novos loteamentos com a 
infraestrutura completa. Ao longo dos anos noventa outros conjuntos 
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habitacionais foram construídos na cidade para atender à população de 
baixo poder aquisitivo que migrava para Francisco Beltrão em busca de 
emprego principalmente nas indústrias. 
Procuramos, portanto com este capítulo, demonstrar como foi o 
processo de urbanização de Francisco Beltrão. Realizamos um resgate 
histórico da cidade, enfatizando as principais transformações ocorridas 
ao longo das últimas décadas. Este capítulo encerra-se caracterizando o 
período situado no final dos anos 1990, pois a partir desse período, 
abordou-se especificamente o recorte temporal escolhido para a 
realização deste trabalho, ou seja, as principais mudanças ocorridas a 
partir da implantação do Plano Diretor no espaço urbano da cidade, 




3 – A EXPANSÃO HORIZONTAL DA CIDADE DE FRANCISCO 
BELTRÃO: A CRIAÇÃO DE LOTEAMENTOS E DE 
CONJUNTOS HABITACIONAIS. 
 
O processo de expansão urbana ocorrido no município de 
Francisco Beltrão/PR pode ser classificado em dois tipos: - a expansão 
horizontal marcada pela abertura de loteamentos; – e a expansão 
vertical, identificada pela construção de edifícios, geralmente com mais 
de três pavimentos. 
A partir dessa classificação realizou-se a análise do crescimento 
territorial da cidade de Francisco Beltrão a partir dos anos setenta, mais 
especificamente, do período compreendido entre os anos de 1998 e 
2012, recorte temporal desta pesquisa. Trata-se de um período de 
grandes transformações no espaço urbano de Francisco Beltrão, 
resultado da elaboração e implantação do primeiro Plano Diretor da 
cidade em 1997.  
A cidade de Francisco Beltrão a partir dos anos setenta passou 
por um período de grandes mudanças econômicas, sociais e políticas, 
resultado da instalação de importantes agroindústrias do ramo avícola. 
Este processo fez com que a cidade atraísse grande contingente 
populacional, conciliando-se com os processos de reordenamento 
territorial predominante em quase todo o país.  
Na tabela nº 06 é possível observar intenso processo de 
crescimento populacional no Brasil registrado nos anos setenta, 
motivado principalmente pela revolução agrícola, e sua consequência 
mais direta que foi o êxodo rural.  
A partir do número da população total, cabe destacar que o 
crescimento registrado pelo município de Francisco Beltrão é muito 
significativo, sua população total passou de 36.807 habitantes em 1970, 
para aproximadamente 79 mil habitantes no ano de 2010. Considerando-
se os dados da estimativa da população residente do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2013) para o ano de 2013, é possível 
afirmar que a cidade alcançou uma população total de aproximadamente 





Ao converter os dados populacionais em taxa de crescimento 
populacional, cabe destacar que, tanto o crescimento da população 
brasileira, quanto da população de Francisco Beltrão, têm padrões muito 
semelhantes. Essa taxa pode ser observada no gráfico nº 04, que também 
destaca um dado significativo: o município se transformou num grande 
polo regional, atraindo não só a migração de pessoas advindas de outros 
centros urbanos, mas, de forma expressiva, da população regional de 
origem predominantemente rural. 
A região Sudoeste Paranaense, onde se localiza o município de 
Francisco Beltrão, não registra índices de crescimento populacional 
expressivo ao longo dos últimos quarenta anos. Pelo contrário, no Censo 
Demográfico de 2010 a mesorregião registra a população equivalente a 
registrada no Censo Demográfico de 1980. Portanto, trata-se do 






A tabela nº 07 destaca que além do grande crescimento da 
população total, os espaços urbanos passaram a concentrar boa parte da 
população advinda do campo. Levando-se em conta a taxa de 
urbanização do município de Francisco Beltrão, esta passou por um 
processo de inversão da população. Se até o início dos anos setenta era 
predominantemente rural, no ano de 1980, passa a ser 
predominantemente urbana. Registra crescimento da taxa de 
urbanização, que parte de 36,60% em 1970 para mais de 85% em 2010. 
Processo que continua se intensificando, fruto do desenvolvimento do 







Considerando apenas a população urbana da cidade de Francisco 
Beltrão, constata-se que a mesma aumentou significativamente no 
período compreendido entre os anos de 1970 e 1980, período no qual foi 
realizada a titulação definitiva de terras pelo GETSOP.  
A população neste período aumenta de 12.726 habitantes para 
aproximadamente 28 mil habitantes, crescimento este de 117,7%, 
equivalente ao crescimento anual de aproximadamente 12%. Nos 
períodos seguintes, começa a ocorrer uma diminuição no ritmo de 
crescimento da população urbana, apesar de ainda intenso nos anos 
oitenta. Esse crescimento da população urbana da cidade é retomado 
entre os anos de 2000 e 2010, quando se registra índice de crescimento 




A questão que se coloca neste momento é sobre a caracterização 
da origem da população da cidade de Francisco Beltrão. Para responder 
a essa indagação buscou-se informações no censo demográfico do 
IBGE, a respeito de como a população residente era classificada 
conforme a sua naturalidade. Observa-se com a tabela nº 09 que as 
pessoas que se mudaram para Francisco Beltrão, em sua maioria, eram 
provenientes da região Sul do país, principalmente dos estados do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarinense. Em 2010, os gaúchos e 
catarinenses representavam 20,7% da população total do município.  
Outra região que se destaca é a Sudeste que em 2010 era 
responsável por 1.155 habitantes do município, principalmente 
provenientes do Estado de São Paulo. Em 2010, a população nascida no 
Estado do Paraná, mas que vivia em Francisco Beltrão era de 20.290 
habitantes, sendo que os naturais de Francisco Beltrão eram 39.596 
habitantes. Portanto, segundo dados do Censo Demográfico do IBGE de 




Da parcela da população que não nasceu em Francisco Beltrão 
25,9% são oriundos de outros municípios do Estado do Paraná, outros 
20,7% são sulistas, e outros 2,9% provenientes de outras unidades da 
federação, representando todas as regiões do país. Cabe ainda destacar 
que entre os anos de 2000 e 2010 o município tem sua população de 
gaúchos e catarinenses reduzida em quase 6% da sua população total. 
Demonstrando provavelmente uma interrupção neste fluxo migratório. 
 
Tabela 09 – População residente por lugar de nascimento 
Francisco Beltrão – 2000 e 2010 
Lugar de nascimento 
Ano 
2000 2010 
Brasil sem especificação 10 172 
País estrangeiro 116 264 
Região Centro-Oeste 186 637 
Região Nordeste 140 219 
Região Norte 120 271 
Região Sudeste
106
 454 1.155 
Subtotal 1.026 2.718 
Paraná 48.779 59.886 
Santa Catarina 7.699 7.307 
Rio Grande do Sul 9.628 9.032 
Subtotal – Região Sul  66.106 76.225 
TOTAL 67.132 78.943 
Fonte: IBGE – Censo Demográfico. Nota: Para 2010 (Dados da 
Amostra) e para 2000 (Primeiros resultados da amostra). – Organizado 
pelo autor. 
 
Outro dado que vem reforçar o grande crescimento populacional  
da cidade de Francisco Beltrão, diz respeito a frota de veículos 
registrados na cidade. No ano 2000 o Departamento Estadual de 
Trânsito (DETRAN) do Paraná apontava que a cidade tinha uma frota 
geral de veículos de 16.225 unidades; dez anos mais tarde, essa frota se 
elevou para mais de 40 mil veículos, praticamente um veículo para cada 
dois habitantes municipais (Tabela nº 10). 
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 A população que nasceu em São Paulo e que migrou para Francisco Beltrão 





Entre os anos de 2010 e 2012 a evolução do número de 
estabelecimentos e de empregos em Francisco Beltrão é significativa, e 
se dá em todas as atividades econômicas. Destaque registrado para o 
aumento do número de estabelecimentos comerciais na cidade, que 
passaram de 534 estabelecimentos para 1.252, ou seja, crescimento de 
134,5% em doze anos. 
Quando se observa o desdobramento do número de empresas no 
tocante às vagas criadas no setor do comércio, o crescimento foi ainda 
maior, 194,8% de aumento do número de vagas preenchidas pelo setor, 
ou seja, neste período eleva-se o número de empregados no comércio de 
2.186 para 6.445 comerciários (Tabela nº 11). 
Outro dado importante que as fontes revelam é quanto a mão de 
obra utilizada na construção civil, que se elevou em 230,8%, passando 
de 393 para 1.300 operários na construção civil, o que demonstra quanto 
estava aquecido o mercado da construção civil no ano de 2012. Isso não 
significou que surgiram muitas empresas do setor no período, pelo 
contrário, os dados nos mostram que houve um aumento do número de 
empregados do setor, porém proporcionalmente ocorreu uma redução no 
número de empresas atuando neste ramo. 
Francisco Beltrão também transita neste período por uma 
transformação na economia. Em 2000, o setor que registrava o maior 
número de empresas era o do comércio (38,7%), seguido do ramo dos 
serviços (34,9%) e da indústria com 14,2% dos estabelecimentos da 
cidade. Em 2010 a participação dos estabelecimentos comerciais foi de 
42,4%, ou seja, cresceu, enquanto os ramos do serviço e da indústria 
recuaram. 
Mais significativo que a redução da participação do número de 
empresas da indústria na economia, foi a redução que ocorreu na 
proporção da distribuição do número de empregos do referido setor. Em 
2000, o setor que mais empregava não era o comércio, e sim, os 
prestadores de serviço, que respondiam por 31,8% dos empregos do 
município. Em segundo lugar, aparece a indústria, que registrou em 
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2000, participação de 31,8% do número total de empregos, seguido do 
comércio (21,2%), e da construção civil (3,8%). 
De 2000 para 2012, a participação do número de empregos da 
indústria em relação a todas as atividades econômicas desenvolvidas no 
município decresce de 31,8% para apenas 21,8%. No entanto, isso não 
significou o recuo da atividade industrial no município, pelo contrário, o 
número de trabalhadores na indústria passou de 3.286 para 4.472 
trabalhadores, 36,1% de crescimento no total de postos de trabalho no 
entanto, perdeu força frente à participação das outras atividades 
econômicas como o comércio, que teve sua participação elevada de 
21,2% para 31,4% e a construção civil que subiu de 3,8% para 6,3%, 
face ao total de empregos gerados no município.  
Há também uma elevação significativa dos postos de trabalho 
criados na atividade de serviços, que saltam de pouco mais de quatro mil 
empregos para quase o dobro de postos de trabalho no setor, sendo que a 
participação do setor teve ligeiro recuo, oscilando de 39,9% em 2000 




Todo o crescimento populacional vivenciado pela cidade de 
Francisco Beltrão acabou se refletindo na forma como a cidade foi se 
expandindo, tanto horizontalmente, com a abertura de loteamentos e de 
conjuntos habitacionais, quanto verticalmente, com a construção de 
edifícios.  
Dito isso, buscou-se entender como este processo de expansão se 
deu, no sentido, de evidenciar quais fatores direcionam este crescimento, 
bem como apresentar quem são os principais agentes responsáveis por 
esta expansão e como eles atuam. Aprofundar como se deu a expansão 




Para isso, o recorte temporal escolhido, inicia em 1979, no 
entanto, será dada ênfase ao período compreendido entre os anos de 
2000 a 2012. Período atual, de grandes transformações no espaço urbano 
de Francisco Beltrão. 
 
 
3.1 – A Expansão Horizontal entre os anos de 1979 a 1989 
 
A expansão registrada no município de Francisco Beltrão a partir 
de 1979 é muito significativa, sobretudo, no crescimento da malha 
urbana. O primeiro período, compreendido entre os anos de 1979 e 1989 
foi tão expressivo que ao considerar-se a expansão urbana ocorrida até o 
final de 2012, este período representou a maior expansão horizontal da 
história de Francisco Beltrão. 
A partir dos dados sobre a abertura de loteamentos na cidade, 
verifica-se que o período compreendido entre os anos de 1980 a 1989 foi 
responsável pela incorporação de aproximadamente 16% de toda a área 
da malha urbana, com o acréscimo de 2,734 milhões de metros 
quadrados.  
Esse crescimento foi fruto dos loteamentos criados no final dos 
anos setenta e início dos anos oitenta
107
. Cabe aqui resgatar a 
importância para o município da instalação do Frigorífico Chapecó 
Paraná S.A. (Antiga Sadia, e, atualmente BRF
108
) no ano de 1981, 
importante agroindústria processadora de carne de aves. O setor 
vinculado a avicultura foi muito importante para o desenvolvimento 
econômico de Francisco Beltrão. 
Junto com esta indústria o município conseguiu atrair outras 
empresas que passaram a oferecer um bom número de empregos na 
oportunidade. Como visto anteriormente na tabela nº 08, população no 
período cresce, registrando também cômputos impressionantes; passa de 
27.699 habitantes morando na área urbana da cidade, para quase 45 mil, 
segundo Censo Demográfico de 1991. 
O início dos anos 1980, foi marcado pela instalação de boa parte 
da infraestrutura básica da cidade, se construiu escolas, postos de saúde, 
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 Quanto se trata de loteamentos é preciso deixar claro que está se levando em 
conta a abertura do mesmo a partir da sua lei ou decreto de criação. Nesse 
sentido, muitos loteamentos considerados, poderão ter sido iniciados em 
períodos ou anos anteriores. 
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 BRF – Brasil Foods, uma das 10 maiores empresas de alimentos do mundo. 
Detém as marcas Sadia, Perdigão, Batavo, Elegê e Qualy. 
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se melhorou os serviços de telefonia e de luz elétrica, e se instalaram 
vários órgãos públicos regionais, tais como a Secretaria de Agricultura e 
o Núcleo Regional de Educação.  
No ano de 1979 foi construído o primeiro conjunto habitacional 
da cidade, o C. H. Ernani Moura Lima, com 62 unidades habitacionais 
no Bairro Miniguaçu. 
Se até o ano de 1983 muitos loteamentos foram implantados, 
1983 significou o início de um período de estagnação do mercado de 
terras na cidade (Gráfico nº 05). Para o entrevistado Odair Serraglio a 
principal razão dessa retração seria as grandes enchentes que atingiram 
Francisco Beltrão, nas quais muitas famílias, empresários, acabaram 




O ritmo de crescimento da malha urbana é observado por meio da 
dinâmica de empreendimentos imobiliários, implantados no início dos 
anos oitenta pela Imobiliária Pioneira
109
. Neste período realizaram 
vários loteamentos na região da “Cidade Norte”: Loteamentos 
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 A Imobiliária Pioneira foi a primeira imobiliária de Francisco Beltrão. 
Fundada em 1968 por Albano Scheid, Arnaldo Sabadin e Luiz Lima, ainda 
como “Imobiliária Sudoeste”. A partir de 1980 passou a ser administrada 
exclusivamente pela família de Albano Scheid. 
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Pinheirinho I, II, III e IV, Gramadão, Nova Aurora e o Loteamento 
Pinheirão.  
O Loteamento Pinheirão, criado em 1981, tinha uma área total de 
236.687,68 m². Foi o maior loteamento dos anos oitenta com mais de 
1.000 lotes. Cabe aqui ressaltar que nesta época, a maioria dos 
loteamentos criados não tinha qualquer infraestrutura, ficando a cargo e 
ônus da prefeitura a dotação da mesma.  
O contexto econômico brasileiro após 1979, depois da 2ª crise do 
petróleo, é caracterizado por uma grave recessão, com baixas taxas de 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB); estagnação da renda per 
capita; elevação do déficit público e aumento da dívida interna e externa 
do país. O que resultou em uma grande aceleração da inflação do país, 
que particularizou todo o período dos anos oitenta. 
Do ponto de vista dos empreendimentos imobiliários em 
Francisco Beltrão, isso se refletiu na dificuldade de acesso aos 
financiamentos bancários, dificuldade de comprovação de renda, e 
também pelas altas taxas de juros praticadas à época. A forma 
encontrada pelas empresas loteadoras foi realizar a venda por meio de 
financiamento direto com as mesmas, sendo que a Imobiliária Pioneira 
chegou a parcelar os terrenos em até 60 meses. 
O grande crescimento populacional de Francisco Beltrão gerou 
uma correspondente demanda habitacional para as famílias dos 
trabalhadores, que sem possuir condições de adquirir suas casas, foram 
contemplados por moradias em vários conjuntos habitacionais 
construídos no período compreendido entre o ano de 1980 e 1989. Neste 
período foram entregues sete conjuntos habitacionais, totalizando 615 
unidades, sendo o maior, o Jardim Floresta II com 208 unidades. 
Pode-se afirmar que este primeiro período (1980 a 1989) pode ser 
dividido em dois momentos. O primeiro momento, no início dos anos 
oitenta, marcado pelo aquecimento do mercado de terras em Francisco 
Beltrão, impulsionado pelo desenvolvimento da agroindústria, e o 
segundo, a partir de 1983, decorrente de um processo recessivo, causado 
pelas grandes inundações sofridas pela cidade, e do ponto de vista 










3.2 – A Expansão Horizontal entre os anos de 1990 a 1999 
 
O período compreendido entre os anos de 1990 a 1999 vai ser 
responsável pelo maior número de empreendimentos imobiliários do 
período analisado pelo presente estudo. Ao todo foram lançados 42 
empreendimentos, sendo 37 loteamentos e apenas 05 conjuntos 
habitacionais. A área correspondente aos loteamentos foi de 
1.208.591,25 m², o que representou 78,1% da área acrescida por este 
tipo de empreendimento nos anos noventa. 
A característica marcante deste excerto temporal foi a realização 
de pequenos loteamentos, que tinham áreas entre dois e cinquenta mil 
m². A partir dos levantamentos realizados, é possível afirmar que este 
momento retrata um período no qual os loteadores efetuaram apenas 
subdivisões de áreas um pouco maiores do que as realizadas até então. 
Muitas vezes formando pequenos loteamentos com duas, três ou até 
cinco quadras, que contavam com um número reduzido de lotes. Neste 
momento o menor loteamento ou subdivisão realizado foi o loteamento 
Victorino Guancino, no ano de 1998, com área total de apenas dois mil 
m² e cinco lotes. 
O maior loteamento do período foi o Jardim Itália, lançado em 
1993 com área total de 221.013,00 m², dividido em aproximadamente 
300 lotes urbanos. Este empreendimento foi realizado nas terras do Dr. 
Aryzone Mendes de Araújo. 
 Além do Jardim Itália, destaca-se neste período o loteamento 
Jardim Virgínia, lançado no ano de 1999, com área de 100.816,71 m². 
Todos os outros loteamentos do período tiveram áreas inferiores a 100 
mil m². 
O final dos anos noventa foi particularizado pela implantação do 
primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Francisco 
Beltrão. Até 1996, ano de promulgação do Plano, a cidade foi conduzida 
sem planejamento rigoroso, como por exemplo, os loteamentos 
realizados sem infraestrutura. Foi também um período marcado pela 
presença do poder público, no tocante a questão de moradia para as 
famílias de baixa renda. De 1990 a 1999 foram entregues na cidade 857 
unidades habitacionais, distribuídas em cinco conjuntos habitacionais na 
região Norte da cidade. 
O mapa nº 05 ilustra como a cidade de Francisco Beltrão se 
expandiu entre os anos setenta e noventa. Verifica-se por meio deste 
mapa uma predominância do crescimento em direção à porção norte da 
cidade, motivado principalmente pela localização da indústria Sadia 
(Atualmente BRF). Novos bairros se formaram nesta área, como: Sadia, 
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Pinheirão, Pinheirinho, Antônio de Paiva Cantelmo, Júpiter, Padre 
Ulrico, Jardim Virgínia, Jardim Floresta e o Jardim Itália.  
Esse crescimento horizontal foi predominantemente direcionado 
às famílias de baixa renda que, via de regra, compraram seus terrenos 
parcelados pelas próprias loteadoras. Ratifica-se que estes loteamentos 
eram relativamente mais baratos, porque foram inseridos no mercado 
imobiliário por parte das loteadoras, sem a adequada infraestrutura. Esta 
região também passou a concentrar iniciativas públicas para a 





Apesar da concentração dos loteamentos na região norte da 
cidade, muitos outros loteamentos foram criados em todas as direções da 
cidade, dentre os quais cita-se: O Loteamento Kit Abdalla no bairro 
Água Branca, o Loteamento Euclides Girolano Scalco no bairro Nossa 
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Senhora da Aparecida, o Loteamento Cogo no bairro Vila Nova, o 
Loteamento Sérgio Turmina no Jardim Seminário e o Loteamento Neri 
Zonta no bairro Marrecas. 
A extensa área acrescida por conta da criação dos loteamentos 
neste período ocorreu de modo concentrado, predominantemente, no 
início dos anos oitenta.  
Se o início dos anos oitenta é marcado pela grande expansão 
territorial, com quase três milhões de m² acrescidos à malha urbana, os 
anos noventa vão registrar crescimento muito menor, pouco superior a 
1,5 milhão de m², quase metade do que fora incorporado no período 
anterior. Este processo de redução continua nos anos 2000 e o processo 
de incorporação de novas áreas não ultrapassa 1,3 milhão de m². 
 Esta dinâmica regressiva no processo de incorporação de novas 
áreas à malha urbana após os anos oitenta pode ser justificada pelo fato 
de após esse período, a cidade de Francisco Beltrão, a exemplo do 
restante do país, ter passado por um momento de crise econômica. 
Evidenciando a gravidade deste momento de adversidade econômica, 
muitos autores
110
 consideram que, do ponto de vista econômico, os anos 
oitenta e noventa podem ser denominados como as “décadas perdidas”.   
Uma das marcas da crise econômica deste período foi a 
hiperinflação que assolava o país. Para reverter essa situação, em julho 
de 1994 foi lançado o Plano Real, programa brasileiro que teve como 
principal objetivo a estabilização da economia, a partir da estabilização 
da moeda e da contenção da inflação.  
 
 
3.3 – A Expansão Horizontal entre os anos de 2000 a 2009. 
 
A partir dos anos 2000 a cidade de Francisco Beltrão sofreu uma 
profunda transformação do seu processo de urbanização, que refletiu 
mudanças no perfil econômico da cidade e consequentemente na sua 
população. Os primeiros anos após a virada do milênio para o mercado 
imobiliário em Francisco Beltrão, a exemplo dos períodos anteriores, 
não modifica os baixos investimentos destinados à ampliação da área 
loteada da cidade, sobretudo, pela existência de significativa reserva de 
terrenos urbanos parcelados e não parcelados no município. 
Ao observar a tabela nº 12 que apresenta dados comparativos da 
área acrescida na cidade, é possível perceber uma redução expressiva do 
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 MAMIGONIAN (1985), FIORI (1997), CANO (2000) e AYERBE (2002).  
146 
 
tamanho da área agregada no espaço urbano ao longo dos últimos trinta 
anos.  
A área urbanizada da cidade que até o ano de 1973, quando da 
delimitação de terras do GETSOP era de aproximadamente de nove 
milhões de m², vai praticamente dobrar de tamanho no final do ano de 




A característica principal do período compreendido entre os anos 
2000 e 2009 foi a expansão da área territorial da cidade a partir da 
implantação de pequenos loteamentos
111
. Dos 31 loteamentos do 
período, seis tinham área inferior a dez mil m², outros 15 loteamentos 
tinham área entre 10 mil e 50 mil m² e mais 08 loteamentos com área 
inferior a 100 mil m². Esta característica é resultado de subdivisões 
realizadas pelos proprietários de terras (pessoas físicas) que, em algum 
momento, precisaram obter aporte de recursos financeiros. 
Os maiores loteamentos lançados na cidade foram os loteamentos 
Tucumã, no ano 2000, no bairro São Miguel, com área de 108.000,00 
m², dividido em cinco quadras e 105 lotes; e o Loteamento Jardim Itália 
II, lançado em 2007, na região Norte da cidade, com área de 134.069,00 
m², dividido em 10 quadras e 169 lotes. A área destinada aos lotes foi de 
82 mil m², o que equivale a um terreno com área média de 485,00 m². 
Tanto o loteamento Tucumã, quanto o Jardim Itália II, são loteamentos 
com fracionamento de áreas maiores. 
Cabe aqui destacar neste período, a criação de empresas 
especificamente para realizar este tipo de empreendimento 
(loteamentos). No caso do loteamento Tucumã foi criada a empresa 
Tucumann – Engenharia e Empreendimentos Ltda. E no caso do Jardim 
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 Ver apêndice A, que contém a relação completa dos loteamentos criados em 
Francisco Beltrão entre os anos de 1996 a 2012. 
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Itália II foi criada a Karam, Araújo & Cia. Ltda, empresa de propriedade 
de Dr. Aryzone Mendes de Araújo
112
. 
Neste período destaca-se também a participação da empresa 
loteadora Beltrão Comércio de Lotes Ltda, de propriedade do Sr. Sérgio 
Luiz Turmina
113
, responsável por distintos loteamentos na cidade. 
Os seus empreendimentos imobiliários, realizados à princípio 
pela empresa Beltrão Comércio de Lotes, se intensificam a partir de 
2009, quando a Imobiliária SL lança o Loteamento Boa Vista
114
, na 
região alta do Bairro Industrial. A área para a realização do loteamento 
foi adquirida do Sr. Altamir Mason e Família, pelo valor de R$ 480 mil. 
A área total do loteamento é de 91 mil m² dividido em 85 lotes urbanos. 
Enquanto no período anterior foram construídos cinco conjuntos 
habitacionais em Francisco Beltrão, no período de 2000 a 2009 foram 
construídos apenas dois conjuntos habitacionais: o Conjunto 
Habitacional Novo Mundo II
115
 em 2006, e o Conjunto Habitacional 
Cidade Norte I
116
 em 2009. Em se tratando de área loteada para estes 
conjuntos habitacionais, a redução foi ainda maior, de 338 mil m² para 
apenas 190 mil m².  
Outra ação realizada pela prefeitura neste período foi o programa 
HABITABEM, que trata de programa municipal de regularização 
fundiária, destinado às famílias carentes que moravam há mais de três 
anos na mesma terra, cedida pela prefeitura. Essas famílias beneficiárias 
do programa pagavam valores simbólicos por estas terras
117
. Inseridos 
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 No ano de 1993, antes da criação da empresa Karam, o Dr. Aryzone já 
lançara o Jardim Itália. Tanto o Jardim Itália, quanto o Jardim Itália II foram 
realizados em terras de patrimônio próprio. 
113
 Atualmente atua no mercado imobiliário pela empresa SL Imóveis. 
114
 Loteamento Boa Vista, criado pelo decreto lei municipal nº 265/2009 de 15 
de maio de 2009. 
115
 O Conjunto Habitacional Novo Mundo II foi edificado em terreno da 
prefeitura municipal de Francisco Beltrão. Sua área total é de 93.693,86 m², 
dividida em 14 quadras e 167 lotes (unidades habitacionais). A área média do 
lote é de aproximadamente 320 m². 
116
 O Conjunto Habitacional Cidade Norte I foi edificado num terreno de 
54.594,00 m² adquirido pela prefeitura pelo valor de R$ 450 mil de Hélio 
Scheid. Este conjunto habitacional foi parcelado em cinco quadras, com um 
total de 190 lotes (unidades habitacionais), com área média de 208 m². 
117
 Ficou estabelecido o valor de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por metro 
quadrado daqueles terrenos com área superficial de até 250,00 m2 (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados) e R$ 1,00 (um real) por metro quadrado daqueles 




neste programa estão dois loteamentos, um do ano de 2004, o 
Loteamento Esperança II
118




Como consequência, a demanda por habitação popular foi 
significativamente represada, e o poder público, mais especificamente, a 
prefeitura municipal, praticamente se afastou do papel de regulação do 
mercado de terras urbanas na cidade de Francisco Beltrão. Tal função 
foi deixada nas mãos dos empresários do setor imobiliário, que mais do 
que nunca passaram a ditar o ritmo e a direção do crescimento territorial 
da cidade, bem como direcionar o preço do solo urbano e sua extrema 
valorização.  
No ano de 2006, através do Decreto Lei municipal nº 178/2006 
foi criado o primeiro Condomínio Residencial fechado de Francisco 
Beltrão: o Condomínio Horizontal Portal do Sol, localizado em área 
nobre da cidade, no bairro industrial
120
. Seus proprietários Irineu 
Comann e João Valdecir Comann, lotearam uma área de 50 mil m², com 
05 quadras e 39 lotes. Foram destinados dentro deste loteamento 6.000 
mil m² para as vias públicas e 10.000 mil m² para reserva legal, restando 
aproximadamente 34 mil m² para serem divididos nos lotes, que ficaram 
com uma área média de aproximadamente 870 m². Trata-se, portanto, de 
um empreendimento imobiliário direcionado à famílias pertencentes à 
segmentos socioeconômicos mais elevados. 
 
 
3.4 – A Expansão Horizontal entre os anos de 2010 a 2012 
 
Este período encerrado no triênio 2010 a 2012 registra a retomada 
do crescimento da malha urbana municipal. Esse novo processo de 
expansão territorial é resultado de um conjunto de fatores, tanto internos 
(vinculados a dinâmica da própria cidade), quanto externos (ligados à 
política econômica e habitacional do país). 
O gráfico nº 06 ilustra esse processo de retomada da expansão 
territorial da cidade. Nele observa-se que até então, os anos oitenta 
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 O Loteamento Esperança II foi realizado em terra pertencente a prefeitura 
municipal. Nele a área total foi dividida em 11 quadras com um total de 226 
lotes, com área média dos lotes de 299 m². 
119
 O loteamento Vila Bela Vista é bem menor, trata-se de um loteamento de 
2009 com área total de 12 mil m², sendo 25 lotes em apenas uma quadra. 
120
 O bairro Industrial recebeu esse nome por concentrar no seu início algumas 
atividades industriais. Atualmente é um bairro residencial. 
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tinham se constituído no período de maior incorporação de loteamentos 
e conjuntos habitacionais à cidade, sendo que a partir dos anos noventa e 
no período seguinte (2000 a 2009), o processo foi marcado por uma 
queda contínua dos empreendimentos imobiliários ligados a abertura de 
loteamentos e a construção de conjuntos habitacionais. 
A partir de 2010 o crescimento foi retomado de forma 
significativa. Somente nestes três anos foi incorporada uma área à 
cidade de 1.922.663,17 m². Cogita-se que, esse período será marcado 
pela maior incorporação de áreas urbanizadas da cidade de Francisco 







Um exemplo da expansão urbana depois de 2012 é o Loteamento 
Marchiori (Foto nº 03), localizado na porção Norte da Cidade, bem 
próxima a BRF (Sadia). Tem área total de 98.678,69 m², de propriedade 
da Incorporadora PATSLAFF Ltda. (LM Incorporadora). Essa 
incorporadora é da cidade de Ampére, localizada a 60 Km de Francisco 
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 Apesar deste trabalho se encerrar com a análise dos dados até o ano de 2012, 
acompanhou-se o processo de abertura de novos loteamentos na cidade, fato que 
subsidia essa afirmação. 
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Beltrão e atua em várias cidades da região Sudoeste Paranaense tais 
como Ampére (a cidade sede da empresa), Realeza, Salto do Lontra, 




Ao realizar-se a análise de todo o período pesquisado, (iniciado 
em 1980), constata-se que os anos em que ocorreram mais 
incorporações de área foram em primeiro lugar, o ano de 2012 com o 
acréscimo de 863.129,25 m², seguido do ano de 2010 com 704.265,66 
m². Depois aparece com destaque o ano de 1981 com 681.288,71 m², 
seguido de 1980 com 656.752,37 m² e de 1983 com 514.460,06 m². O 
gráfico nº 05 apresentado anteriormente, nos dá uma visão mais clara 
desta predominância da expansão urbana. 
A tabela nº 13 especifica todos os empreendimentos imobiliários, 
ou seja, todos os loteamentos e conjuntos habitacionais implantados na 








De acordo com os dados apresentados verifica-se que dos 27 
empreendimentos, 60% referem-se a loteamentos com área inferior a 50 
mil m², sendo que os outros nove empreendimentos imobiliários 
possuem área superior a 50 mil m². É oportuno evidenciar que no ano de 
2010 foi criado o maior loteamento do período, o Loteamento 
Primavera. 
Dada a relevância dos empreendimentos lançados 
comercialmente no período compreendido entre os anos de 2010 a 2012 
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dentre o conjunto analisado, considerou-se apropriado a realização de 
maior detalhamento dos agentes que dão origem aos empreendimentos 
imobiliários (loteamentos) na cidade de Francisco Beltrão, quais sejam: 
Imobiliária Mauá, Imobiliária Tomazoni e SL Imóveis, todas de 




3.4.1 – Imobiliária Mauá, a promotora do “maior loteamento de 
todos os tempos” – Loteamento Primavera 
 
A Imobiliária Mauá surgiu no ano de 2007, quando o Sr. Romeu 
Lauro Werlang, que trabalhava com contabilidade há 43 anos, passou a 
atuar também no ramo imobiliário. A empresa é familiar, tendo como 
sócios proprietários o Sr. Romeu Lauro Werlang
122
 e suas filhas. Em 
2010, se desfez do escritório de contabilidade e passou a trabalhar 
apenas com a imobiliária. 
Responsável pela realização de alguns empreendimentos, a 
Imobiliária Mauá possui dentre seus mais expressivos empreendimentos, 
o Loteamento Primavera. Todo o estudo e execução do loteamento 
foram realizados pela Imobiliária Mauá, atuando em todas as fases do 
empreendimento, desde a elaboração dos projetos, as licenças, a 
terraplanagem e também a comercialização dos lotes, ou seja, atuou 
como incorporadora.  
O Loteamento Primavera foi criado por meio do Decreto Lei 
municipal nº 108/2010 de 04/03/2010, a partir do lote nº 04 da Gleba 59-
FB, no bairro Jardim Floresta, região Norte da cidade de Francisco 
Beltrão. O loteamento foi realizado numa área de 14 hectares de 
propriedade do Dr. Mário Vargas Junqueira da Rocha
123
. Depois de 
realizado o projeto para o loteamento, a sua área total ficou com 357 mil 
m², dividido em 25 quadras e 418 lotes, sendo 08 lotes destinados a 
outros usos, portanto, não inseridos no mercado.  
Da área total do loteamento, 53% ficaram destinadas às áreas 
edificáveis residenciais (quadras e lotes), 21% às vias públicas, 19% a 
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 Romeu Lauro Werlang (68 anos, é corretor imobiliário, nasceu em 
Sarandi/RS e mora a 43 anos em Francisco Beltrão). Todas as informações 
vinculadas ao Sr. Romeu Lauro Werlang, bem como as referentes ao 
funcionamento da Imobiliária Mauá, foram obtidas por meio de entrevista 
concedida por Romeu L. Werlang. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (82 min.). 
123
 Médico e pioneiro em Francisco Beltrão. 
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área de preservação permanente, e outros 07% às áreas institucionais. A 
foto nº 04 apresenta o início do loteamento Primavera (março/2010), 





Segundo o entrevistado Romeu Lauro Werlang, a princípio, o Dr. 
Mário pretendia vender a área como um todo, mas a partir da orientação 
do Sr. Romeu, que apontou a alta rentabilidade do solo urbano, o mesmo 
decidiu pela realização do loteamento, ao invés de vendê-la em uma 
única transação. 
Para ter uma noção do que significou a opção feita pelo Dr. Mário 
em realizar o loteamento, segundo o Sr. Romeu, o terreno iria ser 
vendido na época (2009) por 2,8 milhões de reais. Considerando o que 
já havia sido vendido até o final de 2013, mais o restante de terrenos a 
ser comercializado, o faturamento bruto do loteamento pode ser de 
aproximadamente 25 milhões de reais. Os valores são bem expressivos 
para uma cidade de porte médio como Francisco Beltrão. Pondera-se 
que os custos para a realização do loteamento também foram 
significativos, assim como a incidência de taxas cobradas por parte da 
Imobiliária Mauá em relação ao proprietário do loteamento: uma de 
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10% relativa à administração do empreendimento, e outra de 6% 
correspondente à taxa de corretagem. 
Este tipo de iniciativa acabou sendo acompanhada por muitos 
titulares de pequenas propriedades familiares cujas chácaras e sítios 
foram incorporados pela expansão territorial urbana. Estas áreas, 
verdadeiros vazios urbanos com o passar do tempo, tornaram-se 
valorizadas. 
Para o Sr. Romeu existe um diferencial entre o loteamento 
Primavera e os demais loteamentos sendo realizados na cidade, e este 
diferencial estaria embasado no custo de implantação do loteamento. No 
caso, para ele o loteamento Primavera teria um custo global menor, em 
razão de terem assumido o controle de praticamente todas as operações. 
O total de lotes colocados à venda no loteamento Primavera foi 
de 410 lotes. O primeiro lote foi comercializado no dia 21/10/2009, e 
segundo o Sr. Romeu até dezembro de 2013 já havia sido realizado a 
venda de 345 lotes, o que resulta em uma média de 86 lotes vendidos 
por ano, ou 07 lotes por mês. Ainda segundo ele, houve mês que 
comercializaram até 17 terrenos
124
.   
No tocante ao preço do terreno no loteamento, no lançamento o 
preço do m² era comercializado por R$ 100,00, considerando que o 
tamanho padrão dos lotes
125
 no loteamento é de 450 m², o preço médio 
dos lotes saiam por R$ 45.000,00 em 2009.  
Um aspecto importante que se deve observar diz respeito aos 
documentos oficiais de criação dos loteamentos. No caso deste 
loteamento especificamente, o mesmo começou a ser vendido ainda no 
final de 2009, sendo que seu decreto de criação fora expedido em março 
de 2010. Isso é um indicativo que aponta que boa parte das 
incorporadoras e loteadoras começam a realizar e vender os lotes, antes 
mesmo de sua regularização final. Com certeza quem comprou estes 
terrenos dentro deste período, o fizeram com recursos próprios ou até 
mesmo com parcelamento da própria loteadora, uma vez que não 
podiam solicitar financiamento em agência de crédito que exigissem a 
apresentação da documentação do terreno totalmente regularizada. 
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 Cabe aqui destacar que a operação de venda do loteamento é feita de forma 
exclusiva pela Imobiliária Mauá, pelo menos a primeira venda. Depois que 
comprou o lote, o novo proprietário se quiser vender, fica liberado para colocar 
em qualquer outra imobiliária ou corretor da cidade. 
125
 O tamanho padrão dos lotes é de 450m², ou lotes de 15 metros de frente 
(testada) por 30 metros de fundos. 
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Ainda do ponto de vista do preço dos terrenos no loteamento 
Primavera, ao final ao ano de 2013, o metro quadrado estava sendo 
vendido por R$ 176,00. Como durante o processo de comercialização 
dos lotes não se fazia uma diferenciação interna do preço, isso acabou 
promovendo a venda e a ocupação das melhores áreas do loteamento, 
em detrimento das piores. Nesse sentido, a Imobiliária Mauá decidiu 
mudar a estratégia de venda, colocando nos terrenos com localização 
menos privilegiada do ponto de vista imobiliário, os menores preços. 
Essa mudança da tática comercial fez com que a ocupação do 
loteamento fosse estimulada partindo do fundo para frente do mesmo.  
Segundo o Sr. Romeu a maior parte dos lotes vendidos teve 
financiamento através da Caixa Econômica Federal (CEF), por 
intermédio do programa habitacional do governo federal, o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 
A foto nº 05 de junho de 2013, ilustra a situação do loteamento, 
quase que totalmente ocupado por moradias. As pessoas que compraram 
no loteamento Primavera logo em seguida, iniciaram a construção de 
suas moradias. Quem comprou para investir (vender ou alugar) também 
construiu, neste caso, principalmente edificações do tipo sobrados 
geminados, ou até mesmo casas geminadas (mesmo terreno).  
No Loteamento Primavera, administrado pela Imobiliária Mauá 





A figura nº 12 é do encarte publicitário do Loteamento 
Primavera. Nela é perceptível a proximidade do loteamento com os rios 
Marrecas e Santa Rosa, tal proximidade é abordada no marketing do 





A participação da Imobiliária Mauá, iniciada por meio do 
Loteamento Primavera também foi relevante por outro grande 
loteamento, o Loteamento Pedra Branca na cidade de Marmeleiro, 














Este loteamento, apesar de ser do município vizinho, de 
Marmeleiro, foi implantado na divisa com o município de Francisco 
Beltrão, bem próximo ao Hospital Regional, a Faculdade de Medicina 
da UNIOESTE e a sede do Centro Regional de Especialidades Médicas. 
Isso significa que as pessoas que ali morarem, provavelmente estarão 
mais ligadas a cidade de Francisco Beltrão, do que a cidade a qual 
pertence, no caso, Marmeleiro
126
. Avalia-se que a pressão imobiliária 
exercida nos últimos cinco ou seis anos em Francisco Beltrão, têm 
atingido as cidades vizinhas, como é o caso de Marmeleiro (10 Km de 
distância de Francisco Beltrão) e até mesmo de Renascença (16 Km de 
distância de Francisco Beltrão) .  
  O resultado mais significativo desta pressão foi a ampliação do 
perímetro urbano da sede do município de Marmeleiro, que se estendeu 
até a divisa com o município de Francisco Beltrão. Essa mudança 
aconteceu motivada pela lei municipal de Marmeleiro de nº 1.970, 
datada de 08 de agosto de 2012, promulgada pelo prefeito de 
Marmeleiro, o Sr. Luiz Fernando Bandeira. Chama atenção, o fato de 
que quatro meses após a promulgação da expansão da malha urbana do 
município de Marmeleiro, foi realizado o Loteamento Pedra Branca. 
Cabe aqui julgar o mérito do empreendimento, que com certeza trará 
mais ônus a prefeitura municipal de Francisco Beltrão do que a 
prefeitura ao qual ele pertence. Por outro lado os recursos arrecadados 
com o IPTU e o IPVA, por exemplo, serão recolhidos aos cofres 
municiais de Marmeleiro e não de Francisco Beltrão. 
 
 
3.4.2 – A Imobiliária Tomazoni e o Loteamento Bom Pastor 
 
O segundo maior loteamento deste período ocorreu no ano de 
2012 e foi denominado de Loteamento Bom Pastor, sob a 
responsabilidade da Imobiliária Tomazoni. 
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 O Loteamento Pedra Branca foi criado a partir da lei municipal de 
Marmeleiro nº 2.019/2012 de 21 de dezembro de 2012, e possui área total de 
202.024,40 m². Da área total do loteamento, 103.756,28 m² são destinados aos 
297 lotes existentes. São destacados como principais atributos deste 
empreendimento a proximidade de infraestruturas urbanas da cidade de 
Francisco Beltrão, como o Hospital Regional, a estrutura para o curso de 
Medicina da UNIOESTE e o Centro Regional de Especialidades. Destaca 
também a proximidade com a região central, não de Marmeleiro, mas de 
Francisco Beltrão. Seus terrenos estão sendo oferecidos pelo preço de R$ 40 mil 
com área de 300 m². 
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O Loteamento Bom Pastor, localizado no bairro Aeroporto, foi 
criado a partir do Decreto Lei Municipal nº 207/2012 de 07 de março de 
2012. O terreno foi adquirido do Sr. Iclair Daros pela empresa 
Loteamento Bom Pastor Ltda. ME, de propriedade de Luiz Alberto 
Tomazoni, segundo dados da guia do ITBI o valor declarado da 
transação foi de R$ 150.000,00, no entanto, o valor atribuído pelo 
departamento tributário da prefeitura foi de R$ 575.000,00.  
O Loteamento Bom Pastor é o maior loteamento do período 
realizado e por empresa criada especificamente para este fim. Sua área 
total é de 230 mil m², sendo 118.410,88 m² destinados às quadras e 
lotes, ao todo são 17 quadras e 259 lotes, outros 36.111,98 m² foram 
destinados às vias públicas, 1.194,14 m² para área verde, 28.283 m² para 
área de preservação permanente e o restante, 46 mil m² para reserva 
legal. 
O empreendimento foi realizado e administrado pela Imobiliária 
Tomazoni e, segundo Luiz Alberto Tomazoni
127
, sócio proprietário da 
imobiliária e da loteadora, em dezembro de 2013 já tinha sido 
comercializado 80% dos lotes do Loteamento Bom Pastor. Quanto aos 
preços praticados, os lotes foram vendidos entre R$ 160,00 e R$ 170,00 
o metro quadrado na parte mais baixa do loteamento, já na parte mais 
alta e mais privilegiada, o preço do metro quadrado foi de R$ 210,00.  
Segundo Tomazoni, mesmo quando o governo aumentou o teto 
mínimo para financiamento da casa própria através do PMCMV, de R$ 
100 mil para R$ 115 mil, a imobiliária manteve os preços originais dos 
lotes, não aumentando, portanto, seus valores de venda. Em média, um 
terreno de 300 m² é cotado por R$ 48 mil.  
A figura nº 14, que é o encarte publicitário do loteamento ilustra 
o seu formato, bem como as áreas destinadas á reserva legal existente e 
a área institucional, e também a existência de uma nascente no meio do 
loteamento. 
O loteamento se encontra parcialmente ocupado por moradias, 
algumas construídas pela Imobiliária Tomazoni e outras, construídas por 
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 Luiz Alberto Tomazoni (53 anos / Corretor Imobiliário / Nasceu em 
Francisco Beltrão-PR / Morou quase toda a sua vida em Francisco Beltrão). 
Antes de entrar no mercado imobiliário foi bancário, trabalhou no setor 
financeiro de revenda de autopeças em Cuiabá, foi dono de churrascaria em 
Tangará da Serra (MT), e trabalhou no cartório de imóveis em Francisco 
Beltrão. Em 1989 criou a Imobiliária Tomazoni, empresa familiar, que atua com 
a carteira de vendas e aluguéis de imóveis. Atualmente a carteira de aluguéis 
está sob a responsabilidade dos funcionários da imobiliária. 
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pessoas físicas ou jurídicas. Na sua grande maioria, foram financiadas 








A partir do encarte nota-se que o mesmo apesar do grande 
número de lotes, tem área preservada significativa, inclusive existe uma 
área de nascente na área central do loteamento. Há também muitas áreas 
verdes à serem restauradas. 
 
 
3.4.3 – A SL Imóveis, a maior loteadora de Francisco Beltrão 
 
O corretor Sérgio Luiz Turmina
128
 tem ação significativa no 
mercado imobiliário de Francisco Beltrão.  
Em 2010, a SL Imóveis, de sua propriedade, lançou o Loteamento 
São Cristóvão
129
, localizado no bairro Água Branca, bem próximo ao 
bairro São Cristóvão. Para este loteamento foi criada a empresa 
Loteamento São Cristóvão Ltda., que adquiriu a área de Rosângela e 
Marçal Marques pelo valor de R$ 498.000,00. 
No ano de 2012 a imobiliária SL lançou três novos 




 localizado no bairro São Cristóvão, foi 
adquirido de Adelar Fabris que detinha 60% da área, e de Eugênio 
Bonifácio Royer, que detinha os 40% restante, pelo valor de R$ 
1.180.000,00. Para a realização deste empreendimento, foi criada uma 
nova empresa, a Loteamento Sul Ltda., para qual se associaram o Sr. 
Sérgio Turmina (35%) como loteador, e os Srs. Adelar Fabris (39%) e 
Sr. Eugênio Royer (26%), como proprietários da área loteada. Esta 
forma de associação tem se tornado muito frequente no mercado 
imobiliário de Francisco Beltrão. De acordo com a escritura da 
propriedade, parte do pagamento aos sócios proprietários da área loteada 
ocorreu em unidades (lotes) como complemento ao valor recebido em 
dinheiro pela transação original. 
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 Sérgio Luiz Turmina atua no mercado imobiliário de Francisco Beltrão há 
mais de 20 anos, sendo sócio proprietário das seguintes empresas: SL Imóveis, 
Beltrão Comércio de Lotes, Loteamento Sul e, Loteamento São Cristóvão, entre 
outras. 
129
 Loteamento São Cristóvão, criado pelo Decreto Lei Municipal nº 248/2010 
de 03 de agosto de 2010. Conta com área total de 116 mil m², dividido em 14 
quadras, com 194 lotes. 
130
 Loteamento Sul, criado pelo Decreto Lei Municipal nº 504/2012 de 20 de 
agosto de 2012, possui área total de aproximadamente 96 mil m², dividido em 
nove quadras e 97 lotes. 
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Na sequência, a SL Imóveis lançou o Loteamento Sul II
131
, 
localizado ao lado da primeira etapa, junto a Rua Antônio Carneiro 
Neto, na saída para Pato Branco. Para a realização deste loteamento foi 
utilizada a empresa Loteamento São Cristóvão Ltda. que comprou a área 
com 100 mil m² do Sr. Antônio Pedro Prigol por R$ 1,5 milhão. A 
figura nº 14 ilustra justamente os dois loteamentos anexos, o 
Loteamento Sul e o Loteamento Sul II no bairro São Cristóvão. 
O último loteamento criado pela Imobiliária SL em 2012 foi o 
Loteamento Nortão
132
. A empresa responsável pela incorporação foi a 
Beltrão Comércio de Lotes Ltda., que comprou a área de 65 mil m², do 
Sr. Dirceu Soares, por R$ 500 mil. Esse loteamento está localizado no 




                                                             
131
 Loteamento Sul II, criado pelo decreto lei municipal nº 724/2012 de 18 de 
dezembro de 2012. Ao todo são 11 quadras com 123 lotes. 
132
 Loteamento Nortão, criado pelo decreto lei municipal nº 729/2012 de 21 de 
dezembro de 2012. 
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Levando em conta somente este período, de 2009 a 2012, a 
Imobiliária SL foi responsável por cinco loteamentos, e pelo lançamento 
de nada menos, do que 573 lotes em diversas regiões da cidade, o que 
representou 44,62% dos lotes lançados por todas as empresas loteadoras 
da cidade no período.  
A partir de dados preliminares
133
, na sequência a Imobiliária SL 
lançou ainda três novos empreendimentos a partir de 2013, que foram o 
Loteamento Sudeste
134
, com 38 lotes; o Loteamento Alto da Júlio
135
, 
com 240 lotes; e por último, o Loteamento Sudoeste
136
, com 119 lotes. 
Um elemento novo no mercado de loteamentos de Francisco 
Beltrão é o ingresso de empresas loteadoras/incorporadoras externas ao 
município, como a Incorporadora Patslaff de Ampére e a JVG 
Empreendimentos Imobiliários
137
 de Pato Branco, ambas da região 
Sudoeste Paranaense. Isso tem demonstrado como o mercado de terras 
desperta o interesse de incorporadores de fora de Francisco Beltrão. 
Outro tipo de empreendimento realizado na cidade foi a criação 
de empresas incorporadoras onde os proprietários das terras são também 
os sócios da incorporadora.  
É o caso da Incorporadora e Construtora Paraná Ltda., criada para 
a realização do Loteamento Girardi no bairro Aeroporto. O 
empreendimento é uma parceria das famílias Girardi e Dalagnese. Este 
loteamento é de 2012 e tem 90 lotes de 300 a 550 m², vendidos 





                                                             
133
 Coletados no site da Imobiliária SL – Planta dos Loteamentos. 
134
 O Loteamento Sudeste está localizado no final do Prolongamento da 
Avenida Júlio Assis Cavalheiro. 
135
 O Loteamento Alto da Júlio também se localiza no prolongamento da 
referida avenida. 
136
 O Loteamento Sudoeste margeia a Rodovia PR-483, no bairro Água Branca, 
próximo a Chácara Rios, ao Chalé Clube de Dança e ao Loteamento Kit Abdala. 
137
 A empresa JVG Empreendimentos de Pato Branco, de propriedade do Sr. 
Valmir Tartari, foi responsável pela abertura do Loteamento Rios, localizado no 
Jardim Virgínia, criado a partir do decreto municipal nº 458/2012 em julho de 
2012. As terras para a abertura do loteamento foram adquiridas pela JVG do Sr. 
Euclides Rios, pela quantia de R$ 700 mil. A área total do loteamento é de 48 
mil m², dividido em 05 quadras, com um total de 90 lotes. 
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3.4.4 – As Cooperativas Habitacionais de Francisco Beltrão – 
COOHABTTRAN e COOHABEL 
 
Do ponto de vista da ação do poder público municipal em atender 
a demanda de moradia das famílias de baixa renda do município, a 
prefeitura de Francisco Beltrão em 2011 construiu dois conjuntos 
habitacionais de interesse social no Bairro Padre Ulrico em parceria com 
o governo do estado e com a união
138
.  
Dada a crescente demanda por moradia das famílias de baixa 
renda da cidade de Francisco Beltrão
139
, acredita-se que o que tem sido 
feito pela prefeitura municipal é muito pouco, em vista do que poderia 
ser feito, e isso só intensifica a pressão no mercado imobiliário, fazendo 









                                                             
138
 De acordo com dados obtidos na Secretaria de Urbanismo da Prefeitura 
Municipal de Francisco Beltrão, o primeiro, foi o Conjunto Habitacional 
Esperança V, com 12 quadras e 172 lotes, e o segundo foi o Conjunto 
Habitacional Beltrão III, com 06 quadras e 66 lotes. O terreno usado para fazer 
o Conjunto Habitacional Beltrão III já pertencia à prefeitura, no entanto, a área 
para construção do Conjunto Habitacional Esperança V foi adquirida da família 
Marcello pelo valor de R$ 1.066.680,00.   
139
 A política habitacional de Francisco Beltrão passa pelo Conselho Municipal 
de Habitação, criado pela lei municipal nº 3589/2009 de 23 de junho de 2009, e 
alterado pela lei nº 3950/2012, de 11 de abril de 2012. Este conselho é 
constituído por representantes do poder público municipal, no caso, por 
representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria 
Municipal de Planejamento, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 
pelo Departamento de Habitação da prefeitura, também pela Companhia de 
Habitação do Paraná (COHAPAR), pela Associação dos Engenheiros e 
Arquitetos do Sudoeste do Paraná (SUDENGE), pela União das Associações 
“de bairro” de Francisco Beltrão (UNIBEL) e pelo Rotary Club da cidade 
(Atualmente existe onze Rotary Club ativos na cidade, sendo o mais antigo, o 
Rotary Club de Francisco Beltrão, de 1967, e o mais novo o Rotary Club 
Industrial de 2011). Como visto o conselho não é paritário, no entanto, tem 
poder deliberativo, normativo, fiscalizador, consultivo e informativo. 
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Nesse sentido, em razão principalmente, dos preços altos dos 
terrenos em Francisco Beltrão, são criadas como alternativa ao mercado 
tal qual estabelecido as Cooperativas Habitacionais
140
. Tais cooperativas 
visam atender à população que não têm condições financeiras de 
adquirir um terreno na cidade devido aos altos preços, e que também 
não se encaixam no perfil do público atendido pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social da prefeitura, ou seja, famílias que ganham por 
mês até R$ 1.600,00. 
O primeiro loteamento aberto pelas cooperativas foi o 
Loteamento COOHABTTRAN I, localizado no bairro Aeroporto. Foi 
criado a partir do Decreto Lei Municipal nº 336/2010 de dezembro de 
2010. Este loteamento possui 08 quadras e 73 lotes, que equivalem a 34 
mil m² da área total que é de 48 mil m². 
A Cooperativa de Habitação dos Trabalhadores em Transporte do 
Estado do Paraná, a COOHABTTRAN foi fundada no ano de 2008 pelo 
presidente e fundador, o Sr. Josiel Tadeu Teles
141
, também presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Francisco 
Beltrão (SITROFAB). O projeto do loteamento foi idealizado para 
atender às famílias de trabalhadores sindicalizados, portanto, seu público 
alvo inicial foi os trabalhadores dos transportes. No entanto, já neste 
primeiro empreendimento acabou por aceitar trabalhadores de outras 
categorias. Das 70 famílias beneficiadas com este loteamento, 58 eram 
de trabalhadores vinculados ao sindicato, e outras 12 pertenciam a 
outras categorias trabalhistas. 
A ideia inicial era formar a cooperativa para poder baratear o 
preço do solo urbano (lotes), para isso a cooperativa buscou apoio da 
prefeitura e do governo do estado do Paraná para subsidiar as obras de 
                                                             
140
 O Cooperativismo é uma doutrina que preconiza a colaboração e a 
associação de pessoas ou grupos com os mesmos interesses, a fim de obter 
vantagens comuns em suas atividades econômicas. O associativismo 
cooperativista tem por fundamento o progresso social da cooperação e do 
auxílio mútuo segundo o qual aqueles que se encontram na mesma situação 
desvantajosa de competição conseguem, pela soma de esforços, garantir a 
sobrevivência. Como fato econômico, o cooperativismo atua no sentido de 
reduzir os custos de produção, obter melhores condições de prazo e preço, 
edificar instalações de uso comum, enfim, interferir no sistema em vigor à 
procura de alternativas a seus métodos e soluções. 
141
 Entrevista do Presidente e Fundador da COOHABTTRAN, Sr. Josiel Tadeu 
Teles ao Programa de Televisão “Dentro do Fato” produzido pela TV Beltrão 
(Rede Cultura) no dia 31 de março de 2011, conduzido pelos entrevistadores 
Jocemar Madruga e Adir Seleski. 
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infraestrutura do loteamento. Este loteamento previu não só o acesso à 
terra, mas também a construção das casas. Isso se deu através da 
empresa Pio X Materiais de Construção.  
Quem se associou a cooperativa para a formação deste primeiro 
loteamento, pagou por um terreno de 450 m² – terreno padrão de quinze 
metros de largura por trinta metros de comprimento – o preço de apenas 
R$ 9.500,00, valor muito abaixo do preço de mercado praticado pelas 
loteadoras particulares da cidade. Isso só foi possível, porque segundo 
seu presidente a cooperativa pagou pela área de 48 mil m² de 
propriedade do Sr. Rivaldino Giminiano o valor de R$ 161 mil, e 
recebeu subsídio para infraestrutura do governo do estado.  
Além de ter preço mais acessível, o associado podia dar um sinal 
de 20 a 30% de entrada, e o restante poderia ser quitado em até 24 
parcelas. As únicas condições a serem feitas é que por se tratar de uma 
cooperativa: em primeiro lugar só poderia participar da cooperativa que 
não tivesse propriedade em seu nome; em segundo lugar, o imóvel 
ficaria alienado por um prazo de cinco anos, não podendo ser vendido 
ou colocado no mercado (sendo esse aspecto resguardado na forma de 
uma das cláusulas do estatuto da cooperativa).  
No caso de algum associado precisar se desfazer do imóvel, ele 
devolveria o terreno para a cooperativa que vai repassá-lo para o 
próximo associado que se encontra numa lista de espera. O presidente da 
cooperativa faz questão de enfatizar que o objetivo da mesma não é o 
lucro, nem promover a especulação imobiliária, mas dar condições às 
famílias de trabalhadores de obter a casa própria, por isso a inclusão de 
restrições no estatuto da cooperativa e, de acordo com o mesmo, quem 
não concorda com o sistema cooperativo não deve, portanto, dele 
participar. 
A COOHABTTRAN em janeiro de 2014 encaminhou pedido de 
aprovação do seu segundo loteamento. Foi adquirida uma área no valor 
de R$ 2,3 milhões, no Bairro Miniguaçu próximo a saída de Francisco 
Beltrão para Itapejara d’Oeste. Neste empreendimento serão atendidas 
180 famílias com lotes de 375 m². 
Além da COOHABTTRAN, no início de 2007 é formada a 
Cooperativa Habitacional Beltronense (COOHABEL). A COOHABEL 
vai ser a primeira cooperativa habitacional a atuar no município, no 
entanto, será responsável pela criação do segundo loteamento gerado 





 da COOHABEL é pleno e regulamenta, dentre 
outros aspectos, como a cooperativa opera, quem pode se associar, qual 
a sua função social, bem como suas limitações e restrições legais. 
Primeiramente, é importante destacar que a cooperativa apesar de ser 
“beltronense” tem como área de ação todo o território nacional. Isso se 
confirma, pois a mesma já ampliou a sua área de atuação para cidades da 
região Sudoeste Paranaense (Realeza e Santa Izabel do Oeste).  
O artigo 5º do Estatuto da cooperativa diz que seus objetivos 
sociais devem “proporcionar aos associados à aquisição de terrenos 
para construção da sua casa própria e/ou edificações coletivas, 
promovendo entre eles a integração comunitária e a solidariedade” 
(COOHABEL, 2013, p. 1).  
Um dos aspectos mais importantes da cooperativa é a sua 
finalidade, e no caso da COOHABEL fica bem claro que a mesma não 
tem fins lucrativos. Isso está contido no parágrafo único do inciso VII 
do 6º artigo, que diz que “a Cooperativa Habitacional – COOHABEL 




, presidente da COOHABEL, com a 
criação da cooperativa, se criou por parte dos associados e até mesmo da 
sociedade uma expectativa de que os loteamentos sairiam de forma 
rápida, no entanto, pelo fato da mesma contar no início com o apoio do 
poder público, através das obras de infraestrutura, que ficaria 
responsável pela rede de água e esgoto, rede de coleta de água pluvial, 
rede elétrica, e pelo calçamento, tudo isso leva um tempo anormal, varia 
de dois a mais de cinco anos, pois em se tratando de obras com recursos 
públicos é preciso correr atrás de orçamento contido no planejamento do 
município, atrás de recursos financeiros, muitos deles oriundos de 
emendas parlamentares etc. 
O primeiro empreendimento da COOHABEL foi o Loteamento 
Rota do Sol I, projeto iniciado em 2007, constituído no intuito de ajudar 
os professores filiados no Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 
de Francisco Beltrão (SINDISEM).  
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 O Estatuto da Cooperativa Habitacional Beltronense já passou por duas 
reformas estatutárias, a primeira em outubro de 2012 e a segunda em março de 
2013. 
143
 Norberto Citon (41 anos / Presidente da Coohabel / Participa de movimentos 
sociais e de outras cooperativas / Nasceu em Sananduva-RS / Mora em 
Francisco Beltrão, desde 2005). Entrevista concedida por Norberto Citon. [nov. 
2013]. Arquivo mp3 (95 min.). 
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O projeto foi requerido à prefeitura de Francisco Beltrão ainda no 
ano de 2009. Este loteamento situado no bairro Luther King tem área 
total de 44.200,00 m² dividido em 70 lotes, sendo que da sua área total, 
53% foram destinados aos lotes, 30% as vias públicas e o restante a área 
de preservação permanente. Segundo dados da escritura do imóvel, a 
área do loteamento foi adquirida de Volmar Dalla Vechia, Jefferson 
Josué Brekailo, Vanderlei Dalla Vechia, Stella Mar Dalla Vechia 
Follador e Cide Cezar Dalla Vechia, pelo valor de R$ 500 mil, portanto, 
a área foi adquirida pelo valor de R$ 11,30 por metro quadrado.  
Apesar de o processo ter sido iniciado em 2009, o Decreto Lei de 
criação
144
 saiu apenas em setembro de 2011. Como o loteamento contou 
com apoio da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR) que 
deu o material para a rede de água e esgoto, da Companhia Paranaense 
de Energia (COPEL) que doou toda a parte elétrica, e da prefeitura 
municipal que doou hora máquina para realizar a abertura de ruas e 
nivelamento do mesmo, além de ter doado as pedras para fazer o 
calçamento, isso acabou retardando um pouco a entrega do mesmo.  
Para quem se associou à cooperativa para a realização deste 
empreendimento foi realizada uma primeira chamada de capital no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), depois foi feita uma segunda chamada 
de capital no valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais), 
totalizando um custo dos lotes de R$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos 
reais). Os recursos foram utilizados para pagar o terreno, fazer os 
projetos e concluir a infraestrutura do loteamento. Desta forma, o custo 
final dos terrenos ficou bem acessível às pessoas que se associaram à 
cooperativa, preços estes muito abaixo dos praticados pelo mercado 
imobiliário na cidade de Francisco Beltrão.  
Em fevereiro de 2012 foram entregues todas as escrituras 
individuais dos lotes, com suas matrículas devidamente escrituradas em 
cartório, sendo que boa parte de seus proprietários/associados já 
iniciaram ou concluíram suas casas, com financiamento do Programa 
Minha Casa, Minha Vida do governo federal. 
Para o entrevistado Norberto Citon este foi um dos primeiros 
loteamentos em Francisco Beltrão, que respeitou a legislação ambiental 
e que recuou cinquenta metros do rio Marrecas. Ainda segundo ele, a 
partir daí, os outros loteadores começaram a respeitar essa legislação 
(Mapa nº 06). 
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 Decreto Lei municipal nº 434/2011 de 27 de setembro de 2001 que cria o 






Em 2008 foi iniciado o segundo empreendimento da 
COOHABEL, o Loteamento Alto da Conquista no bairro Água Branca. 
Este projeto não visava atender uma classe de trabalhadores específica, 
foi voltado para suprir a falta de moradia de famílias menos favorecidas 
no que tange a renda. No entanto, este projeto ainda não obteve a 
aprovação final da prefeitura municipal por ter tido várias divergências 
do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) quanto à área de captação da 
rede pluvial e expansão da área de preservação permanente, 
divergências já solucionadas de acordo com o presidente da 
COOHABEL, o Sr. Norberto Citon.  
Atualmente, este loteamento que possui 292 lotes, se encontra na 
fase de conclusão de suas obras de infraestrutura para ser posteriormente 
encaminhado à prefeitura, para a solicitação de criação do mesmo 
através de Decreto Lei Municipal. 
Na época em que foi comprada a área de 161.630,18 m² para a 
realização do loteamento, a cooperativa pagou R$ 1.460.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e sessenta mil reais), sendo capitalizado num 
primeiro momento o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de cada 
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associado deste empreendimento. Posteriormente foi realizada nova 
chamada de capital, onde foram arrecadados mais R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) para a continuidade das obras do mesmo, totalizando, até o 
momento, o custo de cada lote de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 
associado. 
O terceiro empreendimento da cooperativa foi o Loteamento 
Lago das Torres, também iniciado em 2008, visava atender a demanda 
dos Agentes Penitenciários da Casa de Custódia de Francisco Beltrão. 
Apesar de ser o terceiro loteamento da COOHABEL, esse foi o que saiu 
mais rápido, pois seu requerimento que era de 2010 foi aprovado ainda 
no mesmo ano, mais exatamente no mês de dezembro
145
.  
O Loteamento Lago das Torres possui 170 lotes, dentro de uma 
área total de 51.096,72 m². A área reservada para as vias públicas é de 
aproximadamente 20% da área total do loteamento. O restante ficou 
destinado à área Institucional (6,6 %) e à área de Preservação 
Permanente (44,6 %). 
O loteamento foi criado no bairro Padre Ulrico, numa área de 
178.394,00 m² adquirida de Nair Licks do Nascimento, José Pinto do 
Nascimento e Izabel Maria do Nascimento Gerstenberger, pelo valor de 
R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais). O preço final do 
lote no Loteamento Lago das Torres foi de R$ 13.000,00 (treze mil 
reais), sendo dividido em duas chamadas de capital aos associados, um 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e a segunda de R$ 3.000,00 (três mil 
reais). 
O preço do m² da área utilizada para realizar os loteamentos Lago 
das Torres e Alto da Conquista foi muito próximo, algo em torno de R$ 
9,00 o metro quadrado, já o preço do metro quadrado do Loteamento 
Rota do Sol I foi de R$ 11,30. 
Segundo Norberto Citon estes três primeiros loteamentos da 
cooperativa (Rota do Sol I, Alto da Conquista e Lago das Torres) 
tiveram uma contribuição muito importante do poder público, seja por 
meio das ações da prefeitura, seja através da SANEPAR e COPEL. A 
partir disso passaram a sofrer pressões do setor imobiliário de Francisco 
Beltrão, que requereu junto aos poderes públicos a interrupção desses 
incentivos e benefícios. 
O quarto loteamento da cooperativa foi o Loteamento Rota do Sol 
II, no bairro Luther King, em área bem próxima ao loteamento Rota do 
Sol I. Seu projeto foi iniciado em 2010 para atender a uma demanda de 
servidores militares (policiais, soldados e bombeiros). Sua criação data 
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de 08 de agosto de 2012 através do Decreto Lei Municipal nº 489/2012, 
sendo a área destinada ao referido loteamento, adquirida de Izabel Maria 
do Nascimento Gertenberger, José Pinto do Nascimento e Nair Licks do 
Nascimento por R$ 2.025.000,00
146
.  
Neste loteamento são apenas 47 lotes distribuídos em 03 quadras, 
portanto trata-se de um loteamento de pequeno porte, pois sua área total 
é de 24.684,00 m².  
Além dos três loteamentos implantados e do Loteamento Alto da 
Conquista que ainda não está liberado, a COOHABEL possui ainda dois 
novos empreendimentos em andamento. Um loteamento, que segundo o 
presidente da cooperativa será o maior de todos feito pela cooperativa, 
que é o Loteamento Sol Nascente, que contemplará mais 776 associados 
que irão morar no bairro Sadia, na Cidade Norte, em área próxima do 
novo contorno que será construído na cidade, o Contorno Norte. Neste 
loteamento serão destinados alguns lotes para atividades industriais.  
Segundo Norberto Citon em entrevista os lotes neste 
empreendimento serão comercializados entre R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) e R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). O valor final vai 
depender do custo final para a implantação do mesmo, já que o preço de 
venda é o preço de custo, distribuído entre os associados/cooperados
147
. 
A cooperativa também está entrando em outro segmento do 
mercado imobiliário, lançando o seu primeiro empreendimento vertical, 
o Edifício COOHABEL
148
, localizado na Avenida Júlio Assis 
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 PEGORARO, Adolfo. In: JORNAL DE BELTRÃO, 24/02/13, Seção 
Negócios, Associados da COOHABEL já lucraram quase R$ 30 milhões com a 
valorização dos terrenos. 
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 Cabe aqui uma ressalva, terrenos a R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 
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loteadoras tradicionais da cidade. 
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 O edifício de 14 pavimentos terá 60 apartamentos e 08 salas comerciais. Os 
apartamentos terão área individual que variam de 73 m² o menor, a 135 m² o 
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edifício é estratégica, pois além de estar próximo a rodoviária, ele também terá 
testada para a principal avenida da cidade, a Av. Júlio Assis Cavalheiro, área 
nobre e de extrema valorização da cidade. O terreno de 1.018 m² foi adquirido 






De acordo com dados fornecidos pela Cooperativa Habitacional 




 em matéria publicada no Jornal de 
Beltrão, a cooperativa não deveria ser vista como mais um concorrente 
pelas tradicionais imobiliárias da cidade, já que a mesma atenderia um 
público específico, famílias que não conseguiriam adquirir um lote 
vendido por estas imobiliárias, para construir sua casa a partir das 
políticas habitacionais.  
No caso, o elevado preço dos lotes em Francisco Beltrão, 
inviabilizariam a aquisição do terreno e a construção da casa própria ao 
mesmo tempo. Os terrenos custando aproximadamente entre R$ 40 mil e 
R$ 50 mil esbarram no teto para liberação de financiamento da casa 
própria pelo PMCMV, pois descontado o valor pago pelo terreno 
sobraria pouco recurso para se gastar com a construção da moradia. 
Antes de 2007, o limite do valor do imóvel financiado era de até 
R$ 100 mil, para imóveis localizados nas regiões metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal. Para as demais capitais do país, 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 01/02/11, Seção Negócios, Cooperativa atende 
público intermediário do mercado imobiliário atual. 
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era de até R$ 80 mil, e no restante das cidades brasileiras, o valor limite 
era de R$ 72 mil.  
Em agosto de 2007, o Conselho Curador do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) decidiu elevar o limite teto dos valores 
dos imóveis, aumentando em R$ 30 mil, o limite para imóveis das 
regiões metropolitanas já citadas, ou seja, o novo limite passou a ser de 
R$ 130 mil.  
No caso das demais capitais, o acréscimo foi de R$ 20 mil, 
totalizando novo limite de R$ 100 mil. E no caso das demais cidades, 
essas tiveram seu teto elevado em apenas R$ 8 mil, passando de R$ 72 
mil para R$ 80 mil reais de teto do valor do imóvel financiado
150
. 
A tabela de 2007 com os valores dos imóveis passíveis de 
receberem financiamento vigorou até o mês de fevereiro de 2011. A 
tabela ficou sem reajuste por quase quatro anos, no entanto, os valores 
dos imóveis continuaram subindo. 
No caso de cidades como Francisco Beltrão, significou um 
estrangulamento sobre as possibilidades de se comprar um lote e se 
construir uma casa na cidade, devido tamanha valorização registrada 
pelo mercado de terras. Característica que reforça a afirmação de 
Norberto Citon, quanto à atuação das cooperativas voltadas à classe 
média, ou seja, existiam famílias com capacidade de endividamento, 
dispostas a contrair financiamentos habitacionais, mas que, devido ao 
alto custo do solo urbano, acabaram optando por se associar as 
cooperativas. 
Em fevereiro de 2011, foi realizada pelo Conselho Curador do 
FGTS
151
 nova atualização da tabela. O teto para os imóveis localizados 
nas regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito 
Federal passou de R$ 130 mil para R$ 170 mil. Para as demais capitais, 
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o valor máximo do imóvel dentro do programa Minha Casa, Minha 
Vida
152
 foi elevado de R$ 100 mil para R$ 150 mil.  
Cabe aqui destacar que, dado o Programa Minha Casa, Minha 
Vida, duas novas classes de cidades passaram a serem contempladas. As 
cidades com mais de 250 mil habitantes, que tiveram o seu teto elevado 
de R$ 80 mil para R$ 130 mil, e as cidades com população entre 50 mil 
e 250 mil habitantes, que passaram do limite de R$ 80 mil para R$ 100 
mil. Para os demais municípios brasileiros com população inferior a 50 
mil habitantes o teto permaneceu o mesmo, ou seja, valor limite de R$ 
80 mil. 
A última alteração dos valores máximos dos imóveis financiados, 
ao contrário da anterior, não demorou quase quatro anos para sair. Foi 
publicada pelo Conselho Curador do FGTS no mês de outubro de 2012. 
Nessa nova tabela o novo teto para as regiões metropolitanas de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal passaram para R$ 190 mil. Para 
as demais capitais do país e agora, para as cidades que mesmo não sendo 
capitais, mas que tinham população superior a um milhão de habitantes, 
o valor foi atualizado para R$ 170 mil
153
.  
Nos municípios com população entre 250 mil habitantes e um 
milhão de habitantes, e para as demais regiões metropolitanas do país, o 
valor foi corrigido para R$ 145 mil. Já nas cidades cuja população varia 
de 50 mil habitantes a 250 mil habitantes, o teto subiu de R$ 100 mil 
para R$ 115 mil, que é o caso da cidade de Francisco Beltrão. As demais 
cidades tiveram o teto reajustado para R$ 90 mil.  
Muitas justificativas foram dadas pelo Conselho Curador do 
FGTS, como proporcionar a equivalência aos valores praticados no 
mercado imobiliário, diminuir o déficit na habitação popular, corrigir os 
valores aplicados pelos índices da inflação, para que se permitisse que o 
Programa Minha Casa, Minha Vida continuasse a atender a demanda da 
classe média das cidades brasileiras. 
É notório que a justificativa principal se dá por conta da pressão 
do setor da construção civil em atualizar esses valores, em parte para 
                                                             
152
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 FOLHA DE SÃO PAULO, 04/10/12, Seção Mercado, Minha Casa, Minha 
Vida eleva limite de imóvel financiado para R$ 190 mil. 
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suprir a acentuada elevação dos preços do solo urbano e, em outra parte, 
para elevar as margens de lucro das incorporações imobiliárias. 
A questão que está colocada é sobre quem se beneficia do 
subsídio do Programa Minha Casa, Minha Vida. É o mutuário tomador 
do financiamento ou as incorporadoras? Na verdade, esse subsídio sai 
direto do bolso do mutuário para estas empresas, sejam elas loteadoras, 
construtoras ou incorporadoras. Cabe ao governo auxiliar os mutuários, 
reduzindo as taxas de juros, esticando prazos e aumentando o valor 
subsidiado. Nesse sentido, a estratégia dos bancos é compelir ao 
mutuário infindáveis financiamentos (trinta anos). Para o mutuário o que 
importa é o valor da parcela, ou seja, o que conseguem pagar por mês, 
não observando o custo efetivo total do financiamento. 
No caso da COOHABEL, até outubro de 2012, só poderiam 
participar da cooperativa as pessoas que não tinham imóveis em 
Francisco Beltrão, tanto que deviam apresentar a certidão negativa de 
bens imóveis dos dois cartórios de imóveis da cidade. Outra restrição do 
estatuto da cooperativa era quanto à carência que os associados tinham, 
de respeitar o tempo que o lote ficaria proibido de ser colocado à venda 
no mercado imobiliário (cinco anos). 
A partir de 2012 mudou-se o estatuto, e se retirou essas 
obrigações, pois muitos associados acabaram entrando na justiça para 
poderem quebrar essas restrições. Em parte, essas restrições criavam 
obstáculos ao direito dos indivíduos de exercerem a propriedade plena 
de seu patrimônio, pois como boa parte dos associados é composta de 
professores, agentes penitenciários, policiais civis e militares, os 
mesmos podem sofrer processo de transferência para outra cidade e 
precisavam vender seu lote ou imóvel.  
Quanto ao Estatuto da COOHABEL cabe ressaltar que o mesmo 
prevê que a qualidade de associado da cooperativa pode ser extinto de 
três formas: a primeira, pelo pedido de demissão do próprio associado; a 
segunda, pela eliminação do associado que tenha cometido alguma 
infração legal ou estatutária
154
, como o descumprimento de suas 
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 De acordo com o parágrafo 3º do artigo nº 29 do estatuto da COOHABEL, a 
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obrigações (pagamento das parcelas), e por último, por exclusão, em 
caso de morte do associado titular, por incapacidade civil não suprida.  
Do outro lado, para o entrevistado Norberto Citon existem 
algumas pessoas que estão usando de má fé para ter acesso ao lote. 
Pessoas que se associam com o interesse de especular e lucrar com a 
venda dos lotes. Para o presidente da Coohabel, o que importa é que no 
mínimo “70% dos associados vão ser beneficiados exatamente pelo 
propósito cooperativo, e que não compete a cooperativa investigar a 
vida de todos os associados”. Isso dá respaldo em dizer que a 
cooperativa atende realmente a um público que necessita deste tipo de 
organização.  
O aumento da participação das cooperativas no mercado 
imobiliário gera incômodo dado à concorrência com as grandes 
incorporadoras da cidade que exercem pressão em relação às liberações 
e regularizações. 
A partir do momento que surgiram novos loteamentos realizados 
pelas cooperativas (COOHABTTRAN e COOHABEL), foi gerado um 
questionamento e uma concorrência com o setor imobiliário tradicional 
da cidade. Segundo Norberto Citon, os tradicionais corretores e 
imobiliárias que atuavam no mercado há muito tempo, se perguntavam 
como é que surgem “alguns loucos sem capital, e de repente em um ano 
e meio abrem 500 lotes? Que história é essa? Tem alguma coisa errada 
nisso”. Sem dúvida a existência das cooperativas habitacionais tenciona 
o mercado e incomoda os corretores locais. 
A tabela nº 14 apresenta a distribuição dos empreendimentos 
realizados a partir de 1998 até o ano de 2012. Cabe aqui destacar que a 
participação das cooperativas representa apenas 7,93% da área acrescida 
e, caso sejam considerados a quantidades de lotes lançados, será ainda 
menor, com 6,92% do total. Quanto aos dados da prefeitura trata-se da 
implantação dos conjuntos habitacionais de interesse social na cidade, o 
que demonstra baixa participação da mesma, no entanto, quando 
analisadas as quantidades de unidades entregues, a participação chega a 





De acordo com os dados obtidos, dos 5.200 lotes lançados na 
cidade de Francisco Beltrão, 750 são referentes aos anos de 1998 e 
1999, ou seja, representam 14,5% do total lançado no período de 1998 a 
2012. No período seguinte foram lançados mais 1.879 lotes, 
principalmente a partir de 2007 e 2008. No entanto, o grande volume de 
lotes lançados na cidade ocorreu justamente entre os anos de 2010 a 
2012, num total de 2.573 lotes lançados, o que representou 49,5% de 
todos os terrenos ofertados no período.  
Ao observar os dados apenas dos anos de 2010 a 2012, quando 
são aprovados os primeiros loteamentos das cooperativas, a participação 
delas no número total de lotes, aumentou de 6,92% para 13,99%. Ou 
seja, a entrada das cooperativas balançou o mercado de terras na cidade. 
Não se pode deixar de lembrar que a participação das mesmas a partir de 
2013 tem aumentado de forma significativa. 
A partir da presença cada vez maior das cooperativas, as 
imobiliárias em Francisco Beltrão, preocupadas com o mercado de terras 
urbanas, criaram junto a Associação Comercial e Empresarial de 




De acordo com Norberto Citon até aquele momento, as 
imobiliárias não sabiam quem eram os “inimigos de mercado”. A partir 
de 2008, tomam ciência de que os inimigos ou novos rivais no mercado 
imobiliário são as cooperativas. Com a criação do Núcleo começaram a 
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 O Núcleo Imobiliário de Francisco Beltrão (NIFB) tem apoio da Associação 
Comercial e Empresarial de Francisco Beltrão (ACEFB), da Confederação das 
Associações Comerciais e Empresariais do Brasil (CACB) através do “Projeto 
Empreender” e, do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE). Atualmente (2014) o NIFB é presidido pelo corretor Ivo Sendeski, 
sócio proprietário da Imobiliária Sendeski. Participam do NIFB várias 
imobiliárias tradicionais da cidade, tais como: Karam Araújo, SL, Chaves, 
Luanza, Vieira, Sendeski, Freitas, Tomazoni, Dalabeta e Beto Imóveis. 
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trabalhar unidos exercendo forte influência política nos setores públicos 
responsáveis pela liberação dos loteamentos, tanto municipal, quanto 
estadual, de maneira a dificultar a liberação dos loteamentos propostos 
pelas cooperativas.  
Cabe aqui relembrar que o setor cooperativista dependia dos 
órgãos públicos para a realização da infraestrutura dos loteamentos, para 
oferecerem aos cooperados lotes mais baratos e acessíveis.  
Outro aspecto pontuado por Norberto Citon diz respeito ao 
Conselho de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de Francisco 
Beltrão. De acordo como o presidente da COOHABEL, o Estatuto da 
Cidade prevê que em se tratando da abertura de loteamentos, esta 
matéria deveria ser apreciada por tal conselho e, que o mesmo deveria 
ter caráter deliberativo. No caso de Francisco Beltrão, o conselho criado 
tem apenas caráter consultivo
156
. 
Como visto anteriormente, cresce em importância a participação 
das cooperativas no cenário de lançamento de loteamentos em Francisco 
Beltrão, no entanto, a partir do projeto da COOHABEL, que lança um 
projeto vertical na cidade, que é o Edifício COOHABEL, localizado na 
região central, em área nobre e privilegiada e onde se permite que 
pessoas que já tenham outros imóveis na cidade possam participar do 
empreendimento, acredita-se que a mesma, começa a se descaracterizar 
enquanto cooperativa habitacional de interesse público, na verdade, 
passa a funcionar obedecendo a lógica de mercado.  
Esta ideia é reforçada pelo atual prefeito de Francisco Beltrão, 
Antônio Cantelmo Neto que em entrevista afirma que vê com 
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 Lei Municipal nº 3019/2003 de 09 de outubro de 2003. Participam do 
Conselho de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de Francisco Beltrão o 
poder executivo, as secretaria municipais de Urbanismo, de Planejamento e de 
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(SUDENGE), e, o Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI). Trata 
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composição do conselho nota-se que o mesmo tem forte influência dos setores 
interessados na promoção imobiliária e pelo poder público. 
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preocupação a participação atual das cooperativas. Segundo ele, as 
mesmas estariam perdendo o foco de sua atuação, transformando-se em 
incorporadoras como as demais que atuam na cidade. Os terrenos das 
cooperativas viraram uma grande oportunidade de negócio imobiliário. 
Independentemente do tipo de empreendedor responsável pela 
abertura de loteamento, o período analisado registrou os maiores 
loteamentos lançados em Francisco Beltrão.  
O mapa nº 07 apresenta a instalação dos maiores loteamentos da 
cidade de Francisco Beltrão no período compreendido entre os anos de 
2010 a 2012. Cabe destacar que neste período foi lançado, por ordem de 
tamanho, o Loteamento Primavera no Jardim Floresta (2010), o 
Loteamento Bom Pastor no Bairro Aeroporto (2012), o Loteamento 
Lago das Torres no Bairro Padre Ulrico (2010), o Loteamento Pinheiros 
no bairro Pinheirinho (2011), e os loteamentos São Cristóvão (2010) e 










Outros três loteamentos que merecem destaque são o Loteamento 
Jardim Itália II (2007), Jardim Virgínia (1999) e o Loteamento Tucumã 
no Bairro São Miguel (2000). Todos estes loteamentos possuem área 
total superior a cem mil metros quadrados.  
 
 
3.5 – A Expansão Horizontal por bairros 
 
Embora a expansão territorial urbana tenha ocorrido em todas as 
direções, historicamente, este processo tem se concentrado na região 
Norte da cidade. Esta região é comumente chamada em Francisco 
Beltrão de Cidade Norte.  
Para o empresário pioneiro do setor imobiliário Jorge Casaril, a 
cidade de Francisco Beltrão possui uma série de entraves físicos que 
limitam a sua expansão territorial, como o relevo, os acidentes naturais e 
a hidrografia. Na saída para o município de Realeza (eixo Oeste) existe 
o principal rio que corta a cidade, o Rio Marrecas; na saída para Pato 
Branco (eixo Sul) existe o limite com o município de Marmeleiro; a 
saída para Itapejara d’Oeste (eixo Leste), a região é considerada muito 
acidentada pelo empresário.  
Portanto, a área mais propícia à expansão, a região Norte da 
cidade, na saída para o município de Dois Vizinhos, onde os terrenos 
são mais planos, e mais favoráveis à expansão urbana da cidade, mesmo 
assim ainda é cortada pelo Rio Santa Rosa. 
Essa expansão pode ser confirmada quando se observa a aumento 
do número de domicílios particulares permanentes urbanos de Francisco 
Beltrão. A tabela nº 15 destaca que entre os anos de 2000 e 2010 o total 
de domicílios teve um crescimento de 41%, passando de quase 16.000 








Cabe ressaltar o intenso crescimento registrado para o número de 
apartamentos existentes na cidade, que tiveram crescimento de 133,8%, 
portanto, em dez anos mais que dobraram na cidade
157
.  
Este crescimento registrado em Francisco Beltrão a partir de 1998 
está ocorrendo em qual direção? Quais são os bairros que mais tem se 
expandido na cidade? Existe predominância do crescimento para 
determinada região? Para responder a estas perguntas, faz-se necessário 
olhar mais detalhadamente como este processo de expansão territorial se 
deu na cidade. 
A tabela nº 16 retrata bem esta situação. Segundo dados sobre os 
loteamentos implantados em Francisco Beltrão, os bairros que mais 
cresceram territorialmente na cidade foram os bairros Jardim Floresta, o 
Aeroporto, o Padre Ulrico e o São Cristóvão. Todos esses bairros 
tiveram área acrescida superior a 300.000 m² (trezentos mil metros 
quadrados). Os três primeiros estão localizados na região Norte da 
cidade, e o São Cristóvão localizado na região Sul.  
Os empreendimentos realizados no Jardim Floresta foram 
responsáveis por 10,3% de toda a área acrescida na cidade de Francisco 
Beltrão no período analisado. Ressalte-se que é neste bairro que foi 
implantado o maior loteamento que a cidade teve nos últimos 30 anos, 
que é o Loteamento Primavera (2010) da Imobiliária Mauá com 357 mil 
m² (trezentos e cinquenta e sete mil metros quadrados).  
O Bairro Aeroporto também teve crescimento expressivo devido 
à instalação do Loteamento Bom Pastor (2012), com área de 230 mil m² 
(duzentos e trinta mil metros quadrados). É neste bairro que também foi 
lançado o primeiro loteamento da cooperativa COOHABTTRAN.  
O Bairro Padre Ulrico é região de predominância da instalação 
pela prefeitura municipal dos conjuntos habitacionais. Da mesma forma, 
é neste bairro que foi implantado o Loteamento Lago das Torres, pela 
cooperativa COOHABEL. 
A exceção dos bairros vistos anteriormente, o Bairro São 
Cristóvão, localizado na porção Sul da cidade, foi também um dos que 
mais cresceram neste período. Só neste bairro foram lançados nove 
empreendimentos imobiliários (loteamentos). Cabe destaque aos 
loteamentos Sul e Sul II, da Imobiliária SL, que somados acresceram 
área de 195.986,04 m² (cento e noventa e cinco mil, novecentos e oitenta 
e seis metros quadrados e quatro centímetros quadrados). 
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O segundo grupo de bairros que tem crescimento territorial 
significativo são os bairros Água Branca e Industrial na região Sul; o 
Bairro Pinheirinho na região Norte, e o Bairro Novo Mundo na região 




Este crescimento registrado reforça a ideia que as regiões Norte e 
Sul da cidade têm recebido atenção especial por parte dos 
empreendedores responsáveis pela abertura de loteamentos na cidade. 
No Bairro Água Branca destaca-se o loteamento São Cristóvão da SL 
Imóveis com 116.000 m² (cento e dezesseis mil metros quadrados). Este 
loteamento apesar de estar no bairro Água Branca, está na área limite do 
Bairro São Cristóvão, justaposto ao Loteamento Sul. No extremo deste 
bairro, mais especificamente na PR-483, foi instalado o Loteamento Kit 
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Abdalla (1998). Este loteamento foi o percursor da ocupação desta 
região da cidade. 
O Bairro Industrial se transformou com o passar do tempo, num 
bairro universitário, e com isso alguns loteamentos foram abertos, 
principalmente próximos a UNIPAR. Cabe destaque para o Loteamento 
Boa Vista da SL Imóveis, com 91.000 m² (noventa e um mil metros 
quadrados), e o Loteamento Portal do Sol, primeiro loteamento fechado 
(sistema de condomínio) de Francisco Beltrão, com 50.000 m² 
(cinquenta mil metros quadrados). 
Existe também uma característica de parcelamento total de alguns 
bairros da cidade, isso significa que muitos bairros já não têm mais para 
onde crescer, no máximo, sofreram processos de subdivisões de 
pequenas áreas. É o caso do Bairro Nossa Senhora Aparecida, junto à 
região central da cidade, onde em 1998 foi aprovada a subdivisão de 
uma quadra de propriedade do Sr. Euclides Scalco, gerando apenas sete 
lotes. 
O gráfico nº 07 demonstra a participação dos bairros em relação à 
área acrescida em metros quadrados e ao total de lotes lançados entre os 







Os dados expressos por este gráfico reforçam o interesse 
predominante dos loteadores nos bairros Jardim Floresta, Aeroporto, 
Padre Ulrico, São Cristóvão, Água Branca e Industrial para a expansão 
urbana de Francisco Beltrão. Juntos, estes bairros respondem por mais 
de 50% do total de área acrescida na cidade no período compreendido 
entre os anos de 1998 a 2012. 
Quando estes dados são analisados a partir de outra perspectiva, 
no caso, o número total de lotes lançados, algumas mudanças podem ser 
notadas. No entanto, essas não interferem nos eixos de expansão urbana, 
mas apenas na característica de cada bairro.  
Os bairros que mais tiveram lotes lançados no período foram os 
bairros Padre Ulrico, com 634 lotes; o Bairro Aeroporto, com 518 lotes 
e o Jardim Floresta com 471 lotes, todos estes localizados na região 
Norte do município. O número maior de lotes está relacionado com o 
tamanho individual dos lotes. Áreas destinadas à moradia popular ou 
loteamentos destinados a famílias de baixa renda, possuem lotes com 
área menor do que os loteamentos localizados em áreas nobres da 
cidade, destinados à urbanização de status, como é o caso da região Sul.  
A apreciação do gráfico nº 07, demonstra que os bairros como o 
Padre Ulrico e o Novo Mundo – bairros destinados, via de regra às 
famílias de baixa renda – possuem um número de lotes 
proporcionalmente maior do que a área acrescida, já loteamentos 
lançados em bairros como Jardim Floresta, Bairro São Cristóvão e 
Industrial, que tem um perfil de ocupação com população de classe 
média, a relação é inversa, sendo os lotes proporcionalmente maiores. 
O Mapa nº 08 reforça que a predominância ao longo destes 
últimos anos, tem se dado efetivamente nestas duas porções da cidade, 
fruto das condições topográficas, sobretudo, dos investimentos 
realizados nessas diferentes regiões. A “Cidade Norte” está mais voltada 
para os bairros mais populares, dada à opção feita de estimular a 
industrialização desta região, a exemplo da BRF, e a região Sul, a mais 
atual expansão da cidade, privilegia os loteamentos voltados ao público 
com maior poder aquisitivo, além de estar próxima das universidades e 
dos muitos investimentos na área da saúde. 
Visando tornar inteligível estes eixos de crescimento, os dados 














Visando acrescentar elementos à análise, elaborou-se a tabela nº 
17 que apresenta um detalhamento dos dados, de modo a retratar a 
evolução da população urbana residente no município de Francisco 
Beltrão entre os anos de 2000 e 2010. Segundo esses dados percebe-se 
que o Bairro Aeroporto, um dos que mais cresceu territorialmente, 
também cresceu em termos populacionais, saltou de 109 (cento e nove) 







O Bairro Padre Ulrico ocupado por um número considerável de 
conjuntos habitacionais, também registrou grande crescimento de sua 
população. Tem sua população elevada em 68%, passado de 3.127 
habitantes do Censo de 2000, para 5.256 habitantes em 2010. 
Por fim, o aumento significativo da população dos bairros Jardim 
Seminário e Vila Nova estão atribuídos à intensa verticalização que 
acontecerá em ambos por conta da transformação desses bairros em 
áreas universitárias.  
A tabela nº 17 mostra algumas variações fruto de novas divisões 
de bairro, ocorridas entre o Censo Demográfico de 2000 e 2010. 
Portanto, alguns bairros vão constar apenas do Censo Demográfico de 
2010, fruto dessas novas divisões territoriais e populacionais. 
Outra questão importante a destacar, é que o impacto da 
implantação desses novos loteamentos, que surgiram a partir de 2008, 
no tocante a população, só será registrado a partir da publicação dos 
resultados do próximo censo demográfico brasileiro, pois, trata-se de 
lotes que ainda vão levar algum tempo para serem transformados em 
moradias e serem ocupados por seus novos moradores. 
Os dados apresentados sobre a expansão urbana de Francisco 
Beltrão são reforçados pelas entrevistas realizadas com diversos agentes 
responsáveis pela produção do espaço urbano da cidade. Todos chamam 
a atenção para o crescimento dos últimos anos, que tem ocorrido em 
todas as direções da cidade
158
, no entanto, destacam que as regiões 
Sul
159
 e Norte concentraram a abertura de loteamentos deste período.  
A região Sul
160
 tem se destacado, pela instalação do Hospital 
Regional, do Centro de Especialidades Médicas, e do novo campus da 
UNIOESTE, onde funcionará a princípio, o curso de Medicina. Além 
destas importantes obras vinculadas a área da saúde, é inegável o 
impacto causado pela construção do Contorno Leste e do prolongamento 
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da Avenida Júlio Assis Cavalheiro
161
 até o referido contorno, que 
permite ligação rápida de todos os centros universitários de Francisco 
Beltrão com a região Sul da cidade. Identificou-se que está área está 
concentrando loteamentos e empreendimentos voltados para a 
população com poder aquisitivo mais elevado da cidade. 
A região Norte continua se expandindo, mais em função da 
produção de loteamentos populares. Destacam-se nesta região os bairros 
do Aeroporto, Jardim Floresta e Bairro Padre Ulrico
162
. Esta região 
também concentra boa parte dos conjuntos habitacionais da cidade de 
Francisco Beltrão. A região deve receber novo impulso de expansão a 
partir da construção do contorno Oeste, ligando a Sadia à Penitenciária 
Estadual de Francisco Beltrão que fica às margens da rodovia PR-483, 
na saída para Cascavel. 
Outra região que começou a chamar a atenção dos incorporadores 
imobiliários a partir de 2008, foi a da região Nordeste da cidade, mais 
especificamente, na extensão do Bairro Miniguaçu, na saída para 
Itapejara D’Oeste
163
 (PR-566). Apesar de alguns entrevistados 
justificarem que, esta região apesar de próxima a região central da 
cidade (5 km), apresenta um relevo desfavorável à ocupação urbana. 
Apesar da intensa expansão territorial verificada, chama a atenção 
à consciência de alguns entrevistados que apontaram problemas desse 
processo, como a falta de ordenamento da expansão
164
 e a falta de um 
planejamento estratégico
165
 que deveria ser feito pelo poder público 
municipal. Outra questão muito séria destacada por vários 
entrevistados
166
, diz respeito ao não cumprimento da legislação com 
respeito ao limite tolerável de declividade, que segundo o zoneamento 
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urbano de Francisco Beltrão não poderia exceder a 30%, no entanto, 
existem áreas que apresentariam declividade superior a 60%. 
O ex-prefeito Vilmar Cordasso afirma em entrevista que a 
expansão territorial do município de Francisco Beltrão é ditada pelo 
mercado, ou seja, pela lei da oferta e da procura.  
Este indicativo é preocupante, no sentido de que cabe ao gestor, a 
partir das leis vigentes e das instituições estabelecidas, minimizar o 
impacto da ação especulativa dos promotores imobiliários, bem como 
zelar pelo atendimento das questões ambientais, como a declividade, a 
ocupação de áreas inundáveis etc.  
 
 
3.5.1 – O papel do poder público municipal na expansão territorial 
urbana de Francisco Beltrão 
 
A partir das entrevistas realizadas buscou-se entender qual a 
importância do poder público municipal para o desenvolvimento de 
Francisco Beltrão. Esta questão tem uma variação muito grande de 
respostas, muitas ligadas aos interesses pessoais dos entrevistados. 
A maioria dos entrevistados concorda que o papel principal do 
poder público deve ser o de indutor do desenvolvimento do 
município
167
, e que deve implantar a infraestrutura necessária
168
 para 
que o processo ocorra. 
O papel regulatório e fiscalizador foram destacados pelo ex-
prefeito Wilmar Reichembach e pelo atual prefeito Antônio Cantelmo 
Neto para o desenvolvimento do município. O atual prefeito apontou 
que apesar de sua atribuição, o poder público municipal, muitas vezes é 
falho, e não responde às reais necessidades da população e da cidade. 
De acordo com Cantelmo Neto, observa-se que o poder público 
falha de diversas formas. A primeira forma se vê quando o poder é 
exercido por pessoas, que por mais que bem intencionados, preferem 
trabalhar sozinhas, o que representa apenas uma visão e uma leitura dos 
problemas e das necessidades. 
 O ex-prefeito Vilmar Cordasso, em sua entrevista deixa claro 
esta situação, quando diz que é o prefeito que determina para que lado a 
cidade deve se desenvolver, inclusive, o prefeito seria o único 
responsável por inibir o desmatamento das áreas urbanas da cidade. 
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Segundo Cordasso, a última palavra sempre será do representante eleito 
do executivo municipal, portanto, a “caneta está na mão do prefeito”. 
Mas se a última palavra é do prefeito, precisa-se olhar com 
cautela esta autoridade incorporada, pois na visão de vários 
entrevistados
169
, por se tratar da maior cidade da região Sudoeste 
Paranaense, existem pressões muito fortes para que se atenda a 
interesses de determinadas pessoas ou grupos políticos ou econômicos. 
Estas pressões são muitas vezes pautadas nas relações de compadrio, 
que vão se articular politicamente para obter êxito em seus pleitos junto 
ao poder público municipal. Mas não se pode esquecer que estas 
pressões vão ocorrer independentemente do tamanho das cidades. 
Outro problema enfrentado é quando se vê que cargos 
importantes como a secretaria de urbanismo, que acaba preenchido por 
pessoas com interesse direto no mercado imobiliário, pois são 
corretores, construtores, e não por pessoas devidamente capacitadas 
tecnicamente.  
A centralização política e administrativa do gestor público 
impede que se instale uma entidade autônoma
170
 que vise efetuar o 
planejamento da cidade de Francisco Beltrão em longo prazo
171
, o que 
garantiria a execução de projetos importantes, aprovados do ponto de 
vista técnico e político, com o acompanhamento da administração 
municipal. 
Alguns entrevistados apontam símbolos importantes no processo 
de desenvolvimento social e econômico da cidade. Como o primeiro 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Francisco Beltrão (1997) 
destacado por Celso Mezzomo, que começou a exigir mais rigor para a 
abertura de loteamentos. Já Luiz Alberto Tomazoni destaca a primeira 
gestão do ex-prefeito Vilmar Cordasso, que foi de 2001 a 2008, como 
fundamental dentro deste processo, pois conseguiu conciliar interesse de 
diferentes correntes político-partidárias em prol da cidade de Francisco 
Beltrão, atraindo importantes obras públicas para a cidade.  
Para o capital imobiliário, quanto menor for o poder regulador ou 
fiscalizador do poder público municipal, mais satisfatória é a relação 
entre os empresários e o poder público, pois isso permite que o setor 
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 atue de forma livre, obedecendo apenas às regras do 
mercado.  
O surgimento das cooperativas habitacionais em Francisco 
Beltrão e a necessidade do apoio do poder público esclareceram 
significativamente a forma de atuação desses agentes no mercado 
imobiliário, quando exercem pressão junto ao poder público para 
impedir que novos loteamentos recebam subsídio público, e tenham seus 
imóveis mais acessíveis. Portanto, na visão de Norberto Citon o poder 
público municipal, bem como de outras esferas de poder, deveriam 
continuar a apoiar as cooperativas no que fosse possível.  
 
 
3.5.2 – O papel dos bancos públicos e do Programa Minha Casa, 
Minha Vida na expansão territorial urbana de Francisco Beltrão. 
 
Existe um consenso entre os entrevistados que a participação dos 
bancos públicos foi e continua sendo fundamental para o 
desenvolvimento do mercado imobiliário de Francisco Beltrão, bem 
como de todo o país. Destaca-se a participação da Caixa Econômica 
Federal (CEF) que é de praticamente 100% do mercado de 
financiamentos habitacionais
173
 em Francisco Beltrão, restando ao 
Banco do Brasil, pela sua entrada recente neste segmento e, para os 
bancos privados uma pequena e irrelevante participação neste tipo de 
financiamento. 
Para o entrevistado Luiz Alberto Tomazoni a participação 
elevada da Caixa Econômica Federal se justificaria em razão dos 
processos serem resolvidos, na sua maioria, na própria agência bancária, 
o que garantiria mais agilidade e rapidez para a aprovação e liberação 
dos recursos financeiros. No caso dos outros bancos esses processos são 
encaminhados para fora de Francisco Beltrão, onde os bancos mantêm 
setores especializados neste segmento, que farão as análises de crédito e 
jurídica, além de encaminharem peritos para realizar a vistoria e 
avaliação dos imóveis e qualquer contratempo, como por exemplo, a 
falta de alguma documentação, deixa o processo ainda mais moroso. 
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Um aspecto destacado pelo entrevistado Alberto Giaretta diz 
respeito à população de classe média que vive há mais tempo na cidade 
de Francisco Beltrão. Para Giaretta não existiria uma cultura de 
financiamento habitacional, preferem comprar a vista ou tem dificuldade 
de comprovação de renda. Também ressalta que devido ao baixo nível 
de emprego e de renda haveria dificuldade na obtenção de 
financiamentos para as famílias de baixa renda.  
Todos os entrevistados destacaram o papel importante, até mesmo 
“extraordinário” do Programa Minha Casa, Minha Vida, implantado 
pelo governo federal em 2009, principalmente pelos resultados 
proporcionados pelo programa, que a partir da flexibilização do crédito, 
possibilitou a população brasileira, de modo geral, ter acesso à casa 
própria, portanto, muitos reconhecem seu importante papel social.  
Além do papel social, o programa tem sido entendido como 
importante ferramenta de aquecimento da economia brasileira, o que 
acaba estimulando o mercado imobiliário, bem como o setor da 
construção civil. De acordo com os entrevistados, o PMCMV foi um dos 
responsáveis pela expansão horizontal, vertical e pela valorização 
imobiliária em Francisco Beltrão. 
 
 
3.5.3 – O papel das imobiliárias e dos pioneiros na expansão 
territorial urbana de Francisco Beltrão. 
 
Para a maioria dos entrevistados, a participação das imobiliárias 
em Francisco Beltrão é muito importante para o desenvolvimento do 
mercado imobiliário da cidade, isso se traduz, no alto grau de 
organização das mesmas, que criaram o Núcleo Imobiliário de Francisco 
Beltrão (NIFB).  
Apesar de organizadas, Adir Seleski destaca que elas não seriam 
responsáveis pelo alto preço dos imóveis na cidade, e que essa elevação 
refletiria o movimento “natural” do mercado, ou seja, seria uma relação 
direta entre a oferta e a procura de imóveis. 
No tocante ao papel desempenhado pelos pioneiros, considera-se 
que os mesmos se constituam em um importante agente de 
transformação do espaço urbano, por isso pretendia-se por meio da 
pesquisa verificar se existiu influência dos pioneiros da cidade na 
especulação imobiliária em Francisco Beltrão, já que se trata de uma 
cidade onde ainda existem muitos desses pioneiros vivos.  
Os entrevistados deram diferentes respostas para esta questão, no 
entanto, a maioria afirmou que a posse de terras dos pioneiros interferiu 
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no mercado imobiliário de Francisco Beltrão
174
. Em entrevista o Dr. 
Aryzone Mendes de Araújo destaca que não só teve, mas que foi muito 
grande essa influência.  Outros entrevistados disseram que essa 
interferência se deu mais no passado, na década de oitenta e que hoje, 
pouco influencia o mercado
175
.  
Uma fala muito importante foi a do atual prefeito de Francisco 
Beltrão, Antônio Cantelmo Neto que afirmou que a propriedade de 
terras nas mãos dos pioneiros não interferiu no mercado, pois para ele “o 
mercado é extremamente voraz e canibal, não há respeito algum. Não há 
apego que supere o capital”. Trata-se aqui de observar que esses 
pioneiros, que antes resistiam às investidas do capital imobiliário, 
acabam transferindo seus terrenos ou áreas, para sua família, seja em 
vida, seja quando da distribuição de sua herança. Nesse sentido, os 
herdeiros são mais suscetíveis a cederem aos interesses do capital 
imobiliário. Essa afirmação é reforçada pelo ex-prefeito Vilmar 
Cordasso. 
Outro aspecto a ser destacado foi colocado pelo presidente da 
COOHABEL, o Sr. Norberto Citon, que afirmou que apesar de existir 
relação entre a posse de terras dos pioneiros e a especulação imobiliária, 
ela por si só, não foi o maior responsável pela elevação de preço dos 
terrenos urbanos na cidade de Francisco Beltrão. 
Cabe aqui destacar as falas de Sérgio Galvão, Dalcy Salvatti e 
Adir Seleski
176
, que lembraram que a especulação imobiliária na cidade 




3.6 – Razões para a expansão urbana de Francisco Beltrão 
 
Elenca-se aqui uma série de fatores ligados à infraestrutura de 
serviços que se relacionam diretamente com a expansão horizontal e 
vertical da cidade  de Francisco Beltrão. 
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 Entrevistas concedidas por Luiz Alberto Tomazoni (110 min.), Wilmar 
Reichembach (43 min.), Ivo Sendeski (63 min.), Ivo Pegoraro (31 min.), Celso 
Mezzomo (67 min.) e Alberto Giaretta (58 min.). [nov. 2013]. Arquivo mp3.  
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 Entrevistas concedidas por Odair Serraglio (110 min.), Romeu Werlang (82 
min.) e Jorge Casaril (79 min.). [nov. 2013]. Arquivo mp3.  
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 Entrevistas concedidas por Sérgio Galvão (76 min.), Dalcy Salvatti (90 min.) 
e Adir Seleski (128 min.). [nov. 2013]. Arquivo mp3.  
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3.6.1 – O Ensino Superior 
 
Uma das principais razões para o intenso crescimento territorial 
da cidade de Francisco Beltrão foi à consolidação do ensino superior na 
cidade. Esta se deu com a criação e o crescimento de instituições de 
ensino superior, tanto públicas (estadual e federal), quanto privadas. 
Esse processo foi iniciado ainda nos anos setenta, mas se intensificou no 
início do século XXI. 
Em 1974 foi fundada por lei municipal a Fundação Faculdade de 
Ciências Humanas de Francisco Beltrão (FACIBEL), que permaneceu 
como a única instituição de ensino superior de Francisco Beltrão por 
mais de vinte anos. Ela iniciou com apenas dois cursos de graduação, 
Economia Doméstica e Estudos Sociais. Em 1985, o curso de Estudos 
Sociais foi transformado no curso de Geografia, e um novo curso foi 
criado, o de Ciências Econômicas e em 1994 foi criado o curso de 
Pedagogia. 
No ano de 1999, a Faculdade de Ciências Humanas de Francisco 
Beltrão (FACIBEL) foi incorporada como 5º campus da Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná
177
 (UNIOESTE). A partir deste momento, 
passou a receber novos cursos de graduação: Direito (2003), 
Administração (2005) e Medicina (2013). Em 2014 o governo estadual 
autorizou a criação de dois novos cursos de graduação, Nutrição e 
Serviço Social, que irão substituir o curso de Economia Doméstica a 
partir de 2015. 
Além dos cursos de graduação, atualmente a UNIOESTE, 
campus de Francisco Beltrão também oferece três cursos de pós-
graduação Stricto Sensu, nível Mestrado, que são os cursos de Mestrado 
em Geografia, Mestrado em Educação e Mestrado em Gestão e 
Desenvolvimento Regional. A UNIOESTE está instalada no Bairro Vila 
Nova, área próxima à região central da cidade. 
Em 1997, foi criada a segunda instituição de ensino superior de 
Francisco Beltrão, o Centro Sulamericano de Ensino Superior (CESUL) 
– Faculdade de Direito de Francisco Beltrão. Esta instituição possui o 
curso de graduação em Direito e está instalada no Bairro Industrial, 
próximo à UNIOESTE e ao lado da região central de Francisco Beltrão. 
No início do século XXI, novas universidades privadas se 
instalam em Francisco Beltrão. A primeira foi a Universidade 
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 (UNIPAR) que se instalou no ano de 2001, na Avenida 
Júlio Assis Cavalheiro, também no Bairro Industrial e atualmente 
oferece 16 (dezesseis) cursos de graduação, além de vários cursos de 
Especialização (Pós-graduação Latu Sensu). 
Em 2006 é criado o campus de Francisco Beltrão da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná
179
 (UTFPR) que oferece quatro cursos de 
graduação e um curso de Mestrado. Das universidades existentes é a 
mais distante do eixo central, está localizada na Linha Santa Bárbara. 
A última universidade criada foi a União de Ensino do Sudoeste 
do Paraná
180
 (UNISEP), através da Faculdade Educacional de Francisco 
Beltrão (FEFB) em 2008. Suas instalações ficam na Avenida União da 
Vitória, na saída para o contorno Leste, que liga esta parte da cidade ao 
Hospital Regional, ao Centro de Especialidades Médicas e a 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus do curso de 
Medicina. Esta instituição já oferece oito cursos de graduação na 
unidade de Francisco Beltrão. 
A grande quantidade de cursos de graduação em Francisco 
Beltrão também se expressa na diversidade de áreas do conhecimento 
que existem nessas instituições. Existem cursos praticamente em todas 
as áreas, Ciências Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências 
Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Ciências da Saúde e também na 
área de Engenharias. 
A tabela nº 18 mostra a evolução do número de cursos de 
graduação e do número de matrículas em Francisco Beltrão. Se em 1991 
só existiam os cursos de Economia Doméstica, Geografia e Ciências 
Econômicas da FACIBEL, em 2012 o número de cursos chega a 36, 
com um total de matrículas de quase cinco mil alunos de graduação, isso 
sem contar os alunos de pós-graduação Latu Sensu (Especialização) e 
Strictu Sensu (Mestrado).  
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 A reitoria da UNIPAR fica na cidade de Umuarama/PR, sendo seu 
proprietário o Sr. Cândido Garcia. 
179
 A reitoria da UTFPR fica na cidade de Curitiba/PR. 
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 A UNISEP foi criada primeiramente na cidade de Dois Vizinhos, Sudoeste 





O desenvolvimento do ensino superior na cidade tem causado 
verdadeiro alvoroço no mercado imobiliário, tanto dos que investem em 
imóveis para locação, quanto daqueles que investem em imóveis para 
seus filhos poderem frequentar as universidades beltronenses.  
Além do grande número de alunos o impacto causado pelos 
professores e funcionários das universidades é significativo na cidade, 
afinal a folha de pagamento dessas universidades, principalmente as 
públicas, permite um aquecimento do comércio da cidade e da procura 
por imóveis. 
Nas entrevistas realizadas, se questionou sobre a influência da 
instalação das universidades no aquecimento do mercado imobiliário de 
Francisco Beltrão. Todos foram unânimes em afirmar que as 
universidades, tanto públicas, quanto privadas foram sem sombra de 
dúvida, crucial para este momento único e especial do mercado 
imobiliário. Neste sentido, muitos termos foram utilizados para tentar 
expressar a influência das universidades, tais como “fantástico”, 
“extraordinário”, “expressivo”, “mais forte”, “muito importante”, “total” 
e “o maior impulso”.  
Muitos entendem que as universidades foram o ponto de partida 
para desenvolvimento dessa nova fase do mercado imobiliário e 
representariam inclusive, uma marca divisória neste processo. Apesar de 
todos destacarem positivamente a influência das universidades, o Sr. 
Romeu Werlang
181
 e a Srta. Sabrina Fabris
182
 lembraram-se do impacto 
deste crescimento na elevação dos preços dos imóveis em Francisco 
Beltrão, independentemente se lotes vazios, casas ou apartamentos, e 
isso preocupa, e até mesmo assusta, pois representa segundo o Sr. 
Romeu o tamanho da “ganância” de muitos empresários do setor 
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 Entrevista concedida por Romeu Werlang. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (82 
min.).  
182




imobiliário beltronense. O ensino superior consolidou Francisco Beltrão 
como Polo Regional. 
 
 
3.6.2 – O Setor de Segurança Pública 
 
Outro importante investimento público foi a construção do Centro 
de Detenção e Ressocialização de Francisco Beltrão
183
 (CDRFB), mais 
conhecido como Casa de Custódia, obra pública do governo do Paraná, 
inaugurada em 05 de maio de 2008. Em 2010, o CDRFB foi 
transformado em Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão (PFB). Foi 
construído ao longo da PR-483, no Km 12, na saída para a região Oeste 
(Cascavel). Além do grande número de vagas penitenciárias, o presídio 
conta com 180 (cento e oitenta) agentes penitenciários, mais 32 (trinta e 
dois) servidores públicos. 
A instalação do presídio movimentou muito a economia da 
cidade. Na época quando os servidores foram convocados através do 
concurso público, tiveram dificuldades de encontrar moradias na cidade 
de Francisco Beltrão. Além das vagas diretas, o presídio criou muitos 
empregos indiretos na cidade. Inclusive, cumpre registrar que boa parte 
destes servidores que vieram de outros estados foi atendida pelas 
iniciativas das cooperativas habitacionais de Francisco Beltrão. 
 
 
3.6.3 – Obras de Infraestrutura Viária 
 
Importantes obras de infraestrutura viária foram construídas no 
início dos anos 2000. O Contorno Leste, que estabeleceu a ligação entre 
a PR-566 (Francisco Beltrão à Itapejara d’Oeste) e a PR-483 (na direção 
de Ampére e região Oeste). O trecho de 7 km passa pela área 
compreendida pelos bairros Água Branca, Industrial, Jardim Seminário e 
Miniguaçu. O Contorno Leste deslocou o eixo de expansão urbana da 
cidade de Francisco Beltrão para a região Sul da cidade. 
Na sequencia, foi aberto o prolongamento da Avenida Júlio Assis 
Cavalheiro, inaugurado em março de 2012. Este prolongamento de 
apenas 1,43 Km (um quilômetro e quatrocentos e trinta metros) liga a 
Avenida Júlio Assis Cavalheiro ao Contorno Leste da cidade, que 
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 O Centro de Detenção e Ressocialização de Francisco Beltrão (CDRFB), 
atual Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão, possui área construída de 
10.183,00 m² e 864 vagas prisionais. 
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atravessa o Bairro Industrial, onde se encontram instaladas a UNIPAR e 
o CESUL.  
Também se trata de um importante acesso ao Hospital Regional 
de Francisco Beltrão. Por conta da abertura do prolongamento vários 
loteamentos foram abertos nessa região, o Loteamento Alto da Júlio e o 
Loteamento Sudeste, ambos da SL Imóveis. Pelo que se acompanha, a 
expansão imobiliária nesta região será de padrão elevado, com terrenos 
muito valorizados.  
De acordo com matéria publicada no Jornal de Beltrão
184
, o 
prolongamento da Avenida Júlio Assis Cavalheiro “Vai melhorar nosso 
sistema viário, sendo ali, com certeza, uma das mais belas entradas de 
Beltrão, além da ligação ao Contorno Leste, o que vai garantir uma 
expansão imobiliária num padrão elevado, com terrenos valorizados 
nessa região”. 
Outra importante obra que deverá sair nos próximos anos é o 
Contorno Oeste, que irá ligar a PR-180 (Francisco Beltrão à Dois 
Vizinhos) à PR-483 (Francisco Beltrão na direção de Ampére e região 
Oeste). O trecho ligará a Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão à 
BRF (Sadia), e passará pelo bairro Pinheirinho. O Contorno Oeste está 
projetado para ter 5,09 Km (cinco quilômetros e noventa metros). 
A principal justificativa deste contorno é facilitar a vida dos 
colaboradores da BRF, que parar levar os frangos para o frigorífico 
acabam passando por dentro da área central da cidade, ou fazendo um 
grande desvio pelo Contorno Leste. Outro argumento diz respeito a 
trafegabilidade, pois com o novo contorno se retirará caminhões de 
transporte de cargas da área central da cidade, muitos deles oriundos da 
região Oeste do estado, que seguem viagem com destino as cidades de 
Dois Vizinhos e Verê. 
Cabe destacar que, conforme se apresentou anteriormente, 
existem iniciativas de loteamentos para esta região da cidade, como a 
abertura do Loteamento Sol Nascente da COOHABEL e também já 
existe um projeto da prefeitura de construir 1.000 (mil) moradias 
populares, dentro do programa habitacional de interesse social do 
governo federal. Estas iniciativas têm provocado o aquecimento do 
mercado imobiliário nesta direção. 
                                                             
184
 JORNAL DE BELTRÃO, 12/04/11, Seção Geral, Mudanças na 
infraestrutura de Francisco Beltrão aquecem o mercado imobiliário. 
http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticias/61896/mud an-as-na-infraestrutura-
de-francisco-beltr-o-aquecem-o-mercado-imobili-rio/4#.U4Yxa_ldUrU. Acesso 
em 20 de novembro de 2011. 
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Outro projeto importante que deverá acontecer e acentuar o 
crescimento de empreendimentos imobiliários neste setor é a instalação 
da futura rodoviária municipal no bairro Água Branca. 
 
 
3.6.4 – O Setor de Saúde Pública 
 
A partir do ano de 2006, o setor de saúde do município de 
Francisco Beltrão teve grande impulso na cidade. Só na região do bairro 
Água Branca foram feitos grandes investimentos públicos. Foi 
construído o Hospital Regional do Sudoeste
185
 (HRS); e estão sendo 
construídos o Centro Regional de Especialidades (CRE) e a estrutura da 
UNIOESTE para receber o curso de Medicina. 
Em 2006 o governo do Paraná iniciou a construção do Hospital 
Regional do Sudoeste
186
, inaugurado em fevereiro de 2010. Sua 
localização é estratégica, está situado na Rodovia Contorno Leste, no 
bairro Água Branca, às margens da Rodovia PR-483. Área de fácil 
acesso para todos os municípios da região Sudoeste Paranaense. 
Atualmente conta com um quadro com 612 (seiscentos e doze) 
servidores públicos que, como os servidores da Penitenciária Estadual 
de Francisco Beltrão, possui parcela significativa de pessoas que vieram 
de fora do município, inclusive de outros estados.  
Analogamente, importante estrutura está sendo construída na área 
da saúde, na região Sul da cidade, também na Rodovia Contorno Leste, 
no Bairro Água Branca, que é a nova sede do Centro Regional de 
Especialidades do Paraná (CRE). A entidade que é mantida pela 
Associação Regional de Saúde do Sudoeste
187
 (ARSS) atende os 
pacientes dos 27 (vinte e sete) municípios
188
 do Sudoeste Paranaense 
que formam o consórcio público intermunicipal. Trata-se de estrutura 
para atendimento médico em consultas e exames especializados. 
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 O Hospital Regional do Sudoeste (HRS) recebeu o nome do médico e 
pioneiro da cidade “Dr. Walter Alberto Pecoits”.  
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 O Hospital Regional do Sudoeste (HRS) possui área construída de 12.236,13 
m², e disponibiliza para a comunidade regional 100 leitos para internação 
(Clínica Cirúrgica, Médica, Obstétrica e UTI Neonatal e Adulto). 
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 A Associação Regional de Saúde do Sudoeste (ARSS) é uma entidade 
integrante da administração pública indireta, se tratando de pessoa jurídica 
através da figura de consórcio público, instituída em 07 de dezembro de 1994, 
objetivando a gestão associada de seus municípios integrantes, 
especificadamente na área de saúde. 
188
 Área de abrangência da 8ª Regional de Saúde. 
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Com a implantação do curso de Medicina na UNIOESTE, o 
Governo do Estado viabilizou a construção de uma nova estrutura para 
universidade, que será edificada em um terreno de aproximadamente 
76.000 m² (setenta e seis mil metros quadrados), doado pela prefeitura 
municipal, a 500 (quinhentos) metros do Hospital Regional do Sudoeste, 
no bairro Água Branca. No total serão 8.868 m² (oito mil, oitocentos e 
sessenta e oito metros quadrados) de área construída, dividida em quatro 
blocos
189
. Já existe negociação para que a UNIOESTE, por conta do 
curso de Medicina possa a vir a incorporar o Hospital Regional do 
Sudoeste, e transformá-lo em Hospital Universitário
190
. 
Todas estas estruturas acabaram por direcionar a expansão urbana 
para esta região da cidade, inclusive provocando a expansão do 
perímetro urbano da cidade de Marmeleiro. Resultado dessas 
infraestruturas tem sido a abertura de novos loteamentos nesta região. O 
eixo setor educacional (Universidades) e setor da saúde está 
consolidado, pois o acesso da UNISEP se dará via Contorno Leste e da 









                                                             
189
 O primeiro bloco (04 pavimentos) do campus II da UNIOESTE na Água 
Branca terá 21 salas de aula, biblioteca, coordenação e auditório. O segundo (02 
pavimentos) terá 16 laboratórios. O terceiro (térreo) terá o laboratório de 
anatomia e biotério e o último irá abrigar o ambulatório. A previsão de entrega 
das obras ficou para 2015. 
JORNAL DE BELTRÃO, 29/07/12, Seção Geral, Nova estrutura da Unioeste 
deve ficar pronta no início de 2013. 
http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticias/76837/nova-estrutura-da-unioeste-
deve-ficar-pronta-no-in-cio-de-2013/4#.U6BuQvldUrU. Acesso em 15 de 
dezembro de 2012. 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 06/02/14, Seção Educação, Unioeste e Hospital 
Regional começam a discutir integração. 
http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticias/151248/unioeste-e-hospital-
regional-come-am-a-discutir-integra--o/7#.U6B9PPldUrU. Acesso em 06 de 
março de 2014. 
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O que se vê em Francisco Beltrão é uma expansão que, em 
muitos casos, acontece a partir da entrada no mercado de terras de áreas 
formadas por pequenas chácaras e sítios, que acabaram sendo 
incorporada a área urbana pelo crescimento territorial da mesma. Essa 
ideia é reforçada pela matéria publicada no Jornal de Beltrão
191
, que diz 
que “muitos moradores, cientes da rentabilidade do negócio, estão 
loteando áreas familiares – antes tomadas por pequenas chácaras e sítios 
– e investindo na construção de loteamentos”.  
O conjunto de investimentos realizados na cidade de Francisco 
Beltrão, tanto públicos, quanto privados, estimulou o desenvolvimento 
da mesma, provocando uma intensa interferência no mercado de terras 
urbanas. A abertura de muitos loteamentos, a entrada no mercado 
imobiliário das cooperativas habitacionais, a vinda de empresas 
loteadoras de fora do município, a criação de loteadoras específicas para 
um determinado empreendimento, que quando terminam de vender o 
último lote são dissolvidas, são as marcas desse período mais atual, final 
dos anos 2000 e início dos anos 2010. 
E como se viu, as duas áreas que acabaram sendo mais 
beneficiadas por estes investimentos acabaram sendo historicamente a 
região Norte da cidade, e atualmente a região Sul, principalmente na 
Água Branca. Na região Norte predominam os lotes mais “baratos” e na 
região Sul, os mais “caros”, voltados para um público mais elitizado. 
As características internas dos terrenos também interferem na 
formação dos preços dos lotes urbanos, mas com pouca influência. Toda 
essa movimentação do mercado imobiliário tem trazido consigo várias 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 14/12/10, Seção Beltrão. De repente, novas 
moradias surgem nos loteamentos – de Norte a Sul – e impulsionam o 
desenvolvimento do município. 
http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticias/57954/de-repente--novas-moradias-
surgem-nos-loteamentos---de-norte-a-sul---e-impulsionam-o-desenvolvimento-





3.7 – A atração de empreendimentos e os investidores no mercado 
imobiliário de Francisco Beltrão 
 
Quando considera a população estimada em 2013 pelo IBGE para 
as cidades de Francisco Beltrão, Marmeleiro (a 10 km) e Renascença (a 
16 km), têm-se um total aproximado de 106.000 (cento e seis mil) 
habitantes. Isso significa mudança no porte da cidade, que passa a 
oferecer às grandes franquias um mercado consumidor maior e mais 
interessante. Vários dos entrevistados
192
 apontaram essa mudança, como 
um dos atrativos para a instalação de empresas ligadas principalmente, 
as atividades de alimentação, comércio em geral e serviços.  
Um exemplo da atração mais recente de franquias para Francisco 
Beltrão foi a inauguração em novembro de 2013, de uma franquia da 
rede de lanchonetes “Subway”, franqueada para o Deputado Estadual 
Ademar Traiano. Outra franquia que foi inaugurada na cidade, foi da 
rede de Lanchonete Bob’s em janeiro de 2014, sendo esta de 
propriedade do médico Dr. Márcio Schenato e de sua esposa Tcherles 
Schenato. 
De acordo com os dados da Associação Brasileira de Franchising, 
das 20 redes de franquia que mais faturam no Brasil
193
, a cidade de 
Francisco Beltrão já possui metade destas franquias (O Boticário, 
Hering Store, Localiza Rent a Car, Wizard Idiomas, Colchões Ortobom, 
Subway, AM PM – Posto Ipiranga, Bob’s, Cacau Show e BR Mania – 
Posto Petrobrás). 
O crescimento populacional acompanhado do aumento do poder 
aquisitivo da população de Francisco Beltrão tem elevado vários 
indicadores econômicos, como o índice de Desenvolvimento Humana 
(IDH). Isso acaba por dar maior visibilidade dentro desse novo processo 
de desenvolvimento econômico, gerando empregos e atraindo 
investimentos. Esse pensamento aparece também nas entrevistas dos ex-
prefeitos de Francisco Beltrão, Vilmar Cordasso e Wilmar 
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 Entrevistas concedidas por Antônio Cantelmo Neto (35 min.), Dalcy Salvatti 
(90 min.), Ivo Pegoraro (31 min.), Ivo Sendeski (63 min.) e Wilmar 
Reichembach (43 min.). [nov. 2013]. Arquivo mp3.  
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 Revista Exame – 11/03/2014. As 20 redes de franquia que mais faturam no 
Brasil: Segundo dados da ABF, O Boticário é a maior rede em faturamento e em 
unidades do país. http://exame.abril.com.br/pme/noticias/as-20-redes-de-
franquia-que-mais-faturam-no-brasil#2. Acesso em 11 de abril de 2014. 
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O processo de desenvolvimento da cidade, além de ser resultado 
do aumento populacional, também é resultado da mudança do seu perfil 
econômico
195
, pois está relacionado ao crescimento do terceiro setor, 
principalmente das áreas da saúde e da educação. A cidade tem se 
confirmado como polo regional, destacando as universidades e as 
estruturas públicas da área da saúde.  
A população universitária de Francisco Beltrão já é superior a 
cinco mil estudantes, geralmente são jovens, que tem um perfil 
consumidor diferente da população da cidade. O que cria uma demanda 
mais específica, geralmente encontrada em centros urbanos maiores.  
Essa mudança de perfil econômico aponta para a redução do peso 
do setor industrial para o município de Francisco Beltrão, já que a 
cidade não tem conseguido atrair novas indústrias de grande porte. 
Apesar dos recentes investimentos privados realizados na cidade, 
cabe destacar que a maioria, se não a sua totalidade tem sido realizado 
pelos capitais locais, o que reforça a ideia de que existe uma elevada 
concentração de capital na mão dos empreendedores locais. Para 
Giaretta e outros entrevistados
196
, significa uma mudança na 
mentalidade desses investidores, de estarem trazendo novidades 
geralmente encontradas em grandes centros urbanos.  
Devido a esse momento “especial” que o mercado imobiliário de 
Francisco Beltrão tem passado isso tem despertado a atenção e o 
interesse de investimentos no setor imobiliário, seja para a realização de 
empreendimentos como a abertura de loteamento ou construções de 
edifícios, ou para investimentos individuais em imóveis (terrenos ou 
apartamentos) para especular ou obter renda com os mesmos.  
Nesse sentido, os entrevistados apontaram que são muitos os que 
investem em imóveis atualmente na cidade. No tocante aos 
empreendimentos imobiliários, geralmente são empresários do setor 
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 Entrevistas concedidas por Vilmar Cordasso (80 min.), Wilmar Reichembach 
(43 min.), Ivo Sendeski (63 min.) e Romeu Werlang (82 min.). [nov. 2013]. 
Arquivo mp3.  
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 Entrevistas concedidas por Celso Mezzomo (67 min.), Odair Serraglio (110 
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imobiliário da própria cidade
197
 de Francisco Beltrão (imobiliárias e 
construtoras). Chama a atenção o início da atuação de empresas da 
região Sudoeste Paranaense, neste tipo de empreendimentos. 
Quanto ao perfil do investidor individual apontado pelos 
entrevistados, existe grande diversidade de características: desde 
investidores locais, da própria região
198
, das regiões vizinhas
199
, como 
do Oeste Catarinense, bem como de outras regiões. Cabe destaque aos 
investimentos feitos na aquisição de imóveis por parte de dos 
beltronenses que residem em outros estados, em cidades maiores
200
 
como São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba que têm investido na cidade 
com o intuito de regressar a mesma, em tempo oportuno. 
Muitos investimentos também têm sido realizados por 
beltronenses que residem fora do país
201
, geralmente na Europa. São 
pessoas que saíram de Francisco Beltrão para trabalhar e que preferem 
investir no mercado imobiliário local, em vez de investir no lugar onde 
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Significativa parcela desses investidores são profissionais liberais 
que atuam em Francisco Beltrão ou em cidades da região, como 
médicos, dentistas, advogados, engenheiros, arquitetos entre outros
202
. 
No caso desses profissionais externos ao município, investir em 
Francisco Beltrão torna-se mais vantajoso do que se investir em suas 
cidades de origem. Existem muitos autônomos, microempreendedores 
individuais e funcionários públicos que conseguem poupar recurso e 
investem também no mercado. Existem também agricultores e 
empresários do setor industrial, investindo no mercado imobiliário, no 
entanto, esses últimos são os que menos investem, pois preferem investir 
em suas próprias atividades industriais. 
O que se tem visto em Francisco Beltrão é o surgimento de: 
 
Empreendimentos audaciosos, grandes 
loteamentos e cada vez mais famílias morando na 
casa própria, reflexos do crescimento do setor 
imobiliário não só em Francisco Beltrão, mas em 
todo o país. Processo que é consequência do 
aumento do poder aquisitivo da população e da 
ascensão de classe de muitos brasileiros, segundo 
afirmou o corretor imobiliário Ivo Sendeski, 
coordenador do Núcleo de Imobiliárias (NIFB), 
durante a reunião semanal da Associação 





A melhoria na renda da população da população de Francisco 
Beltrão, tem criado, novas demandas que impulsionam o setor 
imobiliário, principalmente a construção civil. 
O que se vê em Francisco Beltrão, não é diferente do que 
acontece nas demais cidades brasileiras, um jogo de interesses entre o 
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 JORNAL DE BELTRÃO, 27/09/2012, Seção Geral, Ascenção social 
possibilitou crescimento do setor imobiliário. 
http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticias/78734/ascens-o-social-possibilitou-





capital imobiliário e o poder público, sendo que a população de modo 
geral, mas principalmente a de baixa renda, fica refém desta situação. 
 
 
3.8 – Conclusões do Capítulo 
 
Este capítulo  apresenta como ocorreu a expansão horizontal da 
cidade de Francisco Beltrão a partir de 1979, dando destaque aos 
loteamentos e conjuntos habitacionais criados a partir do ano 2000.  
Um dos aspectos ressaltados no capítulo é o crescimento 
populacional registrado na cidade. A população que em 1970 era de 
36.807 habitantes, passa em 2010 para 78.943 habitantes. Outro 
elemento significativo deste período é a evolução da taxa de 
urbanização, que em 1970 era de apenas 36,6% e em 2010 alcança 
85,44%. Este ritmo de crescimento pode ser explicado pelo 
desenvolvimento econômico da cidade, que atraiu ao longo destes 
quarenta anos população de todos os lugares, principalmente do próprio 
Sudoeste Paranaense. 
Os dados também demonstram que Francisco Beltrão teve taxas 
de crescimento demográfico muito acima das taxas registradas para o 
Estado do Paraná. Sua taxa de crescimento inclusive é superior a taxa de 
crescimento demográfica brasileira. Outra questão importante diz 
respeito a taxa de crescimento populacional da região Sudoeste 
Paranaense, que indica que a região praticamente não aumentou sua 
população, justamente por Francisco Beltrão exercer o papel de polo 
regional, atraindo boa parte da população da região. 
Ao observarmos os dados sobre a expansão territorial urbana de 
Francisco Beltrão nos anos oitenta, identificamos que este período foi 
marcado pela grande quantidade de área acrescida à cidade e pelo 
intenso crescimento populacional.  
A partir dos anos 2000 o setor industrial do município diminui 
seu ritmo de crescimento, e se consolidam outras atividades econômicas 
como o comércio e a prestação de serviços. 
O período compreendido entre os anos de 2000 a 2009 ficou 
marcado como o período em que a cidade de Francisco Beltrão menos 
cresceu territorialmente, resultado de um mercado de terras estagnado. 
Apesar disso, existem elementos que particularizam o mercado 
imobiliário local, dentre as quais se destaca a criação de novas empresas 
loteadoras para empreendimentos imobiliários, responsáveis pela 
abertura de novos loteamentos.  
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Tais empresas, em alguns casos, possuem existência efêmera, 
uma vez que, ao encerrar o processo de venda dos lotes do 
empreendimento imobiliário, são encerradas suas atividades comerciais 
e fiscais.  
Apresentamos neste capítulo os principais loteamentos e as 
empresas responsáveis pela sua abertura, para exemplificar as formas e 
as estratégias utilizadas para a produção dos loteamentos na cidade. 
Identificamos que muitos empreendimentos imobiliários tem se 
concentrado na empresa SL Imóveis de propriedade de Sérgio Turmina. 
Observamos também que o mercado imobiliário local tem despertado o 
interesse de incorporadoras/loteadoras regionais, que começaram a atuar 
na abertura de loteamentos.  
Enquanto estratégia, percebemos a associação entre os capitais 
locais e os proprietários de terras, que se juntam para criarem novos 
loteamentos. Esse avanço não é resultado apenas da ação desses agentes, 
mas resultado do que vimos no primeiro capítulo das políticas 
habitacionais e econômicas, que estimularam o setor da construção civil. 
O desenvolvimento do setor imobiliário fez com que os preços 
dos imóveis, principalmente dos terrenos vazios apresentassem uma 
acentuada elevação, desencadeando outro fenômeno: a entrada das 
cooperativas habitacionais no mercado imobiliário.  
Tornou-se inegável durante as entrevistas que existem muitos 
conflitos de interesse dentro desse mercado. Existem os proprietários de 
terras; os incorporadores imobiliários; as imobiliárias; as cooperativas e 
todos irão exercer pressão junto ao poder público municipal para que 
seus interesses sejam atendidos. No caso do poder público municipal de 
Francisco Beltrão, observamos que muitas vezes quem está a frente de 
decisões importantes, está vinculado ao setor imobiliário. A nosso ver 
isso inclina as decisões em favor de um segmento mais específico de 
agentes. 
Essa força inclusive vem da organização existente por parte dos 
corretores imobiliários e das imobiliárias que criaram o Núcleo 
Imobiliário de Francisco Beltrão. Os corretores justificam que esta foi 
uma iniciativa no intuito de organizar a atuação dos mesmos e de 
centralizar através da internet as vendas dos imóveis.  
A questão dos pioneiros também tem influência direta no 
mercado de terras da cidade. Por mais que parte dos entrevistados não 
dê tanta importância a isso, ou até acreditem que isso não influencie o 
mercado, é notório que a posse das terras pelos pioneiros, ou melhor, 
pela família dos pioneiros, interfere de forma significativa na retenção 
dessas terras para especulação. Afinal não se trata do apego emocional 
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ao imóvel, mas exatamente do ganho patrimonial existente na 
transformação de propriedade rural em solo urbano.  
A questão do elevado preço do solo urbano vai interferir no 
processo de verticalização da cidade, mas de maneira menos intensa, já 
que há a possibilidade de fracionamento do custo do terreno em várias 
unidades (apartamentos). Na região central de Francisco Beltrão tem se 
observado a especulação imobiliária por meio do monopólio do solo 
urbano, pois são poucos os terrenos ainda a disposição do mercado. 
Nesse sentido quanto mais tempo levar para que um terreno no centro 
seja colocado no mercado maior será o seu preço. Esses altos preços 
tornam impraticável a compra do terreno para a construção de uma 
unidade habitacional, sendo necessária a criação de solo urbano via 
verticalização.  
Com o trabalho observamos que a expansão territorial urbana de 
Francisco Beltrão tem se concentrado na região Norte da cidade, apesar 
de existirem loteamentos surgindo em todas as direções. Fica clara 
também a opção dos incorporadores imobiliários de investirem na 
abertura de loteamentos na região Sul da cidade, região mais próxima da 
área Central e das infraestruturas de saúde e de ensino superior. Cabe 
salientar que neste caso, tem-se priorizado para esta área específica 
loteamentos de alto padrão, enquanto a região Norte é destinada às 
famílias de baixa renda. 
Outro fator responsável pelo aquecimento do mercado imobiliário 
local é a atração de investidores de fora da cidade, principalmente do 
Sudoeste Paranaense. Identificamos nas entrevistas que além dos 
capitais locais, existem muitos investidores, profissionais liberais que 
tem apostado no desenvolvimento da cidade. Compram terrenos, 
apartamentos, na expectativa de lucraram com o aluguel ou até mesmo 
com a valorização futura desses imóveis.  
Para compreendermos a dinâmica local precisamos compreender 
as caraterísticas da população beltronense. Neste sentido, existe uma 
dinâmica local que explica a expansão territorial e o desenvolvimento 
urbano de Beltrão. No entanto, essa dinâmica local por si só, não 
consegue explicar todas as determinações do mercado imobiliário local, 
pois este se encontra ligado as políticas públicas mais amplas ligadas à 
economia nacional e até mesmo internacional.  
E como foi dito por todos os entrevistados, o papel do Programa 
Minha Casa, Minha Vida do governo federal (Lula e Dilma), 
independente da corrente partidária do entrevistado, foi colocado como 
fundamental para o desenvolvimento do setor imobiliário e da 
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construção civil no município. Para alguns o programa foi extraordinário 
e todos do setor não teriam do que reclamar.  
Um último aspecto a ser destacado da dinâmica local, diz respeito 
a força política da região e do município. Muito do desenvolvimento 
urbano da cidade se deve a grande participação política no cenário 
estadual e nacional, de deputados estaduais e federais, da região e do 
município, que trabalham em “prol” da cidade. Essa representação vem 
desde o início da fundação da cidade. Quando forças políticas fizeram 
com que boa parte desses investimentos públicos em saúde, educação, 
segurança e infraestrutura viária ocorressem prioritariamente em 
determinados setores e desta forma atraíssem muitos investimentos 
privados para o município de Francisco Beltrão. 
Grande parte do processo de desenvolvimento local é análogo ao 
que acontece nas demais cidades brasileiras, um jogo de interesses entre 
o capital imobiliário e o poder público, que muitas vezes se confundem, 
sendo que a população de modo geral, principalmente a de baixa renda, 







4 – O PROCESSO DE VERTICALIZAÇÃO EM FRANCISCO 
BELTRÃO 
 
A discussão sobre a verticalização de Francisco Beltrão pretende 
subsidiar a compreensão da produção do espaço urbano da cidade como 
desdobramento do processo acentuado de valorização do solo urbano. 
A expansão horizontal registrada no período 1998 a 2012 foi 
muito significativa para a cidade de Francisco Beltrão. Aliada a essa 
relevante expansão horizontal da cidade, também se registrou uma 
intensa verticalização, por meio da construção de inúmeros edifícios 
residenciais de pequeno, médio e grande porte. Esses edifícios estão 
voltados para todos os segmentos sociais, atendendo desde as famílias 
de baixa renda, como também a classe média e alta.  
Para Someck (1997, p. 72) “o termo verticalização foi definido 
como possibilidade de multiplicação do solo urbano permitida pelo 
elevador”. Já Ramires (1997, p. 10), vai além, segundo o autor: 
 
Verticalizar significa criar novos solos 
sobrepostos, lugares de vida dispostos em [...] 
[pavimentos] múltiplos, possibilitando, pois, o 
abrigo, em local determinado, de maiores 
contingentes populacionais do que seria possível 
admitir em habitações horizontais, e, por 
conseguinte valorizar e revalorizar estas áreas 
urbanas pelo aumento potencial de 
aproveitamento. 
 
Neste sentido, de acordo com Tudini e Mendes (2005, p. 2):  
 
A verticalização assumiu um papel muito 
importante por se constituir em uma nova forma 
de habitação, diferente das existentes 
anteriormente e que, além de tudo, foi uma nova 
forma para o capital imobiliário saciar seus 









Como destacado anteriormente, a verticalização, enquanto 
processo de expansão vertical das cidades só foi possibilitada 
principalmente pelo advento da invenção do elevador elétrico
204
, e pelo 
desenvolvimento de novas tecnologias na construção civil, no entanto, 
geralmente, restrita a cidades de médio e grande porte. O que se vê na 
verdade, é a predominância de estudos sobre a verticalização das 
grandes metrópoles.  
Segundo Souza (1994, p. 189) o processo de verticalização não 
deve ser considerado apenas como uma consequência direta da 
urbanização, mas como uma das opções traçadas pelos promotores 
imobiliários. 
Esta atuação estaria ligada, portanto as estratégias adotadas por 
estes agentes nas operações de incorporação, nos financiamentos, nos 
estudos de viabilidade técnica, na construção dos edifícios e na sua 
efetiva comercialização. (CORRÊA, 1999, p. 19-20). 
No caso do processo de verticalização de Francisco Beltrão 
identificaram-se vários períodos de alternância entre a expansão e a 
retração do mercado imobiliário de apartamentos. Isso deriva de vários 
fatores internos, específicos da dinâmica imobiliária da cidade, bem 
como externos, relacionados principalmente a políticas públicas em 
âmbito federal de financiamento imobiliário. E é exatamente isso que se 
procurou entender neste capítulo. Como se deu o processo de 
verticalização na cidade e quais foram os principais agentes que 
produziram esse espaço urbano, bem como quais foram as principais 
estratégias utilizadas por eles. 
Utilizou-se como ponto de partida o trabalho realizado por 
Casaril (2004) que demonstrou a evolução desse processo de 
verticalização a partir do levantamento dos edifícios lançados na cidade 
de 1970 até o ano de 2004. Atualizou-se os dados e retificou-se 
possíveis inconsistências, para, a partir de então, analisar a 
verticalização ocorrida no período de 1998 a 2012
205
. 
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 O primeiro elevador elétrico foi construído por Werner Von Siemens em 
1880, sendo o Savoy Hotel o primeiro a possuir tal equipamento. O Savoy Hotel 
é um hotel de luxo localizado na Cidade de Westminster, no centro de Londres, 
inaugurado em 1889.  
http://inventors.about.com/od/estartinventions/a/Elevator.htm 
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Foram coletados diversos dados junto a Secretaria de Obras e 
Urbanismo da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão
206
. Realizou-se 
o levantamento dos dados dos edifícios com o número mínimo de 04 
(quatro) pavimentos, considerando-se que a partir deles efetivamente 
inicia-se a verticalização da cidade.   
Os dados coletados diziam respeito ao ano de aprovação do 
alvará de construção; o tipo de construção
207
; a identificação do edifício 
(nome); nome do requerente/proprietário do edifício; o endereço 
completo onde seria erguido o edifício; quem era o autor do projeto 
arquitetônico e qual, a princípio, seria a firma construtora.   
Outros dados coletados referiam-se aos números do alvará; da 
data de sua expedição; do habite-se
208
; da quadra e do lote de 
construção; da área total construída; do número de pavimentos e por 
fim, da quantidade de apartamentos do empreendimento imobiliário 
vertical. 
Para ajudar na compreensão deste universo de dados coletados, 
realizou-se entrevistas com os principais agentes locais, responsáveis 
pela produção do espaço urbano da cidade de Francisco Beltrão, entre 
eles, o atual prefeito; ex-prefeitos; empresários do setor imobiliário 
(Incorporadores, Construtores, Proprietários de Imobiliárias), entre 
outros agentes. 
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 Levantaram-se todos os alvarás de construção com área superior a 400 m² 
que poderiam indicar uma possível verticalização. Depois de levantados esses 
dados, foi-se atrás dos processos de liberação dos mesmos para conferir os 
projetos. Neste instante identificou-se que vários dos alvarás não se tratavam 
exatamente de edifícios, mas de casas de alto padrão com elevada metragem. A 
partir desta conferência dos projetos realizou-se um campo, onde se visitou 
todos os empreendimentos selecionados para complementação de algum dado 
faltando.  
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 Neste caso procurou-se identificar se o edifício era somente residencial ou se 
era misto (comercial e residencial). Cabe aqui uma ressalva, no levantamento 
inicial realizado por Casaril (2004) coletaram-se também edifícios 
exclusivamente comerciais, mas, como não se tratava do foco do trabalho estes 
dados foram descartados. 
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 Foi levantado o número do habite-se dos edifícios já concluídos. No Brasil, o 
“Habite-se” é emitido pela prefeitura da cidade onde o empreendimento ou 
imóvel encontra-se localizado e autoriza o início da utilização efetiva de 
construções ou edificações destinadas à habitação. Trata-se de um documento 
que comprova que um empreendimento ou imóvel foi construído seguindo-se as 
exigências (legislação local, especialmente o Código de Obras do município) 
estabelecidas pela prefeitura para a aprovação de projetos. 
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É importante destacar que os agentes locais que atuam na 
expansão vertical não são, necessariamente, os mesmos que atuam no 
crescimento horizontal da cidade. Dinâmica que Corrêa (2013) nos 
auxilia compreender quando afirma: 
 
A produção do espaço, seja o da rede urbana, seja 
o intraurbano, não é o resultado da ‘mão invisível 
do mercado’, nem de um Estado hegeliano, visto 
como entidade supraorgânica, ou de um capital 
abstrato que emerge de fora das relações sociais. É 
consequência da ação de agentes sociais 
concretos, históricos, dotados de interesses, 
estratégias e práticas espaciais próprias, 
portadores de contradições e geradores de 
conflitos entre eles mesmos e com outros 
segmentos da sociedade (CORRÊA, 2013, p. 43). 
 
Os interesses dos agentes que produzem o espaço urbano 
apontados por Corrêa (2013) se manifestam de forma concreta na 
expansão urbana, seja ela horizontal ou vertical. Trata-se, portanto, de 
relações de submissão do papel do Estado ao interesse do capital e dos 
grupos sociais dominantes.  
 
Os agentes sociais de produção do espaço estão 
inseridos na temporalidade e espacialidade de 
cada formação socioespacial capitalista. Refletem, 
assim, necessidades e possibilidades sociais, 
criadas por processos e mecanismos que muitos 
deles criaram. E são os agentes que materializam 
os processos sociais na forma de um ambiente 
construído, seja a rede urbana, seja o espaço 
intraurbano. Afirma-se que processos sociais e 
agentes sociais são inseparáveis, elementos 
fundamentais da sociedade e de seu movimento 
(CORRÊA, 2013, p. 43-44). 
 
A verticalização deriva em parte da forma como a cidade cresce 
horizontalmente. Em Francisco Beltrão o processo também está 
relacionado com a valorização acentuada do preço do solo urbano, 
principalmente das áreas mais centrais da cidade. A análise da 




 O primeiro tipo a verticalização de alto padrão, que no caso de 
Francisco Beltrão tem se intensificado a partir da grande elevação do 
poder aquisitivo da “elite” beltronense. A cidade tem sido palco do 
surgimento de novos edifícios, mais modernos, mais sofisticados, mais 
luxuosos, e inclusive cada vez mais altos. Não se pode esquecer que este 
tipo de verticalização ocorre principalmente na região central e nos 
bairros vizinhos. Este padrão faz parte dessa nova realidade 
socioeconômica local. 
O segundo tipo de verticalização está ligado diretamente a “nova” 
classe média, impulsionada principalmente, mas não exclusivamente, 
pelos financiamentos habitacionais disponibilizados pelo governo 
federal. Neste segundo grupo é preciso distinguir os edifícios de 
apartamentos populares, que são construídos por empresas privadas, ou 
seja, apartamentos simples e pequenos que se tornam acessíveis por 
conta dos valores praticados nas prestações mensais, dos edifícios com 
apartamentos maiores que também são comtemplados com 
financiamento público. 
E por fim, os conjuntos habitacionais verticais de interesse social 




Em se tratando de poder público municipal, percebe-se a intensa 
relação do mesmo para com os representantes do capital imobiliário 
local. Existe uma linha muito tênue entre o papel do Estado e as 
pressões do Capital Imobiliário local, no tocante a produção do espaço 
urbano da cidade de Francisco Beltrão.  
Presencia-se atualmente a abertura de loteamentos em áreas 
impróprias, mudanças no Plano Diretor da cidade para atendimento de 
interesses privados, inclusive ligados ao processo de verticalização, 
como a retirada da restrição do número de pavimentos na área central da 
cidade, que até a revisão realizada em 2007 era de no máximo 15 
(quinze) pavimentos e passou a ser livre a partir de então. 
Quando da revisão do Plano Diretor de Francisco Beltrão em 
2006/2007, uma das leis promulgadas pelo executivo municipal na 
época foi a lei nº 3.384/2007 de 28 de agosto de 2007, que dispunha em 
seu art. 1º sobre os parâmetros de ocupação do solo urbano da cidade de 
Francisco Beltrão. Naquela oportunidade, na Zona Central (ZC) da 
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 Não existe na cidade conjunto habitacional de interesse social vertical. A 




cidade o limite de altura máxima permitida (Nº de pavimentos) era de 15 
pavimentos.  
Em outras zonas como a Zona de Comércio e Serviços (ZCS) e a 
Zona de Uso Misto 01 (ZUM 01) o número máximo de pavimentos 
permitidos era de 08 pavimentos. No entanto, menos de dois anos depois 
de promulgada a lei, o executivo municipal encaminhou projeto de lei 
alterando esses parâmetros, eliminando o limite de pavimentos na área 
central, e ampliando para 10 o limite de pavimentos na ZCS e na ZUM 
01. (Lei nº 3631/2009 de 09 de outubro de 2009). Apesar da revisão 
feita em 2006/2007 já existiam edifícios na região central que 
extrapolavam o limite antes da revisão do Plano Diretor. 
O Estado (Poder Público) em muitos casos é o principal 
representante da classe dominante, e acaba sendo o agente através do 
qual a incorporação imobiliária pode remover os obstáculos que possam 
atrapalhar suas intenções de mercado, ou seja, o lucro.  
É evidente que a verticalização irá modificar a paisagem da 
cidade em áreas mais específicas, geralmente nas áreas centrais e 
perímetros próximos, e isso não foi diferente em Francisco Beltrão. Ao 
voltar à questão referente a paisagem urbana, retoma-se a definição de 
Milton Santos (2008, p. 191), que a compreende 
 
Como o conjunto de aspectos materiais, através 
dos quais a cidade se apresenta aos nossos olhos, 
ao mesmo tempo como entidade concreta e como 
organismo vivo. Compreende os dados do 
presente e os do passado recente ou mais antigo, 
mas também compreende elementos inertes 
(patrimônio imobiliário) e elementos móveis (as 
pessoas e as mercadorias). 
 
Até meados dos anos 2000, a opção escolhida pelos promotores 
imobiliários locais privilegiava a construção de edifícios  com três, 
quatro ou cinco pavimentos, muitos destes voltados para a classe média. 
Esta opção vinha deixando para traz muitos terrenos vazios em áreas 
mais centrais. Essa realidade se modificou com o passar dos anos, mas 
ainda há fortes sinais de retenção especulativa do solo urbano nas áreas 
centrais, dado o elevado preço do metro quadrado. 
Esta escolha é ressaltada por Casaril (2004) que aponta que de 
1991 até 2004, foram aprovadas junto a Secretaria de Urbanismo da 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão a construção de 69 (sessenta e 
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nove) edifícios com até 05 (cinco) pavimentos e apenas 06 (seis) 
edifícios com mais de 06 (seis) pavimentos. 
Conforme a legislação do corpo de bombeiros se o edifício tiver 
mais de 10 metros de altura, este deverá contar com elevador. A 
estratégia utilizada pelos construtores é justamente reduzir o pé direito 
dos pavimentos para que edifícios com 04 (quatro) pavimentos não 
cheguem a 10 metros de altura e não precisem de elevador, o que acaba 
reduzindo o custo final do empreendimento, bem como o valor do 
condomínio a ser pago pelos futuros proprietários ou locatários. 
Ao ratificar o papel dos promotores imobiliários, é preciso 
evidenciar o papel crucial especificamente dos incorporadores 
imobiliários, que são os principais agentes que deliberam a ação para 
definir mudanças no uso do solo.   
Para Corrêa (1999, p. 20)  
 
O incorporador realiza a gestão do capital-
dinheiro na fase de sua transformação em 
mercadoria, em imóvel; a localização, o tamanho 
das unidades e qualidade do [...] [edifício] a ser 
construído é definido na incorporação, assim 
como as decisões de quem vai construí-lo, a 
propaganda e a venda das unidades. 
 
Portanto, é o incorporador que vai realizar o lançamento de novos 
produtos imobiliários, escolhendo em que áreas ou bairros da cidade 
esses empreendimentos imobiliários serão realizados. Geralmente são 
grandes conhecedores do mercado imobiliário local, pois não se 
arriscam sem ter certeza do retorno do investimento. Cabe a eles 
definirem a localização do empreendimento, o público alvo, o tamanho 
dos apartamentos, mais recentemente o número de vagas na garagem, o 
padrão de construção, bem como todos os outros atrativos que podem 
agregar valor ao imóvel produzido, como área de lazer interna e externa 
às unidades, tanto quanto de elementos ambientalmente corretos, tais 
como o reaproveitamento de águas pluviais com rede independente para 
bacias sanitárias. 
Segundo Smolka (1987, p. 47) “... o capital incorporador é aquele 
que desenvolve o espaço geográfico organizando os investimentos 
privados no ambiente construído, em especial aqueles destinados à 
produção de habitações”. Há com esta afirmação a importante 




Muitos poderão afirmar que se trata dos mesmos agentes e, na 
maioria dos empreendimentos, acredita-se que sejam mesmo, no 
entanto, existe o papel do incorporador sem capital, aquele que organiza 
os parceiros em detrimento de um empreendimento. Neste caso, ele vai 
associar o proprietário do solo urbano, investidores, empresas 
construtoras, escritórios de engenharia e arquitetura, bem como os 
futuros proprietários dos apartamentos para a concretização do 
empreendimento. Trata-se aqui da figura do incorporador responsável 




Para Souza (1994, p. 192): 
 
O incorporador é quem compra o terreno, quem 
contrata o arquiteto para a elaboração do projeto, 
quem paga os emolumentos à Prefeitura e ao 
cartório e quem, quando vai fazer uma venda, 
deverá pagar a campanha de venda. Ele arca, 
portanto, com o maior número de custos do 
processo de produção do edifício, mas também 
realiza o maior lucro, exatamente na transação da 
venda do terreno embutida no preço do imóvel 
(tendo como base à fração ideal). 
 
Geralmente, os promotores ou empreendedores imobiliários não 
se preocupam com a ocupação racional do espaço urbano, não levando 
em consideração a infraestrutura já existente, muito menos o impacto 
que irão causar à vizinhança
211
. 
Para Cordeiro Filho (2009, p. 53) o objetivo do incorporador é 
“evitar riscos e tomar decisões e cuidados para não causar danos 
financeiros ou outros como consequência”. Essa visão denota 
claramente a opinião da maioria dos incorporadores em relação à 
iniciativa dos mesmos em lançar novos empreendimentos imobiliários. 
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 Nesse sistema a obra é custeada pelos próprios adquirentes, através de um 
fluxo de desembolso adequado às suas disponibilidades e compatível ao 
desenvolvimento de diversas etapas da obra. Cabe ressaltar que até a entrega da 
obra todos os valores deverão estar quitados. 
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 Cabe aqui uma ressalva que é a possibilidade da utilização do EIV (Estudo 
de Impacto de Vizinhança) pelas prefeituras municipais, instrumento urbanístico 
proposto pelo Estatuto da Cidade, no sentido de avaliar os impactos causados 




Ainda, segundo o autor, “a atividade de incorporação é frenética e 
altamente competitiva” principalmente nas grandes cidades. Devido à 
grande concorrência, é necessário que o incorporador atue com 
profissionalismo e que tenha profundo conhecimento do mercado onde 
atua. “Precisa ainda ter foco bem definido e, ao mesmo tempo, atender 
às necessidades dos futuros usuários do imóvel ou do adquirente” 
(CORDEIRO FILHO, 2009, p. 53-54). 
O que Cordeiro Filho (2009) apresenta é a visão empresarial, que 
tem como objetivo principal a obtenção do lucro, de preferência com 
nível de risco mínimo ou zero. A incorporação, portanto, só é levada a 
frente quando se tem certeza de seu sucesso. Para isso o incorporador 
procura oferecer um produto novo, que atenda às demandas atuais dos 
consumidores. 
 
O consumidor quer projetos modernos, 
inteligentes, que satisfaçam a seus desejos. Tais 
projetos devem considerar o desenvolvimento de 
tecnologias e, conforme o caso, devem sempre 
prever modernidades. Espaços convenientes para 
as necessidades da dona-de-casa, espaços para os 
jovens e as crianças, fiações embutidas para salas 
de internet rápida, escritórios para atendimento 
com pontos para computadores, fax e outras 
inovações são fundamentais (CORDEIRO 
FILHO, 2009, p. 54). 
 
A citação demonstra o interesse de atender a novas demandas do 
consumidor, para satisfazer os seus desejos, no entanto, essas demandas 
são criadas pelas empresas de marketing para facilitar a venda desses 
empreendimentos. E para que isso se concretize com segurança para o 
incorporador é preciso desenvolver novas metodologias de análise de 
viabilidade e de desejos do consumidor. 
Um dos indicadores da dinâmica do mercado de apartamentos, ou 
seja, do processo de verticalização é o desempenho da indústria da 
construção civil, um dos setores mais dinâmicos da sociedade urbana 
capitalista. Destaca-se que sua ação se estende ao atendimento de outros 
setores como o comércio de materiais de construção e a própria indústria 
de materiais de construção, assim como, caracteriza-se por absorver um 
contingente de mão de obra superior a outros setores devido ao baixo 
índice de mecanização.  
Para que haja compreensão adequada dos diferentes elementos 
que fazem parte do processo de verticalização no município, realizar-se-
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á a periodização do mesmo a partir do ano de 1970, período considerado 
um marco para a leitura deste fenômeno na cidade de Francisco Beltrão. 
 
 
4.1 – O Processo de Verticalização Urbana entre os anos de 1970 a 
1979 
 
No período compreendido entre os anos de 1970 a 1979 foi 
quando foram lançados os primeiros edifícios com mais de 04 (quatro) 
pavimentos na cidade. Este período também é destacado pela maioria 
dos pesquisadores da verticalização urbana brasileira, dentre os quais: 
Souza (1994), Mendes (2009), Cordeiro Filho (2009), Someck (1997), 
Casaril e Fresca (2007), Fresca (2009) e Tudini e Mendes (2005). 
Para Mendes (2009, p. 15) “O processo de verticalização, 
apreendido como o processo de construção de edifícios de 04 
pavimentos ou mais, representa uma das características simbólicas da 
urbanização brasileira”. 
De acordo com Casaril e Fresca (2007, p. 169) 
 
Inúmeros pesquisadores brasileiros em especial os 
geógrafos, conceituam a verticalização urbana 
como sendo resultante de múltiplas formas de 
capital – fundiário, produtivo, imobiliário e 
financeiro, que, por sua vez, criam e recriam o 
espaço urbano. As principais abordagens 
utilizadas pelos pesquisadores dão destaque para 
as questões sócio-econômicas, para os aspectos 
históricos, para o planejamento urbano, para o 
urbanismo, além de questões culturais e meio 
ambiente urbano.  
 
O primeiro edifício com mais de quatro pavimentos construído 
em Francisco Beltrão foi o Edifício Rosseto, com 560 m
2
 (quinhentos e 
sessenta metros quadrados) de área total construída, localizado na 
confluência da Avenida Júlio Assis Cavalheiro com a Rua Curitiba, bem 
próximo à praça central da cidade. Este primeiro empreendimento não é 
exclusivamente residencial, o térreo é de uso comercial, justamente por 
se localizar na área central, região comercial de grande fluxo 








Todos os 11 (onze) edifícios com mais de 04 (quatro pavimentos) 
construídos entre 1970 e 1979 são edifícios comerciais e residenciais e 
se concentram na área central da cidade.  
Uma característica da verticalização nos anos de 1970 a 1979 é 
que alguns dos edifícios construídos eram grandes em metragem 
(ocupavam dois lotes), no entanto, tinham poucos pavimentos, o que 
demonstra a opção pela construção de edifícios vinculados aos padrões 
de consumo e habitação da época, ou seja, as pessoas mudavam para os 
apartamentos e mesmo assim, mantinham o padrão de habitação das 
residências térreas.  
O edifício mais alto construído nos anos setenta foi o Edifício 
Giacobo, em 1977, com 07 (sete) pavimentos e área total de 2.583,00 m² 
(dois mil, quinhentos e oitenta e três metros quadrados), localizado na 
Travessa Frei Deodato, esquina com a praça central de Francisco 
Beltrão. 
Considera-se oportuna a sistematização dos empreendimentos 
verticais edificados neste período, o que resulta no acompanhamento 
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mais adequado do ano de construção, área e protocolo dos edifícios 




Ao todo foram construídos no período de 1970 a 1979, 11 (onze) 
edifícios, que juntos somaram mais de 15.000 m² (quinze mil metros 
quadrados) de área construída. 
 
 
4.2 – O Processo de Verticalização Urbana entre os anos de 1980 a 
1989 
 
Os anos oitenta foram marcados pelo grande impulso do processo 
de verticalização urbana de Francisco Beltrão. Cabe lembrar que foi 
nesse mesmo período que houve o lançamento de muitos loteamentos na 
cidade. 
De acordo com Fresca (2009), o processo acelerado da produção 
do espaço vertical em diversas cidades brasileiras de modo geral, é 
resultado de três aspectos: o primeiro vinculado ao período de recessão 
econômica dos anos 1980; o segundo a intensificação do processo de 
urbanização das cidades com mais de 100.000 (cem mil) habitantes; e o 
terceiro referente à expansão em termos numéricos da classe média. 
 O primeiro aspecto está relacionado ao período de recessão 
econômica dos anos 1980, marcado pelas elevadas taxas de inflação, que 
fizeram do mercado imobiliário uma alternativa para o investimento de 
capital, seja ele produtivo, fundiário ou financeiro, desta forma permitiu 
a expansão do setor da construção civil com a produção de edifícios.  
O segundo aspecto diz respeito à intensificação do processo de 
urbanização resultado da dinâmica socioespacial brasileira das cidades 
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com mais de 100.000 (cem mil) habitantes e está presente em várias 
regiões metropolitanas do território nacional.  
Neste sentido, Francisco Beltrão, se apresenta como uma cidade 
de porte médio, criada com os requisitos de um centro urbano de 
importância regional e que vem passando, ao longo dos anos, por 
grandes transformações em sua paisagem devido à presença, cada vez 
mais constante, da verticalização. 
Como já visto anteriormente, apesar da verticalização ter se 
iniciado ainda nos anos setenta, a verticalização de grande porte, ou seja, 
a construção de edifícios com mais de 10 (dez) pavimentos, se iniciou 
apenas nos anos oitenta, com a construção do Edifício Maria Adriana
212
 
na região central da cidade, obra esta iniciada em 1984. Este novo tipo 
de verticalização se concentrou na região central da cidade (Foto nº 07).  
Apesar do bom momento da verticalização brasileira estar 
relacionado com o período da recessão econômica dos anos 1980, que 
fizeram do mercado imobiliário uma alternativa para o investimento do 
capital, a retomada da verticalização em Francisco Beltrão com maior 
intensidade só ocorreu depois das enchentes de 1983.  
Para o entrevistado Dalcy Salvatti era preciso definir algum 
projeto de interesse e motivação para os moradores da cidade, já que 




 entenderam que “era preciso fazer algo 
para gerar um impacto positivo na cidade”, como não existiam edifícios 
com mais de 08 (oito) pavimentos, criou-se um grupo de pessoas
214
, que 
no sistema de condomínio, iniciaram a construção do Edifício Maria 
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 Edifício Comercial e Residencial com 13 pavimentos e área total de 4.753,33 
m², com dois apartamentos por andar, e construído pela Construtora Sudoeste, 
de propriedade dos irmãos Odair Serraglio e Odarci Serraglio. 
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 A presença de um número considerável de clubes de serviço na cidade 
apontam para a organização da sociedade Beltronense, no sentido, de buscarem 
a partir de suas lideranças locais, seja ela política ou empresarial, superar as 
crises econômicas nacionais ou locais. O primeiro Rotary Club de Francisco 
Beltrão foi criado ainda nos anos sessenta, e foi o Rotary Francisco Beltrão 
(1967), depois veio o Rotary Integração (1990), Marrecas (1992), Alvorada 
(1995), 3º Milênio (2001), Cango (2005), Novas Gerações (2007), Urio Park 
(2008), Vila Nova (2010), Cidade Norte (2010) e por último o Industrial (2011). 
214
 De acordo com Casaril (2004, p. 65) a construção do Edifício Maria Adriana 
se deu no sistema de condomínio. Esse condomínio teve a participação de 15 
comerciantes, de uma professora, um agricultor, e de diversos profissionais 
liberais, tais como médicos, dentista, engenheiros civis, contador e advogados.  
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Na visão de Dalcy Salvatti era preciso aumentar a “autoestima da 
população” e fazer com que ela voltasse a investir na cidade. O 
condomínio criado foi formado, a princípio, por pessoas que queriam 
que a cidade “mudasse de rumo”. No entanto, é preciso entender que 
essa é uma opinião pessoal impregnada de subjetividade. 
Segundo Odair Serraglio, um dos responsáveis pela construção 
deste edifício, como ele e o irmão eram muito jovens, o pessoal da 




Esse edifício deu destaque para a cidade, já que nessa época nem 
a cidade de Cascavel
215
 possuía um edifício de grande porte. 
Outro entrevistado, o Dr. Aryzone Mendes de Araújo destaca que 
o surgimento dos edifícios em Francisco Beltrão estava muito atrelado 
as pessoas que se organizavam em sistema de condomínio e levantavam 
os edifícios. Segundo ele, isso demonstrava a elevação do poder 
aquisitivo da população Beltronense.  
A visão apresentada por Alberto Giaretta auxilia na compreensão 
de outros elementos contidos no processo de verticalização da cidade, 
principalmente a partir dos anos 1980. Para ele o que ocorreu foi: 
 
Uma mudança cultural em Francisco Beltrão. Os 
filhos dos pioneiros que tinham uma condição 
melhor de vida, estavam indo estudar fora, em 
Curitiba, Santa Maria/RS, ou outras cidades que 
tinham universidades. Nessas cidades acabaram 
criando o hábito de morar em apartamento. 
Quando surgiram os primeiros condomínios de 
edifícios aqui em Francisco Beltrão, as pessoas 
não tinham interesse em morar em apartamento, 
preferiam uma casa que tivesse um bom quintal. 
Outros aspecto importante a destacar está 
relacionado a dificuldade de acesso aos 
financiamentos bancários disponíveis, portanto, 
os edifícios na sua grande maioria, foram 
construídos na forma de condomínio, ou seja, 
sociedade de pessoas com a finalidade de 
construir um bem imóvel, no caso, um edifício. 
Atualmente, morar em apartamento passou a ser 
até uma questão de segurança. (Grifo nosso). 
 
Um dos problemas destacados por vários entrevistados era 
justamente a dificuldade de comprovação de renda por parte da 
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 Em 1980 a cidade de Cascavel/PR possuía 163.459 habitantes. Atualmente 
segundo dados da estimativa populacional do IBGE, a população do município 
já seria de aproximadamente 310 mil habitantes, sendo, portanto, a 5ª cidade 
mais populosa do Estado do Paraná. A cidade de Cascavel segundo o REGIC 
(2007) é classificada como Capital regional B, enquanto a cidade de Francisco 
Beltrão é classificada como Centro sub-regional A. Dentro da Rede Urbana, 
Francisco Beltrão estaria ligado à Cascavel, que posteriormente se ligaria à 




população, seja dos mais pobres ou até mesmo dos mais ricos. Essa ideia 
é reforçada por Casaril (2004) que afirma que a cidade de Francisco 
Beltrão não registrou nenhum edifício financiado pelo Banco Nacional 
de Habitação (BNH) extinto em 1986. 
Celso Mezzomo em entrevista também destaca o período pós-
enchente de 1983 como crucial para o desenvolvimento da 
verticalização da cidade. Ainda segundo Mezzomo depois do início da 
construção desse edifício foram construídos pelo menos mais 10 (dez) 
edifícios.  
Para ele o período de inflação tornava muito complicado a 
construção de edifícios de grande porte, porque os valores alteravam 
muito, e não existia na cidade nenhuma grande empresa que construísse 
que tivesse condições de arcar com a construção do edifício, do inicio ao 
fim da obra. Nesse sentido, demorava-se mais tempo para o término da 
construção dos edifícios. 
A tabela nº 20 registra que entre os anos de 1980 e 1989 foi 
iniciada a construção de 26 (vinte e seis) edifícios na cidade de 
Francisco Beltrão
216
, com destaque para os anos de 1987, 1988 e 1989. 
Nestes anos surgiram mais da metade dos edifícios com 04 (quatro) 
pavimentos do período, e ao levar-se em consideração o somatório da 
área construída, isso representou mais de 66% do total de área 
construída em edifícios residenciais.  
Em 1986 é iniciada a construção do Edifício Araucária, que 
apesar de se encontrar localizado na região central, está fora do eixo da 
Avenida Júlio Assis Cavalheiro. Trata-se de um edifício exclusivamente 
residencial de 18 (dezoito) pavimentos, construído no encontro das ruas 
São Paulo e Palmas. Sua área total é de 6.060,46 m² (seis mil e sessenta 
metros quadrados e quarenta e seis centímetros quadrados) sendo 
construído também pela Construtora Sudoeste em sistema de 
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 Cabe aqui lembrar que se refere apenas aos edifícios residenciais ou 
comerciais e residenciais, portanto, não faz parte deste universo a construção de 





Já em 1987 foram iniciadas as obras do Edifício São Fernando, 
com 17 (dezessete) pavimentos, com área total de 6.309,69 m² (seis mil, 
trezentos e nove metros quadrados e sessenta e nove centímetros 
quadrados), localizado na Avenida Júlio Assis Cavalheiro, e do Edifício 
Ilha do Mel com 18 (dezoito) pavimentos com área total construída de 
7.415,88 m² (sete mil, quatrocentos e quinze metros quadrados e oitenta 
e oito centímetros quadrados), localizado na Rua Romeu Lauro 
Werlang, também região central da cidade, próximo do Bairro Nossa 
Senhora Aparecida. 
Objetivando apresentar de forma sistemática a evolução do 









Os anos oitenta apesar de registrarem uma mudança no padrão da 
verticalização da cidade, com a construção de edifícios cada vez mais 
altos, ainda vai registrar um número significativo de edifícios sendo 
construídos com quatro ou cinco pavimentos. Foram 14 (quatorze) do 
total de 26 (vinte e seis) edifícios que tiveram suas obras iniciadas no 
período. No entanto, começa e se perceber que o interesse dos 
incorporadores imobiliários se volta para outras regiões da cidade, como 
o Bairro Alvorada, Cristo Rei, CANGO, Nossa Senhora Aparecida, 
Industrial, Presidente Kennedy e Vila Nova.  
Destaque para o bairro Vila Nova onde serão construídos 06 
(seis) edifícios, sendo 04 (quatro) deles dentro do Residencial Vila Nova 
(Foto nº 09), obra da Construtora Sudoeste, iniciada em 1987, com área 
total de 3.812,12 m² (três mil, oitocentos e doze metros quadrados e 
doze centímetros quadrados), dividido em 04 (quatro) blocos com 16 
(dezesseis) apartamentos cada, totalizando 64 (sessenta e quatro) 
apartamentos de 59,58 m² (cinquenta e nove metros quadrados e 
cinquenta e oito centímetros quadrados). Este deslocamento da atenção 
para este bairro já é reflexo da presença da Faculdade de Ciências 
Humanas de Francisco Beltrão (FACIBEL), que no período seguinte foi 









Almejando subsidiar melhor a compreensão do processo, 
apresentar-se-á os dados vinculados a verticalização na cidade de 
Francisco Beltrão a partir dos anos 1990. 
 
 
4.3 – O Processo de Verticalização Urbana entre os anos de 1990 a 
1999 
 
Nos anos noventa um novo patamar é vencido com a 
verticalização de Francisco Beltrão, surgem os primeiros edifícios com 
mais de 20 (vinte) pavimentos na cidade. 
Depois de o Brasil ter sua economia oscilando entre períodos de 
estagnação e inflação (estagflação) durante os anos de 1987 a 1993, veio 
o Plano Real em 1994 (BAER, 1996). 
Com o controle da inflação e a estabilidade da moeda, o plano em 
si conseguiu alavancar a economia brasileira, apesar de registrar retração 
na construção de edifícios a partir de 1997, ou seja, passada a euforia 
inicial, o que se viu no mercado imobiliário foi novamente uma retração 
no lançamento de edifícios, o que pode ser constado empiricamente a 
partir da redução dos alvarás liberados para a construção de edifícios na 
230 
 
cidade de Francisco Beltrão, processo evidenciado pelos números 




Nos anos noventa, dos 34 (trinta e quatro) empreendimentos 
imobiliários verticais lançados na cidade, 30 (trinta) eram de edifícios de 
quatro e cinco pavimentos, sendo outros dois edifícios com seis 
pavimentos. Depois deste período existe uma grande lacuna, aparecendo 
mais dois edifícios, esses no caso, com mais de 20 (vinte) pavimentos, o 
que seria a grande novidade de Francisco Beltrão à época. 
Os dois edifícios com mais de 20 (vinte) pavimentos surgiram 
justamente no período pós-lançamento do “Plano Real”. O primeiro 
edifício a ter suas obras iniciadas foi o Edifício Real Center, em 1994, e 
foi construído também em sistema de condomínio. O edifício de 22 
(vinte e dois) pavimentos foi construído por outra empresa de capital 
local, a ENGEBEL – Engenharia e Empreendimentos, de propriedade de 
Valnei Ghedin. O empreendimento possui área total de 11.435,54 m² e 
está localizado na Rua Antônio de Paiva Cantelmo, região central da 












Em 1996 é lançado à venda o maior edifício de Francisco Beltrão, 
até então, o Edifício Millenium com 23 (vinte e três) pavimentos, 
localizado na Esquina da Avenida Júlio Assis Cavalheiro com a Rua 
Curitiba. O edifício era inovador, pois seu projeto previa apenas um 
apartamento por andar. Apesar de lançado em 1996, as obras só foram 
iniciadas em 1998, sendo que o empreendimento possui área total de 
6.544,93 m². Os apartamentos do edifício eram na sua grande maioria de 
247,70 m². Cabe aqui destacar novamente que este novo edifício 
também foi construído no sistema de condomínio e foi executado 
também pela ENGEBEL (Foto nº 11). 
Quanto ao Edifício Millenium cabe destacar que, quando se 
levantou as guias de ITBI da cidade de Francisco Beltrão, identificou-se 
que o condomínio do edifício só foi regularizado em 2012. Na 
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oportunidade, o senhor Jair Casanova
217
 foi questionado a respeito da 
demora na regularização e, segundo Casanova, isso se deu justamente 
por se tratar de um edifício em sistema de condomínio, onde seus 





Neste sentido, o Senhor Jair Casanova destacou que os 
proprietários compraram e regularizaram a fração do solo, o que acaba 
saindo mais barato. Ainda segundo o entrevistado, em 2013 um 
apartamento neste edifício custava no mercado imobiliário 
aproximadamente R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais) o metro quadrado. No entanto, o custo da 
unidade pelo sistema do condomínio saiu por volta de R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais) o metro quadrado.  
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 Responsável pelo Departamento de Administração Tributária da PMFB. 
Entrevista concedida por Jair Casanova. [nov. 2013]. Arquivo mp3 (47 min.). 
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Cabe aqui destacar que todos os empreendimentos verticais 
lançados desde 1970 com número de pavimentos superior a 15 (quinze) 
pavimentos foram destinados às famílias de maior poder aquisitivo da 




4.4 – O Processo de Verticalização Urbana entre os anos de 2000 a 
2009 
 
O período compreendido entre os anos de 2000 a 2009 foi 
marcado pela retomada do crescimento da economia brasileira, sendo 
uma de suas principais colunas de sustentação o crescimento do setor da 
construção civil. Isso pode ser atrelado aos 12 (doze) anos dos governos 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e da Presidente Dilma Rousseff, 
ambos do PT (Partido dos Trabalhadores).  
Segundo Sader (2013, p. 07) “o Brasil mudou – e mudou para 
melhor – nesses dez anos, e recordar com precisão o que era o país antes 
de janeiro de 2003 é um exercício necessário”. O período: 
 
[...] que teve fim em 2002 combinou várias formas 
de retrocesso. Entre elas, a prioridade do ajuste 
fiscal, as correspondentes quebras da economia e 
as cartas de intenção do FMI, que desembocaram 
na profunda e prolongada recessão que o governo 
Lula herdou. Na estrutura social, o desemprego, a 
precarização das relações de trabalho, a exclusão 
social e o aumento da desigualdade deram a 
tônica. Já a política foi reduzida a complemento 
da ditadura da economia, assim como o Estado foi 
reduzido a Estado mínimo, com a centralidade do 
mercado (SADER, 2013, p. 07). 
 
Mas cabe aqui destacar a ação desses governos no atendimento de 
uma demanda social, há muito tempo reprimida, que é a habitação. Este 
período foi marcado pelo espetacular avanço do mercado de construção 
de moradias, como é o caso dos apartamentos. 
 
Nos governos Lula e Dilma os programas 
habitacionais como Minha Casa Minha vida, que 
oferecem subsídio aos mais necessitados, menores 
taxas e maior disponibilidade de crédito e 
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financiamento para a reforma e compra de 
imóveis residenciais, ajudaram a melhorar as 
condições de moradia dos brasileiros (sobretudo 
nos centros urbanos) e a reduzir o déficit 
habitacional existente no país (MATTOSO, 2013, 
p. 111). 
 
Infelizmente, em âmbito nacional, bem como local, boa parte 
destes subsídios acabou sendo incorporado ao lucro dos incorporadores 
imobiliários, por falta de políticas públicas urbanas no âmbito 
municipal, que minimizassem o impacto da especulação imobiliária. 
Neste sentido, toda vez que o teto dos valores financiados pelo PMCMV 
é elevado, os imóveis de maneira geral também tem seus preços 
reajustados. 
A tabela nº 22 dá demonstrações claras do que foi dito 
anteriormente. Depois dos anos noventa, com a ascensão do presidente 
Lula em 2003, o mercado imobiliário começou a reagir. De 2002 até 
2009, ano a ano, os investimentos na produção de edifícios só 
cresceram, apesar de registrar um pequeno recuo em 2004 e novo recuo 
a partir de 2008, este último fruto da crise econômica mundial, que fez 
com que os investidores, incorporadores locais tirassem o pé do 
acelerador. Passado este período de incertezas o setor da construção de 
edifícios em Francisco Beltrão sofreu novo processo de aceleração a 






Ao todo foi iniciada no período a construção de 98 (noventa e 
oito) edifícios residenciais e residenciais/comerciais com 04 (quatro) ou 
mais pavimentos, o que é mais do que já havia sido construído na cidade 
em toda sua história anterior (71 edifícios). Para os empresários do setor 
imobiliário local isso foi muito importante. 
No caso específico de Francisco Beltrão, além destas questões 
econômicas nacionais, a cidade também reflete o avanço do ensino 
superior no município, e isso fez com que a região compreendida pelos 
bairros Industrial, Vila Nova, Miniguaçu e Jardim Seminário se 
destacassem das demais regiões de Francisco Beltrão, justamente, por se 
localizarem em uma área de grande dinâmica socioespacial, devido ao 
intenso número de pessoas que por ali circulam diariamente, bem como 
por nestes bairros estarem localizados vários usos do solo especiais, 
como a Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE); a 
Universidade Paranaense (UNIPAR); o Centro Sulamericano de Ensino 
Superior (CESUL) e a União de Ensino Superior do Sudoeste do Paraná 
(UNISEP).  
Nestes bairros foi priorizada pelos promotores imobiliários a 
construção de edifícios com menos pavimentos, sendo a sua maioria de 
04 (quatro) ou 05 (cinco) pavimentos. Este processo também tem sido 
impulsionado por conta da chegada de outros serviços e com a mudança 
nos parâmetros de ocupação do solo urbano destes bairros, o que de 
certa forma, tenta reverter o grande impacto da valorização do preço do 
solo urbano nesta região. Neste sentido, os incorporadores começaram a 
construir edifícios mais altos e com elevado padrão de construção, para 
atender a uma clientela melhor remunerada.  
A partir de 2002 a verticalização de Francisco Beltrão passou a 
ser mais intensa, constituindo os bairros onde estão localizadas a 
universidades no segundo grande eixo de verticalização e adensamento 
de área construída, só perdendo para a região central da cidade. No 
entanto, cabe destacar que no bairro Centro ainda se concentram os 
edifícios mais altos da cidade.  
Em 2009 foi lançado o Edifício Royalle, localizado na Av. Júlio 
Assis Cavalheiro, nº 605, na principal região comercial da cidade, ou 
como afirma o entrevistado Alberto Giaretta “no endereço mais nobre da 
cidade”, compreendida entre as ruas Tenente Camargo e Antonina. O 
edifício será o mais alto de Francisco Beltrão, possuirá 24 (vinte e 
quatro) pavimentos, sendo dois de garagens subterrâneas, dois de salas 
comerciais e 20 (vinte) de apartamentos. Este edifício é um 






A Anel Empreendimentos Imobiliários é uma empresa familiar 
que Alberto Giaretta criou em 2004 para administrar os imóveis que foi 
comprando e construindo com o passar dos anos. O primeiro grande 
empreendimento da incorporadora é o Edifício Royalle
218
.  
Segundo Giaretta a empresa atua num nicho de mercado bastante 
diferenciado, onde a qualidade do acabamento é quem faz a diferença, 
busca, portanto, o cliente Classe A. 
O advogado e ex-sócio de imobiliária em Francisco Beltrão diz 
não buscar uma expansão “maluca”. De acordo com ele, só começaram 
a vender os apartamentos depois que o edifício já estava quase que 
totalmente concluído, justamente para dar mais segurança para o 
comprador. Isso mostra a entrada no mercado local de empresas locais 
com capital suficiente para realizarem um empreendimento de grande 
porte, afinal, importante parcela dos maiores edifícios de Francisco 
Beltrão foram construídos no sistema de condomínio. 
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 A empresa Anel atualmente desenvolve dois projetos, o Edifício Royalle em 
Francisco Beltrão e o Edifício Porto Madero em Paranaguá/PR. 
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 Para Giaretta quando eles decidiram construir o edifício, fizeram 
uma pesquisa de mercado.  
 
A ideia era buscar algo diferente, nós temos 
apartamentos Duplex no edifício, procuramos 
fazer diversos tipos de apartamento no mesmo 
edifício, para sair da mesmice, é um edifício com 
um padrão diferenciado, nosso edifício é todo 
pastilhado, número mínimo de duas vagas de 
garagem por apartamento, tem sauna, piscina, sala 
de festas, como meu objetivo principal era as 
lojas, são 24 pisos, sendo dois para baixo 
(garagens) e 22 para cima (dois comerciais). Nós 
não fizemos o lançamento do edifício, só comecei 
a vender o edifício quando ele estava na 6ª laje, e 
quando comecei a vender, as lojas já estavam 
prontas, no nosso caso, o cliente ainda está 
pagando e o edifício já está ficando pronto. Têm 
imóveis que estou vendendo agora, no entanto, o 
acabamento interno é por conta do comprador. É 
um edifício de 23 unidades, e nós só temos 06 
unidades para vender, mas temos várias 
negociações em andamento, nós não vendemos 
tudo porque seguramos a venda para o final, toda 
a venda é direta, comigo ou com meu filho para 
fechar o negócio. O início da obra foi em 2010 e a 
previsão de entrega é para dezembro de 2014. O 
preço do m² do apartamento tipo 01
219
, que é tipo 
mais simples de apartamento a venda, gira em 
torno de R$ 1.800,00. 
 
O Edifício Royalle conta ainda com outros três tipos de 
apartamentos
220
 sendo dois deles na cobertura (Figura nº 17). Está sendo 
construído pela ENGEBEL – Engenharia e Empreendimentos, de 
propriedade de Valnei Ghedin e conta com área total de 9.212,61 m².  
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 Apartamento tipo 01 – Área total de 278,89 m², sendo dois quartos, mais 
uma suíte e duas vagas na garagem. 
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 Apartamento Tipo 02 – Área total de 450,18 m², sendo três suítes e de duas a 
quatro vagas na garagem. Apartamento Duplex – Área total de 313,48 m², sendo 
dois quartos, mais uma suíte e duas vagas na garagem. Apartamento na 




Fazendo um exercício rápido sobre quanto custaria 
aproximadamente um apartamento na cobertura do Edifício Royalle, 
estima-se valores próximos dos R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), 
sem acabamento. O que pode fazer este valor se elevar expressivamente, 
dependendo do padrão de acabamento escolhido para o apartamento. 
O que se verifica é o surgimento de um novo nicho de mercado 
em Francisco Beltrão, pois comprar um apartamento por mais de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) exige um grupo de consumidores 
altamente capitalizados, e isso significa que a cidade possui um novo 









Com o surgimento de novo segmento consumidor, o município 
possui atualmente, uma grande diversidade de apartamentos, desde 
apartamentos pequenos, direcionados para as famílias de baixa renda e 
para os estudantes universitários, apartamentos de tamanho médio e até 
apartamentos com grande metragem (duplex e até tríplex).  Encontram-
se também diversos padrões de construção, desde o padrão popular, 
passando pelo médio, fino e luxo.  
A tabela nº 23 demonstra a participação da verticalização de 
Francisco Beltrão por período. Como se pode ver existe uma evolução 
significativa da área construída de edifícios na cidade, principalmente a 
partir dos anos 2000, mais especificamente 2002 (Tabela nº 22).  
Ao todo o período compreendido entre os anos 2000 e 2009 
foram responsáveis por uma área construída total de aproximadamente 
174 mil metros quadrados, o que representa 32,29% do total de área 
total construída de edifícios residenciais e residenciais/comerciais com 




O que é incontestável é a relevância dos dados referentes a 
verticalização que ocorre entre os anos de 2010 e 2012. Só nestes três 
anos a área construída em m² de edifícios foi maior que nos períodos 
anteriores, e representa mais de 37% do total. No entanto, cabe aqui 
observar que houve uma mudança no padrão desses edifícios, pois 
apesar da elevada área construída por período, o número de edifícios foi 
significativamente reduzido, o que significa que atualmente os edifícios 
construídos em Francisco Beltrão estão ficando cada vez mais altos. É a 




4.5 – O Processo de Verticalização Urbana entre os anos de 2010 a 
2012 
 
A partir de 2010 ocorre um novo marco na verticalização de 
Francisco Beltrão. Em apenas três anos foram 79 (setenta e nove) 
edifícios que tiveram suas obras iniciadas, o que representa quase 32% 
do total de edifícios residenciais e residenciais/comerciais construídos 
no período compreendido entre os anos de 1970 e 2012 (conforme a 
tabela nº 23).  
Para Celso Mezzomo (2013) 
 
Hoje, em Francisco Beltrão há cerca de 30 
edifícios em construção acima de 10 pavimentos, 
eu estou com um projeto agora para 26 
pavimentos na cidade. Na verdade, o que saiu na 
cidade foi muito condomínio, e esse sistema com 
inflação é complicado, porque os valores alteram 
muito, e não tinha ninguém que construísse e 
bancasse toda a obra. A primeira empresa que 
começou a vender imóvel na planta, fomos nós, a 
KVM que tem 10 anos, portanto, é bem recente 
este tipo de incorporação, agora continua os 
condomínios, mas tem muitos empresários, 
construtoras, que estão fazendo este tipo de obra. 
Quanto a questão da valorização imobiliária, de 
uns 10 a 12 anos para cá, os preços dos terrenos 
deram saltos absurdos, e também esse é um dos 
motivos da verticalização, como o terreno ficou 
muito caro, ninguém compra mais um terreno de 
três ou quatro milhões de reais para fazer um 
predinho de quatro pavimentos. Nossos terrenos 
tiveram uma grande valorização que não se 
explica. Se olhar hoje, onde estão surgindo os 
novos edifícios, não são mais na área central. 
Excetuando o Edifício Royalle, o resto está saindo 
nos bairros Nossa Senhora Aparecida, Vila Nova, 
CANGO, Industrial, no Alvorada, entre outros.  
 
A tabela nº 24 demonstra que a verticalização apesar de ser 
significativa entre os anos de 2010 e 2012, em relação aos períodos 
anteriores, começa a dar sinal de estabilização, fruto da acomodação do 
mercado, resultado da grande oferta de apartamentos disponíveis 
atualmente para compra e venda. O ano de 2011 foi o que registrou o 
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maior crescimento anual da história de Francisco Beltrão, sendo maior 




Estes indicadores chamaram a atenção do Sinduscon/PR e do 
SEBRAE/PR que iniciaram uma pesquisa sobre o mercado da 
construção civil em Francisco Beltrão e Pato Branco
221
, cidades que 
despontaram no cenário estadual registrando grande aquecimento do 
mercado imobiliário vertical.  
A tabela nº 25 demonstra apenas os dados de 2011 e 2012 
divulgados pela pesquisa. Neles percebe-se que não é só a construção de 
edifícios que tem impulsionado o setor da construção civil, mas todos os 
segmentos, ganhando destaque o segmento residencial, que engloba a 
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 Apesar de o estudo ser também sobre Pato Branco, será destacado apenas os 
dados sobre Francisco Beltrão. 
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Outros dados que nos ajudam a compreender o que está 
acontecendo em Francisco Beltrão são os dados da arrecadação do IPTU 
e do ITBI dos anos de 1998 a 2012. Constatou-se que a arrecadação é 
praticamente sempre crescente, sendo as únicas exceções registradas, a 
redução na arrecadação do IPTU em 1999 e a redução da arrecadação do 
ITBI no ano seguinte.  
Salvo tais exceções, a arrecadação é sempre progressiva em todo 
o período analisado. No caso do IPTU, decorre em geral da atualização 
monetária da tabela dos valores venais dos imóveis ou da incorporação 
de novos imóveis na base cadastral da prefeitura e, no caso do ITBI, 
registra justamente a movimentação de compra e venda dos imóveis na 
cidade, refletindo o momento vivido pelo mercado imobiliário, seja ele 
resultado de um aquecimento ou de uma retração.  
A tabela nº 26 vai mostrar que essas variações foram maiores ou 








A tabela nº 27 expressa dados muito esclarecedores no que tange 
a compreensão da importância dos financiamentos bancários no 
desenvolvimento do mercado imobiliário de Francisco Beltrão. A 
construção desta tabela foi pautada nas guias do ITBI que registram o 
valor do imóvel que passa pelo processo de compra e venda. Foram 
selecionadas todas as guias que registraram financiamento bancário para 
aquisição de apartamentos do período analisado, que vai de 1998 até o 




Quando se verifica com maior atenção o valor total atribuído aos 
imóveis comercializados coletados junto às guias do ITBI, percebe-se 
uma elevação significativa do valor total comercializado por ano, o que 
demonstra justamente um aquecimento mais vigoroso do mercado 
imobiliário de Francisco Beltrão a partir de 2009. Na verdade, pode se 
dizer que houve uma “explosão” do mercado de apartamentos na cidade 
de Francisco Beltrão, pois de R$ 7.651.800,00 (sete milhões, seiscentos 
e cinquenta e um mil, e oitocentos reais) declarados nas operações de 
compra e venda dos imóveis em 2008, o valor salta para mais de R$ 
33.000.000,00 (trinta e três milhões de reais) em 2012.  
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Aliado a esse movimento, observa-se com a tabela a participação 
dos financiamentos bancários nas operações de compra e venda de 
apartamentos na cidade de Francisco Beltrão.  A participação dos 
financiamentos bancários no valor utilizado para aquisição de 
apartamentos que em 1998 era de 10%, atinge a marca de quase 43% no 
ano de 2011. No entanto, cabe destacar que do total de apartamentos 
comercializados em 2011, 62,59% foram adquiridos com suporte do 
financiamento bancário, principalmente oriundo da Caixa Econômica 
Federal. 
A partir da tabela nº 28 pode-se dizer que o período de maior 
destaque da participação dos financiamentos bancários para a casa 
própria, inicia-se em 2008. É inegável a contribuição das linhas de 
crédito habitacional do governo federal. No levantamento das guias do 
ITBI não são registrados financiamentos de terrenos até o ano de 2007. 
Antes, os financiamentos bancários eram exclusividade para a compra 





Como apresentado anteriormente no capítulo sobre a expansão 
horizontal da cidade de Francisco Beltrão, os terrenos eram vendidos 
direto com as empresas loteadoras/incorporadoras, mesmo porque, os 
valores praticados eram menores, portanto, mais acessíveis. A partir do 
desenvolvimento do mercado imobiliário da cidade e da elevação 
acentuada dos preços dos terrenos, o que impeliu ao processo de 
financiamento. 
Se até 2008 a participação dos financiamentos para a compra de 
terrenos é inexistente, em 2012 ela representará mais de 39% do valor 
total financiado entre apartamentos e terrenos. Portanto, os 
financiamentos são importantes, porque facilitam a compra do imóvel 
pronto (casa ou apartamento), bem como, para aquisição dos terrenos 
(lotes) e posterior construção de novas casas. 
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O que acontece em Francisco Beltrão não é diferente do que tem 
ocorrido com o restante do país
222
. Quando se utiliza dados das 
operações contratadas com recursos da poupança (SBPE) para 
construção e aquisição de imóveis, fica clara a importância das políticas 
públicas de financiamento bancário destinado à moradia, 
principalmente, a importância do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV).  
Do total de unidades financiadas parte-se de 28.932 (vinte e oito 
mil, novecentos e trinta e duas) unidades em 2002 para significativas 
529.797 unidades em 2013. São, portanto, quase 2.500.000 (dois 
milhões e quinhentas mil) unidades financiadas a partir de 2008. É 
inegável o papel dos bancos públicos no acesso à moradia, 






                                                             
222
 As principais referências quanto a ampliação dos financiamentos no país são: 
o Banco Central do Brasil (BCB) e a Associação Brasileira das Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança (ABECIP). Outras fontes de dados importantes 
são a Revista Conjuntura da Construção, editada pelo Sindicato da Indústria 
da Construção Civil do Estado de São Paulo (SindusCon-SP) e pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). Além desta revista se destaca a Revista Construção 
Mercado: Negócios de Incorporação e Construção, editada pela PINI. 
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Do processo recente de verticalização que a cidade de Francisco 
Beltrão passou (2010 a 2012), cabe destacar alguns empreendimentos 
realizados na cidade, seja pelo porte ou por apresentarem algumas 
características específicas, como o Residencial Campo Alegre, o 
Edifício Gran Milano, o Edifício Leonardo da Vinci e o Edifício JHS 
Garden. 
O Residencial Campo Alegre é projeto e execução da Construtora 
Sudoeste de propriedade da família Serraglio. Trata-se de um 
condomínio fechado, com guarita, portão e porteiro eletrônicos. 
Também possui área de convívio com salão de festas e churrasqueiras, 
parque infantil, espaço ginástica, praça e área verde, além de contar com 
uma vaga de estacionamento por apartamento, além de vagas para 
visitantes e portadores de necessidades especiais. Para a sua realização a 
construtora comprou um terreno com 50.000 m² (cinquenta mil metros 
quadrados) no Bairro Luther King, e está erguendo 14 (quatorze) 
edifícios (blocos) de quatro pavimentos, cada edifício contando com 16 
(dezesseis) apartamentos (Figura nº 18).  
Ao todo, o empreendimento contará com 14.190,40 m² de área 
construída e 224 (duzentos e vinte e quatro) apartamentos de 60 m² 
(sessenta metros quadrados) cada.  
Segundo Odair Serraglio no final de 2013 a empresa já havia 
concluído nove blocos, sendo que 60% das unidades já estavam 
comercializadas. São apartamentos que se encaixam dentro da linha de 
crédito do PMCMV, destinados principalmente a jovens casais. No 
lançamento do empreendimento, cada unidade estava sendo 
comercializada por R$ 100.000,00 (cem mil reais), e ao final de 2013, 
por R$ 115.000,00 (cento e quinze mil reais). Cabe aqui uma ressalva 
feita pelo senhor Odair Serraglio, que nem todas as unidades construídas 
foram destinadas ao PMCMV, alguns apartamentos são um pouco 
















Outro empreendimento vertical que se destacou no período, foi o 
edifício Gran Milano Residence, construído no Bairro Miniguaçu
223
, na 
região compreendida entre as Universidades UNIOESTE e UNISEP. O 
Edifício Gran Milano Residence possui área total construída de 5.897,56 
m². Ao todo o edifício tem nove pavimentos e vinte apartamentos, sendo 
seis duplex. Para a sua execução foi criada a empresa Fabris – 
Empreendimentos Imobiliários ou SDC Empreendimentos. A SDC é 
uma empresa familiar, onde são sócios Sabrina (Filha – Arquiteta), 
Douglas (Filho – Corretor) e Claudelir Fabris (Pai – Contador). Trata-se 
de um edifício com alto padrão de construção, que foge do eixo central 
de localização dos maiores edifícios da cidade (figura nº 19). 
Para o entrevistado Jair Casanova a iniciativa da SDC 
Empreendimentos em lançar o Gran Milano Residence é fruto de um 
processo já existente de descentralização da verticalização da cidade. No 
entanto, ele considera a iniciativa uma aposta de risco, já que o perfil de 
                                                             
223
 Para efeito de vendas foi colocado à venda como se fosse construído no 
Bairro Vila Nova, no entanto, segundo o zoneamento de Francisco Beltrão está 
inserido no bairro Miniguaçu. 
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consumidores deste padrão de apartamento, ainda está focado na região 




Para Sabrina Fabris, sócia da empresa SDC Empreendimentos e 
arquiteta responsável pelo projeto do Gran Milano Residence, a ideia de 
construir um edifício:  
 
Foi uma coragem do meu pai, que vendeu o 
escritório de contabilidade dele em Renascença, 
em 2008. Ele e meu irmão, juntamente comigo 
que me formei em arquitetura, decidimos então 
construir, na época um edifício, foi um chute no 
escuro. Nós não tínhamos toda a verba para 
construir, e a gente estava contando com as 
vendas no início, na planta, o que não ocorreu. Por 
mais que a cidade de Francisco Beltrão seja 
considerada como uma cidade média, ainda tem 
muita desconfiança com as empresas novas. 
Então, nós tivemos dificuldades, por mais que 
minha família more aqui há mais de 20 anos, e eu 
enquanto recém-formada também, foi um desafio 
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enorme, elaborar um projeto desse tamanho, 
praticamente no final da faculdade. Nós não 
tínhamos muita credibilidade do pessoal de 
Francisco Beltrão.  
 
Sabrina salienta a dificuldade que encontraram em vender os 
apartamentos.  
 
O primeiro apartamento que a gente vendeu foi 
praticamente com o edifício erguido. O início da 
obra foi em agosto de 2010, quando o terreno foi 
comprado, e tinha como prazo para finalização 
dois anos e meio. Muita gente procurava o 
edifício, mas achavam muito distante do centro. O 
pessoal está acostumado com tudo na mão, 
gostavam do edifício, mas não da localização. O 
lugar é silencioso, tem uma vista legal da cidade. 
Com relação à venda nós temos hoje a parte da 
frente quase que totalmente vendida, falta vender 
um apartamento simples, mais um apartamento 
duplex, e na parte de trás nós temos mais unidades 
ainda para vender, o edifício tem 20 apartamentos 
normais, seis duplex, sendo três vendidos e três 
para vender, ao todo falta de oito a dez 
apartamentos para vender.  
 
Este empreendimento chama a atenção porque foi erguido com 
capital familiar, fugindo da regra de se erguer edifícios em sistema de 
condomínio e ser uma iniciativa de alto risco 
Os edifícios mais altos que saíram em Francisco Beltrão depois 
de 2009 foram o Edifício Leonardo da Vinci e o Edifício JHS Garden, 
ambos localizados na área central.  
O Edifício Leonardo da Vinci está sendo construído na Avenida 
Júlio Assis Cavalheiro, região mais conhecida como “Alto da Júlio” no 
Bairro Industrial, a meia quadra do limite Sul do bairro Centro. O 
edifício é de 14 (quatorze) pavimentos, sendo quatro apartamentos por 
pavimento, o que totaliza 48 (quarenta e oito) unidades. A área total 
construída do edifício é de 10.646,77 m².   
A empresa responsável pela construção é a KVM, que segundo 
Celso Mezzomo: 
 
Surgiu há uns 10 anos atrás, por insistência de um 
amigo meu, o Krindges (Vestuário). Ele queria 
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montar outra empresa por que estava cansado de 
viajar, daí nós montamos um empresa de 
construção (KVM – Krindges, Valenga e 
Mezzomo) que só constrói e vende as próprias 
obras. O Valenga é sogro do Krindges e dono de 
uma rede de farmácias na região. Foco de atuação 
da KVM é construção de apartamentos para a 
classe média e média alta. O Capital da empresa 
vem das atividades de comércio, serviço e 
indústria.  
 
Quanto à construção do Edifício Leonardo da Vinci, Mezzomo 
afirma que: 
 
Foi um passo além do que as nossas pernas 
aguentavam, porque partimos para uma coisa mais 
arrojada, o edifício tem 10.500 m², com 48 
apartamentos, três salas comerciais, e tem aquele 
problema, se é financiado pela construtora, a partir 
do momento que você vende o primeiro 
apartamento, você tem prazo para entregar, e 
mesmo se não vendesse mais nenhum 
apartamento, tínhamos que concluir o edifício, 
que bancar tudo isso. A gente tinha que acreditar 
no mercado, era uma aposta. O edifício tem 
apartamentos de 130, 190 ou 210 m², na faixa de 
preço do m² entre R$ 1.300,00 a R$ 1400,00 sem 
acabamento, e na faixa de R$ 1.700,00 com 
acabamento.  
 
O Edifício JHS Garden
224
, da Construtora Belcap – 
Empreendimentos Imobiliários
225
 teve suas obras iniciadas em 2011. 
Está sendo construído na esquina da Rua Romeu Lauro Werlang com a 
Rua Florianópolis. A previsão da entrega das chaves é para junho de 
2015. A construção terá 20 (vinte) pavimentos, sendo três só de 
garagens. Esse edifício é o mais alto que está sendo construído no 
período compreendido entre os anos de 2010 e 2012.  
                                                             
224
 O nome do edifício é uma homenagem ao pioneiro de Francisco Beltrão e 
cofundador da Belcap Empreendimentos Imobiliários, o falecido José Henrique 
Steiner (JHS). 
225
 A Belcap – Empreendimentos Imobiliários foi criada em 2007. 
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O empreendimento tem 48 (quarenta e oito) apartamentos e área 
total de 8.614,73 m², sendo as unidades financiadas diretamente com a 
construtora em até 60 (sessenta) meses para pagar. Cada pavimento do 
edifício terá três apartamentos, sendo o menor de 97,25 m² privativos e 
o maior de 122,59 m². 
Percebe-se que com o passar dos anos as incorporadoras locais 
cresceram e se capitalizaram, passando a responsabilizar-se pelos 
empreendimentos por completo, principalmente de edifício mais altos, o 
que anteriormente era resultado do sistema de construção em 
condomínio. Não se afirma que o sistema de condomínio tem sido 
preterido, pelo contrário continua forte nos empreendimentos 
acompanhados pelo estudo.  
Visando apresentar de forma sistemática a evolução da edificação 




No gráfico nº 08 percebe-se a importância que assume o processo 
de verticalização a partir de 1986. Os anos 1990 refletiram uma retração 
do mercado, da qual foi se recuperando a partir de 1994 até 1997, 
quando vive nova crise até o início dos anos 2000. Mas o que chama a 
atenção na sistematização dos dados é o volume crescente de edificações 
realizadas a partir de 2005. 
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Quando se questionou os entrevistados sobre o impacto da 
retenção fundiária especulativa sobre o mercado de edifícios da cidade 
de Francisco Beltrão, alguns chamaram a atenção que existe sim, uma 
influência, mas nada que não possa ser contornada, isso vai depender 
muitas vezes do valor oferecido pelo terreno (lote), e quando fica difícil 
a negociação, geralmente tem-se optado em realizar os 
empreendimentos nos bairros da zona central da cidade, como o Bairro 
Nossa Senhora da Aparecida, Alvorada, Industrial e Vila Nova. 
O que se observa é a elevação do preço do metro quadrado da 
região central de Francisco Beltrão, o que faz com os terrenos fiquem 
muito caros, exigindo dos empreendedores imobiliários o 
aproveitamento do potencial máximo do terreno. Segundo o ex-prefeito 
Vilmar Cordasso “o preço do terreno na área central não permite mais 
uma construção horizontal”, ou seja, a construção de uma casa. Para 
Cordasso se num terreno com aproximadamente mil metros quadrados 
na rua lateral da Avenida Júlio Assis Cavalheiro, paga-se um milhão de 
reais, ninguém, em sã consciência vai construir uma boa casa, gastando 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Por isso, na região central da 
cidade, constroem-se edifícios com mais de 10 (dez) pavimentos, para 
dividir a fração do solo. 
Essa opinião é compartilhada por Adir Seleski que diz que “os 
preços dos terrenos centrais estão subindo a tal ponto que se torna 
inviável comprar um terreno na região central para fazer a sua casa ali”. 
Para Seleski a alternativa que as pessoas têm buscado é a realização de 
condomínios. 
 
Compra-se um terreno e fraciona-se o mesmo em 
40 unidades/apartamentos, então o preço da fração 
do solo fica mais barato e acessível. Às vezes a 
fração de solo no centro da cidade de um 
apartamento está mais barato do que comprar um 
terreno no bairro e construir uma casa. 
 
O que é colocado por Seleski nos dá um indicativo importante de 
que a valorização do solo urbano na cidade de Francisco Beltrão, não é 
exclusividade da região central, também tem afetado os bairros 
limítrofes a essa região, elevando de forma significativa o preço do 
metro quadrado desses bairros, promovendo uma verticalização mais 
acentuada, como no caso dos bairros Nossa Senhora Aparecida, 
Industrial e Vila Nova. 
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O gráfico nº 09 é muito claro ao mostrar como tem ocorrido a 
verticalização de Francisco Beltrão, quando analisada a área construída 
referente a construção de edifícios residenciais ou residenciais e 
comerciais.  




Cabe novamente lembrar as importantes conquistas sociais pelas 
quais o Brasil bem como a cidade de Francisco Beltrão passou oriunda 
da elevação do poder aquisitivo da população que facilitou por demais o 
acesso ao crédito imobiliário, bem como, dos elevados valores 




4.6 – O Processo de Verticalização Urbana por bairros  
 
Como visto anteriormente a verticalização de Francisco Beltrão 
vai ter períodos muito distintos, ganhando destaque o período 
compreendido a partir de 2008 até o ano de 2012. Cabe lembrar que 
apesar do recorte temporal da pesquisa, esse processo continuou pelos 
anos seguintes, intensificando ainda mais o seu significado. 
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Mas dito isso, cabe entender como essa verticalização ocorre no 
espaço da cidade, ou seja, quais as áreas ou bairros tem recebido a 
construção de edifícios, sejam eles, de pequeno ou de grande porte. 
Os dados obtidos junto a prefeitura municipal Francisco Beltrão 
permitem compreender quais foram os bairros que mais área tiveram 
acrescidas por conta da construção de edifícios. 
Por meio da tabela nº 30 é possível observar que a verticalização 
iniciada em 1970 e que ocorreu até o ano de 1997, ocorreu apenas em 
onze bairros da cidade. Neste período ganham destaque o bairro Centro, 
com mais de 125.000 m² (cento e vinte e cinco mil metros quadrados) de 
área construída; o Bairro Vila Nova com mais de 16.000 m² (dezesseis 
mil metros quadrados) e o Bairro Nossa Senhora Aparecida com quase 
14.000 m² (quatorze mil metros quadrados). Além destes bairros, se 
destacam o Bairro Presidente Kennedy, o Bairro Industrial e o Bairro 
Cristo Rei. Cabe ressaltar que todos esses bairros fazem divisa com o 
Centro da cidade.  
A concentração da verticalização nesses bairros ora se deu pela 
questão da centralidade, ora por conta dos grupos sociais que ali 
residem, sendo que o Bairro Vila Nova por conta da existência de uma 
faculdade/universidade (FACIBEL/UNIOESTE), acabou atraindo 
incorporadores para atuarem neste bairro. 
A partir do levantamento sobre os edifícios que tiveram iniciadas 
a sua construção a partir de 1998, percebe-se mudanças quanto ao 
direcionamento da verticalização da cidade. Novos bairros começam a 
chamar a atenção dos incorporadores, principalmente por conta dos 
elevados preços do solo urbano praticados nas áreas centrais e nas suas 
adjacências.  
Bairros como Padre Ulrico e Jardim Floresta na região norte, 
Bairro Marrecas, São Miguel e São Francisco na região Oeste, Bairro 
Miniguaçu e Seminário na região Leste e os Bairros Nova Petrópolis e 
São Cristóvão na região Sul acabam sendo alternativas para a 
verticalização na cidade. A maioria destes bairros ainda está em fase 
inicial do processo de verticalização, mas é importante ressaltar que o 
primeiro passo já foi dado. 
Voltando à tabela nº 30 a região central continua sendo a mais 
procurada para a construção de edifícios, no entanto, o período 
compreendido entre os anos de 1998 a 2012 registrou praticamente a 
mesma área acrescida no período anterior, que vai de 1970 a 1997. A 
verticalização nesta área tem sido feita pela construção de edifícios cada 
vez mais elevados, geralmente superiores a 10 (dez) pavimentos. 
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O Bairro Vila Nova que no primeiro período ocupava a 2ª posição 
dos bairros que mais receberam edifícios, passa no período seguinte para 
a 4ª posição, justamente, porque a partir do final dos anos 1990 novas 
universidades foram surgindo na cidade como o CESUL e a UNIPAR, 
ambos no Bairro Industrial. Isso fez com que o Bairro Industrial 
passasse da 5ª posição para a 3ª posição, saltando de apenas 5.436,63 m² 
até o ano de 1997, para mais de 57.000 m² (cinquenta e sete mil metros 
quadrados) de área construída derivada da verticalização ao final de 
2012. São, portanto, mais de 52.000 m² (cinquenta e dois metros 
quadrados) acrescidos entre os anos de 1998 e 2012. 
O Bairro Nossa Senhora Aparecida continua sendo um dos 
bairros preferidos pelos incorporadores para construírem edifícios, bem 
como para as pessoas morarem, devido a proximidade com a região 
central da cidade. Neste sentido passa da 3ª posição para a 2ª posição, ao 
analisar os períodos de expansão da verticalização.  
Cabe destaque também ao Bairro Alvorada que ocupava apenas a 
10ª posição entre os 11 (onze) bairros que tiveram construção de 
edifícios no período de 1970 a 1997, e que salta para a 5ª posição no 
período seguinte, quando vinte bairros registraram a verticalização. Isso 
pode ser explicado também pela proximidade à área central, bem como 
por ser o bairro que fica na divisa com o Bairro Nossa Senhora da 
Aparecida, que como o Centro da cidade, também tem sido objeto de 





Os dados da tabela anterior nos permitiram construir o mapa da 
verticalização da Francisco Beltrão para o período compreendido entre 
os anos de 1998 a 2012. Com o mapa nº 09 observa-se justamente a 
formação de um eixo de expansão da verticalização, formado pelo 
Bairro Industrial, Vila Nova, Miniguaçu e também pelo Jardim 
Seminário, exatamente onde foram se instalando as universidades, como 















Com o mapa também é possível observar a migração do processo 
de verticalização para bairros mais afastados e cujo preço do solo 
urbano é mais acessível. 
A partir dos dados organizados, foram segmentadas quatro 
classes que indicam o percentual da verticalização de cada bairro. Na 
primeira classe ficaram os bairros que tiveram a menor participação, 
ficando entre 0,17 a 3,31% do total de área acrescida, depois vieram os 
bairros que registraram participação entre 4,31 e 9,13%, e por fim os 
bairros que mais cresceram verticalmente no período analisado, que 
foram os bairros Nossa Senhora Aparecida e Industrial, que ficaram na 
terceira classe, com crescimento de 14,99% e 12,19%, respectivamente. 
E por fim o Centro que participou no período com mais de 29% do total 
de área acrescida. 
Quando são observados os dados vinculados ao número de 
edifícios residenciais agrupados pela quantidade de pavimentos nota-se 
que 80,7% dos edifícios residenciais construídos em Francisco Beltrão 
têm quatro ou cinco pavimentos. A tabela nº 31 demonstra inclusive 
quais os períodos em que surgiram estes edifícios.  
Mas quando se verifica os edifícios mais altos lançados na cidade, 
constata-se que eles ainda são poucos, no entanto, na medida em que o 
tempo vai passando, novos empreendimentos imobiliários verticais são 
lançados, sendo cada vez mais altos. Isso para muitos significa a 
utilização desses edifícios como cartões postais e servem para 
evidenciarem desenvolvimento e “pujança” econômica da cidade. 
A cidade possui atualmente quatro edifícios com mais de 19 
(dezenove) pavimentos. Desses edifícios, dois estão concluídos e dois 
















Como visto anteriormente, o edifício com maior número de 
pavimentos é o Edifício Royalle, que terá 24 (vinte e quatro) 
pavimentos, seguido pelo Edifício Millenium de 23 (vinte e três) 
pavimentos, pelo Edifício Real Center com 22 (vinte e dois) pavimentos 






No mapa nº 10 procurou-se localizar os edifícios com mais de 
nove pavimentos construídos em Francisco Beltrão desde o início do 
processo de verticalização da cidade. Ao analisar os edifícios mais altos 
da cidade iniciados entre os anos de 1980 e 1989, é possível verificar 
que os mesmos estão localizados na área central, principalmente na 
Avenida Júlio Assis Cavalheiro ou próximo a ela. Já entre os anos de 
1990 a 1999 apenas dois edifícios tiveram suas obras iniciadas e 
mantiveram o padrão do período anterior.  
No período seguinte, mais especificamente somente a partir de 
2008, novos edifícios com mais de nove pavimentos começam a ser 
erguidos. Cabe ressaltar que neste período são apenas três 
empreendimentos imobiliários, o Residencial Maison Dona Leony, no 
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 Segundo Leite Júnior (2014) “o edifício mais alto do Brasil é o Mirante do 
Vale, no Centro de São Paulo, que possui 170m de altura e 51 pavimentos”. 
Ainda segundo o autor o edifício mais alto que está sendo construído na 
América Latina, é Gran Torre Santiago (Costanera), com 300m de altura (super 
alto) e 62 pavimentos, em Santiago do Chile. No Brasil, o edifício mais alto 
deverá ser o Condomínio Residencial One Tower, com 77 pavimentos e 280m 
de altura, que será erguido pela FG Empreendimentos na cidade de Balneário 
Camboriú. Atualmente existe outro edifício já em construção também pela FG, 
o Infinity Coast Tower de 66 pavimentos e 240m de altura. A FG 
empreendimentos é de propriedade de Francisco Graciola. 
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Bairro Alvorada, o Edifício Fontana Di Leoni, no Centro, ambos com 10 
pavimentos, e o Edifício Royalle de 24 pavimentos.  
Na sequência, a partir de 2010, são lançados onze novos 
empreendimentos verticais, sendo que a maioria começa a se distanciar 
da área mais central, indo em direção aos bairros como CANGO, 
Alvorada, Industrial, e até mesmo, no Bairro Miniguaçu, como é o caso 
do Residencial Gran Milano. O Bairro Nossa Senhora da Aparecida 
também será contemplado com alguns edifícios, no entanto, em áreas 




A verticalização na área central acaba ocorrendo devido a 
sua localização privilegiada. Para Vilmar Cordasso “muitas 
pessoas procuram morar perto do Centro, já que se vive numa 
cidade pequena, onde todo mundo quer sair de casa, e sair a pé, 
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e os filhos também, por isso, se procura um espaço mais 
central”.  
A foto nº 12 nos ajuda a visualizar justamente a 
concentração dos edifícios mais altos de Francisco Beltrão na 
área central da cidade e vem complementar a informação contida 




Esta afirmação é reforçada por Adir Seleski que diz que “as 
pessoas querem morar no centro, pela facilidade de estar próximo de 
tudo, perto do colégio, do supermercado, no entanto, não conseguem 
comprar um terreno sozinho, porque o terreno atualmente tem um valor 
muito caro”. 
O grande volume de edifícios construídos na cidade significa um 
número ainda maior de apartamentos que estão sendo colocados no 
mercado imobiliário da cidade. Quando se observa as unidades 
habitacionais ou apartamentos cabe fazer uma ressalva, que muitos 
destes apartamentos já serão comercializados ainda em construção, no 
entanto, só serão ocupados com a finalização das obras.  
De qualquer forma, o número de apartamentos lançados na cidade 
no período que vai do ano de 1998 ao ano de 2012, é muito 
significativo, para os padrões de cidade do porte de Francisco Beltrão. 
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Ao todo foram lançados 2.744 (dois mil, setecentos e quarenta e quatro) 
apartamentos, sendo que 61,63% foram lançados a partir de 2009 
(Tabela nº 32). 
Mas a tabela traz também, dados referentes ao número total de 
lotes lançados na cidade para o mesmo período. Nesse sentido, são 
5.200 (cinco mil e duzentos) novos lotes lançados na cidade, sendo a 
maioria, ou seja, 57,6% lançados a partir de 2009. Somente estes 
imóveis lançados no período dariam conta de absorver uma população 
de mais de 30.000 (trinta mil) habitantes para a cidade, isso se levar-se 
em consideração uma família média de quatro pessoas. Não há como 
não considerar esse impacto tanto no mercado imobiliário da cidade, 




Mas o que explica esse fenômeno? 
Essa indagação remete a pesquisa às justificativas colocadas 
quando da discussão da expansão territorial de Francisco Beltrão. É 
inegável a importância local da instalação dos Centros Universitários na 
cidade (UNIOESTE, CESUL, UNIPAR E UNISEP), bem como de uma 
série de infraestruturas na área da saúde e da segurança pública.  
No entanto, não são apenas fatores locais interferindo no mercado 
imobiliário. Não é possível minimizar o fato de que ao longo dos 
últimos 12 (doze) anos houve uma significativa elevação do poder 
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aquisitivo da população brasileira, bem como de Francisco Beltrão. Isso 
também foi destacado por Jair Casanova e Wilmar Reichembach durante 
as entrevistas. Essa elevação possibilitou o surgimento de uma “nova” 
classe média, bem como elevou a antiga classe média a novos 
patamares.  
Neste sentido, muitos profissionais liberais de Francisco Beltrão 
viram no mercado imobiliário uma excelente opção de investimento, 
seja no sentido de abrir loteamentos, ou até mesmo de lançar novos 
edifícios na cidade. Muitos médicos, advogados, dentistas, funcionários 
públicos de todas as instâncias enveredaram para este setor. Segundo 
Luiz Alberto Tomazoni houve a “participação de muitos empresários de 
fora do setor imobiliário que resolveram construir edifícios na cidade: 
médicos, advogados etc.”. 
No caso da verticalização, essa atuação aconteceu principalmente 
na construção de edifícios de no máximo cinco pavimentos, pois para 
Tomazoni o padrão de expansão da cidade “é mais horizontal”. 
Um aspecto importante destacado pelo entrevistado Adir Seleski 
é de que os  
 
Apartamentos nos bairros teriam uma dificuldade 
maior para vender, porque na verdade, quase que 
não se justificaria você comprar um apartamento 
num bairro. Você vai preferir comprar um terreno 
e construir a sua casa, com toda a individualidade 
e privacidade.  
 
Portanto, para qual segmento social os apartamentos estão 
direcionados? pois se num bairro como a Vila Nova, onde os terrenos 
ficaram supervalorizados, comprar um terreno para construir uma casa, 
já não compensa mais. Ou seja, ou se procura um terreno mais afastado 
e mais barato e se constrói uma casa, ou se opta pela verticalização, 
mesmo que seja num nível menor de pavimentos. Agora, em se tratando 
de apartamentos de alto padrão a procura com certeza se dará na área 






Não é possível ignorar a participação decisiva do Programa 
Minha Casa Minha Vida
227
 do governo federal (Lula e Dilma), que tem 
como foco atender as populações de baixa renda e parte da “nova” 
classe média. Portanto, o mercado de apartamentos para estes segmentos 
continuará tendo um bom desempenho nas vendas.  
Cabe lembrar que todos os entrevistados destacaram o programa, 
enaltecendo o seu papel social, mas principalmente seu papel 
econômico. 
Embora o Programa Minha Casa, Minha Vida tenha sido 
aparentemente um sucesso, ele apresenta algumas falhas. O programa 
foi criado para combater a crise econômica da construção civil e a crise 
de moradia.  
Para Barroso (2013) “uma política eficiente de combate ao déficit 
habitacional não podia prescindir de uma estratégia fundiária e 
urbanística”. Segundo a professora: 
 
Se não for assim, vai haver um grande aumento no 
preço dos terrenos, com duas possíveis 
consequências: o subsídio do Governo vai 
escorrer para os donos das terras ou as famílias 
pobres vão ser alocadas nos terrenos mais baratos 
e afastados das cidades. Ou seja, vamos produzir 
um montão de casas sem cidade, infraestrutura e 
emprego. (A Verdade, nº 105, maio de 2009). 
 
A previsão feita pela professora Raquel acabou se confirmando, 
e: 
 
Nos últimos anos, construtoras e empreiteiras 
tiveram inúmeros incentivos fiscais e o crédito 
facilitado pelo Governo Federal, decidindo onde, 
quando e o que construir. Como resultado, essas 
empresas passaram a investir apenas em locais e 
obras onde tenham a certeza do lucro. Ao mesmo 
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 O Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), integrante do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) tem por objetivo promover a produção ou 
aquisição de novas unidades habitacionais, ou a requalificação de imóveis 
urbanos, para famílias com renda mensal de até R$ 5.000,00. Dentro do 
programa existe financiamento com recursos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) que atende a famílias com renda mensal de até R$ 5.000,00, 
e o Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) que atende a famílias com renda 
mensal de até R$ 1.600,00. 
266 
 
tempo, o déficit habitacional não para de crescer, 
e mesmo as novas moradias construídas pelo 
Minha Casa, Minha Vida, não escaparam à lógica 
de ‘um montão de casas sem cidade’ (BARROSO, 
2013, p. 1). 
 
A atuação do governo federal através do Programa Minha Casa 
Minha Vida, estimulou o setor da construção civil e de certo modo 
atendeu à demanda por moradia, no entanto, nos grandes centros 
urbanos foram construídas moradias cada vez mais afastadas, sem 
infraestrutura e sem emprego. 
No caso de Francisco Beltrão o programa foi fundamental para 
que muitas famílias realizassem o “sonho” da casa própria.  
 
 
4.7 – Conclusões do Capítulo 
 
Neste capítulo apresentamos o processo de verticalização de 
Francisco Beltrão como fruto da valorização acentuada dos preços do 
solo urbano. 
Identificamos na cidade que existiram vários períodos de 
alternância entre a expansão e a retração do mercado imobiliário de 
apartamentos. Esses períodos foram influenciados ao longo do período 
analisado por vários fatores, sejam internos – específicos da dinâmica 
imobiliária da cidade – ou externos – reflexo das políticas públicas em 
âmbito federal de financiamento imobiliário.  
Verificamos que a produção de edifícios na cidade se deu a partir 
de capitais locais, sem a presença de empresas de fora da cidade. 
Identificamos com este trabalho dois tipos de verticalização em 
Francisco Beltrão: o primeiro tipo relacionado a verticalização de 
padrão fino e luxo, ocorrida principalmente na região central e nos seus 
bairros vizinhos e o segundo ligado diretamente a “nova” classe média, 
impulsionado principalmente, pelos financiamentos habitacionais 
públicos do governo federal. Embora seja uma constante em cidades 
maiores, nenhum Conjunto Habitacional de Interesse Social Vertical foi 
instalado em Francisco Beltrão.  
Quando olhamos a verticalização ao longo dos anos, vamos 
verificar que nos anos oitenta a construção de edifícios foi intensificada 
justamente em razão da recessão econômica e das altas taxas de inflação 
do período. E o mercado imobiliário se transformou em uma alternativa 
para o investidor local. Além disso, segundo parte dos entrevistados, no 
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caso específico de Francisco Beltrão, a verticalização surge como uma 
reação da sociedade local às enchentes que ocorreram no início dos anos 
oitenta, o que a nosso ver não se aplica.  
Outro aspecto importante destacado no período, foi justamente a 
dificuldade de comprovação de renda por parte da população, seja dos 
mais pobres ou até mesmo dos mais ricos, ou seja, não ocorreu nenhum 
financiamento imobiliário neste período. 
Já os anos noventa são marcados pela construção dos primeiros 
edifícios com mais de 20 (vinte) pavimentos na cidade, impulsionado 
com a nova política econômica implantada com o Plano Real em 1994. 
No período compreendido entre os anos de 2000 a 2009 ocorreu a 
retomada do crescimento da economia brasileira, impulsionado pelos 
governos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e da Presidente Dilma 
Rousseff, ambos do PT (Partido dos Trabalhadores), principalmente 
através de políticas públicas de financiamento bancário destinado à 
moradia (Programa Minha Casa, Minha Vida). 
No caso específico de Francisco Beltrão, além destas questões 
econômicas nacionais, a cidade também vai refletir no mercado 
imobiliário local o desenvolvimento do setor educacional (ensino 
superior) no município. Este aspecto vai provocar a concentração de 
edifícios nos bairros universitários, tanto pela questão da centralidade, 
quanto pela presença de grande contingente de alunos, professores e 
técnicos administrativos que ali residem. 
Todo esse desenvolvimento registrado fez com que muitos 
profissionais liberais de Francisco Beltrão e da região investissem no 
mercado imobiliário da cidade. Muitos médicos, advogados, dentistas, 
funcionários públicos de todas as instâncias interagem e contribuem 
para o crescimento deste setor.  
Registramos que no período compreendido entre os anos de 2002 
e 2012 foram construídos 71,37% do total de edifícios de 04 pavimentos 
ou mais da cidade de Francisco Beltrão. Este processo é acentuado a 
partir de 2010. Neste período, outros bairros mais afastados do eixo 
central começaram a chamar a atenção dos incorporadores, 
principalmente, por conta dos elevados preços do solo urbano praticados 
nas áreas centrais e nas suas adjacências. 
Outra característica importante no segmento da construção de 
edifícios na cidade diz respeito a transformação de parte das 
incorporadoras locais, que até então, só construíam no sistema de 




Portanto, a produção de edifícios (apartamentos) surge com uma 
alternativa aos altos preços do solo urbano praticados na cidade  de 





5 – A EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS TERRENOS VAZIOS E 
DOS APARTAMENTOS EM FRANCISCO BELTRÃO 
 
Depois da apresentação do modo como a cidade de Francisco 
Beltrão se expande tanto horizontalmente, quanto verticalmente, se faz 
necessário, compreender como os preços dos terrenos vazios e dos 
apartamentos são formados, bem como estes preços têm se comportado 
ao longo de quinze anos (1998 a 2012) de análise. Nesse sentido, cabe 
desenvolver neste capítulo, questões fundamentais sobre a renda 
fundiária, mais especificamente, sobre a renda fundiária urbana e sobre a 
formação dos preços fundiários. 
Esta reflexão constitui-se de fato como o fio condutor deste 
trabalho, uma vez que foi justamente a partir da observação da elevação 
acentuada dos preços dos terrenos urbanos em Francisco Beltrão, que o 
interesse em compreender o que estaria impulsionando esta elevação foi 
instigado. Ou seja, a expressiva elevação dos preços dos terrenos remete 
à reflexão, sobre o modo como o espaço urbano de um município do 
porte de Francisco Beltrão/PR (oitenta e cinco mil habitantes) tem sido 
objeto de vigorosa especulação imobiliária, principalmente, ao longo 
dos últimos anos.  
São frequentes os estudos direcionados às grandes metrópoles 
brasileiras
228
, a exemplo do estudo realizado por Botelho (2005) sobre a 
cidade de São Paulo, ou então, pesquisas sobre as cidades médias
229
. 
Menos constantes são as pesquisas que exercitam a explicação deste 
fenômeno em cidades de porte médio, havendo desta forma, a premência 
por análises que contemplem o peso de variáveis que particularizam os 
processos de valorização do preço do solo nas diferentes escalas 
espaciais. 
Para que fosse factível a compreensão das alterações nos preços 
imobiliários se utilizou de duas fontes de dados, quais sejam: os 
classificados do principal jornal impresso da cidade de Francisco 
Beltrão, o “Jornal de Beltrão” e, a arrecadação do Imposto sobre 
Transmissão de Bens Intervivos (ITBI). 
                                                             
228
 Observatório das Metrópoles (Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, Raquel Rolnik, 
José Borzacchiello da Silva, Cesar Miranda Mendes, Olga L. C. de Freitas 
Firkowski, Rosa Moura entre tantos outros pesquisadores). 
229
 Rede Brasileira de Estudos sobre Cidades Médias – REDBCM (Tânia 
Bacelar) e a Rede de Pesquisadores sobre Cidades Médias – ReCiMe (Maria 
Encarnação B. Sposito e Beatriz Ribeiro Soares) 
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 No jornal, foram coletados todos os dados necessários a respeito 
dos lotes urbanos
230
 e dos apartamentos
231
 à venda na cidade, dentro do 
período compreendido entre os anos de 1998 a 2012. Ao todo, o banco 
de dados elaborado a partir dos Jornais perfez mais de cinco mil 
unidades anunciadas
232
, sendo 3.693 (três mil, seiscentos e noventa e 
três) referentes aos lotes urbanos e 1.641 (um mil, seiscentos e quarenta 
e um) referentes aos anúncios de apartamentos
233
. 
A outra fonte de dados empregada no estudo, a guia de 
arrecadação do Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos (ITBI), 
serviu como base para coletar os dados sobre as transações de terrenos e 
apartamentos efetivamente realizadas na cidade de Francisco Beltrão, 
sobretudo, no que tange aos dados referentes as transações de 
apartamentos
234
, sobre os quais a pesquisa esteve mais focada, já que as 
guias sobre os terrenos tinham um volume muito grande e geralmente 
apresentava deficiência de dados
235
. No caso dos terrenos, foram 
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 No caso dos lotes urbanos coletou-se os anúncios que continham 
informações completas referentes a oferta, tais como: data do anúncio, tamanho 
do lote ou suas medidas, preço total ou preço do m² anunciado, bairro ou 
loteamento onde se encontra localizado e o corretor ou imobiliária responsável 
pelo anúncio. Neste sentido só foram coletados anúncios de lotes vazios, sem 
qualquer edificação construída sobre ele. 
231
 No caso dos apartamentos, coletaram-se os anúncios que continham as 
seguintes informações: data do anúncio, área total do apartamento, nome do 
edifício, preço total ou preço do m² do apartamento, o agente responsável pela 
sua comercialização, bem como o bairro onde se localiza. 
232
 Este número representa uma amostra dos anúncios coletados. Registraram-se 
os anúncios de dois dias por mês (primeiro sábado e terça-feira do mês), 
entendendo serem estes os mais expressivos. Acredita-se que pela repetição dos 
anúncios, tenha-se coletado algo em torno de 15% do total de anúncios 
completos publicados nos classificados do “Jornal de Beltrão”. 
233
 Os dados mensais da base de dados bruta foram filtrados para eliminar 
anúncios que apresentassem inconsistência nas informações. 
234
 Coletou-se o universo de transações de compra e venda de apartamentos da 
cidade de Francisco Beltrão, ou seja, 100% dos apartamentos comercializados 
entre os anos de 1998 a 2012. Coletou-se dados dos apartamentos comprados á 
vista e também dos apartamentos comprados com parte financiada. Neste caso, 
identificou-se a participação dos financiamentos na aquisição do imóvel. 
235
 Neste caso cabe uma ressalva, que os valores declarados dos terrenos por 




coletadas apenas as guias do ITBI daqueles que obtiveram 
financiamento bancário para a sua aquisição
236
. 
A partir da coleta destes dados, foi realizado tratamento 
estatístico para que os mesmos pudessem fornecer uma visão factual do 
processo concreto. Também neste sentido, procurou-se selecionar dados 
mais regulares e significativos, para que não ocorressem durante a 
análise dos dados, distorções da realidade encontrada. 
 
 
5.1 – A Categoria Econômica Renda da Terra e a Quarta Renda de 
Ignácio Rangel 
 
A discussão sobre a Categoria Econômica Renda da Terra
237
, seja 
agrícola ou urbana, auxiliará a realização das reflexões propostas neste 
capítulo. Para isso, as discussões serão embasadas em matrizes teóricas 
expressas por clássicos marxistas, transitando para pesquisadores 
brasileiros, que dão importantes contribuições nesta discussão
238
. 
Esta questão perpassa pela distinção das várias correntes 
econômicas que se propuseram a enfrentar a questão da renda da terra. 
Neste sentido, apresentam-se duas visões acerca da renda fundiária. A 
primeira, a visão clássica, proposta por Ricardo e Marx e, a segunda, a 
visão neoclássica. A visão clássica aponta para a existência de distintas 
categorias
239
 de renda da terra, já a corrente neoclássica, apenas a renda 
diferencial.  
Dentre os economistas brasileiros, Ignácio Rangel faz uma 
profunda reflexão sobre o tema da renda fundiária.  
Para este autor:  
 
Do ponto de vista jurídico, a terra deixou de ser 
coisa fora do mercado para converter-se em 
mercadoria de corrente transação. A questão 
agrária converteu-se, assim, em problema do 
                                                             
236
 No caso dos terrenos comprados à vista, a maior parte deles não apresentava 
a guia do ITBI, apenas a declaração do cartório de imóveis da cidade. Neste 
sentido, fizeram parte do banco de dados apenas as guias de terrenos que 
aparecem na transação à vista. 
237
 Também denominada de renda territorial ou renda fundiária. 
238
 A discussão sobre a categoria econômica renda da terra foi realizada 
anteriormente na dissertação de mestrado elaborada pelo autor, defendida no 
ano de 1999 e serviu de base para a reformulação desta questão.  
239
 Renda Diferencial, Absoluta e de Monopólio. 
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preço da terra, o qual está sujeito aos movimentos 
da oferta e da procura desse fator (RANGEL, 
2000, p. 15). 
 
Para Rangel (2000) o conceito da Quarta Renda, adviria do 
preço da terra e da sua expectativa de valorização e se distinguiria dos 
conceitos de renda de Ricardo e Marx. Como para Marx “o preço da 
terra é função da renda territorial
240
. Uma propriedade que renda tanto 
quanto um capital determinado, aplicado em condições comparáveis de 
segurança, vale tanto quanto esse capital” (RANGEL, 2000, p. 111). 
Rangel, a exemplo de Ricardo e Marx, vai propor a reflexão sobre 
a renda fundiária a partir das questões agrárias, ou seja, vão discutir 
como são formados os diferentes tipos de renda por conta da 
propriedade de terras agrícolas.  
Outra discussão que se faz necessária, é sobre a transposição da 
teoria da renda fundiária agrícola para a cidade, ou seja, a existência da 
renda fundiária urbana. Mesmo porque, só a partir deste momento, 
torna-se possível compreender a relação entre a renda fundiária urbana e 
a formação do preço do solo urbano, tema de crucial importância deste 
trabalho. 
Apesar desta discussão se fazer principalmente presente entre os 
economistas
241
, tem sido amplamente debatida por vários 
pesquisadores
242
, dentre os quais destacamos Pedro Abramo, Fernanda 
Furtado, Flávio Villaça, Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, Tamara Cohen 
Egler, Jacqueline Low-Beer, Ricardo Farret, Martim Smolka e Adriano 
Botelho. 
Para o economista Hunt (1982), David Ricardo (1772-1823) foi o 
precursor da discussão sobre a teoria da renda, sendo considerado por 
muitos, o teórico mais rigoroso entre os economistas clássicos e teria 
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 Nesse sentido, a terra se transforma numa forma de investimento acessível a 
agricultores e não agricultores, sendo baseado no modelo de desenvolvimento 
capitalista excludente implantado no Brasil. 
241
 Pode-se dizer que a Categoria Econômica Renda da Terra começou a 
preocupar os economistas clássicos a partir do final do século XVIII e início do 
século XIX em função dos problemas agrários da época (Adam Smith, Thomas 
Malthus, David Ricardo e Karl Marx). 
242
 Acredita-se que a discussão sobre a renda fundiária é muito importante para 
nós, geógrafos, que trabalham com a questão urbana para melhor compreender 
como o espaço urbano é produzido, e como os preços do solo urbano são 




sido compelido pelo economista Thomas Malthus, que em 1815 




Como as preocupações da época eram voltadas para a agricultura, 
fez suas proposições a respeito da renda fundiária agrícola. 
Farret
244
 (1985, p. 84) afirma que “para Ricardo, a renda nada 
mais era do que o excedente apropriado pelos proprietários, resultante 
da fertilidade diferenciada do solo”. Esta ideia é reforçada por Hunt 
(1982, p. 11), que diz que a renda seria “a parte do produto da terra que 
é paga ao seu proprietário pelo uso dos poderes originais e indestrutíveis 
do solo”. 
Para David Ricardo, fica clara, a existência do que ele chamaria 
de gradiente de fertilidade natural do solo. Ou seja, as terras mais 
próximas do núcleo urbano, seriam as terras mais férteis, desta forma, 
gerariam maior renda. 
No entanto, David Ricardo acreditava que, quanto mais se 
distanciasse dessas terras, mais a fertilidade reduziria. Como resultado, 
existiriam diferentes taxas de lucro entre os produtores agrícolas – 
arrendatários – que acabavam repassando parte destes lucros aos 
proprietários das terras, na forma de renda fundiária agrícola
245
. 
David Ricardo também discute em sua teoria, os diferentes 
efeitos que poderão incidir sobre a renda, decorrentes de dois tipos de 
melhoramentos na agricultura. O aumento da fertilidade natural do solo 
– capacidade produtiva – através da utilização de adubos e defensivo 
químico e, a introdução de aperfeiçoamentos técnicos através das 
máquinas agrícolas e do manejo da terra. 
Low-Beer (1983, p. 32) salienta que a teoria da renda de Ricardo 
era centrada “nos princípios gerais da oferta e demanda por um bem em 
quantidade limitada”. Desta forma, as valorizaria conforme a fertilidade 
do solo. 
Apesar de David Ricardo não trabalhar especificamente com a 
renda fundiária urbana, ele identifica a existência de uma renda sobre 
habitações ou edificações na forma de imposto cobrado pelo uso da terra 
e das construções existentes sobre ela. 
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 “Uma pesquisa sobre a natureza e as causas da renda”. 
244
 Arquiteto e Doutor em Planejamento Urbano. 
245
 Um dos problemas que Marx encontra na visão de Ricardo sobre a renda do 
solo agrícola, é que ele fixa para a terra mais distante, o valor da renda igual a 
zero, o que não condiz com a realidade, pois, por pior que seja a terra, ela 
produz, e portanto, gera renda. 
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Dentre os autores clássicos, Marx, assim como Ricardo, analisou 
basicamente a renda do solo agrícola, construindo seu conceito de renda 
da terra a partir da teoria elaborada por Ricardo. 
Enquanto Smith admitia a existência de uma única forma de 
renda da terra e Ricardo identificava apenas a existência da renda 
diferencial, Marx identificava através de sua teoria dividindo a 
existência de dois tipos de renda diferencial, e a existência das rendas de 
monopólio e absoluta.  
Para Marx, a renda da terra deve ser analisada historicamente, 
do ponto de vista do modo capitalista de produção observando como 
interagem as diferentes classes sociais. 
A renda fundiária só existe porque existe a propriedade privada 
da terra. Neste sentido, quem arrenda terra para produzir paga ao 
proprietário da mesma, valor monetário referente à renda fundiária. 
Portanto, para Marx a renda fundiária, seria a forma como se 
valoriza a propriedade fundiária. Para ele esta valorização ocorreria de 
várias formas: – Diferencial, Absoluta ou de Monopólio. 
Oliveira (2007, p. 43) vai dizer que a renda da terra: 
 
É um lucro extraordinário permanente, ela é, 
portanto, produto do trabalho excedente. 
Esclarecendo melhor, o trabalho excedente é a 
parcela do processo do trabalho que o trabalhador 
dá ao capitalista, além do trabalho necessário para 
adquirir os meios necessários à sua subsistência. 
 
Neste caso, o geógrafo Ariovaldo Umbelino de Oliveira (2007) 
está se referindo à terra, como forma de reprodução da sociedade. 
Segundo Marx, a Renda Diferencial I seria fruto da aplicação de 
quantidades iguais de capital em áreas iguais, ou seja, com 
características semelhantes (tamanho, declividade etc.). Uma parcela de 
terra pode ser bem situada e pouco fértil, ou mal situada e altamente 
fértil. Isso não impede de existir áreas bem localizadas e com altos graus 
de fertilidade, proporcionando aos produtores destas áreas, ganhos 
extraordinários, bem como, de existirem terras com baixa fertilidade e 
pessimamente localizadas. 
Com relação à fertilidade do solo, Marx faz distinção entre a 
fertilidade natural e a fertilidade econômica. A fertilidade natural seria a 
causa da Renda Diferencial I, pois estaria ligada exclusivamente à 
composição química original da terra arável. O outro tipo de fertilidade 
– fertilidade econômica – está ligado ao desenvolvimento químico e 
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mecânico da agricultura pelo uso de processos que incrementam o grau 
de fertilidade natural do solo. Esse tipo de fertilidade está relacionado à 
geração da Renda Diferencial II. 
Já a Renda Diferencial II pode ser conceituada, como aquela 
originada da aplicação sucessiva de capital num mesmo solo, gerando 
com isso, produtividades diferentes. Geralmente, o desenvolvimento 
destas culturas intensivas é feito nos melhores solos disponíveis e não 
nos considerados mais fracos
246
. 
Para a economista Maria Heloisa Lenz a escolha dos solos mais 
férteis mostra a natureza intensiva da utilização das terras disponíveis, 
“tendo em vista que o seu surgimento se deve à aplicação intensiva de 
capital, o que evidencia a superação da fase em que a terra é abundante e 
a exploração extensiva” (LENZ, 1981, p. 63). 
Portanto, a Renda Diferencial I é a natural, que independe do 
capital investido para a melhoria da produção, enquanto que a Renda 
Diferencial II é resultado do investimento em capitais para melhorar a 
fertilidade natural da terra. 
Outro tipo de renda identificada por Marx é a Renda Absoluta, 
que existe independentemente da renda fundiária dos solos mais fracos, 
mas sim, da instituição da propriedade privada do solo.  
 
Para o proprietário da terra, a mera propriedade 
jurídica não gera renda. Confere-lhe, entretanto, o 
poder de impedir a exploração de sua terra até que 
as condições econômicas propiciem valorização 
donde retire o excedente. (MARX, 1974, p. 870) 
 
Este tipo de renda existe independentemente da diferença de 
fertilidade dos solos ou dos recursos investidos continuamente num 
mesmo terreno. Portanto, existe em razão da decisão do proprietário de 
colocar ou não, o seu terreno à disposição do mercado. 
Segundo Oliveira (2007, p. 55) quando a renda da terra “resulta 
da concorrência entre produtores agrícolas capitalistas é Renda 
Diferencial I e II, porém, quando resulta do monopólio é renda da terra 
absoluta”. Ainda segundo o autor, a renda da terra absoluta emana “da 
posse privada do solo e da oposição existente entre interesse do 
proprietário da terra e o interesse da sociedade como um todo”. 
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 Para Marx, a Renda Diferencial II seria apenas outra expressão da Renda 
Diferencial I, no entanto, poderia surgir tanto de aplicações sucessivas em uma 




Nesse sentido, para que os interesses coletivos se sobreponham 
aos interesses individuais dos proprietários fundiários, somente com a 
extinção da propriedade privada da terra, é que os proprietários 
colocariam estas terras no mercado para produzir (alimentos e moradia). 
Para Marx, o último tipo de renda, seria a Renda de Monopólio, 
existe pela necessidade e capacidade de pagar dos compradores, sendo 
obtida pela existência de áreas com características irreprodutíveis
247
 que 
vão permitir aos seus proprietários determinar os seus preços. 
Há que se destacar que existe uma diferenciação muito 
importante entre as concepções da renda da terra de Marx e Ricardo, que 
está “relacionada com a esfera que cada autor privilegia quando da 
formação da renda, ou seja, identificar se a renda se forma na esfera da 
produção ou da distribuição” (LENZ, 1981, p. 79). 
Segundo Oliveira (2007, p. 58)  
 
Ao contrário, pois, da renda absoluta que de certo 
modo acaba por ser regulada no mercado em 
função das pressões sociais, a renda da terra de 
monopólio não está praticamente sujeita a estas 
pressões, pois, não depende do consumo 
necessário da população. Ou seja, ela não é o 
produto alimentar básico, apenas depende do 
desejo e da capacidade de compra daqueles que a 
querem consumir.  
 
Quando se observa o mercado de terras urbanas, é possível ater-se 
àqueles terrenos com características locacionais que são variáveis no 
tempo e no espaço de uma cidade, como um terreno na avenida central 
da cidade. Nesse sentido, cabe reiterar, que a renda de monopólio pode 
ser realizada de uma só vez, com a venda do lote urbano ou das terras 






                                                             
247
 Nestas condições, os que dispõem do monopólio, graças à localização 
privilegiada, podem cobrar preços mais elevados pelas suas terras, sendo que 
esses preços de monopólio dão lugar à renda de monopólio que é, em geral, 




5.1.1 – A Renda Fundiária Urbana 
 
A transposição da teoria da renda fundiária agrícola para renda 
fundiária urbana não é nada fácil. Segundo Egler (1987, p. 8) “na 
agricultura a terra é um meio de produção, e na habitação o solo é 
também suporte de reprodução da força de trabalho”, ou seja, o ser 
humano precisa de uma parcela de solo urbano para poder viver, para 
sobre este solo construir a sua habitação, que é uma condição básica 
para a sua sobrevivência.  
Segundo Botelho (2010, p. 42) a: 
 
Renda fundiária urbana é uma categoria pouco 
explorada pela maioria dos estudos mais recentes 
sobre o urbano. Porém, essa categoria oferece uma 
possibilidade de abordagem do urbano que 
permite a análise de fenômenos importantes, como 
a hierarquização dos usos do solo, o papel do setor 
imobiliário para a acumulação do capital e para a 
reprodução das relações de produção capitalistas, 
além de ser importante para o entendimento do 
processo de segregação sócio-espacial e 
fragmentação do espaço no urbano. 
 
A questão da renda fundiária urbana tem sido debatida por vários 
autores como o sociólogo e historiador Christian Topalov (1984), do 
sociólogo Jean Lojkine (1997), do geógrafo David Harvey (1982) e do 
economista Alain Lipietz (1974 e 1982) dentre outros. 
Lipietz (1982) identifica dois importantes agentes responsáveis 
pela promoção imobiliária: o proprietário do solo urbano e o capital 
incorporador. O primeiro determinará quando a sua propriedade será 
colocada no mercado e, o segundo irá buscar liberar este terreno para a 
construção, pagando ao proprietário deste, um tributo. Nesse sentido,  
 
A forma do tributo fundiário, não se constitui 
numa renda anual, como no caso da agricultura, 
mas de uma transação definitiva: a venda do 
terreno. A forma ‘preço do solo urbano’, não é, 
em diferença ao solo agrícola, a capitalização da 
forma renda, ela é em si o tributo fundiário, ela é a 
forma que revela a relação social entre o 
proprietário e o promotor, a troca de um direito de 
dispor do solo contra uma parte do lucro 
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mascarada sob a aparência de compra e venda de 
um bem econômico (LIPIETZ, 1974, p. 105). 
 
Desta forma a operação de compra e venda do terreno urbano, 
assumiria a forma de tributo fundiário e não de renda fundiária. 
Para o autor as diferenças de preços entre os imóveis seriam 
determinadas pela sua localização no interior das cidades. Neste sentido, 
identifica dois tipos de tributos: o “exógeno” e o “endógeno”. 
O tributo exógeno seria derivado de elementos externos ao 
imóvel como, a infraestrutura urbana, os sistemas de transporte e de 
comunicação, além da presença de atividades industriais, comerciais, 
culturais e também de serviços públicos, tais como escolas, hospitais 
etc. O tributo endógeno seria determinado pela quantidade de capital 
investido sobre um mesmo imóvel, em razão dos investimentos 
realizados na edificação. 
Para Lipietz (1974) os únicos beneficiários dos rendimentos 
fundiários seriam o proprietário do terreno urbano, que se apropriaria da 
parcela resultante do tributo exógeno, e o capital incorporador, que se 
apropriaria da parcela referente ao tributo endógeno. 
Outro aspecto importante da teoria de Lipietz (1974) diz respeito 
a segregação socioespacial. Segundo o autor, não seriam os preços 
elevados dos terrenos vazios e das habitações que expulsariam as classes 




As rendas diferenciais estariam sendo determinadas não apenas 
pelas condições naturais de localização, mas também, pelas condições 
construídas pelo capital, seja ele, público ou privado. 
Existe diferença entre os proprietários que possuem muitos 
imóveis ou grandes extensões de terras no interior da cidade (vazios 
urbanos) e/ou no limite da expansão urbana e o trabalhador.  
Para o trabalhador, a propriedade do terreno ou da casa é 
condição de sobrevivência, e quando este se desfaz desse bem é porque 
necessita deste recurso. No entanto, para os capitalistas imobiliários as 
terras são reserva de valor, uma forma de acumulação patrimonial, 
esperando o melhor momento para colocá-las no mercado (especulação 
fundiária). 
Na visão de Lipietz (1982), o preço da terra é a renda 
capitalizada, e sua variação dependerá da renda obtida pelas condições 
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 Esta definição diz respeito ao perfil da sociedade brasileira. 
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de localização na cidade e da taxa de juros corrente no mercado, que 
mudam todo tempo. 
O preço do solo urbano é regulado pelo mercado, pautado na 
concorrência entre os interessados pelas melhores localizações, em 
função das vantagens oferecidas.  
 
 
5.1.2 – Ignácio Rangel e a Quarta Renda da Terra  
 
Como visto anteriormente, são várias as teorias e os teóricos que 
conceituam a renda fundiária, geralmente se preocupando com a questão 
agrária mais geral.  
Parte-se do pressuposto que ideias do economista Rangel 
auxiliam no desenvolvimento desta discussão, pois para ele, a renda da 
terra deveria ser entendida de uma forma diferente. Para Rangel, 
existiria uma Quarta Renda da Terra, além da Renda Diferencial, 
Absoluta e de Monopólio proposta por Marx. Este tipo de renda estaria 
ligado a uma demanda de investimento financeiro em terras rurais e 
urbanas. 
Para Rangel (2000, p. 15) “essa demanda não agrícola existe sob 
a forma de procura especulativa de terra, visto como foi o mercado 
imobiliário de valores o primeiro a se estruturar e a absorver a poupança 
disponível, servindo a terra de reserva de valor e meio de defesa contra a 
erosão inflacionária”. 
A questão colocada pela teoria de Rangel (2000) sobre a Quarta 
Renda, recai justamente no problema da formação do preço da terra, que 
seria formado em função da esperada renda territorial, ou seja, da 
expectativa de valorização da terra. 
Para Rangel (2000, p. 112) “a simples retenção da propriedade 
fundiária surge, assim, como uma forma de investimento, acessível tanto 
a agricultores, como a não agricultores, e que se aplica tanto à terra 
utilizada como à terra excedente”. Nesse sentido, quando o autor se 
propõe a estudar a Quarta Renda, ele estava se referindo justamente a 
estudar o fenômeno da elevação do preço da terra. Para Rangel (2000, p. 
161) “o preço da terra está no centro da problemática agrária brasileira, 
tanto em sua versão rural, como na urbana”. 
Se o preço da terra como ativo financeiro está no centro da 
questão fundiária brasileira, Rangel acreditava na necessidade do Estado 
se fazer presente no mercado de terras, como agente que produz terra, 
desta forma, regulando o preço do solo urbano no mercado, 
principalmente pela oferta. Assim, o Estado impediria ou amenizaria a 
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especulação e induziria que o proprietário privado da terra excedente, as 
colocasse no mercado fundiário. 
Para o economista José Sidnei Gonçalves: 
 
No caso brasileiro, a propriedade da terra é 
inquestionada pela capacidade da classe 
dominante de orquestrar uma legislação 
compatível, tem uma manutenção baixa por uma 
tributação exígua e uma segurança elevada, pois é 
naturalmente ‘protegida’ sem necessidade de 
gastos adicionais em segurança particular e tem 
elevado rendimento. (GONÇALVES, 2011, p. 10-
11) 
 
Verifica-se que a acumulação de terras, sejam elas rurais ou 
urbanas, provocam um movimento especulativo que se converte numa 
dificuldade de acesso à terra por aqueles que não detêm grande quantia 
de capital.  
Neste sentido, 
 
A terra se configura num ativo de manutenção de 
custos reduzida, rentabilidade potencial elevada, 
além de uma liquidez alta, pois não existe 
qualquer empecilho à livre transferência. Os 
recursos imobilizáveis tendem para a terra não só 
pela alta atratividade como ativo, como pela sua 
representatividade em termos de síntese da 
propriedade privada para uma burguesia 
patrimonialista por origem histórica, conjugando 
poder político e econômico no mesmo elemento. 
A persistência do processo inflacionário induz a 
essa imobilização em terra, notadamente nos 
períodos de sobre acumulação que alavanca o 
salto de patamar nos preços especulativos. Nas 
demais fases, as oscilações passam a girar em 
torno desse nível, explicadas pelo movimento das 
expectativas. O monopólio da terra, garantindo o 
‘estoque’, promove uma rigidez para baixo do 
preço, criando escassez e rompendo com a versão 
de ‘mercado flexível’ da terra. A explicação, 
portanto, para o nível dos preços de especulação 
com terra está na própria estrutura heterogênea da 
sociedade brasileira, o que traz a necessidade de 
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uma válvula para o capital ‘sobrante’ 
(GONÇALVES, 2011, p.12). 
 
É notório que os agentes responsáveis pela inserção de terras 
urbanas no mercado, buscam atender ao segmento dos capitalistas de 
diversas naturezas: os proprietários industriais; os agricultores; os 
empresários do setor comercial; os prestadores de serviço e os 
profissionais liberais. Esses segmentos se constituem como potenciais 
investidores do mercado imobiliário, principalmente por meio da 
aquisição de terrenos urbanos. Isso se deve, sobretudo, ao reflexo da 
estabilidade e a rentabilidade deste mercado, principalmente, em 
períodos de economia estabilizada, vivenciada no Brasil depois do 
Plano Real, onde a inflação está sobre controle.  
Entretanto, para Rangel (2000, p. 165): 
 
Produzido esse movimento de elevação do preço, 
a expectativa de subsequente elevação, vale dizer, 
o diferencial esperado do preço da terra de um ano 
para outro, passará a comportar-se como se ele 
próprio fosse uma renda: a 4
a
 Renda antes 
referida. A partir daí, o movimento ascensional do 
preço da terra poderá manter-se, mesmo que os 
outros itens (os regulares) da renda declinem, 
mesmo que a taxa de lucro do sistema econômico 
deixe de cair, e mesmo que volte a elevar-se, em 
certa medida. Em todo caso, cessada a causa 
primeira, o movimento tenderá também a 
interromper-se. 
 
Compreende-se, portanto, que a renda fundiária, mais 
especificamente, a renda gerada por conta dos terrenos urbanos, se 
diferecia por conta de suas características, podendo ser Diferencial, 
Absoluta ou de Monopólio.  
No entanto, a contribuição dada por Rangel sobre a conceituação 
da Quarta Renda, auxilia principalmente, no entendimento de como os 
preços do solo urbano evoluem, bem como funcionam os mecanismos 
de valorização e desvalorização dos mesmos. Cabe salientar que, o solo 
urbano assim como a terra agrícola, tido como ativo financeiro, é 
apropriado pela classe dominante, neste caso, a elite brasileira, que 
investe boa parte de seu capital em imóveis, de forma a ter o beneficio 
de exercer o poder de especular com os mesmos, acima inclusive do 
papel regulador do Estado. 
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Mediante estas reflexões, cabe neste momento, buscar 
compreender como os preços terrenos vazios e dos apartamentos de 
Francisco Beltrão, se formam no período circunscrito aos anos de 1998 
a 2012.  
 
 
5.2 - A evolução do preço dos terrenos vazios em Francisco Beltrão 
– 1998 a 2012 
 
A partir dos dados sobre os preços dos terrenos, obtidos por meio 
dos classificados do Jornal de Beltrão, verificou-se a concentração das 
ofertas de terrenos entre algumas imobiliárias ou corretores 
imobiliários
249
. No período analisado, que vai de 1998 a 2012, foram 
coletados mais de três mil anúncios referentes aos terrenos colocados à 
venda por meio de jornal de circulação diária.  
No contexto dos dados obtidos, destaca-se o papel desempenhado 
junto ao mercado de três imobiliárias: – A Imobiliária Buriti, que depois 
seria transformada na Imobiliária Casaril, de propriedade de Jorge 
Casaril; a Imobiliária Sinal Verde, que depois de dissolvida a estrutura 
societária original da empresa, se transformaria na Imobiliária Sendeski, 
de propriedade de Ivo Sendeski; e a Serraglio Imóveis de propriedade da 
família Serraglio. Juntas estas imobiliárias responderam por mais de 
40% dos anúncios de terrenos vazios coletados no jornal.  
A tabela nº 33 ilustra esta informação, merecendo nota a 
participação de outras imobiliárias, como a Vieira Imóveis, de 
propriedade do atual secretário municipal de urbanismo, José Carlos 
Vieira; a Zonta Corretor de Imóveis, de propriedade de Neri Zonta e, a 
Imobiliária Trindade, de propriedade de Edemar Trindade. Além da 
atuação dos corretores e das imobiliárias, registrou-se a participação de 
particulares na oferta de terrenos na cidade, representando 9,5% do total 
de anúncios coletados. Dado que indica que esta atividade está 
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 É preciso esclarecer que muitos anúncios foram descartados devido a prática 
adotada pelas imobiliárias de não publicar as informações completas sob o 
terreno, como por exemplo, o tamanho do terreno. Sem essas informações não 
foi possível calcular o preço do m². Portanto, existem outras imobiliárias na 





Esta concentração pode ser justificada pela criação do Núcleo 
Imobiliário de Francisco Beltrão (NIFB). O núcleo atualmente tem 
como diretor o Sr. Ivo Sendeski, sócio proprietário da Imobiliária 
Sendeski. 
O Núcleo Imobiliário de Francisco Beltrão é formado por um 
grupo de imobiliárias que se uniram com apoio da Associação 
Comercial e Empresarial de Francisco Beltrão - ACEFB e do Projeto 
Empreender do SEBRAE. O objetivo do núcleo é unir recursos para 
investir na divulgação maciça dos imóveis à venda, usando dos meios de 
comunicação disponíveis, principalmente a internet. Busca ainda 
dinamizar e profissionalizar o setor e concentrar as negociações.  
O preço negociado em qualquer das imobiliárias participantes do 
núcleo será o mesmo, pois o imóvel não pertence a carteira da 
imobiliária ou corretor, mas a carteira do Núcleo Imobiliário de 
Francisco Beltrão. Como o núcleo reuni boa parte das imobiliárias e 
corretores de Francisco Beltrão, o núcleo, enquanto entidade pode 
determinar ou interferir diretamente no mercado imobiliário da cidade. 
A formação do NIFB se traduz num maior peso desses agentes 
sobre o poder público municipal, interferindo na política urbana da 
cidade, em favor próprio em detrimento dos interesses coletivos e dos 
demais habitantes da cidade, além de criarem um bloco de resistência a 
novas iniciativas, como as das cooperativas habitacionais. 
Em se tratando da evolução dos preços médios do metro 
quadrado dos terrenos vazios da cidade de Francisco Beltrão, o ano de 
1998 registrou média de R$ 25,46 por m² (vinte e cinco reais e quarenta 
e seis por metro quadrado). Período logo após o qual se verificou a 
redução dos valores médios praticados por dois anos subsequentes. 
(Tabela nº 34) 
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O ano de 2003 configura-se como uma baliza temporal a partir da 
qual os valores médios aumentam ano a ano, configuração alterada 
apenas no ano de 2007, quando é registrada uma queda dos preços. 
Em 2008, o preço médio do metro quadrado registrado, retoma o 
processo de valorização, sendo que a partir de então, não parou mais de 
subir, alçando o pico do período justamente no ano de 2012, quando o 
preço do metro quadrado do terreno vazio na cidade de Francisco 





Ao ponderar a respeito do índice de variação do período, 
constata-se um aumento de mais de 250% dos preços médios praticados 
no mercado de terras urbanas, índice esse muito superior à própria 
inflação acumulada (71,16%) no período de 1998 a 2012. 
A tabela nº 35 deixa claro que os dados brutos médios por si só 
não explicariam o que está acontecendo no mercado de terras urbanas da 
cidade. No entanto, com a correção dos preços praticados, a partir da 
atualização monetária, usando como indexador o IGP-M, percebe-se que 
a variação dos preços em alguns bairros é muito grande, como é caso do 
Bairro Industrial, Bairro Miniguaçu e Bairro Nossa senhora da 





A análise especifica do ano de 2012, indica que houve expressiva 
variação interbairros, uma vez que se observa a ocorrência de 
significativa diferenciação de preços de bairro para bairro. Segundo uma 
tendência frequente os bairros mais afastados concentram os terrenos 
mais baratos, enquanto os bairros mais consolidados e tradicionais os 
terrenos mais valorizados. Esta distinção se faz demasiadamente 
evidente, dentro do período. 
O quadro nº 01 ilustra a disposição dos bairros conforme a classe 
de preços do metro quadrado. Na primeira classe são encontrados 
bairros como: Água Branca, Aeroporto, Sadia, Novo Mundo, Marrecas, 
Floresta e São Miguel, onde os preços do metro quadrado oscilaram de 
R$ 163,48 (cento e sessenta e três reais e quarenta e oito centavos) a R$ 
212,20 (duzentos e doze reais e vinte centavos). Na sequência, aparecem 
os bairros Pinheirinho, Seminário, Padre Ulrico, Itália e Miniguaçu com 
preços entre R$ 231,69 (duzentos e trinta e um real e sessenta e nove 
centavos) e R$ 279,53 (duzentos e setenta e nove reais e cinquenta e três 
centavos) por metro quadrado. 
A partir da terceira classe aparecem bairros mais consolidados, 
como o Cristo Rei, Industrial, Alvorada e, o bairro São Cristóvão. Os 
preços médios registrados nestes bairros partiram de R$ 317,25 no 
Cristo Rei e alcançaram o preço de R$ 386,30 no Alvorada. 
Dois bairros aparecem em destaque, o bairro Vila Nova (R$ 
462,76), próximo à área central e que concentra boa parte da vida 
universitária da cidade, juntamente com o bairro Industrial, e o bairro 
Nossa Senhora Aparecida (R$ 481,04), área nobre da cidade, bem ao 
lado do centro. Com a intensa valorização do metro quadrado dos 
terrenos no bairro Vila Nova, a alternativa utilizada pelos 





Por fim, no ano de 2012, os bairros mais caros, em se tratando do 
preço do metro quadrado dos terrenos são a CANGO (R$ 751,39), 
bairro onde surgiu Francisco Beltrão, e o Centro da Cidade (R$ 919,92), 
onde se encontram os terrenos mais caros de Francisco Beltrão. 
Ao aprofundar a análise sobre o preço total dos terrenos em 
Francisco Beltrão
250
, nota-se que os lotes mais baratos eram 
comercializados por R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) em 1998, 
já em 2012, o lote de menor preço custava R$ 28.000,00 (vinte e oito 
mil reais).  
No outro extremo, encontram-se os terrenos mais caros, em 1998 
o terreno mais caro estava no mercado por R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais), já no ano de 2012, o terreno mais caro estava sendo 
vendido por R$ 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais). Uma 
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 O Banco de dados dos preços dos terrenos em Francisco Beltrão contempla 
praticamente todos os bairros, no entanto, restringiu-se aos mais expressivos. 
Bairros que só recentemente aparecem na pesquisa são fruto da incorporação de 
novos loteamentos nestas regiões. 
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disparidade gigantesca entre os terrenos mais baratos e os terrenos mais 
caros de Francisco Beltrão. 
Um exemplo disso são os terrenos vazios da região mais 
valorizada da cidade, o Centro da Cidade, mais especificamente o trecho 
da Avenida Júlio Assis Cavalheiro, compreendido entre a Rua Antonina 
e a Rua Tenente Camargo. São quatro quadras que concentram a rede 
bancária e as principais atividades comerciais da cidade. A quantidade 
de lotes disponíveis neste trecho é mínima.  
Na verdade, ao observar os terrenos vazios, identificam-se apenas 
dois lotes. O primeiro localizado no lote de nº 12 (doze) da quadra nº 
156 (cento e cinquenta e seis), com 672,00 m² (seiscentos e setenta e 
dois metros quadrados), onde funciona um trailer de lanches. E o 
segundo lote de nº 07 (sete) na quadra nº 135 (cento e trinta e cinco), 
com 974,60m² (novecentos e setenta e quatro metros quadrados e 
sessenta centímetros quadrados), onde também funcionava uma 
lanchonete, terreno este localizado entre a Loja Atrevida e o Lojão das 
Fábricas. Este terreno estava em litígio, pois o proprietário do terreno 
permitiu a utilização pelo dono da lanchonete, e quando este quis vender 
o terreno, o inquilino entrou na justiça, apelando pelo direito de compra. 
Excluindo estes dois terrenos vazios, existem inúmeros outros 
que podem ser considerados como subutilizados e que, possivelmente, 
serão alvo da incorporação imobiliária nos próximos anos. 
Para elucidar a extrema valorização dessa área central, 
apresentar-se-á como exemplo, a transação referente ao lote de 




Até essa negociação, os terrenos nesta mesma área eram 
avaliados com o preço entre R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e R$ 
600.000,00 (seiscentos mil reais)
252
. 
De acordo com o depoimento do proprietário, não havia interesse 
em vender o terreno, porém os interessados em adquirir (representantes 
da empresa Casas Bahia) solicitaram que o proprietário designasse o 
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 De acordo com Jair Casanova responsável pelas guias do ITBI da prefeitura 
municipal de Francisco Beltrão o valor venal registrado na guia foi de R$ 
1.125.000,00. O lote foi adquirido do Dr. Aryzonte Mendes de Araújo, 
proprietário de vários terrenos na região central da cidade. 
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 Entrevistas concedidas por Adir Seleski (128 min.), Celso Mezzomo (67 
min.), Jorge Casaril (79 min.), Jair Casanova (47 min.), Romeu Werlang (82 




preço que desejasse para que a negociação fosse efetivada. Segundo o 
transmitente do terreno o alto valor estipulado para a venda foi motivado 
pela falta de interesse em realizar a transação. Apesar de pensar que os 
adquirentes não fossem concordar com o valor pedido, eles aceitaram e 
o negócio foi concretizado. Segundo Dr. Aryzone, todos passaram a 
culpá-lo por ter inflacionado os preços na área central. 
O fato é que para quase todos os entrevistados
253
, a compra desse 
terreno pelas Casas Bahia é considerado como um marco divisor, no 
mercado de terras na área central de Francisco Beltrão.  
Para o entrevistado Dalcy Salvatti, como já fazia muito tempo 
que ninguém vendia um terreno nessa área, houve a perda de referências 
concretas acerca de seu valor real, no entanto, a transação exemplificada 
acabou repercutindo nos demais terrenos da área central, bem como nos 
bairros próximos a ela.  
Alberto Giaretta empresário da construção civil em Francisco 
Beltrão, responsável pela construção do Edifício Royalle, pagou em 
2005, pelo terreno onde está construindo o edifício, o valor de R$ 
850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reais). Essa negociação 
aconteceu noventa dias antes das Casas Bahia comprarem o terreno do 
Dr. Aryzone.  Nessa época, Giaretta relata ter sido chamado de louco 
por grande parte dos membros participantes do setor imobiliário, no 
entanto, logo após a transação comercial do terreno, praticamente 
vizinho, por R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 
consideraram que ele realizou um bom negócio em momento muito 
oportuno.  
Ainda em relação a esta negociação, Ivo Sendeski afirma que 
teve: 
 
Certa participação na negociação das Casas Bahia, 
mesmo que de longe, eu administrava os bens na 
época da Família Aryzone, e administrava na 
forma de vendas, de alguns empreendimentos. Foi 
um caso único, tinha um imóvel e eles queriam 
aquele imóvel, e eles estavam namorando ele há 
dois anos, e fizeram propostas absurdas, até que 
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 Entrevistas concedidas por Adir Seleski (128 min.), Alberto Giaretta (58 
min.), Antônio Cantelmo Neto (35 min.), Celso Mezzomo (67 min.), Dalcy 
Salvatti (90 min.), Ivo Sendeski (63 min.), Jorge Casaril (79 min.), Jair 
Casanova (47 min.), Luiz Alberto Tomazoni (110 min.), Odair Serraglio (110 




um dia o proprietário disse que se dessem tanto 
para ele não se desfazer do terreno, ele venderia 
para eles, tá bom, o corretor deles veio de Maringá 
e bateram o martelo, e é claro a notícia se 
espalhou. 
 
Há quem entenda que essa negociação foi prejudicial para a 
cidade, como é caso de Luiz Alberto Tomazoni, que diz que “a vinda 
das Casas Bahia para Francisco Beltrão foi um fracasso, um desastre, 
eles simplesmente bagunçaram o mercado imobiliário. Apesar de ter 
maior impacto nos terrenos comerciais, afetou também os terrenos 
residenciais”. Jorge Casaril afirma que não entende como este negócio 
foi realizado, se na época, a sua imobiliária em sua carteira de terrenos, 
para a mesma região, tinha um lote sendo comercializado por R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Depois do terreno vendido para as Casas Bahia, uma nova venda 
foi realizada na área central, no entanto, não se trata exatamente de um 
terreno vazio, mas a edificação existente não acrescia no preço, dado sua 
insignificância junto ao mercado imobiliário. A compra foi realizada 
pelos antigos inquilinos do imóvel, com valor superior a R$ 
4.000.000,00 (quatro milhões de reais)
254
, ou seja, um novo parâmetro 
de preços fora estabelecido na área central de Francisco Beltrão. 
De acordo com Romeu Werlang a valorização imobiliária 
ocorrida nesta região central é muito maior que a ocorrida em cidades 
maiores como Curitiba, Londrina, Maringá e Cascavel. Afinal, antes de 
2005 um terreno era vendido por menos de R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais) e atualmente alguns proprietários estabelecem o preço 
superior ao de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por um lote de 
974,60 m² (novecentos e setenta e quatro metros quadrados e sessenta 
centímetros quadrados). 
De acordo com o levantamento realizado, existem apenas dois 
terrenos vagos na Avenida Júlio Assis Cavalheiro, dentro destas quatro 
quadras centrais, tornando cada terreno singular para o mercado 
imobiliário. Portanto, a cada novo terreno comercializado, novos 
patamares de preço são estabelecidos. Identifica-se aqui a existência da 
renda de monopólio dada a inexistência da concorrência de produtos.  
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 Entrevistas concedidas por Alberto Giaretta (58 min.), Antônio Cantelmo 
Neto (35 min.), Dalcy Salvatti (90 min.), Jair Casanova (47 min.), Odair 
Serraglio (110 min.) e Romeu Werlang (82 min.). Arquivo mp3. [nov. 2013]. 
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A partir de então, o que ocorrerá é a compra de imóveis 
subutilizados para que possam ser colocados abaixo e construídos novos 
edifícios nesta área, ou então, o aumento da ocupação na intitulada 
região “Alto da Júlio”, que possui mais terrenos vazios disponíveis para 
o mercado imobiliário. 
Como se levantou dados, tanto dos classificados, quanto das guias 
do ITBI, foi possível identificar uma diferença do valor médio do preço 
do metro quadrado entre essas duas fontes de dados. A tabela nº 36 
ilustra que essa variação é maior ou menor, de acordo com o bairro.  
Cabe uma ressalva, quando se trabalha com dados dos anúncios 
classificados, se trabalha com valores que são esperados para a 
comercialização, no entanto, não é o preço final, em razão da livre 
negociação entre as partes, vendedor e comprador. Isso significa que 
pode existir uma diminuição da diferença entre o preço anunciado e o 
preço registrado na guia do ITBI. 
O Bairro Centro, por exemplo, foi o que apresentou menor 
variação, exatamente 3,7%, já o bairro Padre Ulrico, essa variação 
chegou a quase 100% de diferença.  
Um contraponto a ser ressaltado, é justamente a diferença 
encontrada no bairro Nossa Senhora Aparecida, ao lado da região 
central e por isso, uma área também muito valorizada na cidade. Este 
bairro apresenta diferença significativa entre o preço médio do metro 
quadrado pesquisado no jornal e nas guias do ITBI (73,2%), o que 
poderia indicar que houve subdeclararão dos valores venais, para 






Uma característica do mercado de terras urbanas de Francisco 
Beltrão, diz respeito a forma como são adquiridos os terrenos na cidade. 
Praticamente só a partir de 2008 que começam a surgir as primeiras 
negociações que tiveram parte do valor venal, financiadas pelos bancos, 
justamente, por se tratar de um tipo de imóvel que é comprado à vista ou 
em grande parte com financiamento próprio da incorporadora/loteadora.  
Outro elemento importante a ser levado em conta, é que a intensa 
valorização dos terrenos, observada anteriormente, fez com que até para 
a aquisição dos terrenos, os compradores precisassem buscar 
financiamento.  
Para contextualizar o processo, é possível apresentar informações 
referentes ao ano de 2008, quando foi registrado apenas um terreno 
comprado com financiamento, seguido do ano de 2009 quando foram 
dezesseis terrenos obtidos por meio de financiamento bancário, a partir 
de quando este tipo de transação tem um salto: em 2010 foram 177 
(cento e setenta e sete) terrenos; no ano de 2011, registra-se 147 (cento e 
quarenta e sete) terrenos; e em 2012 registra-se 154 (cento e cinquenta e 
quatro) terrenos adquiridos com financiamento bancário.  
O aumento expressivo dos preços dos terrenos em Francisco 
Beltrão acabou se refletindo na elevação dos preços dos demais imóveis 
da cidade, como os preços dos apartamentos. 
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5.3 – A evolução do preço dos apartamentos em Francisco Beltrão – 
1998 a 2012 
 
Para analisar o mercado imobiliário de Francisco Beltrão, buscou-
se compreender além do comportamento dos preços dos terrenos vazios, 
também como se comportavam os preços dos apartamentos vendidos na 
cidade
255
. Afinal, o preço do solo urbano repercute diretamente nos 
preços dos apartamentos, por ser a base de sua reprodução.  
Os dados dos anúncios dos apartamentos no Jornal de Francisco 
Beltrão apresentam a predominância dos mesmos agentes responsáveis 
pelos anúncios dos terrenos vazios. No entanto, há uma inversão 
significativa, a Serraglio Imóveis
256
, responsável direta pelas vendas dos 
apartamentos construídos pela Construtora Sudoeste, assume parcela 
expressiva na oferta e consequente comercialização de apartamentos na 
cidade. Dos anúncios coletados no período compreendido entre os anos 
de 1998 e 2012, a imobiliária foi responsável por aproximadamente 40% 
dos anúncios veiculados no jornal. (Tabela nº 37) 
Em seguida assoma-se a Imobiliária Casaril com 29,19% dos 
anúncios de apartamentos. Juntas, Serraglio e Casaril respondem por 
quase 70% dos anúncios coletados
257
. No caso dos terrenos vazios, a 
Imobiliária Casaril configurava o primeiro lugar.  
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 Foram selecionados os terrenos vazios e os apartamentos justamente por eles 
possibilitarem uma análise comparativa mais real, já que são dados mais 
confiáveis e mais padronizados, diferentes das residências, que tem seus preços 
determinados por um conjunto muito grande de variáveis. 
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 Empresa do Grupo Serraglio, que além da imobiliária, possuem loja de 
materiais de construção (Center Sudoeste), escritório de engenharia (Serraglio 
Engenharia de Obras) e construtora (Construtora Sudoeste), uma das principais 
construtoras de edifícios da cidade de Francisco Beltrão. 
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 É importante registrar que isto não é um indicador de volume de vendas, mas 
de qualidade e quantidade de anúncios ofertados no Jornal de Beltrão. Muitas 
imobiliárias anunciavam apartamentos, mas geralmente, não colocavam o preço 





A evolução dos preços médios do metro quadrado dos 
apartamentos de Francisco Beltrão ao longo dos quinze anos 
pesquisados demonstra que houve significativa elevação. A tabela nº 38 
procura detalhar ano a ano, como estes preços evoluíram.  
Na tabela são expressos os valores médios coletados que vão se 
elevar praticamente durante todo o período, no entanto, quando estes 
valores são retificados a partir de uma atualização monetária, usando do 
Índice Geral de Preços (IGP-M), verifica-se uma oscilação que indicam 
períodos em que os preços médios se elevaram e outros que tiveram 
redução. Praticamente de 1998 até 2004 o mercado de apartamentos de 
Francisco Beltrão, esteve em recessão, sendo só a partir de 2005, que se 
registra uma retomada da sua valorização, e a partir de então, o registro 
de aumento dos preços médios. 
Avalia-se que muito disso, é fruto da ampliação do crédito 
imobiliário e da criação do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) do governo federal, nas gestões dos presidentes Lula e 
Dilma. 
Apesar de registrar elevação dos preços médios do metro 
quadrado, o mercado de apartamentos teve elevação mais contida, 
diferentemente do que ocorreu no mercado de terrenos vazios. Enquanto 
os preços médios dos apartamentos teve valorização no período de 
67,1%, a valorização do preço médio do metro quadrado dos terrenos, 
foi de 251,4%, índice, portanto, muito acima do registrado pelos 
apartamentos.  
Esses dados reforçam a hipótese inicial do trabalho, de que 
haveria uma elevação muito acentuada dos preços do solo urbano na 
cidade de Francisco Beltrão. Ou seja, a especulação fundiária tem se 
transformado na mola propulsora do desenvolvimento do setor 







Quando se optou por trabalhar com os dados dos apartamentos, 
isso permitiu visualizar com maior clareza a situação específica de cada 
empreendimento imobiliário. No caso dos preços do solo urbano 
realizou-se a opção por trabalhar dentro da escala do bairro, já com os 
apartamentos, além da escala dos bairros, pode-se trabalhar também na 
escala dos edifícios. 
Justamente esta escala vai mostrar que a variação média dos 
preços dos apartamentos
258
 (em metros quadrados) é bem inferior a 
praticada com os terrenos vazios. Alguns edifícios foram selecionados 
para exemplificar dados que apresentassem maior consistência nas 
informações fornecidas.  
Nesse sentido, três edifícios foram escolhidos por estarem 
localizados na área central da cidade (Araucária, Ilha do Mel e Maria 
Adriana)
259
, voltados à famílias com maior poder aquisitivo e dois 
                                                             
258
 Ver Apêndice C – Valor médio do metro quadrado dos apartamentos 
extraído das guias do ITBI por edifício (1998 a 2012). 
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 O Edifício Araucária (18 pavimentos) possui apartamentos com área total de 
195,62 m² e 236,12 m², o Edifício Ilha do Mel (18 pavimentos) tem 
apartamentos com área total de 220,00 m² e, o Edifício Maria Adriana (13 
pavimentos) tem apartamentos com área total de 198,00 m².  
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edifícios no bairro Vila Nova (Residencial Vila Nova e Vila Park)
260
, 




A diferença encontrada entre os valores médios dos apartamentos, 
entre o ano de 1998 a 2012 e seu valor atualizado, demonstra um 
desnível bem menor do que a encontrada nos terrenos vazios
261
. A 
exceção do Edifício Ilha do Mel
262
 que tem diferença superior a 100%, o 
restante dos edifícios da tabela tem diferença menor. 
O quadro nº 02 apresenta a classificação do preço do metro 
quadrado dos apartamentos em 2012, levando-se em consideração os 
edifícios onde foram ofertados anúncios de venda nos classificados do 
Jornal de Beltrão.  
Dividiram-se os edifícios em seis classes, sendo a 1ª classe dos 
apartamentos que tem o preço do metro quadrado mais barato. Como se 
optou por trabalhar a unidade metro quadrado, passa-se a falsa 
impressão que apartamentos como o do Edifício Real Center e Araucária 
sejam baratos, no entanto, estes apartamentos possuem uma metragem 
total maior, fazendo com que os mesmos, ao final tenham preços bem 
mais elevados. Da mesma forma acontece com o Edifício Marrecas I, 
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 No residencial Vila Nova os apartamentos são de 59,58 m² e no Residencial 
Vila Park os apartamentos são de 78,78 m². Ambos residenciais, de quatro 
pavimentos, encontram-se localizados ao lado da UNIOESTE. 
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 Lembrando que, dos bairros selecionados para os preços do m² dos terrenos, 
a maior variação encontrada foi no Bairro Miniguaçu, com variação de 
542,40%, muito acima do registrado com os apartamentos. 
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 Esta diferença pode ser atribuída por se tratar da oferta de um apartamento 
duplex de cobertura com 453,74 m², sendo oferecido por R$ 990.000,00. 
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que não tem apartamentos grandes, mas o preço do metro quadrado é 
mais alto. Isso indica que os apartamentos menores, são mais acessíveis, 
no entanto, isso é devido a pequena área total o que, consequentemente, 
induz a interpretação de que a opção pela construção deste tipo de 
edifícios é mais rentável para os incorporadores, permitindo a eles uma 
margem de lucro maior. 
Cabe destaque ao Edifício Millenium que aparece na 6ª classe, 
com preço médio do metro quadrado de R$ 3.431,57 (três mil 
quatrocentos e trinta e um real e cinquenta e sete centavos). Este edifício 
é um dos mais valorizados da cidade, no entanto, a partir de 2008, novos 
edifícios com padrões elevados de construção foram surgindo na cidade 
e, provavelmente terão futuramente valores mais altos do que os 
praticados na atualidade. 
Em 1998 o apartamento mais barato à venda na cidade de 
Francisco Beltrão custava R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), 
enquanto que o apartamento mais caro estava sendo oferecido por R$ 
85.000,00 (oitenta e cinco mil reais). Já em 2012, o apartamento mais 
barato era oferecido nos classificados por R$ 88.000,00 (oitenta e oito 
mil reais) e o mais caro por R$ 990.000,00 (novecentos e noventa mil 










Da mesma forma que existem diferenças entre os preços médios 
do metro quadrado dos terrenos registrados no jornal e no ITBI, também 
ocorre com os apartamentos, no entanto, essa diferença é menor. 
Acredita-se que em função de ser um alto valor, na sua grande maioria, 
para que ocorra a concretização do negócio, é requerido financiamento, 
e isso dificulta a subdeclaração do valor de venda. A maior diferença foi 
encontrada no Bairro Miniguaçu (43,17%) e a menor no Bairro 




A tabela nº 41 expressa o contexto geral do mercado imobiliário 
de apartamentos para o período estudado. Nela é possível observar a 
evolução da quantidade de apartamentos ofertados nos classificados do 
Jornal de Beltrão, bem como, da evolução da quantidade total de 
negócios realizados com apartamentos, a partir das guias do ITBI
263
. 
Apesar de existir uma flutuação latente entre os anos analisados, nota-se 
claramente, o aquecimento do mercado, justamente, a partir de 2007, 
tanto da oferta nos classificados, quanto dos negócios concretizados. No 
ano de 2012, foram ofertados 21,21% dos apartamentos nos 
classificados, e foram vendidos 171 (cento e setenta e um) apartamentos, 
o que representou uma participação de 13,16% do total de apartamentos 
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 As guias do ITBI representam 100% do total de apartamentos vendidos no 





O gráfico nº 10 fundamenta a compreensão da dinâmica 
predominante no mercado imobiliário de Francisco Beltrão. Nele, foi 
traçada uma linha evolutiva dos índices de preços médios do metro 
quadrado, tanto dos terrenos vazios, quanto dos apartamentos
264
. 
Partindo-se do índice inicial do ano de 1998, percebe-se que os 
preços médios nos primeiros anos apresentam queda em ambos os tipos 
de imóveis. De 2000 a 2001 os preços ensaiam uma retomada dos 
preços, no entanto, ela é maior entre os terrenos vazios, que inclusive 
continua a subir no ano seguinte, enquanto os preços médios dos 
apartamentos sofrem nova queda. 
Quanto aos índices dos apartamentos, verifica-se que a partir da 
última redução ocorrida entre os anos de 2001 a 2002, eles se elevam 
continuamente, portanto, não existe praticamente nenhum recuo deste 
segmento do mercado, a exceção do ocorrido entre os anos de 2010 e 
2011.  
Já para os preços dos terrenos vazios, são registradas duas quedas 
nos preços médios a partir de 2003, a primeira, entre os anos de 2006 e 
2007 e, a última no período final, de 2011 a 2012. No entanto, a 
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 Os valores médios foram corrigidos monetariamente pelo Índice Geral de 
Preços ao consumidor (IGP-M). 
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evolução dos preços médios dos terrenos é especialmente superior ao 
registrado nos apartamentos, ou seja, o preço do solo urbano de 
Francisco Beltrão, tem se tornado muito caro.  
Há indicadores que esta retração esteja ligada a uma oferta maior 
do que a demanda, fruto dos inúmeros loteamentos lançados na cidade 




Em 2008 foi criado no Brasil o Índice FipeZap
265
 de Preços de 
Imóveis Anunciados, sendo este o primeiro índice nacional de preços do 
setor imobiliário. O surgimento do índice é fruto da parceria entre a 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica – FIPE e do ZAP Imóveis, 
portal de classificados da internet brasileira, fruto da união de dois 
jornais do país: Estadão e o Globo. 
Apesar de tratar de metodologias diferentes, organizou-se uma 
tabela com a variação dos índices de preços dos apartamentos para as 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, acrescida dos dados dos índices 
                                                             
265
 O Índice FipeZap, desenvolvido e calculado pela Fipe, acompanha o preço 
médio do m
2
 em 16 cidades brasileiras com base nos anúncios de apartamentos 
prontos do site Zap Imóveis. http://www.zap.com.br/imoveis/fipe-zap 
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de Francisco Beltrão obtidos nos classificados do Jornal de Beltrão. 
(Tabela nº 42) 
Ao analisar como exemplo a cidade de São Paulo, é possível 
verificar que o índice FipeZap registrou para o período compreendido 
entre janeiro de 2008 e dezembro de 2012, uma variação de 96,03% no 
preço dos apartamentos para venda; já a cidade do Rio de Janeiro 
registrou variação de 108,96%, ou seja, neste período o preço dos 
apartamentos, mais que dobraram na “cidade maravilhosa”. Um dos 
elementos que possivelmente contribuiu para essa elevação foi a de 
realização de megaeventos esportivos na cidade, como a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olímpiadas de 2016.  
A tabela nº 42 também traz a valorização do metro quadrado dos 
apartamentos vendidos na cidade de Francisco Beltrão. Identifica-se que 
a valorização também é muito alta, sendo registrada para o período uma 
variação de 71,66% nos preços do metro quadrado obtidos nos 
classificados do Jornal de Beltrão. Todos estes índices são muito 





Cabe aqui destacar que, apesar da semelhança dos índices, 
mesmo que para cidades tão distintas, como São Paulo, Rio de Janeiro e 
Francisco Beltrão, essa elevação é resultado das mudanças do cenário 
habitacional, com a introdução do PMCMV, do grande volume de 
crédito à disposição para financiamento habitacional, das taxas de juros 
mais vantajosas e da ampliação do prazo de financiamento. 
No caso dos valores dos apartamentos, não se pode esquecer que 
para cada região do país, existe um Custo Unitário Básico da Construção 
Civil (CUB).  
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É preciso lembrar que são situações muito diferentes. As cidades 
de São Paulo e Rio de Janeiro são grandes metrópoles que apresentam 
déficits habitacionais significativos.  
No caso da cidade de Francisco Beltrão a evolução do preço dos 
apartamentos é limitada pela concorrência com os lotes vazios e os 
imóveis construídos e em construção (casas).  
Como é possível verificar, a cidade de Francisco Beltrão registrou 
elevações significativas dos preços dos terrenos vazios e dos 
apartamentos promovendo, consequentemente – apesar de não ter 
coletado dados acerca das residências – explícito desdobramento desta 
valorização sobre todos os tipos de imóveis. Buscou-se com a ajuda dos 
entrevistados, compreender quais foram os motivos responsáveis pela 
elevação acentuada dos preços dos imóveis na cidade.  
Muitos entrevistados apontam para um conjunto de fatores que 
acabaram impulsionando essa valorização. Fatores internos, como a 
vinda das instituições de ensino superior públicas e privadas, sua devida 
ampliação, são notoriamente um dos principais pontos destacados pelos 
entrevistados, para muitos inclusive, as universidades seriam uma baliza 
de referência para compreender a dinâmica do mercado imobiliário. A 
cidade de Francisco Beltrão, antes das universidades e a cidade depois 
delas. 
Outro elemento destacado pelos entrevistados diz respeito aos 
financiamentos habitacionais para todas as faixas de renda, que 
independente do PMCMV, garantiu o acesso ao crédito imobiliário, 
possibilitando taxas de juros mais baixas, bem como, prazos de 
financiamentos maiores.  
Outro fator elencado pelos entrevistados é a postura tomada pelos 
gestores municipais, que conseguiram atrair muitos investimentos 
públicos (Casa de Custódia Regional, Hospital Regional, obras de 
infraestrutura, etc.), e também muitos investimentos privados. A cidade 
de Francisco Beltrão se consolidou enquanto cidade polo da região 
Sudoeste Paranaense. 
E não é factível minimizar o impacto gerado pela aquisição do 
terreno pelas Casas Bahia, por mais de um milhão de reais, que acabou 
por criar um novo patamar de preços a serem praticados na área central 
da cidade, que acabaram por se desdobrar em todas as direções na 
cidade, de Norte a Sul e, de Leste a Oeste. A partir dessa transação 
novos patamares foram surgindo, como o último que cravou o preço do 
metro quadrado do solo urbano na área mais valorizada da cidade em 
aproximadamente R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nessa região também 
surge o Edifício Royalle, que com certeza será um dos apartamentos 
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mais caros da cidade, como visto junto a entrevista com seu idealizador, 
o Sr. Alberto Giaretta. 
Como fator externo lembrado pelos entrevistados é a melhora da 
economia brasileira, que consegue atravessar o período circunscrito pela 
crise econômica mundial de 1998, alavancada pelo estímulo ao consumo 
e a ampliação do crédito. E essa melhoria na economia possibilitou a 
melhoria na renda dos brasileiros, colocando mais consumidores no 
mercado, com poder aquisitivo inclusive mais elevado. 
No entanto, alguns dos entrevistados acreditam que a elevação 
dos preços imobiliários em Francisco Beltrão obedece a lei do mercado, 
ou seja, a relação entre a oferta e a procura. É notório que isso por si só 
não consegue explicar o que ocorre em Francisco Beltrão do ponto de 
vista imobiliário, afinal, a cidade não para de crescer, acompanhada de 
ininterrupta elevação de seus preços. Muito disso está justamente 
atrelado ao fato, de que, boa parte de quem tem comprado imóveis na 
cidade, o faz para investimento e não para moradia, o que causa uma 
falsa sensação de carência de imóveis à venda. 
De acordo com as entrevistas, identificam-se dois momentos do 
mercado imobiliário da cidade de Francisco Beltrão, o primeiro, 
relacionado ao pior momento no qual se erigia a maior crise no setor e, o 
segundo, o de maior euforia, caracterizado pela expansão do mercado 
imobiliário da cidade. 
Em ambas as fases, não foi possível identificar junto aos 
entrevistados unanimidade quanto aos motivos que fomentaram o bom 
período. As respostas, no entanto, são convergentes apresentando 
elementos e situações consoantes e complementares. Diferente de 
quando relatam as características acerca do pior momento, claramente 
destacado como o período do início dos anos 1980, quando a cidade 
passou por várias grandes enchentes, que acabaram se refletindo na 
sociedade, fazendo com o mercado imobiliário sentisse o seu reflexo, 
fruto da migração de vários habitantes da cidade, em direção a outras 
regiões mais promissoras.  
Existem alguns entrevistados
266
 que não identificam momentos de 
crise no mercado imobiliário da cidade. Casaril, por exemplo, acredita 
que “as enchentes serviram apenas para mapear as áreas de alagamento 
da cidade”, mas que o reflexo negativo das enchentes foi mais 
localizado, ou seja, nas áreas atingidas. 
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 Entrevistas concedidas por Adir Seleski (128 min.), Ivo Sendeski (63 min.), 
Jair Casanova (47 min.) e Jorge Casaril (79 min.). Arquivo mp3. [nov. 2013]. 
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Quanto a escolha do melhor momento vivido pelo mercado 
imobiliário, ou seja, pelos incorporadores, loteadores, construtores, 
corretores, imobiliárias, escritórios de engenharia e arquitetura, a 
maioria acredita que seja justamente o momento atual, uns acreditam 
que começou a partir de 2002 com as universidades, outros a partir de 
2005, devido a grande disponibilidade de crédito e dos juros mais 
baixos, e ao resultado do PMCMV. No entanto, não existe consenso, 
pois como se tratam de agentes de todos os segmentos empresariais e 
políticos, tem esse momento validado pelas suas próprias experiências 
de sucesso ou não.  
Esta assertiva inscrita por todos os entrevistados acerca do bom 
momento vivido pelo mercado imobiliário de Francisco Beltrão 
demonstra ser totalmente coerente. No entanto, cabem aqui algumas 
ressalvas, como o fato do mercado estar entrando em período de 
desaceleração e estabilização pela redução da demanda por imóveis, o 
que se acredita arrefecerá o ritmo de crescimento, embora não o 
interrompa de forma drástica. Há inclusive entrevistados que afirmam 
que ainda existe “muita lenha para se queimar” no que tange ao mercado 
imobiliário. 
A última das questões realizadas junto aos entrevistados dizia 
respeito ao futuro do mercado imobiliário de Francisco Beltrão. Nesse 
sentido, cabe ressaltar que as entrevistas foram realizadas no final de 
2013, mais exatamente, nos meses de novembro e dezembro de 2013. 
Segundo Adir Seleski:  
 
Hoje (2013), já não está mais tão aquecido, mas 
nem por isso, está em queda, tem diminuído a 
velocidade de crescimento, mas, continua em 
crescimento. Hoje, está se voltando bastante para 
o setor universitário. Acho que nós ainda não 
chegamos ao pico de valorização, o preço não está 
acomodado, mas está subindo mais lentamente. 
 
Outro entrevistado, o Sr. Alberto Giaretta não vê tendência de 
queda nos preços dos imóveis, “eu vejo uma tendência de aumento de 
preço. O preço da obra nova em Francisco Beltrão, está muito próximo 
do Custo Unitário Básico da Construção Civil (CUB)
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, e isso não se 
sustenta em lugar nenhum”. 
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Esta visão é seguida pela maioria dos entrevistados, que acredita 
que o mercado imobiliário deveria continuar aquecido, com os preços 
dos imóveis subindo, só que num ritmo menor, sendo que para 
determinados segmentos, os preços já estariam se acomodando. 
Para Jorge Casaril 
 
O mercado está estabilizado em função da oferta e 
da procura, não há risco de bolha, hoje, a gordura 
das empresas que constroem, não é mais do que 
10% e, não há risco de se perder dinheiro, o 
mercado está estabilizado e é seguro. A 
perspectiva é boa, pois, a região precisa da nossa 
cidade, que tem vários atrativos. 
 
Já na visão do ex-prefeito Vilmar Cordasso 
 
Os terrenos na cidade para o nível de baixa renda 
estão estabilizados, estabilizaram num patamar 
ainda acessível e, pela oferta. Já as vendas de 
produtos de alto valor, estão bem limitadas. 
Acredito que o ano de 2014 será muito bom para o 
setor, pois deverá sobrar crédito, dinheiro do 
governo federal. Já para o ano de 2015, vejo com 
muita preocupação, ninguém sabe quem vai ser o 
presidente. 
 
Independente da visão dos entrevistados a época da pesquisa, o 
que se percebe ao longo de 2014, é que o mercado continuou crescendo, 
novos loteamentos foram lançados, novos edifícios começaram a ser 
construídos, e quanto aos preços, continuam subindo num ritmo menor, 
como os entrevistados apontaram ao final de 2013. O setor é muito 
organizado na cidade, lembrando-se da existência do Núcleo Imobiliário 
de Francisco Beltrão, que tem papel importante na definição de ações no 
mercado imobiliário.  
 
 
5.4 – Conclusões do Capítulo 
 
Neste capítulo demonstramos a evolução dos preços do solo 
urbano na cidade de Francisco Beltrão de 1998 a 2012. Para isso nos 
embasamos nos dados obtidos nos classificados do principal jornal da 
cidadee nos dados obtidos com as guias do ITBI.  
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Foi justamente a acentuada valorização dos terrenos na cidade 
que despertou o interesse em fazer este estudo. Nesse sentido, 
procuramos compreender quais foram os fatores que contribuiram para 
essa elevação. 
Ao introduzir a discussão sobre a renda da terra procuramos 
fundamentar teoricamente a explicação sobre a formação dos preços dos 
terrenos urbanos e apesar de resgatarmos a categoria renda da terra 
desde os economistas clássicos como Ricardo e Marx. 
Rangel vai identificar a terra como uma mercadoria de constante 
transação, regulada pelas relações de mercado, da concorrência, 
portanto, ligada diretamente aos movimentos de oferta e procura.  
Um dos pontos centrais apontados por Rangel é o fato dos 
proprietários “reterem” a terra esperando que a criação de 
infraestruturas a valorizem, a isso ele chama de Quarta Renda, a renda 
especulativa.  
Dentre os agentes responsáveis pela promoção imobiliária 
destacamos o proprietário do solo urbano, o Estado e o capital 
incorporador. No caso de Francisco Beltrão, é fundamental a 
participação dos proprietários de terras urbanas e rurais para a formação 
de um mercado fundiário pujante e extemamente valorizado.  
A existência de terrenos urbanos e áreas rurais dos pioneiros 
induziram a formação dos preços do solo urbano, na medida, que só 
cabe a esses proprietários o poder de colocar ou não seu terreno no 
mercado. Desta forma, em vários momentos, essa retenção serviu para 
regular a oferta de terrenos urbanos na cidade, principalmente dos 
terrenos mais bem localizados, como os encontrados na área central da 
cidade. 
As diferenças encontradas nos preços do solo urbano além de ser 
determinado pela localização e a proximidade da área central, também 
são influenciadas pela infraestrutura urbana existente junto ao terreno. 
Neste sentido, a presença de determinados usos do solo podem tanto 
valorizar quanto desvalorizar o solo urbano. Além da localização e do 
entorno, também influem na definição dos preços do solo urbano 
caraterísticas como tamanho do lote e declividade.  
Entendemos que apesar de existirem variações desses elementos 
no interior da cidade, os preços em si são determinados pelas condições 
construídas pelo capital, seja ele público ou privado. Quando o gestor 
público escolhe uma área para trazer um hospital público, implícito a 
isso, existe uma reorganização do espaço urbano, criando ou recriando 
áreas de interesse para o capital imobiliário. 
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Não podemos esquecer que o preço do solo urbano é formado 
também em razão da taxa de juros corrente no mercado, que muda a 
todo tempo. 
Muitos dos entrevistados concordam que o preço do solo urbano 
é regulado por um mercado livre, pautado na concorrência entre os 
interessados pelas melhores localizações, em função das vantagens 
oferecidas e varia conforme o nível da atividade imobiliária. Portanto, 
investir em terras ou em terrenos urbanos é uma forma de investimentos 
de poupança, já que a propriedade da terra possiblita ao seu detentor 
através da retenção fundiária a possibilidade de especular, de esperar o 
melhor momento para colocá-la no mercado.  
O Estado poderia atuar no mercado de terras regulando o preço 
do solo urbano, principalmente pela oferta de áreas ou de loteamentos 
mais acessíveis. Essa ação poderia impedir, ou ao menos amenizar, o 
efeito da especulação fundiária. No caso de Francisco Beltrão, essa não 
tem sido a postura da prefeitura, pois além de não realizar loteamentos 
populares, não implantou o IPTU progressivo, para forçar os 
proprietários de terrenos urbanos a inserirem-los no mercado. Além 
disso, apesar do apoio inicial dado às cooperativas habitacionais no 
lançamento de loteamentos mais acessíveis, a prefeitura eliminou 
qualquer subsídio aos empreendimentos cooperativos dadas as pressões 
do capital imobiliário local. 
No Brasil, a propriedade da terra não é questionada justamente 
pela capacidade da classe dominante de orquestrar uma legislação 
compatível e muito favorável. Acumular propriedades, no caso, terrenos 
urbanos, é muito vantajoso. O seu custo de manutenção é extremamente 
baixo, alíquotas ínfimas como os 2% aplicados em Francisco Beltrão, 
combinados com valores venais utilizados para cálculo do imposto 
existente na planta genérica de valores extremamente baixos, e com a 
ineficiência na cobrança dos impostos e fiscalização, transformam o 
investimento em terrenos em um investimento seguro e altamente 
rentável.  
A propriedade privada do solo urbano, bem como das terras 
rurais representam, em termos de síntese, a burguesia patrimonialista 
por origem histórica, que conjuga poder político e econômico no mesmo 
elemento. 
É notório que os agentes responsáveis pela inserção de terras 
urbanas no mercado, buscam atender ao segmento dos capitalistas de 
diversas naturezas: os proprietários industriais; os agricultores; os 
empresários do setor comercial; os prestadores de serviço e os 
profissionais liberais.  
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Não podemos esquecer que essa opção tem sido sitematicamente 
escolhida em razão da estabilidade e da rentabilidade do mercado 
imobiliário, principalmente, em períodos de economia estabilizada, 
vivenciada no Brasil depois do Plano Real, momento no qual a inflação 
está sobcontrole.  
O aumento expressivo dos preços dos terrenos em Francisco 
Beltrão se refletiu também na elevação dos preços dos demais imóveis 
da cidade, como os preços dos apartamentos. Apesar do aumento dos 
preços dos apartamentos serem significativos (67%), ocorre em 
proporções menores, justamente pela possibilidade de parcelamento do 
custo do solo urbano em várias unidades habitacionais (apartamentos). 
Portanto, há um fracionamento do custo do solo urbano entre vários 
proprietários. 
A produção de loteamentos na cidade de Francisco Beltrão, bem 
como a venda desses lotes tem sido sistematicamente concentrada nas 
mãos de poucos capitalistas do setor imobiliário. Os anúncios mostram 
claramente a concentração das vendas em algumas imobiliárias, como a 
Casaril, Sendeski e Serraglio, no entanto, cabe destacar a participação da 
SL Imóveis na abertura e comercialização de muitos loteamentos da 
cidade no período analisado. 
Outro elemento a ser novamente destacado é a criação do Núcleo 
Imobiliário de Francisco Beltrão até mesmo em resposta a iniciativa das 
cooperativas habitacionais que surgiram na cidade e trouxeram novos 
elementos à concorrência na venda de lotes urbanos (preços mais 
acessíveis). 
Com certeza todos esses elementos vão fazer com que os preços 
do solo urbano atinjam índices de variação muitíssimos elevados, algo 
em torno de 250% com valores já deflacionados, em média para o preço 
do metro quadrado durante o período analisado (1998 a 2012). Quando 
olhamos os dados desta valorização por bairros, percebemos que em 
alguns bairros essa elevação é estrondosa, registrando nos bairros 
centrais índices superiores a 500% de variação. Exemplificando este 
processo, relembramos o terreno vendido no centro da cidade na 
Avenida Júlio Assis Cavalheiro. 
Inegável o reflexo dessa valorização na verticalização de 
Francisco Beltrão. Com os preços dos terrenos urbanos mais centrais nas 
alturas uma das formas de produzir moradia é a partir da criação de solo 
através da verticalização. Desta forma a verticalização vem por meio da 
criação de solo urbano, também atender a necessidade de parte da 
população de morar em áreas mais bem servidas de infraestrutura 
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urbana, como os bairros: Centro; Nossa Senhora da Aparecida; 
Alvorada; Vila Nova; Industrial e Miniguaçu. 
A explicação local para este fenômeno de extremada valorização 
imobiliária é a chegada e a expansão do ensino superior na cidade, a 
atração de muitos empreendimentos públicos na área da saúde, 
segurança e infraestrutura viária, o agronegócio, bem como de 
empreendimentos privados de iniciativa local, que consolidaram a 
cidade de Francisco Beltrão como um polo regional, por meio de 
capitais locais que se estruturam de modo cada vez mais efetivo.  
Além dos aspectos locais cabe destacar a participação dos 
financiamentos habitacionais a partir de 2008 no fortalecimento do 
mercado imobiliário nacional, bem como local. Afinal o montante de 
recursos utilizados para o financiamento da moradia própria foi 
gigantesco e combinado com uma série de marcos regulatórios que 
trouxeram aos incorporadores e investidores imobiliários maior 











O Brasil passou por importantes transformações sociais, políticas 
e econômicas nos últimos 15 anos, que deixaram marcas significativas 
no desenvolvimento das cidades brasileiras. A maioria cresceu de 
maneira intensa, tanto do ponto de vista populacional, quanto do ponto 
de vista territorial.  
Além das metrópoles e das regiões metropolitanas, muitos polos 
regionais, mesmo cidades de pequeno ou médio porte acabaram 
chamando a atenção dos empresários do setor imobiliário, que a partir 
de um conjunto de fatores, acabaram por impulsionar o processo de 
desenvolvimento urbano em vigor. 
Frente a essas transformações recentes no cenário nacional, nosso 
trabalho discutiu a produção do mercado imobiliário de Francisco 
Beltrão, justamente por ser uma cidade de porte médio, com 85.000 
habitantes aproximadamente, que tem sido marcada por intensas e 
contínuas transformações do seu espaço urbano, desencadeando com 
isso, significativa expansão horizontal e vertical, bem como a elevação 
expressiva dos preços dos imóveis na cidade. 
Para compreender o que efetivamente está acontecendo no 
mercado imobiliário de Francisco Beltrão, buscamos compreender como 
que elementos externos como a Política Nacional de Habitação 
interferiram no desenvolvimento do mercado imobiliário local.  
Neste sentido, destacamos o aspecto econômico de políticas 
públicas implantadas a partir de 2003, no governo Lula que 
contribuíram para a elevação do poder aquisitivo da população 
brasileira. Essas ações introduziam no mercado imobiliário milhões de 
brasileiros ávidos em consumirem a mercadoria “habitação”. Este 
período foi marcado também por mudanças importantes nas regras 
bancárias para aquisição da casa própria, seja para as famílias de baixa 
renda ou para a classe média, afinal de conta o déficit habitacional 
brasileiro sempre foi significativo. 
Além do volume extraordinário de recursos colocado a disposição 
dos consumidores brasileiros através dos financiamentos habitacionais, 
as exigências para quem toma empréstimo ficaram mais brandas, menos 
burocráticas e menos exigentes. Ao mesmo tempo, o prazo máximo dos 
financiamentos foi elevado de 25 para 30 anos e houve a queda 
sistemática da taxa básica de juros. Essas medidas facilitaram o acesso 




Muito se credita todo esse avanço da política habitacional 
brasileira ao Plano Real (1994), no entanto, apesar de importante, pela 
estabilidade econômica, se constitui apenas no primeiro passo dado. Dos 
avanços institucionais do período 2003 a 2012 destacamos a criação do 
Ministério das Cidades em 2003, do Plano Nacional de Habitação em 
2008 e das ações direcionadas a habitação de interesse social, 
principalmente a criação do Programa Minha Casa, Minha Vida.  
A franca expansão dos setores da construção civil e do crédito 
imobiliário tem gerado impacto positivo na economia brasileira. Ou 
seja, o setor da construção civil passou a ser identificado pelo governo 
como um dos motores de desenvolvimento econômico do país, neste 
sentido, medidas de políticas econômicas de estímulo às atividades da 
cadeia produtiva do setor têm sido fundamentais na criação de um 
ambiente favorável ao aumento do investimento. Como resultado deste 
contexto propício tem sido observado no mercado imobiliário nacional a 
elevação dos preços dos imóveis residenciais. Majoração muito acima 
de qualquer indicador inflacionário. 
Dentre os marcos destacados, o PMCMV conferiu à habitação um 
papel de primeira grandeza na política social do governo federal. O 
programa atende as famílias com renda salarial de no máximo 10 (dez) 
salários mínimos, sendo que quanto menor a renda, maior são os 
incentivos governamentais. No primeiro ano do programa observamos 
que ele já representou um terço do total de financiamentos habitacionais 
no Brasil, incluindo os recursos do SBPE e do FGTS. 
O PMCMV deve ser visto também como uma política anticíclica 
que teve por objetivo aumentar os investimentos no setor da construção 
civil e garantir a geração de emprego e renda e, assim, mitigar os 
impactos da crise econômica mundial iniciada em 2008. 
Com essas ações aliadas à estabilidade econômica criou-se um 
horizonte de previsibilidades para as famílias e de maior confiança dos 
agentes financeiros na concessão do crédito. 
Além do aspecto econômico realizamos uma abordagem 
histórica, que nos possibilitou compreender os modelos e/ou esquemas 
existentes que obedecem à lógica do funcionamento da Formação 
Socioespacial da região Sudoeste Paranaense. 
Demonstramos no segundo capítulo, como a cidade de Francisco 
Beltrão, Sudoeste Paranaense, considerada até 1940 como sertão 
paranaense, vai se desenvolver até chegar aos tempos atuais. A partir 
deste resgate histórico e embasado na teoria da formação socioespacial, 
procuramos explicar o seu processo de desenvolvimento a partir da sua 
expansão territorial e vertical. 
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A sociedade que se organizou em Francisco Beltrão, foi calcada 
na pequena produção mercantil. Vieram para a cidade muitos artesãos, 
operários, pequenos comerciantes, que já praticavam nas cidades de 
origem uma significativa divisão social do trabalho. Esses pioneiros 
foram responsáveis pelo desenvolvimento urbano da cidade, bem como 
pelo processo de industrialização. Esses mesmos pioneiros vão ter 
participação decisiva na vida política da cidade, bem como na 
resistência e luta contra as companhias colonizadoras que se instalaram 
no início dos anos cinquenta. 
É notória a presença de capitais locais na abertura de loteamentos 
e construção de edifícios na cidade principalmente a partir dos anos 
oitenta. No entanto, essa expansão territorial da cidade ocorreu sem 
controle do poder público municipal. Nesse sentido, muitos loteamentos 
foram abertos sem qualquer infraestrutura. Esse desenvolvimento 
urbano desregulado vai perdurar até o ano de 1996 quando é criado o 1º 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano da Cidade, que acabou 
impondo regras mais rígidas junto aos promotores imobiliários locais 
quanto a forma que a cidade deveria crescer.  
O terceiro capítulo constitui-se no eixo dorsal desta Tese, pois 
apresenta como ocorreu a expansão territorial urbana da cidade de 
Francisco Beltrão a partir de 1979, dando destaque aos loteamentos 
criados a partir do ano 2000.  
Francisco Beltrão nos anos oitenta ficou marcada pela grande 
quantidade de área acrescida à cidade e pelo crescimento populacional. 
Que fique claro que nesta época os loteamentos foram implantados 
praticamente sem qualquer infraestrutura urbana. Já nos anos noventa 
ocorre uma retração significativa dos lançamentos imobiliários da 
cidade, fruto do grande estoque de terras urbanas criadas no período 
anterior.  
A partir de 2009 soma-se a dinâmica local, os aspectos principais 
da dinâmica nacional de políticas voltadas para o setor da construção 
civil e da habitação. Com isso surgem elementos que particularizam o 
mercado imobiliário local, dentre os quais destacamos a criação de 
novas empresas loteadoras com capital local para a realização de 
empreendimentos imobiliários, como os novos loteamentos.  
Em Francisco Beltrão muitos empreendimentos imobiliários 
(loteamentos) tem se concentrado em poucas empresas locais, como a 
empresa SL Imóveis de propriedade de Sérgio Turmina. No entanto, 
dada a dinâmica imobiliária da cidade, tem surgido investidores de fora 
da cidade, são empresas loteadoras do Sudoeste Paranaense que 
passaram a atuar na abertura de loteamentos na cidade. Muitos desses 
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loteamentos são financiados com capital da própria loteadora, em vez de 
buscar financiamento bancário o adquirente financia direto com a 
empresa responsável pelo loteamento. 
Enquanto estratégia, percebemos a associação entre os capitais 
locais e os proprietários de terras, que se juntam para criarem novos 
loteamentos. Ou seja, se junta o proprietário de terra descapitalizado, 
com as empresas loteadoras, altamente capitalizadas. As loteadoras vão 
realizar todas as etapas para a abertura do loteamento e caberá aos 
proprietários da terra receber certa quantidade de terrenos como forma 
de pagamento.  
O fortalecimento do setor imobiliário faz com que os preços dos 
imóveis, principalmente dos terrenos vazios apresentem uma acentuada 
elevação, desencadeando outro fenômeno: a entrada das cooperativas 
habitacionais no mercado imobiliário. As cooperativas habitacionais vão 
buscar justamente um segmento de mercado que não é contemplado pela 
maioria dos terrenos à disposição no mercado, porque são muito caros. 
Isso faz com que haja uma redução da demanda por lotes das 
imobiliárias e incorporadoras locais, empresas estas tradicionais na 
cidade de Francisco Beltrão. 
Para combater as cooperativas vários corretores imobiliários e 
imobiliárias criam o Núcleo Imobiliário de Francisco Beltrão, que vai 
atuar não só de forma organizada para a venda dos imóveis, mas 
também para fazer força junto ao poder público municipal, no intuito de 
desestimular o mesmo a contribuir para com as cooperativas, 
implantando boa parte da infraestrutura dos loteamentos. 
A questão dos pioneiros também tem influência direta no 
mercado de terras da cidade. Por mais que parte dos entrevistados não 
dê tanta importância à isso, ou até acreditem que isso não influencie o 
mercado, é notório que as terras dos pioneiros interfere de forma 
significativa na retenção dessas terras para especulação.  
O desenvolvimento do mercado imobiliário de Francisco Beltrão 
não é resultado apenas da ação desses agentes, mas resultado do que 
vimos no primeiro capítulo das políticas habitacionais e econômicas, 
que estimularam o setor da construção civil. 
Outro aspecto importante a ser destacado é o que ocorre com os 
terrenos vazios localizados na região central de Francisco Beltrão 
(Avenida Júlio Assis Cavalheiro). Nesta região tem se observado a 
especulação imobiliária por meio do monopólio do solo urbano, já que 
são raros os terrenos vazios a disposição do mercado. Nesse sentido 
quanto mais tempo levar para que um terreno no centro seja colocado no 
mercado maior será o seu preço. Esses altos preços tornam impraticável 
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a compra do terreno para a construção de uma unidade habitacional, 
sendo necessária a criação de solo urbano via verticalização.  
Com o trabalho observamos que a expansão territorial urbana de 
Francisco Beltrão tem se concentrado na região Norte da cidade, apesar 
de existirem loteamentos surgindo em todas as direções. Fica clara 
também a opção dos incorporadores imobiliários de investirem na 
abertura de loteamentos na região Sul da cidade, região mais próxima da 
área Central e das infraestruturas de saúde e de ensino superior. Cabe 
salientar que neste caso, tem-se priorizado para esta área específica 
loteamentos de alto padrão, enquanto a região Norte é destinada às 
famílias de baixa renda. 
Outro fator responsável pelo aquecimento do mercado imobiliário 
local é a atração de investidores de fora da cidade, principalmente do 
Sudoeste Paranaense. Identificamos nas entrevistas que além dos 
capitais locais, existem muitos investidores, profissionais liberais que 
tem apostado no desenvolvimento da cidade. Compram terrenos, 
apartamentos, na expectativa de lucrarem com o aluguel ou até mesmo 
com a valorização futura desses imóveis.  
Os imóveis representam um tipo de investimento “conservador” e 
de baixo risco, sendo uma característica brasileira aportar recursos neste 
tipo de investimento. Diferente do ocorre nos EUA onde é muito comum 
o investimento popular em bolsas de valores.  
A produção de edifícios na cidade também se deu a partir de 
capitais locais, em vários períodos de alternância entre a expansão e a 
retração do mercado imobiliário de apartamentos na cidade, a exemplo 
do que ocorrera com a produção de loteamentos, sem a presença de 
empresas de fora da cidade.  
Francisco Beltrão apresenta dois tipos de verticalização. A 
verticalização de alto padrão, na região central e nos bairros vizinhos e a 
verticalização voltada para a classe média, impulsionada principalmente, 
pelo grande volume de recursos disponíveis para financiamento 
habitacional.  
Nos anos oitenta a construção de edifícios foi intensificada 
justamente em razão da recessão econômica e das altas taxas de inflação 
do período. E o mercado imobiliário se transformou em uma alternativa 
para o investidor local. Além disso, no caso específico de Francisco 
Beltrão, surge como uma reação da sociedade local às enchentes que 
ocorreram no início dos anos oitenta.  
Outro aspecto importante destacado no período, foi justamente a 
dificuldade de comprovação de renda por parte da população, seja dos 
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mais pobres ou até mesmo dos mais ricos, ou seja, não ocorreu nenhum 
financiamento imobiliário neste período. 
Os anos noventa são marcados pela construção dos primeiros 
edifícios com mais de 20 (vinte) pavimentos na cidade, todos 
construídos no sistema de condomínio.  
A partir do ano 2000, a verticalização de Francisco Beltrão, além 
de manifestar a dinâmica econômica nacional vai refletir no mercado 
imobiliário local o avanço do ensino superior no município. Este aspecto 
vai provocar a concentração de edifícios nos bairros universitários como 
o bairro Vila Nova e o bairro Industrial, tanto pela questão da 
centralidade, quanto pela presença de grande contingente de alunos, 
professores e técnicos administrativos que ali residem. 
O mercado imobiliário de apartamentos se transformou num 
ótima opção de investimento. E isto fez com que muitos profissionais 
liberais de Francisco Beltrão e da região investissem no mercado 
imobiliário da cidade. Muitos médicos, advogados, dentistas, 
funcionários públicos de todas as instâncias interagem e contribuem 
para o crescimento deste setor. Há muitos investidores no mercado 
imobiliário da cidade que são de fora do estado e do país, que mantém 
vínculos familiares e afetivos com a cidade de Francisco Beltrão. 
A efervescência da produção de edifícios na cidade transformou 
uma parte das incorporadoras locais em empresas mais capitalizadas. 
Isso permitiu que alguns empreendimentos fossem realizados quase que 
totalmente por estas empresas, deixando de construir no sistema de 
condomínio.  
Portanto, a produção de edifícios (apartamentos) surge com uma 
alternativa aos altos preços praticados do solo urbano na cidade de 
Francisco Beltrão. 
A explicação local para este fenômeno de extremada valorização 
imobiliária é a chegada e a expansão do ensino superior na cidade, a 
atração de muitos empreendimentos públicos na área da saúde, 
segurança e infraestrutura viária, bem como de empreendimentos 
privados de iniciativa local, que consolidaram a cidade de Francisco 
Beltrão como um polo regional, por meio de capitais locais que se 
estruturam de modo, cada vez mais efetivo.  
Além dos aspectos locais cabe destacar a participação dos 
financiamentos habitacionais a partir de 2008 no fortalecimento do 
mercado imobiliário nacional, bem como local. Afinal o montante de 
recursos utilizados para o financiamento da moradia própria foi 
gigantesco e combinado com uma série de marcos regulatórios que 
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trouxeram aos incorporadores e investidores imobiliários maior 
segurança ao setor.  
Portanto, todo o crescimento horizontal e vertical registrado na 
cidade de Francisco Beltrão, principalmente a partir de 2007 é resultado 
da dinâmica econômica local, regional, bem como da dinâmica nacional. 
E todas essas ações combinadas fizeram com que a valorização 
imobiliária de Francisco Beltrão fosse muito expressiva, 
fundamentalmente a registrada com os terrenos vazios. 
Atuam no mercado imobiliário beltronense desde os proprietários 
de terras, muitos deles pioneiros, empresas locais de construção civil e 
loteadoras, as cooperativas, os corretores, as imobiliárias, profissionais 
liberais (médicos, dentistas, advogados etc.) tanto da cidade quanto da 
região. Existe forte pressão desses segmentos do setor imobiliário junto 
ao poder público municipal no sentido de atender a suas demandas de 
mercado. 
No quinto e último capítulo introduzimos a discussão sobre a 
renda da terra procuramos fundamentar teoricamente a explicação sobre 
a formação dos preços dos terrenos urbanos e apesar de resgatarmos a 
categoria renda da terra desde os economistas clássicos como Ricardo e 
Marx, também adotamos o conceito da Quarta Renda proposta pelo 
economista Ignácio Rangel. 
Fundamentalmente Rangel vai identificar a terra como uma 
mercadoria de constante transação, regulada pelas relações de mercado, 
da concorrência, portanto, ligada diretamente aos movimentos de oferta 
e procura. Rangel destaca o papel especulativo da propriedade da terra, 
de reter a venda da mesma no intuito de auferir maior renda (Quarta 
Renda). Nosso objetivo era entender a formação dos preços do solo 
urbano e o papel do setor imobiliário  na cidade de Francisco Beltrão. 
Dentre os agentes responsáveis pela promoção imobiliária 
destacamos o proprietário do solo urbano e o capital incorporador. No 
caso de Francisco Beltrão, é fundamental a participação dos 
proprietários de terras urbanas e rurais para a formação de um mercado 
fundiário pujante e extemamente valorizado, que em primeira instância 
se utiliza das condições históricas para regular a quantidade de terrenos 
disponíveis no mercado.  
As diferenças encontradas nos preços do solo urbano além de ser 
determinado pela localização e a proximidade da área central, também 
são influenciadas pela infraestrutura urbana existente junto ao terreno. 
Neste sentido, a presença de determinados usos do solo podem tanto 
valorizar quando desvalorizar o solo urbano. Além da localização e do 
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entorno, também influem na definição dos preços do solo urbano 
caraterísticas como tamanho do lote e declividade.  
Apesar de existirem variações desses elementos no interior da 
cidade, os preços em si são determinados pelas condições construídas 
pelo capital, seja ele público ou privado. Quando o gestor público 
escolhe uma área para trazer um hospital público, implícito a isso, existe 
uma reorganização do espaço urbano, criando ou recriando áreas de 
interesse para o capital imobiliário. 
A prefeitura municipal de Francisco Beltrão poderia atuar no 
mercado de terras regulando o preço do solo urbano, principalmente 
pela oferta de áreas ou de loteamentos mais acessíveis. Essa ação 
poderia impedir, ou ao menos amenizar, o efeito da especulação 
fundiária. No entanto, essa não tem sido a postura da prefeitura, pois 
além de não realizar loteamentos populares, não implantou o IPTU 
progressivo, para forçar os proprietários de terrenos urbanos a inserirem-
los no mercado. Além disso, apesar do apoio inicial dado às 
cooperativas habitacionais no lançamento de loteamentos mais 
acessíveis, a prefeitura eliminou qualquer subsídio aos empreendimentos 
cooperativos dadas as pressões do capital imobiliário local. 
O mercado imobiliário da cidade é altamente concentrado e muito 
bem organizado. Com o desenvolvimento da cidade e o aumento 
populacional, provavelmente nos próximos anos, isso trará destaque 
para a cidade e poderá atrair empresas grandes de atuação nacional para 
atuarem no mercado imobiliário local. 
A propriedade privada do solo urbano, bem como das terras rurais 
representam, em termos de síntese, a burguesia patrimonialista por 
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Imobiliário e a Produção da Habitação no Município de Francisco 
Beltrão/PR (1998 – 2010)”. Esta é requisito para a obtenção do título 
de Doutor em Geografia, na área de concentração em Desenvolvimento 
Regional e Urbano – DRU, no Centro de Filosofia e Ciências Humanas 
da Universidade Federal de Santa. Assim, esta entrevista deverá ser 
respondida de forma mais livre possível, bem como as respostas deverão 
conter as realidades a ela inerentes. Através das respostas aqui obtidas, 
serão analisados todos os aspectos que envolvem o desenvolvimento do 







Local de Nascimento: 
Há quanto tempo mora em Francisco Beltrão? 
Qual função exerce atualmente? 
 
01 – Como você descreveria o processo de urbanização na cidade de 
Francisco Beltrão.  
- Expansão Territorial – Abertura de Loteamentos 
- Expansão Vertical – Construção de Edifícios 
- Especulação Imobiliária – Valorização Imobiliária 
 
02 – Qual tem sido o papel do poder público municipal ao longo dos 





03 – Qual a importância dos programas federais e estaduais?  
- Linhas de Crédito Imobiliário 
- PMCMV 
- Programas Habitacionais de Interesse Social 
 
04 – Qual a participação dos bancos estatais e privados no mercado 
imobiliário de Francisco Beltrão? 
 
05 – Existe influência das universidades no mercado imobiliário de 
Francisco Beltrão? Qual seria? 
06 – Atualmente, em que direção tem ocorrido a expansão 
territorial da cidade? Por quê? 
 
07 – Quem seriam os investidores no mercado imobiliário de 
Francisco Beltrão? Existem investidores de fora do município? De 
onde? De que setores da economia?  
 
08 – Como você descreveria as formas de pagamento dos imóveis 
adquiridos na cidade?  
- Pagamento à vista 
- Financiamento bancário/Financiamento próprio 
(construtoras/loteadoras) 
 
09 – Existe relação da posse de terras dos pioneiros com o atual 
mercado de terras? (idade e herança) 
 
10 – A que você atribuiria a elevação acentuada dos preços dos 
imóveis em Francisco Beltrão? Existiria um momento específico que 
teria provocado este boom nos preços? 
 
11 – Qual seria o melhor e o pior momento do mercado imobiliário 
de Francisco Beltrão? Por quê? 
 
12 – O que este desenvolvimento da cidade significa em termos de 
atração de empresas/capitais de fora, entre outros investimentos? 
 
13 – Como você avalia a participação das imobiliárias e das 
incorporadoras no mercado imobiliário de Francisco Beltrão? 
 
14 – Atualmente como se encontra o mercado imobiliário de 




15 – Quais são suas perspectivas para o futuro do mercado 
imobiliário de Francisco Beltrão? 
 
